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Apresentação

Esta é a terceira publicação de artigos, compilados em livro, oriun-
dos dos trabalhos finais da 3ª turma de mestrandos e seus/suas res-
pectivos(as) orientadores(as), do Núcleo do Programa de Mestrado 
Profissional em Educação Física em Rede Nacional (ProEF), do Cen-
tro de Educação Física e Desportos da Ufes. Mais uma relevante 
contribuição à Educação Física brasileira deste Programa que tem 
impactado positivamente a realidade da prática pedagógica dos(as) 
professores(as) de Educação Física nas escolas de Educação Básica 
em todo o Brasil.

O ProEF é um programa nacional, interinstitucional, ofertado 
de forma híbrida, reconhecido e financiado pela Capes – iniciado 
em 2018 com a participação de 13 IES e hoje conta com 27 núcleos/
pólos em 24 instituições públicas – presente em todas as regiões do 
país. Há instituições, como o CEFD/Ufes, que, em 2025, estão com a 
oferta consolidada iniciando o sexto ingresso de discentes. Enquanto 
outras, ingressantes na rede ProEF em 2024, ainda em fase inicial, 
contam agora com o ingresso da segunda turma. O público-alvo é 
composto por professores(as) efetivos(as) das redes públicas da Edu-
cação Básica, que têm como desejo a formação continuada em serviço, 
sem afastar-se do exercício da docência durante o período do curso.

A terceira turma de mestrandos teve seu ingresso em 2022, no 
retorno das atividades presenciais, limitadas até então em função da 
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pandemia, e conclusão prevista para o ano de 2024. Portanto, tra-
ta-se de artigos que debatem experiências recentes, ainda em reper-
cussão nos territórios onde se realizaram. No núcleo do CEFD/Ufes, 
único no Espírito Santo, temos recebido professores(as) em forma-
ção de diversos municípios do estado e das regiões norte do Rio de 
Janeiro, leste de Minas Gerais, sul da Bahia e, na 3ª turma, um pro-
fessor que atua na rede pública do Distrito Federal.

Os artigos são síntese ou parte dos textos dissertativos e dos 
“recursos pedagógicos” levados à defesa pela 3ª turma até a finaliza-
ção desta publicação. Estão organizados em quatro Eixos temáticos: 
currículo; práticas pedagógicas; metodologias e formação docente.

Dois textos fazem parte do Eixo I: Currículo. O texto “O currí-
culo da Educação Infantil de Aracruz (ES): olhares e práticas dos(as) 
professores(as) de Educação Física”, de Francini Miranda Soares Del 
Piero orientado pela professora Paula Cristina da Costa Silva, em que 
as autoras analisam as lacunas para a presença da Educação Física e a 
forma como os professores da área se apropriam das referências cur-
riculares presentes no Caderno Complementar – Olhares e práticas na 
Educação Infantil, em vigor desde 2020 na rede municipal de ensino 
de Aracruz (ES).

O artigo intitulado “Construindo caminhos para a inserção da 
cultura afrobrasileira no currículo escolar quissamaense”, assinado 
pelos professores Marcilon Bezerra da Silva e Luiz Alexandre Oxley 
da Rocha (Orientador), que se propõe a contribuir para a ressignifi-
cação da disciplina de Educação Física na escola e para sua afirmação 
como corresponsável pelo processo formativo a partir de conceitos 
como corpo-território e corpo sujeito histórico, fundamentais para 
a experiência pedagógica da Educação Física e consolidação do cur-
rículo escolar, possibilitando ao estudante reconhecer nessas práti-
cas a sua própria história.

No Eixo II: Práticas Pedagógicas são desenvolvidas e relatadas 
seis experiências significativas tanto para os contextos quanto para 
os níveis da Educação Física Escolar em que se realizaram.
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No artigo “Implicações da reforma do Ensino Médio para o 
ensino da Educação Física no Espírito Santo: possibilidades peda-
gógicas de resistência com as juventudes”, as autoras Gabriela Bian-
cardi Braga e a orientadora, Erineusa Maria da Silva, propõe, em uma 
situação de redução da carga horária do componente curricular, ofer-
tar uma disciplina eletiva – Corpo, Educação Física e Diversidade, 
em que se procurou, ao contextualizar os marcadores de desigual-
dade social (classe social, pessoa com deficiência, gênero e raça/etnia) 
que atravessam as práticas corporais, refletir com os(as) estudan-
tes os motivos da Educação Física ter sua carga horária reduzida no 
Novo Ensino Médio.

Com um referencial crítico, o artigo “Voleibol escolar: uma pro-
posta pedagógica e suas possibilidades de ensino”, dos professores 
Ivan Lopes Miqueline e Ubirajara de Oliveira (orientador), procurou 
desenvolver jogos como uma estratégia metodológica para o ensino 
do voleibol. Para produzir o plano de ensino, levantaram os princi-
pais problemas e obstáculos ao ensino do voleibol na escola, resul-
tando numa proposta de ensino que utilizou os jogos, tendo como 
referência os espaços físicos disponíveis na escola.

Juliana Friço Gava e sua orientadora Erineusa Maria da Silva 
apresentam o artigo “Educação Física escolar, pessoas com deficiên-
cia e práticas corporais de aventura inclusivas: construindo caminhos 
para o respeito à diversidade”, cujo objetivo foi elaborar, executar, 
avaliar e apresentar uma proposta didática de ensino inclusiva para 
as aulas de Educação Física, com o conteúdo Práticas Corporais de 
Aventura (PCAs) para os(as) alunos(as) com e sem deficiência em uma 
escola de Marataízes, município litorâneo do Sul do ES.

Com o título “As práticas corporais de aventura na escola: uma 
proposta interdisciplinar”, Marcelo Zeidan Khalil e sua orientadora, 
Ana Carolina Capellini Rigoni, nos apresentam as possibilidades e 
potencialidades de uma proposta interdisciplinar considerando as 
Práticas Corporais de Aventura (PCAs) como conteúdo da Educação 
Física Escolar. Seu objetivo foi elaborar e desenvolver uma proposta 
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interdisciplinar com as disciplinas de Geografia, Ciências, Artes e Lín-
gua Portuguesa, tendo como fio condutor as PCAs para, em seguida, 
analisar as suas contribuições para o planejamento dos professores 
envolvidos na pesquisa.

Dilson Caetano Gomes e Ubirajara de Oliveira assinam o artigo 
“Proposta pedagógica no ensino dos esportes coletivos de invasão no 
Ensino Médio”. A partir da constatação do desinteresse pelas aulas e 
pelo conhecimento desenvolvido pela disciplina Educação Física no 
Ensino Médio, os autores buscam entender como funcionam esta 
etapa do ensino e as práticas esportivas nas aulas de Educação Física. 
Propõe organizar, executar e avaliar uma proposta de intervenção 
que visa o ensino dos jogos de invasão para duas turmas do 1° ano 
do Ensino Médio em uma escola da rede estadual de ensino do ES.

O artigo “Experiências de movimento corporal das crianças: diá-
logos a partir das práticas pedagógicas das docentes de um CMEI de 
Vitória (ES)” é assinado pela professora Júlia Nascimento Pizzol e 
seu orientador Nelson Figueiredo de Andrade Filho. O estudo colo-
cou em questão e reflexão a importância do investimento em práticas 
pedagógicas educacionais relacionadas às Experiências de Movimento 
Corporal das crianças (EMC) – conceito desenvolvido por Andrade 
Filho (2011) – que precisam ser valorizadas na Educação Infantil, por 
considerar extremamente relevante pensar o corpo e o movimento 
das crianças como maneira central de aprender e relacionar-se com 
o mundo que as envolvem.

O último texto do Eixo II é apresentado por Laís Albuquerque 
Rodrigues e Felipe Quintão de Almeida (orientador): “Educação sen-
sível e saúde na educação de jovens e adultos: práticas corporais e 
cuidado de si”, um estudo que procurou desenvolver e analisar expe-
rimentações corporais, fundamentadas pelas Práticas Integrativas e 
Complementares em Saúde (PICS), no sentido de desenvolver uma 
educação sensível para a produção do “cuidado de si” na Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) de uma escola do município de Vila Velha.
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O Eixo III: Metodologias, concentra quatro artigos que pro-
põem diferentes formas de ensinar e aprender. O artigo assinado 
pela professora Maria Júlia Nunes de Brito e seu orientador Ueber-
son Ribeiro Almeida abordou a temática étnico-racial, com turmas 
do 4º ano do Ensino Fundamental, num viés interdisciplinar, opor-
tunizando vivências e experiências novas com o saber, facilitando a 
aquisição de conhecimentos acerca da história e cultura africana e 
afro-brasileira envolvendo o planejamento das disciplinas Educa-
ção Física, Arte, História, Ensino Religioso e Aprofundamento em 
Leitura e Escrita.

Michelly De Menezes Garcia Vilete e Ueberson Ribeiro Almeida 
(orientador) assinam o texto “As tecnologias digitais como recurso 
didático potencializador da aprendizagem na Educação Física esco-
lar”. Trata-se de um estudo que desenvolveu uma estratégia pedagó-
gica que utiliza as tecnologias digitais como recurso potencializador 
da abordagem dos conteúdos e do processo de ensino-aprendizagem. 
As tecnologias digitais, pautadas nos pressupostos da mídia-educação, 
permitiram uma análise crítica do basquete como esporte espetáculo, 
promovendo debates e práticas inclusivas nas aulas de Educação Física.

O texto de Waldnah Rodrigues Da Silva e do Professor Nelson 
Figueiredo de Andrade Filho (orientador) trata de “Educação Física 
e inclusão: práticas educativas e estratégias de ensino para promo-
ver experiências de movimento corporal com crianças com e sem 
autismo na Educação Infantil”. Com o conceito de “Movimento Cor-
poral das Crianças” o estudo procurou desenvolver a prática pedagó-
gica de Educação Física com crianças com e sem autismo na Educação 
Infantil, sob a perspectiva da inclusão, envolvendo docentes, mães 
e responsáveis que compõem a comunidade escolar. A expectativa 
dos(as) autores(as) foi a construção de um olhar sensível às necessi-
dades das crianças/alunos com Transtorno do Espectro Autista na 
Educação Infantil com envolvimento da comunidade na construção 
coletiva de possíveis estratégias de ensino para crianças com TEA.
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Por fim, o Eixo IV: Formação Docente é composto por dois tex-
tos que tratam da possibilidade da formação colaborativa e de uma 
autobiografia. O primeiro artigo, do professor Maurício Vagner Gui-
marães e de seu orientador Felipe Quintão de Almeida, tem o título 
“Formação continuada colaborativa: uma experiência com professo-
res da rede municipal de Venda Nova do Imigrante”. Os autores ela-
boraram e desenvolveram uma experiência de formação continuada 
numa perspectiva horizontal e colaborativa com os professores de 
Educação Física do Município. Para os autores, a Formação Conti-
nuada Colaborativa é entendida como uma construção coletiva que 
se molda à realidade de cada indivíduo participante e contribui para 
o seu aperfeiçoamento transformando sua prática docente.

Loacyr Cláudio Martins Fernandes e Felipe Quintão de Almeida 
assinam o último texto com uma “Autobiografia docente: relatos da 
persistência e da resistência de um professor de Educação Física na 
educação básica”. Com cinquenta e um anos na escola e trinta e qua-
tro dedicados ao magistério, o autor analisa as influências familia-
res, acadêmicas e esportivas que moldaram sua escolha pela Educação 
Física refletindo a complexidade e os desafios de toda a vida.

Boa leitura.

Antônio Carlos Moraes
Luiz Alexandre Oxley da Rocha

Nelson Figueiredo de Andrade Filho
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O currículo da Educação 
Infantil de Aracruz (ES): 

olhares e práticas 
dos(as) professores(as) 

de Educação Física
Francini Miranda Soares Del Piero e Paula Cristina da Costa Silva

Introdução

Esta pesquisa desenvolveu-se ao longo dos anos de 2022 a 2024 e 
teve como principal objetivo analisar como os professores de Edu-
cação Física de Aracruz (ES) se apropriam das referências curricula-
res do Caderno Complementar – Olhares e práticas na Educação Infantil 
e compreender como o currículo pode ser reinterpretado sob dife-
rentes perspectivas. Também buscou-se analisar se os professores 
de Educação Física levavam em conta, nas interações e brincadeiras 
com as crianças, as prescrições do Currículo da Educação Infantil do 
município de Aracruz (ES), verificando como eles compreendem a 
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especificidade da sua área com relação à organização curricular dos 
Campos de Experiência.

Para entender os motivos que promoveram essa investigação 
vale mencionar o processo no qual o Caderno Complementar – Olha-
res e práticas na Educação Infantil foi criado.

Após a aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC)1, 
no ano de 2017, que embora apresente avanços para a educação no 
Brasil, “[...] ainda se constitui como um documento polêmico, foco de 
diversas críticas e distante de se materializar nos cotidianos da Edu-
cação Básica brasileira.” (BARBOSA; MARTINS; MELLO, 2019, p. 
148), vários estados e municípios começaram a se mobilizar para criar 
e implementar currículos que levassem em conta suas recomendações.

Nesse sentido, a Secretaria de Educação do Espírito Santo imple-
mentou suas novas diretrizes curriculares no final de 2018 e impul-
sionou um movimento formativo dentro da Rede Municipal de 
Educação de Aracruz (ES):

E é nesse contexto que o Caderno Complementar – Olhares e práti-
cas na Educação Infantil foi construído, democrática e dialogica-
mente com a participação dos Professores, Pedagogos e Diretores 
das instituições públicas de Educação Infantil, tendo como obje-
tivo alinhar o currículo aos pressupostos da BNCC e do currí-
culo estadual, à luz das especificidades do município de Aracruz 
(ARACRUZ, 2020).

Esse período formativo durou de 2017 a 2019 e teve a finaliza-
ção e divulgação do documento no final do ano de 2020. 

À vista disso, surgiram algumas inquietações e questionou-se 
a forma como os professores de Educação Física de Aracruz (ES) se 
apropriavam das referências curriculares do Caderno Complementar 

1  Apesar dos percalços que o documento apresenta, reconhecemos a importância
dele para a legislação educacional brasileira.
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– Olhares e práticas na Educação Infantil. Uma vez que, por mais que 
um currículo possa se aproximar da realidade local, as suas prescri-
ções podem não contemplar as particularidades dos contextos de cada 
Unidade de Educação Infantil.

Assim, este estudo parte da premissa de que a Educação Física 
(EF) na Educação Infantil se estabelece de maneira diferenciada das 
outras etapas da Educação Básica, uma vez que a criança, nesse con-
texto, é considerada como um todo, e o conhecimento não se orga-
niza de forma fragmentada. 

Metodologia

Este estudo apresenta natureza qualitativa e de acordo com Gerhardt 
e Silveira (2009, p. 103):

Na abordagem qualitativa, um informante não pode ser consi-
derado somente representante da cultura estudada, porque os 
fenômenos observados junto aos sujeitos tomam uma coloração 
diferente, segundo a história pessoal de cada um. O informante 
é, ao contrário, uma testemunha e um produto, cujos pensamen-
tos, raciocínios lógicos e práticas remetem às lógicas sociais e a 
determinados sistemas simbólicos [...] portanto através da com-
paração das perspectivas das situações de uns e outros, que medi-
mos a tensão existente entre fenômenos individuais e fenômenos 
coletivos. O que levantamos são, talvez, situações não constan-
tes, mas ao menos recorrentes, a partir de casos diferentes, onde 
a análise permitirá fazer aparecer uma unidade.

A pesquisa também se caracteriza como exploratória com tra-
balho em campo, o qual conta com a participação de professores de 
Educação Física que atuam com a Educação Infantil no município 
de Aracruz (ES). Para a obtenção dos dados optou-se por adotar um 
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questionário estruturado composto por dezesseis perguntas, com 
questões acerca de como os professores compreendem e se apropriam 
do Caderno Complementar – Olhares e práticas na Educação Infantil. 

A análise de conteúdo das respostas discursivas foi fundamentada 
na análise de Laurence Bardin, que, sobre esse assunto, pondera que a:

[...] análise de conteúdo procura conhecer aquilo que está por trás 
das palavras sobre as quais se debruça. A linguística é um estudo 
da língua, a análise de conteúdo é uma busca de outras realidades 
por meio das mensagens (BARDIN, p. 50, 2016).

Desta forma, por meio das respostas obtidas com o questioná-
rio, foram estabelecidas unidades de contexto organizadas pela fre-
quência, que, quando pertinente, categorizadas através da observação 
e da interpretação das unidades de contexto.

A pesquisa envolveu quinze dos trinta e cinco professores de 
Educação Física que atuam com a Educação Infantil no município 
de Aracruz (ES). Eles aceitaram participar de forma voluntária deste 
estudo. O critério de inclusão foi ser professor concursado e con-
tratado da rede municipal de Aracruz (ES), que trabalha nos Cen-
tros Municipais da Educação Infantil (CMEIs). Desta forma, foram 
excluídos os professores de Educação Física concursados e contrata-
dos que não atuam com a Educação Infantil, além dos demais servi-
dores da rede municipal.

Caderno Complementar – Olhares e práticas na 
Educação Infantil

O setor da Educação Infantil do município de Aracruz (ES), levando 
em conta a última versão da BNCC em 2017, notou que havia uma 
necessidade de alinhamento do currículo municipal, denominado 
Orientações Curriculares para a Educação Infantil (OCEI), em relação 
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ao documento nacional, iniciando uma nova discussão, com todos os 
profissionais da Educação Infantil, acerca de um novo documento a 
ser elaborado. Em 2018, Aracruz (ES) aderiu à organização curricu-
lar estadual que, com a autorização do Conselho Municipal de Edu-
cação deste município, se comprometeu a reestruturar sua proposta 
curricular (ARACRUZ, 2020).

Deste modo, uma vez por mês, utilizando-se dos momentos em 
que são realizados os planejamentos coletivos nos CMEIs, a secre-
taria de educação, por meio do setor da Educação Infantil, enviava 
uma parte do documento existente, para que os professores pudes-
sem fazer as alterações e contribuições, acrescentando ao documento 
o que achavam pertinente. Posteriormente, a gestão do CMEI fazia 
a devolutiva para o setor, que ficava a cargo de organizar e selecio-
nar as sugestões.

Nesse sentido, apesar de ser um trabalho coletivo, as contribui-
ções foram feitas de forma fragmentada, a qual oportunizou a parti-
cipação do corpo docente da rede municipal, mas a construção final 
do currículo municipal foi realizada pelo setor de Educação Infantil. 
Vale destacar que, desta forma, nem todos puderam, em princípio, 
ter o entendimento do documento como um todo. 

Passada essa fase, o documento foi finalizado e divulgado, no 
final do ano de 2020, nomeado de Caderno Complementar – Olhares e 
práticas na Educação Infantil. Foram enviados para os CMEIs exempla-
res impressos e ficou disponível o acesso no site da prefeitura. Desde 
então, o currículo construído no município de Aracruz (ES) passou 
a ser o documento norteador dos trabalhos dos professores. Abaixo, 
na figura 1, a capa do documento citado.
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Figura 1 – Capa do Caderno Complementar

Fonte: Aracruz, 2020.

O Caderno Complementar está estruturado em nove capítulos, 
que respectivamente tratam dos pressupostos do currículo da Edu-
cação Infantil Municipal; dos profissionais que atuam na Educação 
Infantil do município; da avaliação; da Educação Inclusiva; da Edu-
cação Indígena2; do Plano de Ensino da Educação Infantil; do Ins-
trumento de Planejamento Semanal; do Código Alfanumérico e dos 
Processo de transição presentes na Educação Infantil (ARACRUZ, 
2020, p. 10). Abaixo na figura 2 o Organograma da Organização do 
Currículo da Educação Infantil:

2  Aracruz é o município com o maior número de habitantes indígenas do Espí-
rito Santo são atualmente, 7.425 ao total (IJSN, 2023, p. 8). Por isso é grande a 
demanda em atendimento a essa especificidade na educação municipal.



21

Figura 2 – Organograma da Organização do 
Currículo da Educação Infantil

Fonte: Aracruz, 2020.

O Caderno Complementar engloba a concepção de criança pre-
sente na BNCC que se relaciona com os pressupostos da Sociolo-
gia da Infância, na busca de superar a perspectiva da criança como 
um “ser-em-devir”, para salientar as suas características como 
“ser-que-é”, na completude de suas competências e disposições 
(MELLO et al., 2016, p. 133).

Diante disso, ao considerar a criança como ser em seu tempo e 
não como uma projeção para o futuro, a Sociologia da Infância traz 
uma nova perspectiva de conexões entre adultos com esses sujeitos. 

Nesse sentido, Corsaro (2011) propõe a noção de reprodução 
interpretativa, termo que traz uma abrangência sobre os aspectos 
criativos e inovadores da participação infantil na sociedade:
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As crianças criam e participam de suas próprias e exclusivas cul-
turas de pares quando selecionam ou se apropriam criativamente 
de informações do mundo adulto para lidar com suas próprias 
e exclusivas preocupações. O termo reprodução inclui a ideia de 
que as crianças não se limitam a internalizar a sociedade e a cul-
tura, mas contribuem ativamente para a produção e mudanças 
culturais. O termo também sugere que as crianças estão, por sua 
própria participação na sociedade, restritas pela estrutura social 
existente e pela reprodução social. Ou seja, a criança e sua infân-
cia são afetadas pelas sociedades e culturas que integram. Essas 
sociedades e culturas foram, por sua vez, moldadas e afetadas 
por processos de mudanças históricas (CORSARO, 2011, p. 31).

Portanto, compreende-se que o professor, com esse entendi-
mento, pode avaliar os momentos com as crianças de forma mais 
ampla, de maneira que possa diminuir as suas expectativas em rela-
ção ao que foi planejado e ampliar a percepção sobre como a criança 
interpreta o que está sendo mediado. Ou seja, se as crianças direcio-
narem as intencionalidades para um outro viés, não planejado ante-
riormente, o professor pode considerar as perspectivas das crianças 
e aprofundar as temáticas de acordo com o interesse delas e, poste-
riormente, replanejar uma outra maneira de chegar ao objetivo ini-
cialmente planejado.

Sobre a BNCC é importante alertar:

No caso específico da Educação Infantil, percebemos ambigui-
dades na versão final do documento. Ao mesmo tempo em que a 
Base avança na concepção de infância, superando a visão de pas-
sividade das crianças em seus processos de educação e de socia-
lização, por outro lado, em seus desdobramentos para a prática 
pedagógica, o documento se apresenta de maneira bastante pres-
critiva, baseado em modelos universais de desenvolvimento, se 
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contrapondo à perspectiva de criança como sujeito histórico e 
social (BARBOSA; MARTINS; MELLO, 2019, p. 158).

Diante disso, é possível estabelecer que, como o Caderno Com-
plementar se estrutura de acordo com a BNCC, ele também carrega 
consigo essa ambiguidade, esses avanços e retrocessos. Abaixo, na 
figura 3, o Organograma do Plano de Ensino da Educação Infantil 
da Rede Municipal de Aracruz (ES):

Figura 3 – Organograma do Plano de Ensino da Educação 
Infantil da Rede Municipal de Aracruz (ES)

Fonte: Aracruz, 2020, p. 30.

Observa-se que, além da organização já apresentada na figura 2 
anteriormente, na figura 3 o plano de ensino, além dos objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento pré-definidos, traz também pres-
crições relacionadas às atitudes/ações observáveis, as quais designa, 
conforme cada objetivo, o que deve ser observado sobre as ações e 
atitudes das crianças. Diante disso, essa previsibilidade sobre as ati-
tudes e ações da criança, conforme cada objetivo, retira a sua auto-
nomia de agir à sua maneira. Já o professor fica impossibilitado de 
contemplar mais amplamente a rotina da Educação Infantil e suas 
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peculiaridades. Nesse sentido, sua percepção sobre ações e atitudes, na 
realidade, podem não se concretizar da maneira como está prescrito. 

Ao analisar a BNCC, sob uma perspectiva crítica, é possível reco-
nhecer que ela externa interesses acerca da privatização e da mercanti-
lização da Educação Pública, possibilitando certa homogeneização do 
processo educativo, de modo a facilitar, em toda a Educação Básica, a 
inserção de livros didáticos, entre outras possibilidades de empresas 
privadas monetizarem a Educação Pública, ou seja, “[...] ela é fruto de 
pressões políticas e de arranjos realizados no âmbito da nova com-
posição do Ministério da Educação, em diálogo com o setor empre-
sarial” (BARBOSA; MARTINS; MELLO, 2019, p. 156).

À vista disso, é importante que haja resistência dos professores, 
na direção de que a homogeneização do processo educativo não seja 
naturalizada, e sim o oposto: que sejam consideradas as particulari-
dades culturais dos contextos em que atuam, que sejam valorizadas 
as diversidades existentes, as individualidades, a criticidade, a criati-
vidade e a autonomia dos sujeitos envolvidos.

Identifica-se que existem avanços no Caderno Complementar em 
relação à BNCC, ao descrever e considerar o trabalho do profissio-
nal de Educação Física de maneira integrada aos outros profissionais. 
Porém, alguns pontos precisam ser discutidos e repensados, como, 
por exemplo, a quantidade de planilhas que os professores precisam 
lidar no dia a dia, as prescrições que não coadunam com a realidade 
vivida nos CMEIs, a questão da nomenclatura do “professor referên-
cia”, que pode gerar a ideia de hierarquia no ambiente educacional e as 
próprias crianças, que acabam sendo desconsideradas nesse processo.

Diante disso, ao avançar para a próxima sessão, é importante 
reconhecer que esta pesquisa representa apenas um passo na com-
preensão mais profunda sobre o currículo da Educação Infantil. 
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O(a) professor(a) de Educação Física na Educação 
Infantil: questões e desafios que atravessam a 
atuação no “chão dos CMEIs”

Notou-se, com base nas discussões realizadas, que trabalhar com a 
Educação Física, dentro de uma organização curricular em que ela 
não aparece como disciplina, é algo complexo. Mas, conforme a 
perspectiva, é possível perceber que ela transita dentro dos cam-
pos de experiência do currículo da Educação Infantil do município 
de Aracruz (ES). Porém, de acordo com o entendimento dos pro-
fissionais sobre o documento, pode haver mudanças de concepções 
de suas práticas e sobre os caminhos que trilham na apropriação do 
Caderno Complementar. 

Desse modo, esta sessão se refere à análise dos dados obtidos por 
meio de um questionário respondido pelos participantes da pesquisa. 
A metodologia de validação desse questionário seguiu os pressupos-
tos de Santos e Gheller (2012), o qual foi submetido à validação de 
três professores doutores, especialistas na área da Educação Física na 
Educação Infantil. Após avaliarem o conteúdo e a exatidão da lingua-
gem utilizada, o questionário foi enviado aos professores de Educação 
Física que atuam na Educação Infantil do Município de Aracruz (ES).

O levantamento dos dados dessa pesquisa abrangeu quinze 
professores de Educação Física, que aceitaram participar de forma 
voluntária e atenderam aos critérios propostos, sendo destes 40 % 
estatutários e 60 % contratados.

Vale evidenciar que a BNCC e o Caderno Complementar de Ara-
cruz (ES) não deixam claro qual é o seu referencial teórico-meto-
dológico, o que contribui para uma falta de compreensão plena do 
documento, como criticam Mello et al. (2016), ao se referirem à BNCC:

A opção por não explicitar os referenciais teórico-metodoló-
gicos que sustentam a Base obstrui a sua plena compreensão. 
Além disso, a ausência de diálogo com as produções no campo 
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acadêmico-científico dificulta perceber possibilidades para a ope-
racionalização dos pressupostos que fundamentam essas cate-
gorias, aumentando as lacunas entre teoria e prática (MELLO 
et al., 2016, p. 144).

Os autores esclarecem que, na Educação Infantil, onde a orga-
nização não segue uma estrutura disciplinar, a Educação Física não é 
abordada explicitamente na BNCC, nem nos documentos que a ante-
cederam, como o Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infan-
til. No entanto, a presença e o papel da Educação Física como compo-
nente curricular estão se fortalecendo e se expandindo nesse contexto. 
Isso ocorre principalmente por meio das práticas e dos conhecimen-
tos advindos dessa área, os quais buscam atender às necessidades indi-
viduais das crianças e às especificidades das instituições educacionais 
voltadas para essa etapa (MELLO et al., 2016, p. 131).

Assim, os autores citados acima revelam um cenário possí-
vel de ser encontrado nas respostas dos professores, pois a falta de 
um referencial teórico-metodológico claro na BNCC e no Caderno 
Complementar de Aracruz (ES) pode dificultar, além da compreen-
são do documento, a sua apropriação, pois não fica claro como os 
princípios são embasados e como devem ser considerados nas prá-
ticas educativas.

Desta forma, diante das análises das respostas dos participantes 
e das discussões com os autores que tratam das temáticas abordadas, 
foi possível apreender que a maioria dos professores de Educação 
Física que atuam na Educação Infantil levam em conta as prescrições 
do Currículo Municipal da Educação Infantil. No entanto, o Caderno 
Complementar – Olhares e práticas da Educação Infantil, documento que 
possui a BNCC como um dos pressupostos, também carrega as con-
trariedades que ela possui. Deste modo, é perceptível que não há uma 
uniformidade na maneira como as diretrizes curriculares são apro-
priadas. Enquanto alguns profissionais desenvolvem estratégias de 
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acordo com sua visão para a construção de planejamentos, outros 
simplesmente optam por não as considerar. Nesse contexto, a pers-
pectiva de Certeau (2000, p. 97) amplia o entendimento:

Os consumidores produzem [...] “trajetórias indeterminadas”, 
aparentemente desprovidas de sentido porque não são coerentes 
com o espaço construído, escrito e pré-fabricado onde se movi-
mentam [...] Embora tenham como material os vocábulos das 
línguas recebidas [...] Embora fiquem enquadradas por sinta-
xes prescritas [...] Essas “trilhas” continuam heterogêneas aos 
sistemas onde se infiltram e onde esboçam as astúcias de inte-
resses e de desejos diferentes. Elas circulam, vão e vem, saem da 
linha e derivam num relevo imposto, ondulações espumantes de 
um mar que se insinua entre os rochedos e os dédalos de uma 
ordem estabelecida.

O autor citado trata do conceito de “astúcia” como uma forma 
de lidar com a realidade a partir das brechas estabelecidas no que está 
validado socialmente, como as leis e as convenções sociais. Diante 
disso, foi identificado nas respostas dos participantes uma “astúcia” ao 
apontarem o caminho para se valerem das prescrições curriculares, 
como, por exemplo, o utilizado pelo participante P3-12, que consiste 
em “articular as atividades com o que pedem as diretrizes”, ou seja, 
se as prescrições não estão de acordo com as necessidades do con-
texto local e os objetivos já estão pré-estabelecidos, diante do que é 
(im)posto o professor faz um movimento contrário no planejamento 
das suas intencionalidades educativas. Ele elabora primeiro as suas 
atividades e, posteriormente, as associa com as diretrizes, de modo 
a buscar os objetivos no documento e estabelecer proximidades do 
que está prescrito com as reais pretensões educativas. 

3  Na pesquisa nomeamos os participantes como P seguido de um número ará-
bico para preservar a identidade de cada um.
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Desta forma, como no documento consta uma ênfase dentro dos 
“objetivos de aprendizagem e desenvolvimento” e nas “ações/atitu-
des observáveis”, com questões sobre o comportamento motor, os 
profissionais tendem em suas respostas a considerar essa perspectiva 
como relevante no seu trabalho. Contudo, a concepção de infância e 
o entendimento que o documento traz sobre as crianças e os direitos 
de aprendizagem não se relacionam com essas questões.

Dessa maneira, é importante haver um equilíbrio diante da com-
plexidade da atuação na Educação Infantil. Quando se trabalha sob 
uma perspectiva cultural em relação ao movimento e da Sociologia 
da Infância em relação à criança, as questões biológicas não estão 
dissociadas; no entanto, trata-se de uma questão de ponto de vista e 
de intencionalidade. Esse olhar possibilita a construção de sentido e 
significado cultural junto à criança, promovendo, assim, aprendiza-
gem e desenvolvimento.

Essa ausência de correlação causa incompreensões dos profes-
sores sobre os aspectos que devem considerar em seu trabalho junto 
às crianças. A falta de transparência dos aspectos teórico-metodoló-
gicos nos documentos norteadores (BNCC/Caderno Complementar), 
também desfavorecem as suas apropriações.

Nesse sentido, o Caderno Complementar, em menor intensi-
dade, aborda a Cultura Corporal e elementos que a identificam, nos 
direitos de aprendizagem e desenvolvimento e nos objetivos, assim 
alguns professores se apropriam dessa abordagem juntamente com 
a psicomotricidade e o comportamento motor, fazendo com que em 
suas práticas ocorra uma miscelânea de concepções. É notório, que 
estas questões geram imprecisões de entendimento dos professores 
e, por conseguinte, torna-se desafiador, para os profissionais, ela-
borar os planejamentos e desenvolvimento das interações e brinca-
deiras, tendo como base às diretrizes curriculares municipais para a 
Educação Infantil.

Por outro lado, embora o pensamento pedagógico da Edu-
cação Física desde os anos 1980 busque a superação do olhar da 
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psicomotricidade e do comportamento motor da Educação Física 
na Educação Básica, é notável que a perspectiva reducionista da Edu-
cação Física como suporte para outros saberes ainda não foi suplan-
tada pelos professores. Isso evidencia o distanciamento das discussões 
do campo acadêmico nas formações continuadas e uma possível fra-
gilidade na formação inicial em Educação Física. Magalhães e Aze-
vedo (2015, p. 32) explicam:

Nossa defesa é a de que a formação continuada, inerente a todo 
profissional, não importando a área de atuação, é parte do pro-
cesso de formação ao longo da carreira, na medida em que acom-
panhar pesquisas, produções teóricas do campo, realizar novos 
cursos, inovar práticas pedagógicas, a partir do contexto em que 
atuam os professores, constituem procedimentos que comple-
mentam a formação inicial. Esta deveria estar presentes quer em 
cursos formais quer em informais, suprindo distanciamentos teó-
rico/práticos/metodológicos, advindos da produção de novos 
conhecimentos nas mais diversas áreas, em resposta às demandas 
econômica, social, tecnológica e cultural da humanidade. 

Assim sendo, o investimento em formações continuadas se torna 
algo de grande relevância para os profissionais que já atuam na área, 
e a busca pela qualidade dessas formações torna-se primordial. Deste 
modo, grande parte dos profissionais da Educação Infantil não com-
preende a contribuição dos docentes de Educação Física nos campos 
de experiências curriculares, e as visões em relação a essa questão 
não possuem um consenso. Sobre isso, Badaró e Almeida (2022, 
p. 114) atentam que:

Apesar da existência de elementos que na prática podem levar ao 
tratamento compartimentalizado, vemos que o discurso que per-
meia a BNCC fala da importância da abordagem integrada na EI. 
Se essa for uma intenção real que move a normativa, entendemos 
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que é preciso que ações atreladas a BNCC garantem que [...], tanto 
no planejamento do currículo quanto no seu desenvolvimento, 
também sejam evitados os riscos da continuidade de práticas que 
insistem na fragmentação dos conteúdos, uma vez que não é difí-
cil identificar e estabelecer uma aproximação desses campos com 
as tradicionais disciplinas ou áreas de conhecimento. 

Portanto, o trabalho integrado dos profissionais, atuando de 
forma colaborativa dentro dos campos de experiência, é extrema-
mente valioso para todos os envolvidos na Educação Infantil.

O fato é que, dentro da organização curricular da Educação 
Infantil, o trabalho multiprofissional não está sendo considerado, haja 
vista que, segundo o relato dos professores, na maioria dos CMEIs, 
não há mobilização para que os planejamentos ocorram de forma inte-
grada e, quando existe, é realizado por meio da informalidade. Isso 
promove desarranjos no contexto educacional, de modo a fragmen-
tar as temáticas das intencionalidades educativas a cada mudança de 
professor com o grupo de crianças, e, consequentemente, destoar da 
estrutura curricular desta etapa da Educação Infantil. Diante disso, 
é essencial promover uma abordagem mais colaborativa e integrada 
entre os profissionais da Educação Infantil, a fim de garantir uma 
experiência educativa mais coesa e eficaz para as crianças.

Assim como seus pressupostos, o Caderno Complementar possui 
uma característica muito prescritiva, contendo previsibilidade sobre 
as ações das crianças a qual pode retirar sua autonomia, sua criati-
vidade e sua criticidade, assim como desconsiderar os professores 
como sujeitos de saberes ao limitá-los ao trabalho somente com as 
prescrições existentes.

Como se sabe, existe um interesse político-mercadológico na 
essência da BNCC, que busca a homogeneização do processo edu-
cativo, facilitando a produção de livros didáticos e outras possibili-
dades de se monetizar com a Educação Pública. Contudo, conforme 
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as perspectivas dos professores, o currículo se diversifica, de modo 
que, em sua prática, ele se estabelece em diferentes formatos 
em cada contexto.

Considerações finais

No decorrer deste estudo foi possível apreender que não há consenso 
em relação à forma de apropriação do currículo. Alguns professores 
focalizam em algum campo do Plano de Ensino para se nortearem 
no planejamento de suas interações e brincadeiras com as crianças, 
outros, levando em conta as dificuldades em encontrar prescrições 
com objetivos que atendam às demandas de seus contextos, optam 
pela tática de planejar e depois “encaixar” nas planilhas esses planeja-
mentos, mesmo que possam destoar dos objetivos descritos das inten-
cionalidades reais, enfrentando também dificuldades, mas cumprindo 
as demandas administrativas.

À vista disso, será que levar em consideração a realidade de cada 
CMEI não seria primordial em detrimento à homogeneização do 
currículo? A grande questão está em seguir as prescrições de um 
currículo, baseado em uma BNCC que não encontra eco com a reali-
dade. Contudo, é notório o esforço dos professores em tentar, mesmo 
diante dos desafios e limitações, alinhar as suas práticas com as dire-
trizes curriculares municipais e com os contextos em que atuam. Isso 
significa que existe um compromisso em proporcionar o acesso as 
intencionalidades educativas de qualidade, mas se torna urgente o 
apoio formativo a estes profissionais.

Constata-se que a Educação Infantil se organiza no currículo 
de forma muito diferente das outras etapas da Educação Básica, mas 
ao mesmo tempo, se configura de maneira muito próxima, muitas 
vezes assumindo um papel escolarizante. E nesse sentido, os profes-
sores de Educação Física também enfrentam problemáticas em rela-
ção ao reconhecimento de sua legitimidade nos Centros Municipais 
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de Educação Infantil, assim como é sabido que acontece nas escolas 
das demais etapas da Educação Básica, sendo invisibilizados até em 
relação ao suporte pedagógico.

À medida que as discussões sobre o currículo da Educação Infan-
til e sobre as formas como os professores se apropriam dele foram 
sendo aprofundadas, emergiram muitas questões desafiadoras que 
atravessam a atuação desses profissionais no “chão dos CMEIs”. 
Foram levantadas problemáticas que vão desde a formação inicial, 
passando pela maneira como o currículo está estruturado, em rela-
ção à necessidade de formações continuadas que dialoguem com o 
campo acadêmico, como também, surgiram questões como as rela-
ções profissionais, a falta de espaço físico e de materiais adequados 
no cotidiano dos CMEIs.

Diante disso, existem muitas ações que podem ser elaboradas 
para colaborar com o trabalho dos professores de Educação Física 
que atuam nos Centros Municipais de Educação Infantil. No entanto, 
para começar, consideramos crucial o entendimento de alguns pon-
tos que emergiram nesta pesquisa, e que podem ser abordados em 
formações continuadas:

•	 A concepção da Sociologia da Infância e o currículo da Edu-
cação Infantil: A perspectiva sobre a criança, presente na BNCC e, por 
conseguinte, no Caderno Complementar se relacionam com a Socio-
logia da Infância (MELLO et al., 2016, p. 133). A compreensão sobre 
esse conceito favorece o norteamento da atuação dos profissionais de 
Educação Física diante da estrutura curricular instituída.

•	 A especificidade da Educação Física na Educação Infantil: 
Embora não haja um consenso entre os pesquisadores, um traba-
lho com a cultura corporal no âmbito da Educação Infantil engloba 
uma compreensão ampla e significativa das expressões e vivências 
corporais das crianças. Assim, se o entendimento exposto no docu-
mento curricular sobre a infância perpassa a compreensão de que a 
criança é produtora de cultura (CORSARO, 2011), questões como as 
brincadeiras infantis, as maneiras como as crianças experienciam a 
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corporeidade e os movimentos corporais em diferentes espaços e/ou 
com diferentes materiais estão inclusas nesse conceito. Os professo-
res de Educação Física ao se apropriarem da linguagem corporal das 
crianças, tendo a cultura corporal como objeto de atuação, intencio-
nalizam as interações e brincadeiras com a finalidade de que superar 
os movimentos mecânicos e repetitivos, e atribuem sentidos e signi-
ficados, de forma que a criança possa ter contato com uma “ecologia 
de saberes” (FARIAS; MALDONADO; RODRIGUES, 2021, p. 1103).

•	 A Educação Física nos Campos de Experiências Curriculares: 
Proporcionar uma visão ampla sobre as possibilidades de a Educação 
Física ser reconhecida e/ou se fazer presente nos campos de experiên-
cia é de extrema relevância para o trabalho com a Educação Infantil. 
À vista disso, por meio das interações e brincadeiras com os adultos 
e suas especificidades dentro dos campos de experiência é que ocor-
rerá o entrelaçamento de conhecimentos, de modo a proporcionar 
a construção de aprendizagens e desenvolvimento juntamente com 
as crianças. Essas percepções são fundamentais para orientar práti-
cas pedagógicas e todo o entendimento que esses professores possam 
ter sobre o currículo e sobre a configuração da Educação Física nos 
Campos de experiência.

•	 O trabalho integrado na Educação Infantil: A fragmentação 
do conhecimento faz com que cada professor restrinja sua atuação 
dentro de sua especificidade nos diferentes campos de experiência, 
sem o entrelaçamento de temas com os outros professores. Quando 
não há integração nas intencionalidades educativas, para se trabalhar 
com os campos de experiência, a cada mudança de professor no grupo 
de crianças ocorre uma ruptura da construção do conhecimento esta-
belecido nas interações e brincadeiras com o professor que antece-
deu. Ou seja, além da possibilidade de fragmentação de maneira que 
cada professor possa assumir um ou mais campos de experiência, 
conforme sua especificidade, há ainda a possibilidade do isolamento 
dos trabalhos profissionais, de maneira que cada professor conduza 
as suas intencionalidades educativas, considerando a organização 
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curricular, mas sem que essas dialoguem umas com as outras. Dessa 
maneira, existe a necessidade de um envolvimento de toda a equipe 
nos CMEIs no sentido de propiciar a integração das intencionali-
dades educativas, que podem acontecer por meio de temas integra-
dores, mas que também podem ser articuladas de outras maneiras.

•	 Concepção crítica sobre o currículo: Ao analisar a Base 
Nacional Comum Curricular, sob uma perspectiva crítica, é possí-
vel reconhecer que ela externa interesses acerca da privatização e da 
mercantilização da Educação Pública, possibilitando certa homoge-
neização do processo educativo, de modo a facilitar, em toda a Educa-
ção Básica, a inserção de livros didáticos, entre outras possibilidades 
de empresas privadas monetizarem a Educação Pública. Diante disso, 
não se pode ter um entendimento ingênuo sobre a BNCC, pois ela 
foi constituída de maneira enviesada em prol de interesses de uma 
classe dominante. À vista disso, é importante que haja resistência dos 
professores, na direção de que a homogeneização do processo educa-
tivo não seja naturalizada, e que sejam consideradas as particularida-
des culturais dos contextos em que atuam, que sejam valorizadas as 
diversidades existentes, as individualidades, a criticidade, a criativi-
dade e a autonomia dos sujeitos envolvidos.

•	 A legitimidade da Educação Física: González et al. (2013, 
p. 13) apontam que “os conhecimentos tematizados (ou não) nas aulas 
de Educação Física parecem ser invisíveis ao olhar dos gestores esco-
lares”. Diante do exposto, nota-se urgente a conscientização sobre 
a legitimidade da Educação Física na Educação Básica. Não é mais 
aceitável a negligência do suporte pedagógico, por parte da gestão. 
Os professores de Educação Física precisam ser considerados den-
tro dos ambientes educacionais, essas invisibilidades são prejudiciais 
a todo o trabalho pedagógico e nas relações profissionais existentes 
nas escolas e nos Centros de Educação Infantil.

Esses tópicos acima representam um primeiro passo na direção 
de colaborar com a qualidade educativa e a formação continuada dos 
docentes. E a cada nova ação, se torna possível o enfrentamento das 
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questões/desafios e o alcance de uma Educação Física mais signifi-
cativa para as crianças da Educação Infantil. 
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Construindo caminhos 
para inserção da cultura 

afrobrasileira no currículo 
escolar quissamaense

Marcilon Bezerra da Silva e Luiz Alexandre Oxley da Rocha 

Partiremos do pressuposto de que as manifestações da cultura 
afro-brasileira produzida na cidade de Quissamã pode contribuir na 
ressignificação da disciplina de Educação Física na escola e na sua afir-
mação como (co) responsável no processo formativo, possibilitando 
ao estudante reconhecer nessas práticas a possibilidade de conhecer 
a sua própria história.

Diante desse cenário, a inclusão das manifestações da cultura 
afro-brasileira nas aulas de Educação Física representa uma ruptura 
com a abordagem tradicional dos conteúdos ao longo da trajetória 
escolar. Dessa forma, buscamos uma Educação Física transgressora, 
que não apenas amplie o repertório cultural dos estudantes, mas tam-
bém os motive a compreender e transformar seus espaços, cons-
truindo pontes que os permitam reconhecer-se como protagonistas 
de suas próprias histórias.
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Para que essa valorização se concretize, é necessário um pro-
jeto educacional que coloque a cultura afro-brasileira no centro da 
formação escolar. Isso envolve, como Abib (2019) sugere, um amplo 
debate sobre os saberes historicamente silenciados e a colaboração 
entre os profissionais envolvidos no processo formativo. As mani-
festações afro-brasileiras são expressões potentes de luta, identidade 
e resistência, e seu reconhecimento na escola possibilita questio-
nar o papel subalterno que foi atribuído à cultura afro-brasileira ao 
longo da história.

A proposta deste trabalho parte do princípio de que a Educa-
ção Física deve valorizar a cultura afro-brasileira, especialmente 
em Quissamã, município que abriga a comunidade de Machadinha, 
além de possuir um rico patrimônio cultural que reflete as influên-
cias dos povos que formaram a região. Além de possuir o maior com-
plexo de lagoas do estado, Quissamã abriga o Canal Campos-Macaé, 
cuja construção foi marcada pela exploração do trabalho escravi-
zado. Esses locais preservam a memória da resistência e do legado 
dos negros escravizados, um aspecto muitas vezes silenciado. Valori-
zar essa herança é essencial para reconhecer a importância do patri-
mônio cultural local e sua conexão com a identidade da comunidade.

Esses locais históricos têm um grande potencial pedagógico e 
político, não apenas como locais de visitação, mas como ambien-
tes para aprender sobre a resistência e identidade dos povos 
negros e indígenas. 

Este trabalho propõe uma abordagem pedagógica que promova 
a apropriação desses espaços por professores, estudantes e comu-
nidade, buscando uma compreensão mais profunda da formação 
da cidade e da luta que a fundamenta. Integrar esses locais ao coti-
diano escolar é fundamental para fortalecer a identidade e memória 
coletiva da região.

Assim, ao elaborar uma proposta pedagógica com o eixo cen-
tral na reflexão das principais manifestações da cultura afro-brasileira 
de Quissamã e sua interligação com a Educação Física, busca-se não 
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apenas romper com paradigmas estabelecidos, mas também propor-
cionar novas experiências no aprendizado dos estudantes.

Um primeiro paradigma está relacionado à Educação Física como 
prática esportiva, a qual durante muitos anos ocupou um lugar central 
no trabalho pedagógico dos professores de Educação Física da rede 
municipal de ensino de Quissamã. Segundo Novaes (2023):

à orientação para o currículo de Educação Física na rede per-
passava apenas pelo eixo esportivo. Naquela época, ainda sob 
influência da extinta coordenação de área, os conteúdos de Educa-
ção Física para os alunos dos anos finais do Ensino Fundamental 
eram: atletismo [1º Bimestre], Voleibol [2º Bimestre], handebol 
[3º Bimestre] e Futsal [4º Bimestre].

O segundo paradigma diz respeito à dificuldade da comunidade 
escolar em reconhecer a Educação Física como uma disciplina capaz de 
contribuir efetivamente para o processo de formação dos estudantes.

O terceiro paradigma aborda a (co)responsabilidade institucio-
nal, política, pedagógica, social e humana dos profissionais envolvi-
dos no processo formativo. Auxiliar um estudante em seu processo 
de formação é proporcionar-lhe acesso a diversas experiências dis-
ruptivas que o ajudem a compreender a aplicar os diversos saberes 
em seu cotidiano. 

Assim, (re)conhecer e experimentar as principais manifestações 
da cultura afro-brasileira encontradas no município de Quissamã é a 
possibilidade dos estudantes compreenderem que fazem parte dessa 
história, possibilitando-lhes desconstruir a história que lhes foi con-
tada, para construírem a sua história, através do conhecimento.

Portanto, ao trazer para reflexão a importância de se traba-
lhar esse conteúdo na Educação Física e principalmente na escola, é 
essencial ressaltar que todos os profissionais envolvidos no processo 
formativo dos estudantes têm corresponsabilidades, as quais estão 
diretamente relacionadas à legislação vigente, ao entendimento do 
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contexto local em que a escola está inserida e, principalmente, ao 
reconhecimento da escola como um espaço de reflexão das princi-
pais tensões envolvendo a inserção dessa temática.

Para garantir uma educação comprometida com a equidade e a 
valorização da diversidade, é essencial que os profissionais da Edu-
cação Física conheçam e compreendam as legislações sobre relações 
étnico-raciais. A integração dessas políticas educacionais à prática 
pedagógica possibilita uma atuação mais consciente e crítica, per-
mitindo que os professores reflitam sobre seu papel na construção 
de um ambiente escolar inclusivo. Nesse sentido, a discussão cole-
tiva dos documentos escolares torna-se um instrumento fundamen-
tal para a formação docente, promovendo o diálogo e a reflexão sobre 
as questões étnico-raciais e incentivando a adoção de práticas peda-
gógicas contextualizadas e transformadoras.

Ao sairmos dos muros da escola, ampliamos as oportunidades de 
aprendizado, possibilitando uma conexão mais profunda com a comu-
nidade e seu entorno. Nesse contexto, a cidade de Quissamã se torna 
não apenas o cenário, mas também o recurso pedagógico, oferecendo 
experiências enriquecedoras que complementam o currículo escolar.

E ao trazer esses elementos para contextualização nas aulas de 
Educação Física, através de uma ação cultural de reconhecimento 
desses territórios como constituintes de uma história de luta e resis-
tência, pretendemos auxiliar os estudantes a compreenderem que os 
territórios da cidade precisam ser ressignificados e apropriados, tendo 
as principais manifestações da cultura afro-brasileira encontradas em 
Quissamã como catalisadores de todo esse processo.

Por isso, ao colocarmos a cidade e os elementos que a constituem 
em nosso planejamento, estamos reconhecendo-a “sob o ponto de 
vista da educação, portanto, como um espaço de construção de sabe-
res, conhecimentos, atitudes e valores” (GOMES, 2021).

A partir dessa premissa, os estudantes participantes desse pro-
jeto desenvolveram uma apresentação cultural sobre as manifesta-
ções afro-brasileiras no município. O projeto, inicialmente concebido 
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como uma apresentação, se transformou em um grande festival, 
envolvendo toda a comunidade e celebrando essas manifestações 
culturais. Essa experiência não só contribuiu para o aprendizado 
dos estudantes, mas também para a conscientização e valorização da 
diversidade cultural em Quissamã.

A seguir, exploraremos como essa experiência impactou o ensino 
e a percepção da cultura afro-brasileira em Quissamã. Para isso, ini-
ciaremos com uma reflexão sobre a relação entre Educação Física e 
cultura afro-brasileira, destacando a importância desse diálogo. Em 
seguida, apresentaremos o percurso metodológico da pesquisa, evi-
denciando a construção coletiva dos saberes. Posteriormente, discu-
tiremos os aprendizados e olhares avaliativos desse processo, para, 
por fim, refletirmos sobre os caminhos futuros e as possibilidades de 
continuidade dessa proposta.

Educação Física e cultura afrobrasileira: um 
diálogo necessário

A Educação Física se destaca como um espaço privilegiado para viven-
ciar e produzir essa cultura, proporcionando experiências afetivas, 
lúdicas e estéticas que enriquecem a compreensão do mundo e a ação 
nele. Ao integrar essas práticas culturais ao seu currículo, a Educação 
Física não apenas contribui para a valorização da cultura afro-brasi-
leira, mas também para a formação integral dos estudantes, promo-
vendo uma educação que se conecta com as dimensões históricas, 
sociais e culturais da comunidade.

De acordo com Vago (2009) o papel do professor é essencial, pois 
ele pode adotar duas estratégias complementares. A primeira con-
siste em organizar o ensino de modo que os alunos tenham acesso às 
práticas culturais, garantindo o direito de usufruir desse patrimônio 
que pertence a todos. A segunda estratégia é incentivar os alunos a 
compreenderem, criticarem e atribuírem novos significados a essas 
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práticas, baseando-se em valores como igualdade de oportunidades, 
respeito, troca solidária, cooperação e partilha de afetos. É impor-
tante também que o professor esteja atento ao fato de que a reali-
zação dessas atividades pode envolver tensões, conflitos, exclusão, 
discriminação e preconceitos, os quais podem ser transformados em 
momentos de aprendizagem significativa.

É nesse momento que surge outra (co) responsabilidade dos 
profissionais envolvidos no processo formativo dos estudantes: con-
textualizar essas tensões, de modo que a “Educação Física conduza 
à reflexão sobre o corpo e o poder, desvelando até que ponto essas 
relações influenciaram na produção de estereótipos racistas.” (SILVA 
e MOREIRA, 2010).

De acordo com Rocha (2010), a educação pode transformar-se 
em um importante instrumento de compreensão da realidade e uma 
ferramenta para que grupos marginalizados entendam e interpretem o 
mundo ao seu redor. Isso permite que questionem e desafiem as estru-
turas que os oprimem, evidenciando que a escola não apenas reproduz 
os modos de produção do grupo dominante, mas também as contra-
dições, tensões e desigualdade postas por esse modo de produção.

Para o autor, a escola brasileira não reproduz apenas as relações 
sociais estabelecidas pela organização econômica capitalista, mas sim, 
as contradições existentes e inerentes ao próprio modo de produção, 
na medida em que o processo educativo é, também, espaço de disputa 
entre projetos de formação humana e visão de mundo. No contexto 
brasileiro, a escola é um campo onde diferentes ideologias e proje-
tos educacionais se confrontam, refletindo as contradições do capi-
talismo e funcionando como um local de disputa ideológica.

Para esse mesmo autor, o conhecimento é fruto da investigação 
realizada pelo homem, relativa ao produto da ação consciente e trans-
formadora humana sobre a realidade/natureza (trabalho) e, portanto, 
histórico, na medida em que é produzido em determinado momento 
do desenvolvimento da humanidade, e social, pois se expande em 
um processo cumulativo, mas não linear, da experiência humana, 
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em contato com outros humanos e com a natureza. Considerado 
como produção humana histórica e social, o conhecimento expressa 
as intenções de quem o produz e do grupo social a que este pertence. 
Queremos, com isso, afirmar que não há neutralidade no processo 
de produção do conhecimento, assim como também não há neutra-
lidade no valor a ele atribuído pela sociedade.

Segundo Rocha (2010), o professor é uma peça fundamental no 
processo educativo formal, tendo como uma de suas tarefas essen-
ciais a escolha dos conhecimentos que farão parte do percurso forma-
tivo de seus alunos. Além disso, o comprometimento e a percepção 
do significado social da ação pedagógica são cruciais para determi-
nar e influenciar não apenas o conteúdo, mas também a forma como 
desenvolverá o processo educativo. Isso inclui o tratamento pedagó-
gico que o professor aplicará ao conhecimento considerado impor-
tante para a formação dos estudantes.

Assim, concordamos com Silva (2020) quando sugere a necessi-
dade da formação humana para trabalharmos na construção de uma 
nova hegemonia que considere o corpo, as relações sociais, de classe, 
gênero e raça. Esta ação deve deter o olhar mais atento para a questão 
histórica e cultural, implicando colocar na ordem do dia, no cotidiano 
educacional, questões históricas que revelam memórias de sofrimen-
tos, repressão e opressão, e o caminhar deste percurso em busca da 
libertação das amarras impostas e renovadas.

Nesse contexto, há urgência na reflexão sobre a práxis educacio-
nal, a respeito da formação humana que pretendemos e da sociedade 
que almejamos, econômica e socialmente, mais justa e igualitária. A 
alteração desta lógica de dominação dos “de fora”, desta hegemonia 
(im) posta na área educacional, deve ser ação imediata da formação 
humana para a transformação. Ao nos inquietar, evidencia questões 
centrais como autonomia e elaboração de um pensamento novo e 
independente que resulte em outras formas de relação humana, mais 
solidárias, equânimes e igualitárias.
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De acordo com Silva (2020, p. 43), o corpo é um elemento cen-
tral na vida humana, presente em todas as esferas da existência e fun-
damental para nossa interação com o mundo. A autora destaca que 
vivemos socialmente pelo corpo, pois é por meio dele que nos rela-
cionamos, aprendemos, descobrimos e marcamos nossa presença no 
mundo. Essa relação corporal não é apenas física, mas também uma 
relação de poder, onde as dinâmicas se manifestam e são negociadas. 
Nesse sentido, a reflexão crítica sobre essa relação nos convida a ques-
tionar as formas dominantes de conhecimento e poder que gover-
nam as interações sociais mediadas pelo corpo, buscando subverter 
as normas e hierarquias que regem as relações sociais e culturais.

Para aprofundar essa reflexão, torna-se fundamental explorar as 
diversas concepções teóricas que abordam o corpo humano em suas 
múltiplas dimensões. Entre elas, destacam-se a perspectiva corpo-ter-
ritório, proposta por Miranda (2020), e a concepção de corpo como 
sujeito histórico, conforme discutido por Silva (2020). Essas aborda-
gens oferecem um olhar crítico sobre o papel do corpo na sociedade 
e na educação, contribuindo para a construção de um entendimento 
mais amplo sobre a corporeidade humana.

Discutir as categorias “corpo como sujeito histórico” e 
“corpo-território” exige um compromisso prático com a vivência e a 
comprovação dessas categorias na realidade cotidiana. Não basta tratá-
-las de maneira abstrata; é essencial que sejam refletidas nas experiên-
cias diárias e nas práticas sociais, demonstrando assim sua relevância 
e aplicabilidade na realidade.

A perspectiva apresentada por Silva (2020) vai além da simples 
implementação de teoria na prática, enfocando a práxis da interação 
do corpo como um sujeito histórico e social. Este enfoque destaca 
o papel do corpo na educação e sua posição na sociedade e no sis-
tema educativo. Compreender o corpo dessa maneira permite uma 
visão mais holística e integrada de seu papel nas dinâmicas sociais 
e educacionais.
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Além disso, Silva (2020) propõe uma visão múltipla sobre o 
lugar ocupado pelo corpo, abordando tanto suas dimensões teóricas 
quanto práticas. Considerar o corpo como sujeito implica uma rea-
valiação das práticas educativas e sociais, reconhecendo a importân-
cia da corporeidade na formação humana e na interação social. Essa 
visão ampla e multifacetada oferece uma compreensão mais profunda 
e rica do corpo em diferentes contextos.

Miranda (2020) destaca que conscientizar-se do corpo-terri-
tório envolve reconhecer a complexidade espaço-tempo e eviden-
ciar as encruzilhadas experienciais que forjam a corporeidade. O 
corpo-território é descrito como um texto vivo, um texto-corpo que 
narra histórias e experiências que o atravessam. Exercitar essa com-
preensão permite ao corpo-território viver a partir de suas próprias 
experiências, em vez de se limitar às narrativas dos outros. Miranda 
argumenta que ver o mundo exclusivamente pelas perspectivas alheias 
pode ser problemático, pois o corpo-território pode acabar sendo 
visto através de uma lente embaçada e colonial, onde muitos deta-
lhes e particularidades são minimizados ou homogeneizados. Por-
tanto, é crucial que o corpo-território experimente o mundo com 
suas próprias leituras para sentir a energia vital presente no encon-
tro com o outro.

A perspectiva de corpo-território também enfatiza a necessi-
dade de uma constante reterritorialização. Isso significa que o cor-
po-território se expande e transforma, não se adequando mais às 
territorialidades anteriores e precisando se reterritorializar em novos 
espaços. Essa dinâmica contínua implica questionar as imposições 
do instituído e desenvolver uma crítica reflexiva sobre as relações 
de poder e verdade. Ao sair de sua localidade e transitar pela cidade, 
o corpo-território adota novas leituras e enfrenta uma variedade 
de atravessamentos sociais, o que pode fortalecer a autoafirmação e 
a resistência, promovendo a libertação de outros sujeitos privados 
de seus direitos.
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O conceito de corpo-território destaca que o corpo é o ponto 
de partida para perceber e interagir com o mundo. A perspectiva de 
corpo-território provoca uma reavaliação das noções educacionais 
que veem as territorialidades como fixas e imutáveis. Ao reconhecer 
que as corporeidades são performativas e em constante construção, o 
corpo-território se apresenta como um território de passagem, sem-
pre em transformação. As experiências corporais devem ser vistas 
como conectores que unem os indivíduos aos outros, promovendo 
a inclusão e não a exclusão.

Por fim, é essencial perceber o corpo-território como um espaço 
de sentimentos e afetividades, um lugar onde as experiências arti-
culam as territorialidades. Miranda (2020) ressalta que o corpo-ter-
ritório permite ao indivíduo compreender seu entorno a partir de 
sua própria perspectiva, carregando consigo toda a bagagem cultural 
construída ao longo de suas trajetórias. Reafirmar a construção sócio-
-histórica do corpo-território significa não negligenciar essa baga-
gem cultural, mas sim valorizá-la. Ao ressignificar o corpo-território 
e adotar uma postura contra hegemônica, evocamos a riqueza cultu-
ral e a resistência presentes em nossas trajetórias.

Sobre o tema de uma educação que busca descortinar o 
corpo-território de cada um e de cada uma, é preciso anunciar os 
corpos como sujeitos históricos e possibilitar uma educação que 
oportunize experiências de vida, que busque o sensível e valorize os 
sentidos, possibilidades, continuidades e rupturas. Essa perspectiva 
educativa reconhece que a verdadeira transformação ocorre quando 
o corpo-território é visto não apenas como um objeto, mas como 
um sujeito histórico capaz de protagonizar sua própria existência.

O corpo-território deve ser ensinado a criticar a objetificação 
imposta pelo sistema e a perspectivar a concepção do corpo como 
sujeito histórico. Este é um processo dialético que busca eliminar a 
lógica alienante do corpo objeto, permitindo ao indivíduo viver de 
maneira mais autêntica e consciente. Embora esse exercício seja cons-
tante, inacabado, desgastante, difícil e imprevisível, ele é de suma 
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relevância para a construção de uma identidade pessoal e coletiva 
que resista às imposições hegemônicas.

A educação que integra essas reflexões torna-se um espaço onde 
as teorias são experienciadas e verificadas através das vivências cor-
porais. Ao promover práticas pedagógicas que valorizam a corporei-
dade, a educação contribui para uma compreensão mais profunda do 
papel do corpo nas dinâmicas sociais e educacionais. Essa abordagem 
permite que os indivíduos não apenas aprendam sobre o mundo, mas 
também se reconheçam como agentes históricos em constante trans-
formação, carregando consigo toda a bagagem cultural construída ao 
longo de suas trajetórias.

De acordo com as análises apresentadas, é fundamental pro-
blematizar as percepções e identificações relacionadas ao corpo e ao 
movimento, especialmente em uma sociedade marcada por profun-
das desigualdades sociais e raciais. Essas percepções foram historica-
mente moldadas por ideologias de branqueamento, que valorizavam a 
cor da pele e um ideal de corpo e aparência associados à branquitude. 
Esse contexto dificulta a incorporação de valores identitários e esté-
ticos das culturas negra e indígena como elementos enriquecedores 
do processo civilizatório. Portanto, é necessário considerar o corpo 
não apenas como um aspecto biológico ou mecânico, mas como um 
componente cultural e étnico-racial, com identidades e significados 
que transcendem a simples corporeidade.

 De acordo com Castro (2017) o professor deve ter plena cons-
ciência de seu papel, trabalhando para desmistificar as ideologias 
racistas presentes no senso comum. Ele deve orientar seus alunos 
a uma nova compreensão das questões raciais, buscando transfor-
mar suas consciências e promovendo o reconhecimento e o res-
peito às diferenças.

Assim, é de suma importância que o docente possua uma clara 
definição de seu propósito primordial ao abordar conteúdos espe-
cíficos, pressupondo, assim, uma conscientização de seus objeti-
vos educacionais.
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Nesse contexto, compartilhamos da perspectiva de Moreira 
(2018), que argumenta que ações desprovidas de direcionamento e 
desvinculadas da realidade e do projeto educacional da instituição não 
acrescentam significativamente ao processo de formação do estudante.

Em virtude da necessidade de uma abordagem renovada no 
que diz respeito à forma como os docentes conduzem essas ativida-
des pedagógicas, tornou-se imprescindível a construção coletiva de 
um novo enfoque.

Assim, este trabalho teve como um dos objetivos principais a 
construção colaborativa de uma apresentação cultural que tematizasse 
as manifestações culturais afro-brasileiras encontradas no município 
de Quissamã e experenciadas pelos estudantes, assim como colabo-
rar para construção de um projeto que fosse capaz de contribuir no 
aprimoramento da escola e da Educação Física e que auxiliassem os 
estudantes a novas experiências disruptivas.

Por isso, ao colocarmos as manifestações da cultura afro-brasi-
leira como conteúdo central de nossos encontros, temos em mente 
que “os conhecimentos são construídos historicamente e a forma 
como o tratamos reflete não só a nossa concepção de Educação Física 
escolar, mas também nossa concepção de formação e de sociedade”. 
(Alves, 2006, p. 135).

Granato e Pellanda (2014) destacam a necessidade evidente de 
desenvolver uma proposta pedagógica nas escolas que estimule nos 
estudantes uma formação crítica e autônoma sobre o assunto. Eles 
argumentam que a escola reflete os conflitos e contradições presen-
tes na sociedade, reforçando a importância de um ensino que pro-
mova o pensamento crítico e a autonomia dos estudantes.

Por isso, no tópico a seguir, elencaremos o projeto educacio-
nal que pretendíamos construir ao iniciar essa temática em nos-
sos encontros, alinhando-nos à perspectiva de Silva (2023, p. 51), 
que defende uma abordagem que “oportunize ações emancipatórias, 
interações solidárias, a apreensão e tratamento com a ecologia dos 
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saberes, para descolonizar metodologias, trabalhar com e pelas dife-
renças e diversidades”.

Percurso da pesquisa: construindo saberes coletivos

A presente proposta pedagógica foi desenvolvida com uma turma do 
8º ano dos Anos Finais do Ensino Fundamental, com aproximada-
mente 24 estudantes4, de uma escola pública do município de Quis-
samã, região norte fluminense do estado do rio de janeiro e recebeu a 
aprovação do comitê em ética em pesquisa (CEP) do Centro de Edu-
cação Física e Desportos da Universidade Federal do Espírito Santo 
(CEFD-Ufes) com registro número 66107322.7.0000.5542, obtendo 
parecer favorável com registro sob o número 6.003.775.

Esta pesquisa teve como objetivo construir colaborativamente 
um festival cultural e propõe uma abordagem educacional centrada 
na cultura afro-brasileira para as aulas de Educação Física, fundamen-
tada nos princípios da pesquisa-ação e do planejamento participativo. 
A pesquisa teve início com a observação dos painéis pintados nos 
muros do Clube Recreativo de Quissamã, uma obra da comunidade 
que retrata paisagens e territórios locais, destacando suas principais 
manifestações culturais, como o jongo, o fado e o boi malhadinho. 
O trabalho foi composto por sete fases.

4  A turma está distribuída da seguinte maneira: 14 estudantes são do gênero 
masculino e 10 estudantes são do gênero feminino.
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Figura 1 – Ciclo de desenvolvimento da proposta educacional

Fonte: Elaborado pelo autor.

A fase inicial da pesquisa estabeleceu um diálogo colaborativo 
com a equipe técnico-pedagógica da escola, a Coordenação de Ges-
tão Pedagógica da Secretaria de Educação de Quissamã (COGEP) e 
os responsáveis pelos estudantes, com o objetivo de construir uma 
proposta pedagógica centrada na cultura afro-brasileira, especial-
mente na Educação Física.

A segunda fase do projeto proporcionou aos estudantes uma 
imersão na cultura afro-brasileira de Quissamã, por meio de encon-
tros e saídas formativas. Os estudantes visitaram os murais do Clube 
Recreativo de Quissamã (CRQ), com explicações de Marta Medeiros, 
idealizadora dos painéis. Em seguida, visitaram os locais onde ocor-
rem as manifestações retratadas nos murais. Ao final, os estudantes 
produziram documentários sobre as manifestações vivenciadas e, 
posteriormente, participaram de um processo eleitoral na escola para 
escolher qual manifestação seria aprofundada no bimestre seguinte.
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Figura 2 – Painéis das manifestações da 
cultura afro-brasileira de Quissamã

Fonte: Arquivo do autor (2023).

Com os documentários finalizados, eles foram exibidos na uni-
dade escolar e após a exibição foi feita uma eleição5 na turma e na 
escola para saber qual manifestação da cultura afro-brasileira encon-
trada nos murais pintados nos muros do CRQ seria aprofundada no 
terceiro bimestre.

A terceira fase da proposta pedagógica marcou o retorno à equipe 
técnico-pedagógica da escola, à COGEP, professores e aos respon-
sáveis dos estudantes para uma apresentação abrangente da unidade 
didática construída e uma avaliação do processo até aquele momento.

Na quarta fase, os estudantes mergulharam na experiência prá-
tica e vivencial da sequência didática construída colaborativamente 
na segunda fase. Esta etapa foi fundamentada na premissa de que 
a aprendizagem é mais significativa quando ancorada na prática e 
na vivência concreta dos conteúdos abordados. A justificativa para 
essa fase residiu na importância de proporcionar aos estudantes não 

5  Durante o projeto, realizou-se uma votação na escola para decidir qual mani-
festação da cultura afro-brasileira seria aprofundada no terceiro bimestre. A 
distribuição dos votos foi a seguinte: o Grupo da Coordenação de Gestão Peda-
gógica do Município teve direito a 1 voto, o Grupo da Coordenação da Escola 
teve 1 voto, o Grupo dos Professores teve 1 voto, o Grupo dos Responsáveis 
teve 1 voto e o Grupo dos Estudantes participantes da pesquisa teve direito a 
24 votos, totalizando 28 votos.
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apenas o conhecimento teórico, mas também a oportunidade de apli-
car e internalizar os conceitos trabalhados de maneira colaborativa.

Na quinta fase, a etapa de avaliação assumiu uma dimensão sig-
nificativa ao promover encontros formativos abrangentes com cada 
um dos grupos participantes da pesquisa. Este momento não tratou 
apenas de analisar o processo de pesquisa em si, mas visou propor-
cionar aos participantes uma participação ativa, criando um espaço 
para uma visão ampla do impacto da proposta pedagógica desenvol-
vida. Pois “é importante que pais, professores, alunos, funcionários e 
a comunidade externa estejam centrados no conhecimento, propondo 
experiências de ensino-aprendizagem significativas entre todos, pois 
juntos se aprende e se ensina” (CLAVIJO & VIEIRA, n. d.)

A sexta fase da proposta pedagógica foi o ponto culminante do 
projeto, marcando não apenas a internalização do conhecimento, 
mas sua aplicação prática na comunidade. Esse momento promoveu 
um ciclo de interação e reciprocidade, como destacado por Thiollent 
(2011), refletindo a efetiva integração entre o aprendizado e a vivên-
cia comunitária. Ao nos aproximarmos da apresentação final, o pro-
cesso de construção do festival priorizou o diálogo e a colaboração, 
nos preparando para proporcionar à comunidade uma experiência 
significativa. Não se tratava apenas de compartilhar conhecimentos 
sobre as manifestações da cultura afro-brasileira em Quissamã, mas 
de envolver o público em uma experiência sensível e enriquecedora. 
Gasparin (2012) defende que é fundamental desafiar os estudantes a 
aplicar seus conhecimentos de forma prática e política, assegurando 
que o aprendizado não se limite à teoria.

Nesse sentido, a apresentação cultural não foi apenas uma expo-
sição de conceitos, mas um exercício criativo que refletiu a com-
preensão crítica dos estudantes. Ao se tornarem protagonistas dessa 
expressão cultural, os alunos não só transmitiram conhecimento, mas 
também promoveram uma apreciação mais profunda pela diversi-
dade cultural e sua integração com a prática educacional. Como Gas-
parin (2012) afirma, esse processo é uma clara evidência de que os 
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estudantes não só aprenderam, mas aplicaram o que aprenderam de 
maneira significativa.

Figura 3 – Turma ao final do festival

Fonte: Arquivo do autor (2023).

Assim, a sexta fase não apenas consolidou a aprendizagem, mas 
também estabeleceu uma conexão mais profunda entre a instituição 
de ensino e a comunidade, gerando um impacto duradouro. Essa fase 
foi mais do que uma simples retribuição: tornou-se um catalisador de 
transformação, incentivando a participação ativa na dinâmica educa-
cional e cultural. Para permitir que todos revivam essa experiência, 
disponibilizamos um QR Code, proporcionando uma compreensão 
mais rica do que aconteceu no dia 11 de outubro de 2023, às 9h, no 
auditório da Prefeitura Municipal de Quissamã.
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Figura 4 – QR Code com todas as apresentações do Festival

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

Na sétima fase, após completar o ciclo de construção, desenvol-
vimento, acompanhamento e avaliação da proposta pedagógica, foi 
elaborado um produto educacional para formação continuada. Esse 
produto foi desenvolvido com o objetivo de contribuir para a forma-
ção continuada dos professores de Educação Física e demais docen-
tes da rede municipal de ensino de Quissamã.

Contudo, é fundamental destacar que a proposta pedagógica 
vai além da mera entrega de um produto educacional. Ela se confi-
gurou como uma possibilidade concreta para os professores explo-
rarem, em suas práticas, a riqueza cultural de Quissamã. O objetivo 
é que os docentes percebam as manifestações da cultura afro-bra-
sileira como um componente significativo no processo de ensino-
-aprendizagem, tanto na disciplina de Educação Física quanto em 
outros componentes curriculares. 

Por isso, a formação continuada proposta não buscou impor um 
conjunto rígido de diretrizes, mas sim estabelecer um diálogo enri-
quecedor que capacitasse os professores a conduzirem, de maneira 
autônoma, a exploração das manifestações da cultura afro-brasileira 
de Quissamã em suas salas de aula. Mais do que seguir um roteiro 
pré-determinado, a proposta visou criar um ambiente propício para 
o desenvolvimento de práticas pedagógicas flexíveis, adaptáveis e 
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sensíveis ao contexto cultural local, de forma a possibilitar “ao pro-
fessor que ele saia de uma posição de passividade para uma posição 
em que possa refletir com mais profundidade sobre outras experiên-
cias que possa vir a ter durante sua longa jornada em sala de aula” 
(SOMBRA et al., 2022).

Diálogos e aprendizados: o olhar avaliativo

A avaliação foi contínua e processual ao longo de todo o percurso 
da proposta pedagógica. Ao final de cada saída-formativa, utiliza-
mos roteiros de observação que ajudaram os estudantes a analisar e 
refletir sobre as manifestações culturais, proporcionando uma expe-
riência mais significativa. No início de cada encontro-formativo, os 
estudantes avaliavam o encontro anterior, o que permitia ajustes e 
melhorias contínuas.

Para o festival, realizamos um encontro específico para avaliar 
o processo de produção e a experiência vivida. Os estudantes fize-
ram autoavaliação e compartilharam suas reflexões. Esse momento 
de troca foi essencial para uma avaliação mais abrangente e signi-
ficativa. A autoavaliação, como destaca Darido (2012), permite ao 
aluno se tornar mais consciente e responsável por sua aprendizagem.

Uma das falas destacou a surpresa e o encantamento ao desco-
brir mais sobre sua própria história e cultura local através das aulas 
de Educação Física. Essa experiência revela não apenas o impacto da 
abordagem pedagógica, mas também o potencial transformador que 
a disciplina pode ter, indo além dos aspectos físicos para abraçar a 
identidade e a valorização cultural dos alunos. O relato também evi-
dencia a gama de emoções vivenciadas, como a alegria, o medo e a 
emoção, mostrando a riqueza e a intensidade das vivências propor-
cionadas pelo projeto. Como pode ser observado no recorte da autoa-
valiação abaixo:
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Recorte de documento 1 – Autoavaliação 
discente sobre o a proposta pedagógica

Fonte: Thamiris Vitória de Souza Alves (2023).

A avaliação, portanto, não foi apenas uma obrigação pedagó-
gica, mas um instrumento de reflexão sobre como o processo edu-
cativo impactou as percepções dos estudantes sobre sua cultura e 
identidade local.

Reflexões finais

Desenvolver um projeto que busca inserir a cultura afro-brasileira 
no currículo escolar exigiu não apenas planejamento, mas também a 
colaboração ativa de diversos atores, incluindo professores, estudan-
tes, equipe pedagógica e a comunidade. Foi por meio desse esforço 
coletivo que os objetivos construídos colaborativamente puderam ser 
alcançados, permitindo que a Educação Física se tornasse um espaço 
de valorização das histórias e identidades afro-brasileiras.

Ao longo desse processo, os conceitos de corpo-território e corpo 
como sujeito histórico tornaram-se fundamentais para a experiên-
cia pedagógica. Conforme argumenta Miranda (2020), o corpo-ter-
ritório é um espaço de encruzilhadas, onde memórias, experiências 
e histórias se entrelaçam, permitindo que os estudantes percebam a 
cidade e seus territórios como extensões de si mesmos. Ao vivencia-
rem as manifestações culturais afro-brasileiras de Quissamã, como 
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o jongo, o fado e o boi malhadinho, eles se apropriaram desses espa-
ços e ressignificaram suas próprias histórias.

Já o conceito de corpo como sujeito histórico, conforme discu-
tido por Silva (2020), possibilitou aos estudantes compreenderem que 
seus corpos não são apenas objetos que se movem no espaço escolar, 
mas sim agentes históricos. Seus corpos carregam marcas da ances-
tralidade, da resistência e da luta por reconhecimento. Dessa forma, 
a experiência pedagógica não se restringiu ao aprendizado sobre cul-
tura afro-brasileira, mas tornou-se um meio de fortalecimento da 
identidade e do pertencimento dos estudantes.

Diante dessa realidade, torna-se evidente que o trabalho com as 
manifestações da cultura afro-brasileira não pode se limitar a ações 
pontuais. É necessário que essa abordagem se consolide como um 
eixo permanente na educação básica, possibilitando que novos pro-
fessores se apropriem da proposta e a reconstruam, ampliando suas 
possibilidades. A Educação Física, nesse contexto, reafirma-se como 
um campo fértil para práticas pedagógicas que dialogam com a diver-
sidade cultural e contribuem para a formação crítica dos estudantes.

A força desse processo foi registrada no documentário produ-
zido pelos próprios estudantes, um material criado para que toda a 
comunidade tivesse acesso à história e às experiências vivenciadas ao 
longo do projeto. Nele, a estudante Thamiris expressou a profundi-
dade de seu aprendizado ao afirmar:

“Os negros sofreram muito por conta da escravidão, e poder 
conhecer um pouco mais dessa história através desses painéis 
é me reconhecer como NEGRA e pertencente a essa história!” 
(Thamiris Vitória de Souza Alves, 2023).

Para que mais pessoas possam conhecer essa trajetória e com-
preender a importância do projeto, disponibilizamos a seguir um QR 
Code que dá acesso ao documentário, permitindo que o conhecimento 
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aqui construído continue se espalhando e fortalecendo novas inicia-
tivas educacionais.

Figura 5 – QR Code Documentário sobre a proposta pedagógica

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

O documentário produzido pelos estudantes não apenas regis-
tra essa trajetória, mas também revela a potência de uma Educação 
Física que rompe com os limites da quadra e se conecta à história e 
à identidade dos corpos que a vivenciam. Ao longo dessa experiên-
cia, ficou evidente que a disciplina pode ir além do ensino de práti-
cas esportivas descontextualizadas. Quando inserida em um contexto 
que valoriza a ancestralidade e o pertencimento, ela se transforma 
em um território de aprendizagem crítica. Nesse sentido, a proposta 
desenvolvida demonstrou que, ao reconhecer o corpo como sujeito 
histórico e território de vivências, é possível ampliar horizontes e 
transformar percepções, promovendo um ensino que dialoga com a 
realidade e a cultura dos estudantes.

Dessa forma, reafirma-se a necessidade de uma Educação Física 
comprometida com a diversidade cultural e com o direito de todos 
os estudantes a conhecerem e reconhecerem sua própria história. 
Que essa proposta pedagógica possa inspirar novas práticas e incen-
tivar outros professores a explorarem abordagens que ultrapassem 
os limites da quadra, conectando o conhecimento corporal ao con-
texto social e histórico de seus estudantes.
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Implicações da reforma 
do Ensino Médio para o 

ensino da Educação Física no 
Espírito Santo: possibilidades 

pedagógicas de resistências 
com as juventudes

Gabriela Biancardi Braga e Erineusa Maria da Silva

Introdução

A presente pesquisa6 tem como objeto de estudo a reforma do Ensino 
Médio e a situação do componente curricular Educação Física após 
a sua implementação integral na rede estadual de educação do Espí-
rito Santo em 2022. O interesse por tal objeto surgiu a partir da 

6  Pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética da Universidade Federal do Espí-
rito Santo, sob o CAAE 655304422.5.0000.5542. Autorizada pela Secretaria de 
Estado da Educação do Espírito Santo (Sedu).
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inquietação de uma das autoras ao se deparar com o contexto do 
Novo Ensino Médio (NEM) na EEEFM Cel. Antônio Duarte, no 
Município de Iconha (ES). O ingresso no Mestrado Profissional em 
Educação Física em Rede Nacional (ProEF) na Universidade Federal 
do Espírito Santo (Ufes), também em 2022, permitiu o aprofunda-
mento teórico para uma melhor compreensão de como a Educação 
Física estaria compreendida no NEM.

Desde o final do século XX o Estado brasileiro vem ajustando 
sua política econômica, social, de gestão e educacional, buscando 
assim, se moldar às normativas de organizações internacionais como 
o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial (BM), 
a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), etc. Percebe-se, então, que a política educacional brasileira 
se adequou e continua se adequando aos interesses dessas organi-
zações para seguir as regras de uma Agenda Globalmente Estrutu-
rada Para a Educação (AGEE), conforme nos alerta Dale (2004). Tal 
agenda consiste na padronização dos sistemas educacionais, sinali-
zando uma redefinição do conceito de educação que, de acordo com 
Souza (2016), resume-se ao estabelecimento de um currículo padroni-
zado, com ênfase em matemática e língua materna, processos padro-
nizados de avaliação de resultados, gestão focada nesses resultados, o 
que tensiona o trabalho docente, com um amparo mínimo de finan-
ciamento educacional. 

Mas, consideramos7 como ponto de referência para este estudo o 
período após o golpe parlamentar-jurídico-midiático que destituiu a 
presidenta Dilma Roussef em 2016 (Beltrão; Taffarel; Teixeira, 2020; 
Maldonado, 2023). Em ação imediatamente posterior, o novo bloco 
que assumiu o poder e o governo eleito em 2018 se empenharam em 

7  Escrevemos o texto em primeira pessoa do plural (nós), todavia ressal-
tamos que a experiência pedagógica aqui narrada foi desenvolvida pela 
professora-pesquisadora Gabriela Biancardi Braga na escola em que atua sob 
orientação da professora Dra. Erineusa Maria da Silva.
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realizar uma série de reformas e medidas (Reforma do Ensino Médio, 
Reforma Trabalhista, PEC do Teto de Gastos, Reforma de Previdên-
cia, Base Nacional Comum Curricular – BNCC, entre outras) que 
objetivaram promover o desmonte das políticas públicas inclusivas 
articuladas nas duas primeiras décadas desse século.

Nessa linha, a educação foi “repensada” conforme os ditames 
do capital (SOUZA; RAMOS, 2017), cuja real intenção é a de adap-
tar as juventudes da escola pública às demandas da sociedade neoli-
beral, para que possam atuar nesse mercado de trabalho precarizado. 

Beltrão e Taffarel (2017) afirmam que, nos últimos anos, obser-
va-se um investimento no discurso de esgotamento dos atuais sis-
temas públicos da educação brasileira, principalmente por parte do 
setor empresarial, baseado nos baixos índices educacionais. Esse argu-
mento tem sido usado como justificativa da necessidade de reformas. 
O Ensino Médio, nessa perspectiva, é visto somente como o lugar 
em que é comum encontrar estudantes com defasagem idade/série, 
estudantes com dificuldades em conhecimentos básicos, altas taxas 
de evasão e repetência e outros problemas. 

Investindo nesse discurso de necessidade de mudanças, em 
2016, o Governo Michel Temer, encaminhou ao Congresso Nacio-
nal a Medida Provisória (MP) nº 746/2016, que tratava da Reforma 
do Ensino Médio. De acordo com Gariglio, Almeida Júnior e Oli-
veira (2017), essa medida foi encaminhada de forma arbitrária, pois 
não houve consulta pública e diálogo com a sociedade civil, sobre-
tudo os(as) atores/atrizes do contexto escolar: estudantes, docen-
tes, gestores(as) e comunidade. A MP logo foi convertida na Lei nº 
13.415/2017, alterando o funcionamento das escolas, seus currículos 
e a forma como os componentes curriculares Educação Física, Arte, 
Sociologia, Filosofia e Inglês se configuram nesse novo contexto. 
Todos os demais componentes (Biologia, Física, Química, História 
e Geografia, com exceção de Português e Matemática) também tive-
ram alteração na sua carga horária, mas com menor redução do que 
os citados anteriormente.
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Beltrão, Taffarel e Teixeira (2020) afirmam que os defensores 
da referida reforma integram uma ampla e variada frente, que há 
alguns anos vem se esforçando no sentido de incorporar na educa-
ção pública condutas do campo empresarial, como a meritocracia, 
a gestão de resultados, a competição, a concorrência, os incentivos 
com pagamentos por mérito, a testagem, a responsabilização verti-
cal, uma maior participação da iniciativa privada, etc. 

A proposta de reforma foi produzida com base na reformula-
ção da organização curricular como sendo a questão central que afeta 
o Ensino Médio, e não nos reais problemas que afetam a educação 
básica brasileira, como: falta de infraestrutura, instalações físicas ina-
dequadas, ausência de bibliotecas, laboratórios, espaços para a prática 
esportiva e atividades artísticas, ausência de profissionais admitidos 
via concurso público, planos de carreira e formação continuada, con-
dições de trabalho e salários dignos (MOURA; LIMA FILHO, 2017). 
Como sabemos, esses fatores influenciam diretamente a qualidade da 
educação, mas não foram considerados. 

Nesse cenário, Souza e Ramos (2017) afirmam que ocorreu uma 
tentativa de deixar em segundo plano componentes curriculares que 
tratam da estética, da política e da cultura corporal, enfim, o que não 
“serve” de modo imediato para que o trabalhador se insira no mercado 
de trabalho e muito menos para a sua formação crítica ou seja, conhe-
cimentos e vivências que não se encaixam na lógica do novo modelo 
de ensino proposto para o NEM, como os conhecimentos de Sociolo-
gia, Arte, Filosofia e Educação Física aparecem como “estudos e prá-
ticas”, o que não garante essas áreas como componentes curriculares.

Souza e Ramos (2017, p. 75), nos lembram ainda que “[…] o cur-
rículo escolar é sempre um território de disputa, na forma como o 
próprio conhecimento é disputado na sociedade”. A Educação Física, 
historicamente, tem tido um estatuto hierarquicamente inferior em 
relação aos demais componentes curriculares nas escolas. Isso diz 
muito de uma concepção de mundo e de saberes necessários muito 
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mais voltados para o mundo do trabalho do que para uma formação 
mais ampla e humanizada.

É evidente o caráter restritivo da reforma, pois, como parte da 
Educação Básica, os componentes curriculares que fazem parte do 
Ensino Médio deveriam abranger os três anos dessa etapa da escolari-
zação, ou seja, deveria ser oferecida uma educação comum a todos(as). 

Nesse sentido, a reforma do Ensino Médio institucionaliza uma 
desigualdade estrutural na sociedade brasileira, proporcionando uma 
escola para os(as) jovens, geralmente filhos(as) das classes trabalha-
doras, que terão uma formação rasa para o mercado de trabalho, e 
uma escola com perspectivas ampliadas para os(as) jovens das clas-
ses sociais mais favorecidas e que terão acesso ao Ensino Superior.

Além de uma formação dualista, a reforma do Ensino Médio 
acentua a hierarquização dos saberes escolares e fica evidente que 
determinados conhecimentos valem mais do que outros. Isso é per-
cebido nitidamente quando componentes curriculares como Língua 
Portuguesa e Matemática são consideradas essenciais em detri-
mento dos outros. 

Beltrão, Taffarel e Teixeira (2020, p. 661) argumentam que, na 
proposta do NEM, “[...] conhecimento bom é conhecimento útil a 
vida produtiva laboral”. Então, considerando as exigências dos modos 
de produção e do mercado capitalista, conhecimentos ligados à Edu-
cação Física tendem a ficar em segundo plano, serem reduzidos ou 
até extinguidos do currículo.

A Educação Física é uma prática pedagógica rica em experiências 
estéticas que acaba encontrando dificuldades de reconhecimento em 
um cenário no qual educação de qualidade é sinônimo de boas notas 
em Português e Matemática. Segundo Gariglio, Almeida Júnior e 
Oliveira (2017), na escola, a Educação Física trata dos saberes ligados 
ao universo da experiência e do cotidiano, como os jogos, as brinca-
deiras, as danças, os esportes, as ginásticas, e outros, ou seja, saberes 
que têm uma relação estreita com o mundo do lazer. Por isso, acaba 
encontrando grandes dificuldades de legitimação e reconhecimento 
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no currículo escolar, sobretudo, em um cenário em que esses conhe-
cimentos não são considerados importantes para a vida laboral. 

Nesse contexto de reformas e medidas impositivas e de neces-
sidade de adaptação dos sujeitos a essa nova realidade, em dezembro 
de 2018, foi aprovada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) a 
versão final da BNCC do Ensino Médio, tendo como foco o desenvol-
vimento de competências e habilidades. O documento apresenta dez 
competências gerais para a Educação Básica que norteiam as compe-
tências específicas de cada área e se de desdobram em um conjunto 
de habilidades. Assim, a BNCC define e orienta o que os(as) estudan-
tes devem aprender (BELTRÃO; TAFFAREL; TEIXEIRA, 2020). 

A Educação Física, conforme a BNCC, está presente na área de 
Linguagens e suas Tecnologias, que possui sete competências espe-
cíficas e “[...] apenas uma está alinhada de modo mais direto à Edu-
cação Física escolar, enquanto as outras trazem generalizações ou 
nem se relacionam com o seu campo” (SILVA; SILVEIRA, 2023, p. 
12). Sobre as habilidades, também pouco abrangem os conhecimen-
tos da Educação Física, “[...] podendo ser desenvolvidas sem, neces-
sariamente, a apropriação de conhecimentos científicos ou formas 
mais elaboradas das atividades da cultura corporal [...]” (BELTRÃO; 
TAFFAREL; TEIXEIRA, 2020, p. 673).

Maldonado (2023) indica que essa realidade se concretizou em 
diversos estados brasileiros com a diminuição das aulas de Educação 
Física para uma ou duas em todo ciclo de escolarização do Ensino 
Médio. Essa redução8 aconteceu também no Espírito Santo, conforme 

8   Até 2020, todas as séries do Ensino Médio da EEEFM Cel. Antônio Duarte 
eram contempladas com aulas de Educação Física (1ª série – 1 aula, 2ª série – 2 
aulas, 3ª série – 1 aula). A partir de 2021, com a alteração curricular e implanta-
ção dos componentes integradores projeto de vida, estudo orientado e eletiva, 
houve uma alteração na oferta das aulas de Educação Física no Ensino Médio 
(1ª série – 2 aulas, 2ª série – 1 aula, 3ª série – 0 aula). Em 2022, com a implan-
tação integral do NEM, as aulas de Educação Física passaram a ser ofertadas 
apenas para a 1ª série. Mas as turmas da 2ª série que haviam iniciado o Ensino 
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disposto na portaria 279-R (Sedu, 2021), que definiu os procedimen-
tos e diretrizes curriculares para as escolas da rede estadual. Com a 
implantação integral do NEM em 2022, as aulas de Educação Física 
passaram a ser ofertadas apenas para a 1ª série.

Em relação aos(às) professores(as), muitos(as) que eram efe-
tivos(as) nas escolas da rede estadual foram obrigados(as) a minis-
trar aulas dos componentes integradores dos itinerários formativos 
(estudo orientado, projeto de vida, eletivas), para complementa-
rem a carga horária que atualmente é de 28 tempos de 50 minu-
tos, sendo 20 tempos/aula e oito tempos/planejamento nas escolas 
de tempo parcial.

Fato é que os conhecimentos históricos e científicos, como os 
presentes na Educação Física e outros componentes curriculares que 
tiveram a carga horária reduzida, foram relegados e, em seu lugar, 
propostas outras formas de se configurar o currículo por meio dos 
itinerários formativos9 que, podem não assegurar a formação cien-
tífica e humana dos(as) estudantes. Afinal, as escolas não ofertarão 
todos os itinerários formativos, empobrecendo a formação humana e 
científica dos(as) estudantes, ampliando as desigualdades entre esco-
las e sistemas de ensino a partir da diferenciação do conhecimento 
produzido (SILVA; FERREIRA; SANTOS, 2021).

Araújo et al. (2022) salientam que a proposta das políticas neoli-
berais busca fortalecer a noção de que a escola desempenha um papel 
central na formação dos(as) estudantes que atuarão no mercado de 
trabalho. Nessa perspectiva, cabe à escola reproduzir o sistema social 

Médio com a organização curricular antiga ainda tinham 1 aula de Educação 
Física por semana.
9  Em vez de uma organização única para todos(as), a Lei n. 13.415/2017 instituiu 
cinco itinerários formativos: Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza, 
Ciências Humanas e Formação Técnica Profissional. Cada Estado pode oferecer 
subdivisões desses itinerários, como no caso do Espírito Santo que, em 2023, 
passou a ofertar 9 Itinerários Formativos de Aprofundamento, além da Forma-
ção Técnica Profissional (https://sedu.es.gov.br/novo-ensino-medio-capixaba).

https://sedu.es.gov.br/novo-ensino-medio-capixaba
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atual, contribuindo para a formação dos(as) trabalhadores(as) que 
movimentarão a máquina econômica. Assim, a escola se reduz a dis-
cussões sobre métodos, conteúdos, avaliações, notas e resultados, 
deixando de lado ações de compreensão sobre a realidade e de trans-
formação social dos sujeitos que a vivem.

Então, diante das condições impostas no NEM, da obrigatorie-
dade de lecionar o componente curricular eletiva e da possibilidade 
de construir com os(as) estudantes uma eletiva que contemplasse os 
conhecimentos negados a partir da redução das aulas de Educação 
Física, pensamos na utilização desse espaço/tempo pedagógico para 
a construção de um movimento de resistência por dentro da ordem 
(FERNANDES, 1981). Desse modo, organizamos uma eletiva que foi 
denominada de “Corpo, Educação Física e Diversidade” para tratar 
dos conhecimentos da Educação Física e seus temas transversais com 
as juventudes do Ensino Médio, o que pensamos se configurar como 
um movimento de resistência, por um lado para que esses saberes 
sejam mantidos nessa etapa da educação básica, ainda que, por meio 
de espaços “eletivos” e, por outro, para assegurar ao(à) professor(a) 
tratar de conhecimentos que estão no escopo de sua área. 

Procedimentos metodológicos

Esta pesquisa, de caráter qualitativo, foi desenvolvida com base nos 
pressupostos da Pesquisa-Intervenção que como método de estudo 
busca produzir dados a partir de intervenções pedagógicas como 
forma de possibilitar espaços/tempos de experiência com as práti-
cas corporais vinculadas ao campo da Educação Física aos(às) estudan-
tes do Ensino Médio, em um contexto de redução desse componente 
curricular no NEM.

A Pesquisa-Intervenção tem um caráter investigativo, abran-
gendo ações, planejamentos, produzindo mudanças, com intuito 
de gerar avanços e crescimento no processo de conhecimento dos 
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indivíduos, avaliando futuramente as mudanças que essas ações 
podem provocar. Ou seja, está articulado a interferências planeja-
das no processo de aprendizagem dos sujeitos, como nos propõe 
Freitas (2007). 

Os dados foram produzidos por meio de questionários compos-
tos de perguntas estruturadas e semiestruturadas aplicados aos(às) 
estudantes no início e ao final da eletiva, e também, por meio das 
intervenções pedagógicas que aconteceram durante as aulas desse 
componente curricular. O questionário inicial nos ajudou a conhecer 
o grupo de estudantes e a planejar as atividades. Já no questionário 
final, os(as) estudantes puderam avaliar os conhecimentos construí-
dos ao longo da participação na eletiva.

Assim, a intervenção pedagógica nesta pesquisa contemplou 25 
estudantes devidamente matriculados(as) na EEEFM Cel. Antônio 
Duarte, em Iconha (ES), que se inscreverem para participar da ele-
tiva “Corpo, Educação Física e Diversidade” durante o 2º e 3º trimes-
tres letivos de 2023, conforme a tabela 1.

Tabela 1 – Distribuição dos(as) estudantes inscritos(as) na eletiva

Turma Gênero Masculino Gênero Feminino

1ª V01 3 1

1ª V02 3 4

1ª V03 2 4

2ª V01 4 4

Total 12 13

Fonte: Elaboração própria.
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O feirão de eletivas 

O NEM começou a ser implantado nas escolas da rede estadual do 
Espírito Santo em 2019, em nove escolas-piloto da grande Vitó-
ria. Em 2020, a oferta do NEM foi ampliado para 62 escolas (FER-
REIRA; CYPRIANO, 2022). Em 2021, ocorreu a implantação inicial 
na EEEFM Cel. Antônio Duarte, com a alteração da carga horária, 
que passou de cinco aulas de 55 minutos para seis aulas de 50 minu-
tos e a inclusão dos componentes integradores projeto de vida, estudo 
orientado e eletiva. Em 2022, o NEM foi implantado integralmente 
para as turmas que ingressaram na 1ª série com toda a alteração cur-
ricular (formação geral básica e itinerários formativos).

Nesse novo formato proposto para o Ensino Médio, o compo-
nente curricular eletiva tem uma carga horária de duas aulas semanais 
de 50 minutos, para as três séries, que acontecem no mesmo dia. De 
acordo com as Diretrizes Curriculares e Operacionais para Eletivas 
2020, esse componente tem o objetivo de aprofundar os conhecimen-
tos da formação geral básica e os(as) estudantes podem se inscrever 
por afinidade com orientação para que aconteçam sempre às segun-
das ou sextas feiras. Segundo as mesmas diretrizes são atribuições 
dos(as) professores(as) que ofertam as eletivas: comprometer-se em 
desafiar e estimular os estudantes; [...] planejar as aulas buscando 
formas criativas e estimulantes para propiciar novas estruturas con-
ceituais, estimulando nos estudantes a necessidade pela busca de res-
postas; estimular a curiosidade dos estudantes, criando possibilidades 
de aprendizagens variadas, possibilitando descobertas e novas expe-
riências (SEDU, 2020).

Nessas circunstâncias, planejar atividades para as eletivas ao 
longo de um trimestre é desafiador e requer tempo para buscar prá-
ticas diversificadas que atraiam os(as) estudantes. Isso se compli-
cou com a implantação do NEM e a redução da carga horária dos 
componentes curriculares da formação geral básica, obrigando 
os(as) professores(as) a assumirem os itinerários formativos e seus 
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componentes integradores para completar a carga horária, como é 
demonstrado no quadro 1.

Quadro 1 – Organização curricular de um dos 
itinerários formativos (O esporte, a ciência e suas 
linguagens) ofertados no NEM a partir de 2022

Fonte: Portaria 279-R (Sedu, 2021).

Assim, um(a) professor(a) de Educação Física da EEEFM Cel. 
Antônio Duarte, por exemplo, que até 2021 tinha 18 tempos/aula e 
sete tempos/planejamento, de 55 minutos, para lecionar um compo-
nente curricular, passou, em 2023, a ter 20 tempos/aula e oito tem-
pos/planejamento, de 50 minutos, para lecionar quatro componentes 
diferentes. Desse modo, as condições de trabalho que não eram favo-
ráveis antes da reforma, têm se tornado cada vez mais complexas. 
Professores(as) de componentes curriculares com cargas horárias 
pequenas, como Arte, Educação Física, Sociologia, Filosofia e Inglês, 
são os(as) mais prejudicados(as), pois são obrigados(as) a assumir 
uma quantidade maior de turmas e de componentes para completar 
a carga horária, quando efetivos(as); e tem a carga horária reduzida, 
quando contratados(as).



73

Nessa condição de precarização do trabalho docente e de redu-
ção da capacidade reflexiva por meio do esvaziamento dos saberes 
científicos de cada componente curricular, a função docente tem se 
resumido, a partir da lógica neoliberal, a um neotecnicismo em que 
o(a) professor(a) apenas aplica e transmite conhecimentos (ARAÚJO 
et al., 2022). Afinal, a partir da desvalorização dos saberes nos quais 
o(a) professor(a) se especializou inicialmente, mediante a redução da 
carga horária do seu componente curricular de origem, ele(a), embora 
despreparado(a), precisa lecionar outros vários. 

Além do mais, é instaurada uma cobrança para que a eletiva ofer-
tada seja atrativa aos(às) estudantes, o que acaba gerando um clima 
de desconforto e concorrência entre os(as) docentes, pois alguns(as) 
conseguem atrair muitos(as) estudantes e outros(as) não. E, tam-
bém, ocorrem situações de descontentamento entre os(as) estudantes, 
quando não conseguem se inscrever na eletiva que gostariam; além 
da não garantia de uma formação única para todos(as).

Nas escolas da rede estadual do Espírito Santo, todo início de tri-
mestre é realizado um “Feirão de Eletivas”. Nesse momento, todos(as) 
os(as) professores(as) que ofertam as eletivas se reúnem com os(as) 
estudantes e fazem uma apresentação das suas propostas. Cada escola 
é livre para organizar as inscrições em que os(as) estudantes esco-
lhem a eletiva de acordo com suas preferências e afinidades. Além 
de tudo, é importante saber fazer uma boa propaganda e cada um(a) 
“vender o seu peixe” no feirão, situação que expõe e desvaloriza o tra-
balho do(a) professor(a).

O NEM enfatiza o protagonismo juvenil como forma de melho-
rar a qualidade do ensino e preparar as juventudes para enfrentar as 
situações cotidianas. Como parte desse “protagonismo”, cabe aos(às) 
jovens realizarem escolhas sobre seu percurso formativo, como no 
caso das eletivas. Nesse contexto de “escolhas” feitas por meio de “fei-
ras”, sem uma reflexão mais aprofundada sobre o conhecimento ofer-
tado, incorpora-se a ideologia neoliberal, que se baseia no conceito 
de individualidade, liberdade de escolha, meritocracia e competição, 
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em que situações de fracasso ou sucesso são consideradas responsa-
bilidades individuais de cada um(a). Afinal, “[...] o conceito de socie-
dade e de educação que o neoliberalismo toma como fundamento 
coloca os indivíduos em um cenário de ‘competição’ entre eles [...]” 
(FREITAS, 2018, p. 114).

A escola, submetida a essa lógica, tem a responsabilidade de pre-
parar os(as) jovens para tomarem decisões em um mundo onde não há 
lugar para todos(as), em uma sociedade impregnada pela competitivi-
dade, em que o desemprego e o emprego precário estão se tornando 
cada vez mais comuns e aceitos como normais. Assim, disfarçado 
em um discurso de protagonismo juvenil, “[...] projeta-se um jovem 
adaptado à ordem social burguesa e na qual tem-se a ilusão de auto-
nomia e liberdade de escolhas” (SANTOS; MARTINS, 2021, p. 18). 

A partir da atual realidade educacional imposta, percebemos que 
o NEM apresenta uma proposta formativa aos(às) jovens, filhos(as) 
das classes trabalhadoras, que representam mais de 80 % das matrícu-
las nas escolas públicas brasileiras (INEP, 2024), totalmente alinhada 
aos interesses do mercado. Nessa perspectiva, os conhecimentos cien-
tíficos se perdem em um currículo flexível, em que se realiza uma 
falsa propaganda de escolha, apresentada, nesse caso, a partir de uma 
“feira” que não garante o direito de todos(as) a uma formação justa e 
igualitária. Ademais, do ponto de vista do trabalho docente, devido 
à precarização que os(as) professores(as) vêm sofrendo em seu tra-
balho, eles(as) são levados(as) – obrigados(as) – a assumirem o lugar 
de “vendedores(as)” da sua mercadoria chamada eletiva. 

As intervenções pedagógicas – eletivo “corpo, 
Educação Física e diversidade”

Nossa intervenção pedagógica teve início a partir da análise coletiva 
dos dados do questionário inicial e da construção do planejamento 
participativo em que nossa ação docente foi orientada com o objetivo 
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de reflexionar sobre a importância da Educação Física para a forma-
ção humana dos(as) estudantes em um contexto de redução da carga 
horária desse componente curricular no NEM, em que foi reduzida 
também a possibilidade de se discutir a diversidade (social, étnica, 
de gênero, de credos, etc.) dos corpos dos(as) filhos(as) da classe tra-
balhadora, que configuram o grande público da escola pública brasi-
leira. A narrativa do corpo diverso está em disputa em um mercado 
que pretende dizer que independente da diversidade (ser negro(a), 
mulher, pessoa trans, PCD, etc.) você pode ser empreendedor(a), já 
que o mérito é de cada um(a). Então, considerando as exigências dos 
modos de produção e do mercado capitalista, conhecimentos liga-
dos à Educação Física e à diversidade tendem a ficar em segundo 
plano, serem reduzidos ou até extinguidos do currículo. Com isso, 
a ideia foi trabalhar com atividades que estimulassem a compreen-
são das diversidades presentes na escola e como essas diversidades, 
por vezes, são motivo de exclusão na sociedade, na escola, na Edu-
cação Física e no NEM.

Assim, nesse momento, nosso objetivo inicial foi entender como 
o grupo enxergava certos conceitos sobre as diversidades, a Educação 
Física e o NEM, para coletivamente pensarmos a nossa intervenção 
pedagógica. Durante a apresentação dos dados obtidos, observamos 
algumas situações de inquietação e desconforto com as respostas, 
como: “Impossível alguém ter respondido isso, acho que nem leram direito, 
devem ter respondido qualquer coisa (Rute, 2023)”.

As situações de divergência nas opiniões são esperadas por se 
tratar de pessoas com diferentes construções sociais, que chegam 
à escola com “corpos” que resultam “[...] de uma construção cultu-
ral sobre a qual são conferidas diferentes marcas em diferentes tem-
pos, espaços, conjunturas econômicas, grupos sociais, étnicos etc.” 
(GOELLNER, 2010, p. 73). Afinal, o corpo “[...] não é algo que temos, 
mas algo que somos. [...] Quando dizemos corpo, estamo-nos refe-
rindo não somente a materialidade biológica que nos constitui, mas 
a nós mesmos” (GOELLNER, 2010, p. 72, grifos da autora).
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Ao final da exposição dos dados, disponibilizamos algumas 
questões para debate para que os(as) estudantes pudessem expres-
sar suas compreensões sobre a conversa realizada até então. Assim, 
foram colocadas as seguintes questões para discussão: 1 – Somos um 
grupo diverso? 2 – Que diversidades encontramos no nosso grupo? 
3 – Como nossas diversidades podem ser pontos de exclusão na 
sociedade? 4 – A escola e a Educação Física reproduzem essas desi-
gualdades? 5 – Na sua opinião, o NEM amplia essas desigualdades? 
6 – Como podemos, no nosso planejamento, contemplar a todos(as)?

Por unanimidade, chegamos à conclusão de que somos um grupo 
diverso e os(as) estudantes relataram que nossas diversidades são as 
de gênero, raça, religião, características físicas, classe social, orien-
tação sexual, local onde moramos, idade, etc.

Sobre como as diversidades podem ser pontos de exclusão na 
sociedade, colocaram várias situações:

As pessoas podem ser discriminadas por morarem em favelas por 
exemplo, ou como aqui na nossa cidade, por morarem na roça 
(Renata, 2023).

As mulheres são tratadas diferentes dos homens, na minha casa, por 
exemplo, meu irmão não ajuda no serviço da casa (Verônica, 2023). 

A cor da pele, o cabelo, tem muita gente que não gosta de pessoas pre-
tas (Jorge, 2023).

Pessoas que são gays também sofrem muito preconceito (Lorena, 2023). 

Quando perguntados se a escola e a Educação Física reprodu-
zem essas desigualdades, citaram situações em relação ao gênero e às 
pessoas com mais habilidades:
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Sim, muitas vezes há a exclusão de gênero, e/ou por características físi-
cas, podendo vir de alunos e até mesmo os professores que coordenam a 
aula de forma exclusiva e privilegiada para apenas um grupo de estu-
dantes (Maria Eduarda, 2023).

Sim, através de escolherem coisas só pra meninos e coisas só pra meni-
nas (Letícia, 2023).

Apontaram, também, que a escola procura tratar todos(as) da 
mesma forma:

Não, até onde eu vi, todos os alunos da escola Coronel são tratados da 
mesma forma, independente da sua raça ou gênero, todos são convida-
dos a participar das aulas (Gabriel, 2023).

Essas respostas nos remetem à necessidade de estarmos em cons-
tante atenção sobre nossa própria prática e de pensarmos sobre a 
escola que temos e a escola que queremos. Pois, não se pode

[...] ignorar que a escola, inserida numa sociedade de classes, 
reflete as desigualdades próprias desse modelo de organização 
social, e para o qual a ausência de planejamento contribui para 
a continuidade de uma educação reprodutora e desigual, que 
aumenta a distância entre os que sabem mais e os que sabem 
menos, entre os que têm mais e os que têm menos (SANTOS; 
FERRI; MACEDO, 2012, p. 181).

Sobre se o NEM amplia as desigualdades, os(as) estudantes tive-
ram opiniões divergentes, alguns disseram que sim: 

Sim, a desorganização e a não estrutura para a recepção de mudanças 
tão radicais evidencia a desigualdade de ensino. Instituições privadas pos-
suem muito mais preparo para mudanças, mas ainda assim, nenhuma 
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rede se mostrou totalmente apta para tal reconstrução na base da edu-
cação, principalmente a pública (Lorena, 2023). 

Outros responderam que:

Isso varia muito de lugar pra lugar, se for uma escola onde acontece a 
discriminação, sempre vai ter desigualdade, independente se for o novo 
Ensino Médio ou não (Gabriel, 2023).

E outros(as) disseram não saber responder. Como muitos(as) 
disseram não saber responder, é possível que tenham sido infor-
mados superficialmente sobre as mudanças propostas no NEM ou 
não tenham compreendido efetivamente como essa política pode 
afetar a vida deles(as) ao reduzir os conhecimentos historicamente 
construídos pela humanidade e basear-se apenas em uma reestrutu-
ração curricular.

Por último, perguntamos como poderíamos, em nosso planeja-
mento, contemplar a todos(as), afirmaram:

Buscando compreender as dificuldades de cada um e adaptar as brinca-
deiras e esportes para que todos participem (Rute, 2023).

Sempre respeitando a todos e oferecendo a mesma proposta de atividade 
a todos, mesmo sendo gêneros diferentes (Letícia, 2023).

Incluir e respeitar cada diferença e individualidade, visando dar aten-
ção às ideias para melhorar as aulas (Peter, 2023).

Assim, percebemos que a maior parte deles(as) estavam dispos-
tos a contribuir para que as atividades desenvolvidas fossem adapta-
das à realidade do grupo e todos(as) pudessem participar.

Durante o planejamento participativo, os(as) estudantes discuti-
ram e votaram sobre as práticas corporais que seriam vivenciadas. A 
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escolha deles(as) foi estudar sobre os esportes e os jogos/brincadeiras. 
A preferência pelos esportes já havia ficado evidente nas respostas 
dos questionários e a escolha dos jogos e brincadeiras se deu levando 
em consideração o espaço da escola para a realização das atividades. 
O desafio foi trabalhar o esporte com outra perspectiva, ou seja, para 
além da competição, do jogo propriamente dito e da reprodução de 
movimentos sem nenhuma reflexão. Nesse momento, conversamos 
e relembramos as intenções propostas na eletiva de contemplar as 
diversidades em nossas práticas. Assim, o trato pedagógico das ati-
vidades propostas esteve baseado na participação efetiva de todos(as) 
e na problematização dos marcadores de desigualdade social (classe 
social, pessoa com deficiência, gênero e raça/etnia) que estão presen-
tes nas práticas corporais, fazendo sempre, uma relação com a redu-
ção da oferta da Educação Física no NEM.

A partir das escolhas feitas em relação aos temas que seriam tra-
balhados, acordamos de utilizar outros recursos pedagógicos, como 
vídeos, documentários, reportagens, textos, dinâmicas e outras ideias 
que pudessem ir surgindo ao longo dos encontros.

A seguir trazemos os temas, acordados em nosso planeja-
mento participativo.

Quadro 2 – Definições dos temas acordados 
no planejamento participativo

Tema 1 Desigualdade social e práticas corporais.

Tema 2 Desigualdade social e práticas corporais: refletindo sobre esportes 
elitizados.

Tema 3 Corpos eficientes e corpos deficientes na sociedade, na escola e na 
Educação Física.

Tema 4 Pessoa com deficiência e capacitismo.

Tema 5 Desigualdade de gênero nos esportes e na sociedade.
continua
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Tema 6 Ampliando as percepções sobre as questões de gênero no esporte 
e na sociedade.

Tema 7 Brincando, jogando e aprendendo: vivência dos jogos e brincadeiras 
de matriz africana e indígena.

Tema 8 Relações étnico-raciais e práticas corporais: reflexões sobre o 
racismo estrutural.

Tema 9 Avaliação e culminância.

Fonte: Dados coletados e produzidos pelos(as) 
estudantes e professora-pesquisadora.

Nossas ações buscaram reflexionar com os(as) estudantes sobre 
como a redução da carga horária da Educação Física no NEM e a 
ausência dos conhecimentos historicamente construídos sobre a Cul-
tura Corporal de Movimento prejudicam a formação integral das 
juventudes que estão na escola. Para isso, ao final de cada encontro foi 
realizada uma discussão relacionando o tema abordado com a redu-
ção das aulas de Educação Física no NEM. Ao final do processo, os(as) 
estudantes prepararam ações de culminância para socializar o conhe-
cimento construído com os(as) colegas das outras eletivas. Uma dessas 
ações foi a construção de um jogo chamado: Jogo da Vida – Juventu-
des no NEM, que tratava das questões que nos inquietaram ao longo 
desse trabalho. Os(as) estudantes sempre se mostravam angustiados 
e com vontade de compartilhar os conhecimentos que estavam sendo 
construídos. Assim, o jogo foi uma estratégia importante nessa ação.
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Figura 1 – Apresentação do jogo aos(às) colegas das outras eletivas

Fonte: Acervo pessoal da professora-pesquisadora.

Considerações finais

A reforma do Ensino Médio, proposta pela Lei 13.415/2017 e implan-
tada integralmente nas escolas da rede estadual do Espírito Santo a 
partir de 2022, apresenta uma proposta de educação reducionista. Tal 
proposta prioriza o desenvolvimento de habilidades e competências, 
por meio da BNCC, valoriza aspectos como a competição, a meri-
tocracia, o empreendedorismo e a construção de um projeto de vida 
individualizado em detrimento da redução dos componentes curri-
culares e da restrição de acesso das juventudes aos conhecimentos 
historicamente construídos pela humanidade. Com isso, exclui, na 
maioria das vezes, quem não se encaixa nesse padrão. Nesse contexto, 
percebemos uma formação de baixa complexidade, voltada para um 
mercado de trabalho cada vez mais precarizado, em que os(as) jovens 
das classes populares terão cada vez menos acessos e possibilidades. 
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A referida reforma teve interesse e apoio direto do setor empre-
sarial, representado por entidades privadas e não governamentais, que 
além de uma formação de baixa complexidade para as juventudes das 
classes populares, vem deslumbrando a possibilidade de lucros a par-
tir de parcerias público-privadas, por meio da prestação de diversos 
serviços à educação pública. Percebemos que a redução de investi-
mentos por parte do Estado na educação pública, a mercantilização, 
a privatização e a grande possibilidade de transferência de recursos 
públicos para o setor privado, são alguns dos preceitos que funda-
mentaram a urgência da reforma. Como resultado, é possível dedu-
zir que ela foi intencionalmente pensada por um grupo seleto ligado 
fortemente aos interesses privatistas, que de longe, estão preocupa-
dos com a melhora da qualidade da educação pública.

A partir da implantação do NEM e da redução da carga horá-
ria dos componentes curriculares da formação geral básica, os(as) 
professores(as) foram obrigados(as) a assumir as aulas dos compo-
nentes integradores dos itinerários formativos. É comum que pro-
fessores(as) dos componentes que sofreram grande redução, a partir 
da reforma, como os(as) de Educação Física, tenham que lecionar 
outros dois, três ou até quatro componentes curriculares para com-
pletar sua carga horária. Isso tem levado à precarização da profissão 
docente, uma vez que o conhecimento para o qual o(a) professor(a) 
se qualificou tem sido negligenciado ou quase eliminado do currí-
culo. Nesse cenário, os(as) professores(as) são compelidos(as) a acei-
tar ministrar aulas de qualquer outro componente para cumprir sua 
carga horária contratual. Isso, por sua vez, contribui para a desva-
lorização da autonomia e saber docente além de, uma maior hierar-
quização curricular.

Observamos uma diminuição da carga horária destinada aos 
conhecimentos historicamente construídos pela humanidade e esse 
espaço sendo preenchido por discussões alinhadas ao projeto glo-
bal de produção de um novo tipo de trabalhador(a) mais adequa-
do(a) ao ambiente empresarial. Nessa abordagem, e em uma visão 
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individualista, o(a) estudante é incentivado(a) a ser protagonista de 
suas escolhas em relação ao seu percurso educacional e na construção 
de seu projeto de vida. Por trás disso, há a ideia de formar empreen-
dedores(as) de si mesmos(as), mas, na prática, o que ocorre é uma 
diminuição da responsabilidade do Estado na educação.

Nessa perspectiva de educação proposta para o NEM, a Educa-
ção Física se torna insignificante. Mesmo permanecendo no currí-
culo, sua carga horária foi drasticamente reduzida a uma ou duas aulas 
para todo o ciclo de escolarização do Ensino Médio, dependendo da 
rede e do Estado. Na escola, a Educação Física pode propiciar aos(às) 
estudantes experiências éticas, estéticas, corporais, afetivas relacio-
nadas às diversas manifestações da Cultura Corporal de Movimento 
e intimamente ligadas ao lazer. Dificilmente conseguiremos mensu-
rar as aprendizagens e vivências construídas nas aulas de Educação 
Física nas avaliações de larga escala (Paebes, Saeb), que é o grande 
objetivo da escola atualmente, a melhoria do Ideb. Então, a Educa-
ção Física estará sempre ameaçada enquanto o projeto de educação 
for única e exclusivamente a formação para o trabalho.

Sabemos que a Educação Física é um componente curricular 
rico em possibilidades pedagógicas que nos permite explorar as prá-
ticas corporais, pensar criticamente sobre os marcadores de desi-
gualdade social (classe social, pessoa com deficiência, gênero e raça/
etnia) que as atravessam, conectando esse conhecimento específico 
aos aspectos biológicos, culturais, sociais, afetivos, políticos, entre 
outros. Assim, mesmo com a redução da carga horária, era preciso 
encontrar meios para que, de alguma forma, conseguíssemos desen-
volver o trabalho proposto.

Nesse momento em que não temos a possibilidade de ter a aula 
formal de Educação Física em todas as séries do NEM, as aulas dos 
componentes integradores dos itinerários formativos (eletiva, projeto 
de vida e estudo orientado) podem se tornar espaços de resistência, 
em que os conhecimentos específicos que foram negados a partir da 
redução da carga horária dos componentes curriculares da formação 
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geral básica podem ser trabalhados. É importante ressaltar que em 
nenhum momento concordamos e validamos a reforma do Ensino 
Médio e os(as) estudantes também não, como ficou demonstrado nas 
respostas dos questionários. Mesmo que não seja a condição ideal, 
nem para os(as) docentes nem para os(as) estudantes, resistir e bus-
car meios para se fazer existir é preciso.
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Voleibol escolar: uma 
proposta pedagógica e suas 

possibilidades de ensino
Ivan Lopes Miqueline e Ubirajara de Oliveira

Introdução

Ao se pensar o ensino do voleibol escolar, é fundamental levar em 
consideração os diferentes desafios que o professor encontra diaria-
mente, assim como as possibilidades que as abordagens e metodolo-
gias de ensino oferecem. Nesse sentido, o conhecimento a respeito 
dos métodos e estratégias contemporâneas de ensino da Educação 
Física pode contribuir com o desenvolvimento da atuação do pro-
fessor diante da realidade escolar, além de auxiliar nas dificuldades 
que surgem no dia a dia. 

Não obstante, é fundamental ensinar a criança a ampliar e 
aperfeiçoar os movimentos, possibilitando o uso coletivo dessas 
capacidades. Ubirajara de Oliveira (2021) relata que uma proposta 
metodológica diferenciada, que considere a inclusão no jogo de 
todos os participantes, resgata o gosto pela atividade e a autonomia 
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do indivíduo na prática. Desse modo, o aluno precisa compreender 
melhor o próprio corpo para conseguir respeitar e conviver com 
o corpo alheio. 

Magalhães e Oliveira (2022) relatam a importância da escolha 
de uma metodologia que alie as necessidades dos alunos à interven-
ção do professor, além do olhar atento do docente na qualidade da 
prática, na organização do jogo, nas ações e movimentos realizados 
ao longo do processo. Um fator importante relacionado às espera-
das ações dos professores é a busca por novas capacitações e estarem 
abertos a mudanças.

As abordagens que representaram o rompimento com a visão 
tradicional de ensino consideram a participação dos alunos na adap-
tação e criação dos jogos, a modificação da área de jogo, a quantida-
des de jogadores, a modificação de regras e outras possibilidades que 
vão além do ensino da tática e da técnica, estimulando a autonomia 
do aluno na construção do conhecimento, o que pode influenciar na 
vontade do aluno de aprender. Esses métodos de ensino se estrutu-
ram na realização dos pequenos jogos como metodologia pedagó-
gica, sendo necessário que sejam voltados aos interesses dos alunos, 
considerando sempre os ajustes que podem ser feitos durante o pro-
cesso ensino-aprendizagem, para que as competências e os objetivos 
dos professores possam ser atingidos.

Nessa perspectiva, Oliveira (2005) pensa em um projeto que 
transforme as aulas de EF num trabalho de reflexão do esporte, em 
que as crianças, experimentando e vivenciando o esporte, construi-
riam outros significados para as aulas, resgatando a prática social 
como elo entre ensino e produção, transformando a escola numa 
fábrica de esportes.

Consideramos que a ação do professor deve ser baseada em 
princípios pedagógicos, científicos e críticos para possibilitar um 
desenvolvimento que observe o que é ideológico, o que é real e o 
que é possível para uma transformação educacional. Portanto, a EF 
deve ser entendida como um momento único, para proporcionar o 
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desenvolvimento da criança, sendo o esporte uma ferramenta e um 
diferencial que temos em mãos no ambiente escolar. 

Neste contexto, a Pedagogia do Esporte pode contribuir para 
uma prática pedagógica que considere os métodos e sistematizações 
que possibilitem uma reflexão da prática no ensino dos esportes, con-
tribuindo para um processo de construção baseado na autonomia dos 
alunos, valorizando a sua participação.

A Pedagogia do Esporte tem o seu objeto constituído da liga-
ção do jogo e do esporte ao corpo e ao movimento. Para Zélia Matos 
(2006), no âmbito do seu objeto está toda a ação de movimento cor-
poral que se manifesta em termos desportivos e lúdicos, com ou con-
tra pessoas cujas motivações têm a ver com os processos de educação, 
formação, desenvolvimento e aprendizagem. 

Nesse sentido, podemos dizer que o jogo e o lúdico são utiliza-
dos pelos autores que realizam seus trabalhos com a Pedagogia do 
Esporte como instrumentos fundamentais para desenvolver e ensinar 
o esporte. Ademais, distinguir jogo de esporte nem sempre é simples, 
pois as áreas que ligam esses dois conceitos são muitas vezes fluí-
das, e os elementos lúdicos estão quase sempre presentes no esporte.

O esporte “Da Escola”

Para Bento (2013), o esporte é entendido, atualmente, a partir do 
interesse da economia e dos conflitos que o cercam. Essa perspectiva 
evidencia uma influência da mídia sobre a concepção de esporte na 
sociedade, deixando, assim, de descrevê-lo como uma prática educa-
tiva de grande valor pedagógico para o aprendizado. 

A escola, diante desse cenário e dos desafios impostos, deve, atra-
vés dos seus currículos, exercer sua função social, oferecendo e explo-
rando o protagonismo dos alunos. Deve possibilitar que eles possam, 
gradualmente, assumir a responsabilidade pelo seu próprio aprendi-
zado, com a criação de processos identitários coletivos e individuais, 
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representados por uma posição dos alunos em papéis realizados por 
eles mesmos, enquanto autores das regras e das formas de ação que 
conhecem, interpretam, determinam as condições e transformam 
os objetos sociais. 

Santos e Oliveira (2023a) relatam que o estudante deve ser inte-
grado e influenciado a pensar e participar ativamente do seu processo 
de ensino, por ser detentor de conhecimentos próprios, adquiridos 
por meio de suas vivências. É fundamental implementar práticas 
pedagógicas que lhe possibilitem construir relações com os saberes 
e oportunizem a reflexão na e da aula, proporcionando conhecimen-
tos, atitudes, habilidades por parte dele, respeitando suas diversida-
des socioeconômicas e culturais.

Para que possamos atingir a perspectiva de educação integral e 
inclusiva, é preciso fornecer uma gama de conhecimentos que apoiem 
práticas educacionais fundamentadas nos princípios éticos da respon-
sabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem-estar coletivo; nos 
valores éticos dos direitos e deveres dos cidadãos, na capacidade de 
criticar e no respeito à ordem democrática; nos valores éticos da cria-
tividade, ludicidade e na variedade de expressões corporais.

Para tanto, é fundamental repensar o desenvolvimento do 
esporte escolar. É preciso pensar práticas que possibilitem atingir 
algumas dimensões do conhecimento, entre elas a que proporciona 
a construção de valores relativos ao combate a qualquer preconceito 
e o respeito às diferenças. 

Podemos dizer que o esporte da escola tem suas características, 
que são próprias: busca transformar o conceito de esporte já existente 
a partir de processos que buscam valorizar a construção, a recons-
trução e a contextualização do conhecimento. Tais processos visam 
sempre à inclusão e adaptações que se julgam necessárias para deter-
minada realidade. Nessa lógica, os alunos devem compreender que, 
para realizar uma prática esportiva, não é necessário possuir uma 
série de componentes físicos ou jogar como os profissionais que eles 
veem pela televisão.



92

Portanto, a escola, por meio do professor, precisa dar liberdade 
e proporcionar condições para o aluno refletir e questionar o esporte 
através de uma prática educativa que se torne um vetor cultural e polí-
tico de vivências positivas, centradas no fortalecimento de identidades 
e na afirmação das diferenças. Ademais, é fundamental proporcionar 
condições para a prática do esporte, sem distinção de classe, gênero, 
raça, idade ou limitações de qualquer natureza, a fim de combater os 
processos históricos de segregação e exclusão.

Nesse sentido, levando em conta que indivíduos frequentemente 
são desvalorizados da condição de agentes, é preciso proporcionar 
chances para a reconstrução da vivência pessoal, através de ativida-
des positivas de envolvimento e participação que destaquem a forma-
ção de ambientes voltados para iniciativas colaborativas, que possam 
se contrapor à privação de habilidades e competências impostas pela 
desigualdade. Em vista disso:

A intervenção pedagógica do professor de Educação Física, na 
perspectiva que defendemos, comporta um desafio: organizar o 
ensino para que seus estudantes realizem o direito de conhecer, 
de provar, de criar, de recriar e de reinventar, de fazer de mui-
tas maneiras, de brincar com essas práticas, garantindo-lhes a 
expansão de suas experiências com esse rico patrimônio cultural. 
Em outras palavras, a Educação Física tem potência para ser um 
tempo de fruir, de usufruir, de viver e de produzir essa cultura, 
um lugar de enriquecer a experiência humana, posto que essas 
práticas são possibilidades afetivas, lúdicas e estéticas de apreen-
der e entender o mundo – e de agir nele (VAGO, 2009. p. 35).

Nesta esteira, é necessário debater pedagogicamente o esporte 
como manifestação cultural, colocando-o a serviço da justiça social 
e promoção da cidadania, posicionando o aluno nesse cenário como 
indivíduo político, essencial na tomada de decisões e implementação 
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de medidas que busquem a mudança das atuais circunstâncias geo-
políticas e socioeconômicas.

O ser humano sempre criou, reproduziu, reconstruiu a sua cul-
tura, portanto, torna-se imprescindível colocar os alunos em tensão 
com o esporte, para que eles possam transformá-lo, considerando as 
suas necessidades e do grupo em que estão inseridos. Sendo assim, 
uma escola democrática deve respeitar a individualidade de cada indi-
víduo e propiciar uma educação com maior abertura e reflexão, pos-
sibilitando ao aluno explorar sua autonomia. 

Nessa perspectiva, qualificar os espaços disponíveis através da 
construção de possibilidades junto aos alunos significa dar novo sen-
tido às dificuldades encontradas; significa reafirmar a posição de pro-
tagonistas do seu próprio aprendizado; significa colocá-los como 
agentes capazes de mobilizar e intervir em sua realidade, deixando 
de ser apenas recebedores de projetos elaborados pelo governo. No 
entanto, é necessário, para isso, reconhecer os conteúdos, em espe-
cial o esporte, como instrumentos de crítica, em que se reforcem os 
conceitos de democracia, participação e justiça social.

Para tanto, é preciso, através do esporte e de outras manifesta-
ções culturais corporais, caminhar no sentido da educação crítica, 
baseada na autonomia, emancipação, transformação do sujeito/socie-
dade e no enfrentamento da desigualdade social. Apesar de não sanar 
os problemas sociais, o esporte visto de maneira mais ampla pode 
contribuir para uma sociedade mais justa e igual, na medida em que 
pode ser direcionado para a melhoria da qualidade de vida dos indi-
víduos e, consequentemente, a modificação dos meios de reprodu-
ção da vida social. 

O ensino e a pedagogia do esporte

Diante de um processo permanente de evolução e modificação do 
esporte, cada vez mais se busca uma compreensão pedagógica das 
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diferentes manifestações esportivas, através de análises, interpreta-
ções e compreensões, tendo como base uma prática educacional com 
intencionalidade, voltada ao alcance da consciência crítica. 

Paes (2006) afirma que a Pedagogia do Esporte atua como faci-
litadora dessa reflexão acadêmica e influenciadora de novas meto-
dologias e práticas profissionais, com o objetivo de fortalecer a base 
científica da relação entre o ensino e a aprendizagem esportiva. Nesse 
sentido, segundo Bento (2006a, p. 27):

A pedagogia do esporte aborda o teor moral da prática desportiva, 
servindo-se de ideais pedagogicamente construídos. É com esse 
intuito que visa elaborar orientações que enfatizem o humano, 
o ético, o moral e o correto do ponto de vista do desporto e do 
ponto de vista da Pedagogia. Acresce que a PE, para além de cons-
truir um plano de elaborações conceituais é também a designação 
de uma área voltada para reflexões, conhecimentos e prescri-
ções didáticas e metodológicas, referentes à diversidade de prá-
ticas esportivas.

Neste contexto, é fundamental compreender que a instituição 
educacional é um espaço de embates, aprendizados e perpetuação das 
disparidades sociais, sendo principalmente utilizada em prol dos inte-
resses da classe dominante em preservar sua hegemonia e controle 
sobre as classes trabalhadoras, desfavorecidas e menos instruídas. 

Para Galatti et al. (2014) o campo da Pedagogia do Esporte busca 
refletir sobre o processo de ensino-aprendizagem, vivência, organi-
zação, sistematização, treinamento do esporte, aplicação e avaliação 
das práticas esportivas nas suas diferentes manifestações e significa-
dos. Esse conceito busca ampliar o sentido do esporte e geri-lo como 
parte de uma cultura extremamente plural, em que os significados 
ficam atrelados à maneira como foram apropriados, usados em dife-
rentes contextos. 
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Em vista disso, tratar pedagogicamente ações utilizando jogos 
e brincadeiras, ampliação de conceitos e adaptação de regras, signi-
fica ir além da metodologia analítica do ensino do esporte, que con-
tribui para a satisfação, o prazer da prática esportiva e a inclusão dos 
menos habilidosos, ajudando fortalecer junto aos alunos a criação de 
uma identidade relacionada à prática esportiva, possibilitando colo-
car em questão os sentidos e significados dominantes do esporte, 
podendo ressignificar a prática através do jogo. 

Portanto, é necessário que, durante a prática esportiva, a ênfase 
seja deslocada para o indivíduo que joga, considerando a pluralidade 
dos significados e contextos que o cercam. Assim, a Pedagogia do 
Esporte pode contribuir para mediar o ensino da prática com os dife-
rentes sujeitos e objetivos, favorecendo apropriações significativas. 
Mas, para que isso ocorra, é necessário ao docente ter sensibilidade 
para perceber as diferenças e promover ambientes que as acomodem. 

Reverdito e Scaglia (2009, p. 16) afirmam que “[...] o esporte por 
si, não tem significado, este está na sociedade que o transforma”. Por-
tanto, levando em consideração o propósito educacional, o signifi-
cado atribuído ao esporte deve permear o ensino-aprendizagem na 
escola. Os autores irão perguntar: “[...] que praticantes se formarão 
por meio da prática esportiva? Para que tipo de sociedade se forma-
rão?”. Para eles, essas questões e outras indagações “[...] deverão ser 
questionadas e respondidas pela Pedagogia do Esporte, para que pos-
samos efetivamente concretizar uma prática educativa no esporte” 
(REVERDITO; SCAGLIA, 2009, p. 17).

Portanto, reverter e (re)significar o esporte significa pensá-lo 
como um conjunto de tecnologias corporais cujo uso deve ser bali-
zado por razões e padrões culturais e por intencionalidades, metas e 
valorizações sociais (BENTO, 2006b). Dessa forma, o esporte (re)sig-
nificado e trabalhado na escola é propício para a valorização de valores 
éticos, porque o bom esporte estará a serviço da vida, da integridade 
biológica, psíquica e espiritual dos que o configuram (BENTO, 2013). 
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Desse modo, o esporte como instrumento pedagógico pode favo-
recer ao aluno um ganho na autonomia, na autoafirmação, além de 
proporcionar o envolvimento em prol da coletividade, deixando de 
ser apenas um mero entretenimento. Nessa esteira, o esporte pode 
contribuir para o surgimento de novas ideias, de novos símbolos, 
levando o aluno ao crescimento pessoal. 

É importante reafirmar que não se trata de banir a técnica ou as 
competições do ambiente escolar, pois ambos estão diretamente liga-
dos à essência humana.  Em vista disso, Bento (2006b) afirma que a 
técnica é algo acrescido ao ser humano, como uma espécie de “segunda 
natureza”, fonte de “criatividade e inovação”. A técnica serve para o 
cultivo da beleza, da leveza, da elegância; ela possibilita perfeição e 
inspiração, e não apenas para a eficácia dos movimentos. O autor jus-
tifica que sem a técnica não “[...] se escrevem poemas, não se com-
põem melodias, não se executam obras de arte, não se marcam gols, 
não se conseguem cestas e pontos [...]. Sem a técnica não há estética 
[...]. Enfim, sem técnica não logramos ser verdadeiramente huma-
nos” (BENTO, 2006b, p. 157).

Com a Pedagogia do Esporte, a Ciência contemporânea vem 
colaborando para o avanço dos estudos relacionados a modelos de 
ensino baseados na experiência e aprendizagem, análise do jogo, 
desenvolvimento tático-técnico, desenvolvimento da capacidade 
motora e, principalmente, na afirmação da contribuição social do 
esporte, reforçando, dessa forma, a importância do papel educacio-
nal, proporcionando uma evolução nos aspectos metodológicos e 
pedagógicos de ensino.

O jogo como abordagem pedagógica no ensino-
aprendizagem do esporte

O jogo, como afirma Huizinga (2014) e Caillois (1990), é uma ati-
vidade em que não existe obrigação em relação às regras sociais. Os 
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participantes, sejam eles crianças ou adultos, jogam pelo simples ato 
de jogar, ou seja, pelo prazer proporcionado pela prática lúdica. Nesse 
contexto, a diversão e a felicidade vão na contramão da importância 
atribuída às relações de produtividade e objetividade. 

É evidente que durante a realização do jogo não há produção 
de bens materiais, mas movimentos de objetos. Sendo assim, “[...] o 
maior dos ganhos que se possa esperar do jogo será sempre inferior 
ao preço da luz que o ilumina” (CAILLOIS, 1990, p. 11). 

Como vimos, o jogo é a base do lazer, da diversão, do espírito 
lúdico, da livre manifestação corporal e ele, como um todo, é condu-
zido pela incerteza, e o seu resultado é imprevisível. O jogo encanta 
e envolve as pessoas, sendo um momento orientado em seu próprio 
tempo, independente do que acontece em torno de si. Não à toa, em 
muitas situações, ele é refeito várias vezes, proporcionando momen-
tos únicos, que são regidos por regras próprias. Ademais, o jogo é um 
espaço de criação, recriação, de arte, de ritmo. É um momento pri-
vilegiado da educação para um corpo expressivo. 

Ao citarmos Caillois e Huizinga, é importante esclarecermos que, 
quando eles falam de jogo, também estão falando do brincar, uma vez 
que no francês e em outros idiomas, a palavra jogo é utilizada como 
única para demarcar esse campo. Kishimoto (2006) afirma que cada 
ambiente social elabora uma representação do jogo de acordo com 
seus princípios e formas de conviver, as quais se manifestam por 
meio da linguagem. 

Além das dificuldades para a sua definição e compreensão, há 
também dificuldade para integrar o jogo no contexto escolar. João 
Batista Freire (2002, p. 77) cita essa dificuldade na aceitação do jogo 
na escola, assim como, em outros espaços:

[...] não é só a escola que se assusta com a atividade lúdica dos 
alunos, os pais também se descontrolam muitas vezes diante da 
compulsão por brincar de seus filhos. Portanto, não esperemos 
que a escola, em sua estrutura atual, contemple com boa vontade 
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a ideia de acolher o jogo, ou como conteúdo de ensino, ou como 
recurso pedagógico educacional.

Kishimoto (2006) menciona que deve haver equilíbrio entre a 
função pedagógica e a função lúdica do jogo. Aquele que apresenta 
somente diversão não consegue, muitas vezes, corresponder ao obje-
tivo proposto para a aula; e aquele em que prevalece o ensino e a 
seriedade talvez não desperte o interesse e a participação dos alunos.

Darido e Rangel (2011) citam que o esporte e o jogo têm em 
semelhança elementos fundamentais, como o prazer, a liberdade e as 
regras, porém esses elementos se distinguem nas atividades.

No jogo, o que se faz é tão importante quanto a livre escolha que 
se fez durante a prática, sendo o prazer processado imediata e unica-
mente pela motivação lúdica. No esporte, o prazer integra, na maio-
ria das vezes, o gosto pelo esforço, pelo confronto com o adversário 
e os desafios dos treinos. Quanto às regras, o esporte possui maior 
restrição, sem possibilidades de mudanças, muitas vezes, buscando 
sempre um objetivo específico. 

Para Paes (2009), o jogo, além de imprevisível, possibilita o desa-
fio, a motivação e a participação, apresentando constantes problemas 
que exigem respostas criativas e hábeis, individuais e coletivas e per-
mitindo ao aluno compreender a sua complexidade de forma autô-
noma, inclusiva e diversificada. 

Tratar o ensino do esporte por meio do jogo significa ensinar 
de forma lúdica, significa aprender a ultrapassar a barreira do ensino 
técnico e específico. É conseguir ver outra possibilidade e encontrar 
novos significados para a prática. Esse tratamento também propor-
ciona maior integração e interação entre os alunos, por ser o jogo 
um elemento altamente socializador. Logo:

A liberdade existente no jogo, desafia o estudante a jogar livre e 
despreocupado com padrões e modelos predefinidos, realizando 
seu jogo de maneira divertida, consciente e autônoma, a fim de 
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buscar o objetivo proposto dentro de sua capacidade e limitação 
(OLIVEIRA; BATISTA; SANTOS, 2023, p. 15-16).

Compreender o alcance pedagógico do jogo é fundamental. Para 
isso, é essencial que o professor consiga se colocar no lugar do aluno 
e entender a percepção dele. É importante o professor se libertar da 
mentalidade adulta e dos esquemas rígidos incorporados, para que 
possa proporcionar um ensino leve e flexível. Se a sociedade tem suas 
raízes ligadas ao jogo, não podemos permitir que se deixe de levar em 
consideração seu elemento lúdico, se quisermos atingir sua plenitude. 
Considerando esse elemento, teremos uma pedagogia do entusiasmo, 
uma vez que teremos alunos empenhados na prática ligada ao esporte.

Metodologia

Esta pesquisa se desenvolveu como uma investigação social, que se 
delimita ao campo da Educação Escolar e se volta ao estudo da Edu-
cação Física no Ensino Fundamental, nos anos finais, em específico o 
ensino do conteúdo “esporte” nas aulas da disciplina, em uma turma 
do 8º ano de uma escola da rede municipal de ensino da cidade de 
Cariacica (ES). 

Este trabalho foi baseado nos pressupostos da pesquisa-ação. 
Como parte das pesquisas qualitativas direcionadas ao estudo e com-
preensão de uma determinada realidade e sujeitos, pode-se definir que:

A pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social com base empírica 
que é concebida e realizada em estreita associação com uma ação 
ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pes-
quisadores e participantes representativos da situação ou pro-
blema estão envolvidos de modo cooperativo e participativo 
(THIOLLENT, 2011, p. 14).
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A pesquisa-ação tem por finalidade possibilitar aos sujeitos da 
pesquisa, participantes e pesquisadores, os meios para conseguirem 
responder aos problemas que vivenciam com maior eficiência e com 
base em uma ação transformadora. Ela facilita a busca de soluções de 
problemas por parte dos participantes, aspecto que a pesquisa con-
vencional pouco tem alcançado (THIOLLENT, 2011).

A pesquisa foi desenvolvida na EMEF “Euvira Benedita Car-
doso da Silva”, situada no bairro Novo Brasil, no município de 
Cariacica-ES, onde o professor-pesquisador atua como docente. Os 
sujeitos da pesquisa foram os estudantes de uma turma do 8º ano do 
turno vespertino, no ano de 2023 e 2024, totalizando 30 participan-
tes (17 meninos e 13 meninas), com faixa etária entre 13 e 15 anos. 

As aulas de Educação Física ocorrem duas vezes na semana, com 
uma duração de 50 minutos cada. O projeto foi realizado em 20 aulas, 
divididas em 4 fases. 

•	 1ª fase: Na aula 1, os alunos pontuaram as dificuldades 
enfrentadas pela turma na realização do voleibol na escola e fora 
dela, no que se refere a materiais, espaço físico, etc. Na aula 2, des-
creveram como realizavam os jogos de voleibol, até aquele momento, 
como: regras utilizadas, combinados, frequência de jogos e, princi-
palmente, as dificuldades apresentadas pelos colegas durante os jogos. 
Na terceira aula, os alunos se dividiram em grupos de 6 alunos. Pos-
teriormente, cada grupo pensou e sugeriu possibilidades e estraté-
gias que pudessem contribuir para a realização do voleibol na escola, 
considerando as dificuldades enfrentadas. Os grupos foram orienta-
dos a conversar e trocar informações com outros grupos.

•	 2ª fase: Nas aulas 4, 5, 6, 7 e 8, cada grupo apresentou e desen-
volveu as possibilidades que seu grupo pensou como alternativas para 
determinada dificuldade relacionada a prática do voleibol na escola.

•	 3ª fase: Na sequência, nas aulas 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17 
e 18, cada grupo propôs jogos que levam em consideração as dificul-
dades da turma na sua realização. Cada grupo teve duas aulas para 
realizar o jogo proposto com a turma.
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•	 4ª fase: Na aula 19 foi realizado o torneio interclasse. Por 
fim, na aula 20, os alunos responderam a um questionário, em que 
eles avaliaram sua participação no processo de ensino-aprendizagem, 
descrevendo os impactos positivos e negativos das atividades reali-
zadas. Também descreverão se o processo influenciou na maneira 
como eles compreendem o esporte. 

Durante a pesquisa, foram utilizadas para registro filmagens e 
fotografias, com a intenção de ampliar as informações para o pro-
cesso de análise. Um diário de campo também foi adotado para acom-
panhar e registrar a execução da pesquisa e do processo pedagógico 
desenvolvido com a turma, as intervenções realizadas, jogos, deba-
tes e conflitos nas aulas. Também foi utilizado um questionário com 
questões abertas, pois elas permitem que o sujeito dê sua opinião 
sem induzir sua resposta com opções preestabelecidas (GIL, 2002).

Resultados e discussão

Para a estruturação da pesquisa, foram consideradas quatro fases. A 
primeira fase consistia em fazer o diagnóstico da prática do voleibol 
realizada pelos alunos até aquele momento, fazendo o levantamento 
das experiências anteriores, realizadas fora e dentro escola, incluindo: 
as principais dificuldades individuais para a prática do voleibol, as 
principais regras utilizadas nos jogos realizados anteriormente e os 
desafios relacionados ao espaço físico para a prática do voleibol. 

Para a coleta das informações, foram utilizadas rodas de conver-
sas na quadra e na sala de aula, utilizando perguntas pré-elaboradas, 
visando extrair o maior número de informações possíveis. Porém o 
debate não ficou restrito a essas perguntas, pois os alunos tiveram 
liberdade para expor suas angústias para além das perguntas. 

Para responder às perguntas da primeira fase, os alunos foram 
orientados a expor, inicialmente, suas experiências individuais e, pos-
teriormente, as do grupo. Algumas das questões respondidas foram: 
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Você joga voleibol fora e na escola? Quais as principais dificuldades 
relacionadas ao espaço físico para a prática do voleibol no seu bairro e 
na escola? Quais as principais regras utilizadas fora e dentro da escola? 

A partir das respostas dos alunos, foi possível traçar a prática 
do voleibol até então realizada dentro e fora da escola. Essa avalia-
ção possibilitou contextualizar a prática do voleibol, permitindo uma 
análise importante da realidade e a forma como o esporte é visto 
pelos estudantes. 

Aspectos da exclusão e da autoexclusão na Educação Física se 
mostraram presentes nas respostas. Segundo Pinto e Vaz (2009), 
durante as aulas de EF, os estudantes experienciam sua sociabilidade 
na perspectiva de um tempo e um espaço de livre convivência com o 
outro. Portanto, é fundamental que o professor esteja atento a situa-
ções de discriminações, seja social ou técnica que possam ocorrer. 

Frequentemente, o processo de autoexclusão tem início com 
a exclusão de um aluno pelo outro, levando o indivíduo a se afas-
tar para evitar ser excluído pelo colega. Nessa ação de autoexclusão, 
é possível compreender que há uma clara demonstração de não per-
tencimento ao conteúdo apresentado.

Na segunda pergunta feita, questionamos os alunos sobre as 
principais dificuldades relacionados ao espaço físico para a prática 
do voleibol no seu bairro e na escola. As principais respostas sobre o 
bairro foram a falta de lugar para jogar, como quadras e espaços aber-
tos. Já relacionado à prática do voleibol na escola, os alunos citaram 
a divisão da quadra como um problema, porque, segundo eles, aca-
bam não conseguindo jogar na quadra toda, jogando, muitas vezes, 
apenas o jogo chamado 3 cortes.

Na terceira questão, o objetivo foi identificar as principais regras 
utilizadas pelos alunos fora e dentro da escola, buscando visualizar 
como eles se relacionavam e como interagiam com elas. Os prin-
cipais questionamentos foram: Qual a regra? Aspecto positivo da 
regra? Aspecto negativo da regra? No geral, considerando as respos-
tas dos questionários, foi verificado que os alunos possuem pouco 
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conhecimento das regras, elegendo poucas para jogarem, como, por 
exemplo, a impossibilidade de dois toques de um mesmo jogador e 
o toque na rede.

Apesar do cenário apresentado não representar uma ação cons-
ciente, os alunos, de alguma maneira, adaptaram o esporte utilizando 
os conhecimentos, mesmo que limitados, do voleibol até aquele 
momento. Segundo Marques, Gutierrez e Almeida (2008), a ressig-
nificação do esporte perpassa a adequação no valor da competição na 
atividade, podendo ser pela alteração de regras da disputa, por exem-
plo. Porém a simples alteração de regras não garante uma transforma-
ção no sentido do jogo, visto que isso também está relacionado a um 
consenso entre os participantes em relação aos objetivos da prática. 

Na segunda fase da pesquisa, os alunos foram divididos em 5 
grupos de 6 alunos, para que pudessem desenvolver, em diálogo com 
os outros grupos, uma proposta que colaborasse com o desenvolvi-
mento do voleibol na escola, considerando todo o diagnóstico inicial 
que eles realizaram sobre suas vivências na primeira fase.

Essa estratégia metodológica objetivou aumentar o envolvi-
mento dos alunos e proporcionar mais sentido ao conhecimento 
aprendido por eles durante o processo de ensino-aprendizagem, 
criando espaços para a tomada de decisões e a solução de problemas. 
Uma vez iniciada as discussões, surgiram muitas propostas e, com 
elas, o desafio de organizar as sugestões. Como eram muitas infor-
mações, decidimos resumir, inicialmente, as ideias em tópicos para 
que, posteriormente, pudéssemos distribuir as demandas aos grupos.  

Nesse sentido, um grupo de alunos propôs a adaptação de uma 
quadra de voleibol em meia quadra, devido à necessidade de divisão 
do espaço com outra turma em um dia da semana. O mesmo grupo 
sugeriu que, com as adaptações, novas marcações deveriam ser fei-
tas e que poderiam ser diferentes da marcação da quadra oficial, para 
facilitar o jogo. Classificamos essa sugestão como tópico: adaptações 
físicas para quadra.
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Com o andamento das discussões, surgiu a proposta de serem 
feitas novas regras e um novo regulamento, uma vez que a quadra de 
vôlei seria refeita em meia quadra, considerando a ideia do grupo 1. 
Classificamos essa sugestão como tópico: novo regulamento.

Outro grupo, percebendo as ideias até então sugeridas, propôs 
que fosse feito um torneio interclasses e que tal evento poderia esti-
mular os alunos a quererem jogar. Os alunos se colocaram à dis-
posição para organizar o evento. Esse tópico foi classificado como: 
organização do interclasses.

Com isso, o quarto grupo sugeriu fazer jogos entre as tur-
mas, como forma de apresentação da nova prática do voleibol, pois, 
segundo eles, ajudaria na participação das salas no torneio interclas-
ses. Eles sugeriram oferecer esses jogos no intervalo do recreio sob 
supervisão do professor-pesquisador. Esse tópico ficou nomeado 
como: “jogos de apresentação”.

Com as discussões avançadas, o quinto grupo, no sentido de con-
tribuir com as outras propostas, colocou-se à disposição para arbitrar 
os jogos do interclasses, assim como realizar a marcação de pontua-
ção. Essa última sugestão fico nomeada como “Arbitragem do tor-
neio interclasses”.

Depois da organização e idealização das propostas, os alunos 
tinham o desafio de desenvolvê-las e implementá-las. 

Na terceira fase do trabalho, o objetivo foi ir além da foi pro-
porcionar, por meio de ações de criação, construção e reformulação, 
mecanismos para que os estudantes tivessem autonomia ao refleti-
rem sobre suas práticas. Nessa etapa do estudo, foi proposto que os 
alunos pensassem e sugerissem diferentes possibilidades de jogos que 
pudessem colaborar com a prática do voleibol na escola, buscando 
ampliar a relação deles com o esporte. Nesse sentido, Betti (1992, p. 
285) descreve que a Educação Física “[...] deve preocupar-se com a 
formação do cidadão que irá usufruir, partilhar, produzir, reprodu-
zir e transformar as formas culturais da atividade física”. 
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Para tanto, visando à elaboração dos jogos, os alunos tiveram 
que responder às seguintes perguntas: “O que fazer?”, “Como fazer?” 
e “Por que fazer?”. Cabe salientar que o professor-pesquisador aju-
dou na organização da aula, colaborando com a construção meto-
dológica. Através desses questionamentos, buscou-se não apenas a 
explicação da ação, mas também interiorizar, compreender, dar sig-
nificados e sentido para a ação. 

Para essa atividade, foram mantidos os grupos separados inicial-
mente. Após o desenvolvimento das propostas e organizada a ordem 
dos grupos, iniciaram-se as apresentações. 

Diante de tudo o que foi apresentado pelos estudantes, pode-
mos dizer que, ao admitirmos o jogo como instrumento pedagó-
gico, assumimos o desafio de recriá-lo continuamente, possibilitando, 
como vimos, um exercício prático fértil, que permite aos participan-
tes vivenciarem momentos, explorar hipóteses e novas experiên-
cias corporais, em situações distintas, dotadas de novos significados. 

A participação ativa dos estudantes no processo de ensino-
-aprendizagem se mostrou muito importante para o engajamento 
na realização das atividades. Nesse sentido, Santos e Oliveira (2023b,  
p. 88) relatam que:

A criação de jogos desafia o estudante a se superar, envolvendo-o 
com a proposta e buscando em suas experiências formas para 
construir seu jogo. Ele passa a se sentir dono daquele novo jogo e 
percebe que está no domínio do processo, mesmo que esteja tra-
balhando em conjunto. É nesse momento que mostramos ao estu-
dante que também pode construir seu processo de aprendizagem, 
com o mesmo envolvimento, interesse e participação efetiva.

Na quarta fase, além do torneio interclasses, também aconteceu a 
avaliação final, em que os alunos puderam analisar o processo de ensi-
no-aprendizagem, destacando os dados mais marcantes. Porém a ava-
lição não se deu somente no final do processo, mas durante, também, 
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através dos relatos das experiências. Esses dados foram colhidos atra-
vés das discussões e atividades realizadas durante as aulas e no final 
do trabalho foi dada uma atividade de questionário aberto.

Considerações finais

O ensino-aprendizagem do esporte no espaço escolar nas aulas de 
Educação Física abrange narrativas, ideias e vivências que passaram 
por evoluções e adaptações ao longo do tempo, tornando-se objetos 
essenciais a serem pensados.

Nesse aspecto, o esporte possui um papel fundamental na inte-
gração de conhecimentos humanos, sendo crucial sua conexão com a 
vida escolar, pois o ambiente educacional espelha as visões e mode-
los de pensamento da comunidade, que exerce e sofre influência da 
cultura, tanto pela atuação do professor quanto pelas circunstâncias 
sociais que envolvem o desenvolvimento humano. 

A proposta de intervenção pedagógica deste estudo, orientado 
pela base teórica da Pedagogia do Esporte, inspirado nas concep-
ções críticas da Educação Física, buscou desenvolver jogos como uma 
estratégia metodológica nas aulas de Educação Física no Ensino Fun-
damental, possibilitando a reflexão sobre os desafios encontrados 
e a busca de estratégias para ensinar o esporte de maneira demo-
crática na escola.

Os alunos foram incentivados a se envolverem ativamente em 
seu processo de aprendizagem, utilizando seus próprios conheci-
mentos, adquiridos por meio de experiências pessoais. É essencial 
promover estratégias educativas que permitam ao aluno estabele-
cer conexões entre os conhecimentos, facilitando a reflexão dentro 
e fora da sala de aula, fornecendo-lhe atitudes e habilidades, levando 
em consideração as diversas realidades socioeconômicas e culturais 
dos estudantes.
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Desse modo, reconstruir e reinventar as aulas de Educação Física, 
através da autoria reflexiva, significa explorar as oportunidades para 
solucionar os desafios presentes no ambiente escolar relacionados a 
essa disciplina, por meio da adoção de uma prática pedagógica pro-
vocadora, que possa ir além dos currículos institucionais.

Por meio da condução e dos objetivos desta pesquisa, é possível 
inferir que a inclusão do jogo como abordagem do ensino do esporte 
durante as aulas de Educação Física, através do ciclo de criação, recria-
ção, vivência, avaliação, tem o potencial de impactar de forma positiva 
a aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes, incentivando-os: a 
se engajar, preservando sua individualidade e respeitando o próximo; 
a estabelecer regras, desempenhando seus direitos e responsabilida-
des; a reconhecer seus próprios limites; a estimular sua criatividade 
e independência, com o objetivo compartilhado de praticar uma ati-
vidade envolvente e satisfatória para todos.

Ademais, foi registrado um aumento expressivo da prática do 
jogo de voleibol na escola, que passou a ser também realizado em 
momentos como o recreio, aulas vagas, além de se tornar recorrente 
os pedidos para que a aula de Educação Física do dia fosse voleibol. 
Junto a isto, foi observado um aumento enorme na aceitabilidade dos 
menos habilidosos, na tolerância com os erros dos colegas, na coo-
peração e na jogabilidade dos alunos.
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As práticas corporais de 
aventura e o respeito às 
pessoas com deficiência: 
estratégias pedagógicas 

inclusivas nas aulas 
de Educação Física
Juliana Friço Gava e Erineusa Maria da Silva

Introdução

Este artigo resulta de uma pesquisa conduzida no âmbito do programa 
de Mestrado Profissional em Rede Nacional, ProEF/Cefd/Ufes. Nessa 
pesquisa desenvolvemos uma intervenção na qual buscamos propor-
cionar experiências inclusivas significativas aos(às) estudantes com 
e sem deficiência no que diz respeito à criação de empatia, cuidado e 
colaboração do/com o(a) outro(a), inferindo que o conteúdo das prá-
ticas corporais de aventura (PCAs) podem ser um conteúdo capaz de 
propiciar e potencializar tais vivências.
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Entendemos que é necessário refletir sobre as barreiras que 
impedem ou dificultam a presença ou permanência da pessoa com 
deficiência na sociedade, o que fortalece o paradigma da exclusão das 
pessoas com deficiência. Sassaki (2005) nos diz que estão presentes na 
escola e demais setores da sociedade as barreiras atitudinais, arquite-
tônicas/acessibilidade e curriculares. Sobretudo no contexto escolar, 
essas barreiras influenciam de forma negativa o processo de apren-
dizagem, pois as atitudes e comportamentos dos sujeitos perante a 
inclusão dificultam a participação plena, o exercício da cidadania e 
a emancipação da pessoa com deficiência. Sendo assim, elaboramos, 
executamos e avaliamos uma proposta pedagógica de ensino inclu-
siva em aulas de Educação Física (EF) com o conteúdo das PCAs para 
alunos(as) com e sem deficiência em uma escola municipal. 

A proposta pedagógica foi desenvolvida com 25 estudantes 
matriculados(as) no 3º ano D do Ensino Fundamental na EMEF “José 
Marcelino”, localizada no município de Marataízes-ES no decorrer 
no 2º e 3º trimestre letivo de 2023. Ao longo dos encontros buscamos 
identificar a percepção dos(as) alunos(as) aos conceitos de inclusão 
e exclusão por meio do filme extraordinário, refletir sobre as possi-
bilidades de tornar as aulas de EF acessíveis a todos(as) os alunos(as) 
independente da estrutura física, dos materiais disponíveis nas ins-
tituições públicas brasileiras e desenvolver práticas colaborativas a 
fim de construir caminhos para o respeito à diversidade. 

Este estudo, de cunho qualitativo, foi construído a partir da 
perspectiva e vivência dos(as) participantes com a pesquisadora, 
que esteve imersa no contexto estudado. Nesse processo de imersão, 
diversos dados (diários de campo, fotos, vídeos, desenhos e ativida-
des realizadas pelos(as) estudantes) foram reunidos e examinados para 
uma compreensão abrangente da dinâmica em questão.

A pesquisa se caracteriza como uma “pesquisa intervenção”, por 
incluir planejamento, implementação de mudanças pedagógicas e 
avaliação de seus impactos. De acordo com Damiani et al. (2013), 
por meio desse método, busca-se não apenas entender, mas também 
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transformar a prática docente, promovendo avanços nos processos 
de aprendizagem dos(as) participantes. 

A produção de dados inicial se deu por intermédio de um ques-
tionário10 com perguntas semiestruturadas para os(as) estudantes do 
3º ano D, no intuito de identificá-los(as), evidenciando os conheci-
mentos da Educação Física, das práticas corporais de aventura e do 
significado das palavras inclusão e exclusão, bem como espaço/tempo 
pedagógico existentes para tal. O questionário nos permitiu com-
preender o perfil dos(as) estudantes e organizar as atividades de forma 
mais adequada, como também, promover intervenções que aborda-
ram possibilidades de potencializar a participação das pessoas com 
deficiência durante as aulas de EF. Além disso, cada tema foi explo-
rado em mais de uma aula. 

Para mais, o artigo inclui uma breve apresentação dos pressu-
postos teóricos que fundamentam o estudo, a descrição das interven-
ções realizadas e as considerações finais.

Abordagens teóricas e perspectivas para a inclusão 
de pessoas com deficiência

Este estudo teve como ponto de partida a ideia de que a inclusão deve 
ser entendida como uma experiência subjetiva, ligada às interpreta-
ções, sentimentos, crenças e percepções de cada indivíduo.

O debate sobre a educação inclusiva tem ganhado destaque em 
nível global. Trata-se de uma ação que envolve aspectos políticos, cul-
turais, sociais e pedagógicos, segundo Baleotti e Del-Masso (2008), 
visando assegurar o direito de todos(as) os(as) alunos(as) de estarem 

10  Para garantir a privacidade, os(as) estudantes tiveram a opção de responder 
aos questionários de forma anônima, de modo que não fosse possível identifi-
cá-los(as) na análise dos dados. Durante a descrição das intervenções pedagó-
gicas, nomes fictícios foram usados para identificar as falas dos(as) alunos(as).
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juntos(as), aprendendo e participando em igualdade de condições, 
sem qualquer forma de discriminação. A escolarização foi um pri-
vilégio reservado a certos grupos sociais, em detrimento de outros. 
Como resultado, práticas de segregação, exclusão e descompromisso 
com indivíduos considerados(as) fora dos padrões estabelecidos pela 
escola foram legitimadas.

Analisando um pouco da história da educação especial no Brasil, 
a promulgação da Constituição Federal de 1988, a educação no Bra-
sil passou por avanços significativos. Diversas diretrizes, emendas, 
resoluções e pareceres foram estabelecidos após esse marco. A partir 
desse momento, surgiram movimentos essenciais para que a educa-
ção fosse reconhecida como um direito de todos e dever do Estado, 
incluindo o reconhecimento da Educação Especial como uma moda-
lidade de ensino. Foi nesse período que as discussões sobre a inclusão 
de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades/superdotação ganharam força nas escolas 
regulares (Brasil, 1988, p. 123).

A partir de 1994, com a Declaração de Salamanca, houve um 
marco importante na história da educação inclusiva. Este documento 
foi elaborado a partir das discussões ocorridas durante a Conferência 
Mundial de Educação Especial, organizada pela UNESCO. O objetivo 
principal desse encontro foi reafirmar o compromisso com a Educa-
ção para Todos, reconhecendo a importância e a urgência de incluir 
crianças, jovens e adultos com necessidades educacionais especiais 
no sistema regular de ensino (Unesco, 1994).

Logo após, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDBEN) – Lei n. 9.394/96 –, que estabeleceu o direito 
à educação para todos. A lei determinou que as pessoas com deficiên-
cia devem ser atendidas “preferencialmente na rede regular de ensino” 
(Brasil, 1996, p. 39), assegurando também o acesso ao atendimento 
educacional especializado para esse público.

Em 1999, foi aprovada a Convenção da Guatemala, esse docu-
mento reafirma os direitos e liberdades fundamentais de todas as 
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pessoas, destacando que a discriminação inclui qualquer forma de 
diferenciação, exclusão ou restrição baseada na deficiência. (Bra-
sil, 2001, p. 01).

Seguindo os avanços, em 2008, foi elaborada a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE-
PEI). Esse documento serve como guia para estados e municípios em 
suas ações, visando garantir o direito de todos à educação regular, ou 
seja, na criação de sistemas educacionais inclusivos (Brasil, 2008).

Em 6 de junho de 2015, foi instituída a Lei 13.146, conhecida 
como a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Esta-
tuto da Pessoa com Deficiência). Esta lei tem como objetivo assegu-
rar, fortalecer e promover o direito de toda criança a estar na escola 
em condições de igualdade, garantindo a inclusão social e a cidadania.  

No Brasil, as legislações e políticas voltadas para a educação de 
pessoas com deficiência refletem conquistas e avanços resultantes 
de intensas mobilizações de movimentos de familiares e de diver-
sos setores da educação especial, tanto públicos quanto privados. No 
entanto, com o impeachment da presidenta Dilma Rousseff em 2016, 
frequentemente descrito como um golpe à democracia, muitos avan-
ços nas áreas sociais passaram a enfrentar riscos, e a educação espe-
cial não ficou imune a essa situação.

Em 2018, durante o governo de Michel Temer (2016-2018), o 
Governo Federal iniciou uma consulta sobre possíveis mudanças na 
Política de Educação Especial, gerando muitas controvérsias. A pro-
posta revisada buscava reverter alguns avanços conquistados, promo-
vendo a reabertura de espaços de segregação, como classes especiais 
e instituições especializadas. Assim, as conquistas sociais no campo 
da inclusão estavam ameaçadas (MACHADO, 2020).

Posteriormente, em 1º de outubro de 2020, um novo retrocesso 
ocorreu com a presidência de Jair Messias Bolsonaro (2019-2022). 
Por meio do Decreto nº 10.502/20, o Governo Federal instituiu 
uma nova política nacional de educação especial, que foi mais um 
passo na direção oposta às conquistas de caráter inclusivo obtidas 
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anteriormente (Brasil, 2020). De fato, esse decreto tentou isentar 
as escolas regulares da obrigação de aceitar matrículas de estudantes 
com deficiência. No entanto, em 1º de janeiro de 2023, com a eleição 
do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2023-2027), os retrocessos 
apontados foram sanados visto que o referido decreto foi revogou 
por meio do Decreto nº 11.370/23.

A inclusão escolar deve abranger todos os(as) alunos(as) em suas 
potencialidades, respeitando suas diversidades e diferenças, e ofere-
cendo uma educação de qualidade. Uma instituição verdadeiramente 
inclusiva não se limita apenas a reunir alunos(as) com deficiência no 
mesmo ambiente, promovendo interação e socialização. É essencial 
que todos(as) sejam respeitados(as) em suas individualidades, sem a 
necessidade de se adaptarem a uma “língua” que não é a deles(as). O 
objetivo é que os(as) estudantes se sintam parte integrante do grupo 
ao qual pertencem, identificando-se com ele e participando de uma 
troca constante de conhecimentos (MANTOAN 2015, p. 86). 

Finalmente é preciso reafirmar que a inclusão da pessoa com 
deficiência na sociedade, por um lado, é extremamente significativa 
para o seu desenvolvimento pois a coloca diante da cultura a partir 
das suas vivências e do seu relacionamento com o mundo. Por outro 
lado, a vivência da pessoa com deficiência com as pessoas sem defi-
ciência coloca essas últimas em outras importantes vivências para as 
suas formações. A pessoa com deficiência muda a relação da pessoa 
sem deficiência com o mundo, pois as faz ver um mundo mais real, 
diverso e multifacetado.

No intuito da promoção dessa relação inclusiva optamos por 
trabalhar com o conteúdo das PCAS, pois entendemos que as PCAs 
podem ser um conteúdo da EF capaz de proporcionar experiências 
inclusivas significativas aos(às) estudantes com e sem deficiência no 
que diz respeito à criação de empatia, cuidado e colaboração com o(a) 
outro(a) (INÁCIO, 2014). 

Vale frisar que, em muitos casos, a escola é o único ambiente 
onde as crianças com deficiência terão oportunidade de vivenciar 
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experiências tão significativas quanto as oferecidas pelas PCAs, por 
isso a importância de potencializar esse acesso na escola por meio 
das aulas de EF. Aliás, evidenciamos, também, a relação de confiança 
que os(as) estudantes com e sem deficiência precisam firmar com os 
vários sujeitos comprometidos em todos os momentos da realização 
das atividades. Assim, consideramos as PCAs como parte integrante 
da herança humana, reconhecendo que o acesso a essas práticas é um 
direito fundamental de todas as pessoas.

Discussões e resultados

Iniciamos nossas atividades por meio do tema, significado das pala-
vras inclusão/exclusão, a fim de sistematizar a ideia e a visão dos(as) 
alunos(as) em relação à inclusão e à exclusão, após assistirem ao filme 
“Extraordinário”. O filme relata a história de um menino de 10 anos 
que sofre preconceito e discriminação por ter uma má formação na 
face, como consequência de uma síndrome (Treacher Collins). Esse 
filme nos provoca a pensar na possibilidade de construirmos uma 
sociedade mais inclusiva e humanista.

Para apresentar aos(às) alunos(as) as discussões, elaboramos 
algumas questões disparadoras, a fim de provocar essas reflexões, as 
quais chamamos de “reflexões extraordinárias” quais sejam: Qual o 
significado da palavra “extraordinário”? Qual a deficiência de Auggie 
Pullman, denominada de síndrome de Treacher Collins? Por que 
Auggie estuda em casa com os pais antes de ir para a escola regular? 
Quando Auggie chega à escola, todos(as) olham para ele e riem, cochi-
cham, como acham que ele se sente? Por que a aparência de Auggie 
chama a atenção das pessoas? O que o capacete de astronauta repre-
senta para Auggie? Qual a importância da família na vida de Auggie? 
Por que Jack se tornou amigo de Auggie? No final do filme, Auggie 
recebe uma medalha de honra pela sua força e por não ter desistido 
de conquistar seu espaço, mesmo sendo excluído por muitos(as)? 
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Na sua opinião, a partir daquele momento, ele se sente incluído na 
escola? Como você agiria para que o menino do filme não se sentisse 
excluído? Faça um desenho retratando alguns sentimentos e emo-
ções vividos por Auggie que marcaram você. 

Nessa lógica, foram proporcionados momentos e espaços para 
que os(as) alunos(as) pudessem opinar e expressar seus sentimen-
tos, ideias e intenções em relação à inclusão e exclusão nas aulas de 
EF a partir do filme.

Durante o filme, observamos algumas expressões e comentá-
rios desrespeitosos e preconceituosos das crianças na parte em que 
Auggie retira o capacete pela primeira vez expondo sua face, como: 

“Deveria ter ficado de capacete” (Thiago).
“Ele é feio, né” (Laura).

Diante das falas, pausamos o filme para um diálogo sobre o res-
peito às diferenças. A maioria dos(as) estudantes disse respeitar a 
diferença, mas na prática não é bem isso que acontece. Percebemos 
na discussão que, problematizar as questões de respeito, diversidade, 
inclusão e exclusão contribuir para uma reflexão, análise de paradig-
mas e estereótipos enraizados na nossa cultura em relação à pessoa 
com deficiência.

Na sequência os(as) alunos(as) confeccionaram desenhos com a 
finalidade de sistematizar algumas cenas do filme e a mensagem que 
ele passou. O desenho é amplamente empregado em atividades com 
crianças, permitindo que os(as) alunos(as) se expressem livremente. 
Além disso, é uma ferramenta para desenvolver uma educação esté-
tica, promovendo a sensibilidade (CORSARO, 2011). 

No sentido de desconstruir alguns estereótipos sobre as pes-
soas com deficiência e a exclusão enraizados na nossa sociedade, em 
especial no contexto das intervenções, elaboramos uma proposta 
didática de caráter inclusivo com as práticas corporais de aventura. 
O intuito foi fomentar aprendizagens significativas e encurtar a 
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distância entre o que é proposto pelos currículos escolares e a reali-
dade vivida nas escolas.

Assim, na aula seguinte, apresentamos algumas práticas corpo-
rais de aventura possíveis de serem realizadas na escola de maneira 
inclusiva e lúdica. Alguns(as) alunos(as) falaram sobre o espaço e a 
ausência de materiais para as práticas, tendo em vista que, durante 
as aulas de EF, dividir a quadra com mais duas turmas, e os mate-
riais que a escola oferece não atenderiam ao que pretendíamos fazer. 
Elegemos então tematizar nossa aventura por meio de um circuito 
envolvendo o parkour e a escalada. 

Assim, tendo em mente a expectativa dos(as) alunos(as) de 
conhecer com maior profundidade as práticas corporais de aven-
tura, iniciamos as intervenções por meio de um “circuito de aven-
tura”, tendo como desafios escalar montanhas, fazer trilhas em matas, 
atravessar rios, passar sobre pontes, saltar obstáculos com os mate-
riais disponíveis no ambiente escolar.

Levamos em consideração que é fundamental criar situações e 
reflexões contextualizadas, conforme a realidade dos(as) alunos(as), 
cooperando para ressignificação do contexto local. Segundo Finardi 
e Ulasowicz (2022), os circuitos trabalham com o lúdico, que é muito 
importante nessa faixa etária (8-10 anos), pois todo o percurso tem 
um simbolismo como fator central. Outro princípio importante é a 
colaboração do(as) alunos(as) em relação a quem apresentou dificul-
dade em algum percurso. Mittler (2003, p. 86) aponta uma estratégia 
interessante para a área remetendo a “[...] situações que possibilitem 
ajuda ao outro(a) [...], pois entende isso [...] como possível experiên-
cia positiva a ser valorizada”. 

No segundo tema, foi abordado as PCAs urbanas parkour, skate e 
patins numa perspectiva inclusiva. Iniciamos com dois vídeos11 intro-
dutórios, o primeiro abordou as “PCAs no meio urbano” (título), 

11  Vídeos disponíveis em: https://www.youtube.com/watch?v=Ac4m2Td_a8 
M&t=142s; e https://www.youtube.com/watch?v=LPO5BZnzuIs&t=2s.

https://www.youtube.com/watch?v=Ac4m2Td_a8M&t=142s
https://www.youtube.com/watch?v=Ac4m2Td_a8M&t=142s
https://www.youtube.com/watch?v=LPO5BZnzuIs&t=2s
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como: patins, patinetes, carrinho de rolimã, skate, escaladas em meio 
urbano, parkour, entre outros, bem como os riscos e a relevância 
de usar equipamentos de segurança e o segundo intitulado “Esporte 
de Aventura na Natureza”. Aproveitamos o momento para abordar 
as particularidades que validam as atividades PCAs, como: emoção, 
medo, imprevisibilidade, superação de desafios e risco controlado, 
bem como o avanço da tecnologia para segurança dos(as) praticantes.

O próximo passo foi reunir os(as) estudantes em cinco grupos 
mistos, por meio de sorteio, equilibrando o número de meninas e 
meninos, nomeados como grupos operacionais12. Cada grupo ficou 
responsável por um movimento do parkour, os quais iríamos reali-
zar na próxima aula. Grupo 1 – verde: landing + precision jump, grupo 
2 – vermelho: rolamento, grupo 3 – azul: safety vault, grupo 4 – ama-
relo: lazy vault e grupo 5 – preto: climb.

A dinâmica da tarefa consistiria em realizar a vivência de cada 
movimento dentro do seu grupo. Em cada estação, o tempo pre-
visto para que os grupos experimentassem os movimentos seria de 
aproximadamente 10 minutos. A troca das estações acompanharia 
o sentido horário, a fim de não haver tumulto ou dispersão entre 
os(as) estudantes.

Após os grupos vivenciarem todos os movimentos propostos do 
parkour, iniciou-se o rodízio. Cada grupo teve 10 minutos para expe-
rimentar os movimentos de cada estação, o(a) aluno(a) que tinha mais 
habilidade ajudava o(a) que tinha menos habilidade na execução e 
assim por diante, visto que, como instrumento de aprendizagem, uti-
lizei os “grupos operacionais” (VENÂNCIO et al., 2017). Os(as) estu-
dantes que apresentaram menos habilidade recebiam ajuda dos(as) 

12  Os grupos operacionais utilizam como estratégia de trabalho a interação 
dos saberes entre os(as) estudantes, isto é, aquele(a) que apresentar maior nível 
de habilidade ajuda a aprendizagem do que portar um nível menos preparado 
de habilidade para uma determinada atividade, recebendo o nome de par avan-
çado (Venâncio et al., 2017).
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demais integrantes do grupo, as sugestões para as adaptações sem-
pre partiram dos(as) alunos(as):

“Pedro, senta no banco para atravessar suas pernas” (Luísa).
“Vamos usar as cadeiras” (Thaís).
“Pro Pedro subir tem que ter um banco ou cadeira” (Marcelo).
“O Bruno também não consegue, tia” (Rebeca).

Por fim, os(as) estudantes foram convidados(as) a realizar os 
movimentos com os braços amarrados e com vendas nos olhos, a fim 
de simular a vivência do parkour com pessoas com deficiência: sem 
os braços (amputados) e cegos. Logo, os(as) alunos reagiram à pro-
posta com euforia. Entregamos uma venda e uma fita de TNT para 
cada grupo. Eles(as) teriam que alternar entre ser o(a) guia do cego e 
experimentar o movimento sem enxergar. O mesmo aconteceu com 
os(as) alunos(as) com os braços amarrados a fim de simular a condi-
ção de uma pessoa amputada.

Na sequência, realizamos um encontro na praça do bairro em 
frente à escola José Marcelino para que os(as) alunos(as) vivencias-
sem o parkour. A proposta de realizar e experimentar os movimentos 
do parkour na praça, os mesmos que foram realizados na aula anterior 
na escola, foram planejadas para que os(as) alunos(as) pudessem fixar 
melhor em suas memórias práticas desconhecidas por eles(as) até o 
momento. Uma vez que vivenciar aulas de PCAs em espaços públi-
cos, de acordo com Dias (2007), em sua essência, representam áreas 
propícias para expressão criativa, atendendo aos interesses coletivos 
da população em ambientes ao ar livre. Por outro lado, em relação 
às crianças PCDs, é importante que elas ocupem os equipamentos 
públicos das cidades.

Para a experiência com skate os(as) alunos assistiram três vídeos 
referentes à prática dessa modalidade, Anatomia de um skate13, breve 

13  Vídeo disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=rfgBk3pcTek. 

https://www.youtube.com/watch?v=rfgBk3pcTek
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documentário de Rayssa Leal, a Fadinha, com o título: Essa é a humilde 
vida de Rayssa Leal a Fadinha14, e por último foi do atleta paralímpico 
Ítalo Romano15. Foi proposto uma reflexão sobre o que assistimos e 
o quão desafiador é para aqueles(as) atletas seguirem suas carreiras, 
devido a fatores sociais – como gênero, no caso de Rayssa, e pessoa 
com deficiência, no caso de Ítalo –, alcançarem o sucesso. Os vídeos 
tiveram objetivo de levar aos(às) alunos(as) todas as potencialidades 
do skate como prática corporal, da mesma forma abordar as questões 
do respeito à diversidade, assegurando que as PCAs são para todos(as).

Com o propósito de realizar esse encontro, utilizamos como 
ferramenta skates de dedo. Brincamos e dialogamos sobre explorar 
diferentes formas de utilizar materiais como skate de dedo para sig-
nificar e ressignificar as brincadeiras com o conteúdo PCAs. Desse 
modo, eles(as) vivenciaram manobras com skate de dedos e suas pos-
sibilidades de deslocamentos e de se expressar para além da posição 
em pé. Para encerrar, os(as) estudantes criaram e recriaram minicir-
cuitos com o skate de dedo, que é visto por algumas crianças como 
um brinquedo, possibilitando, assim, infinitas maneiras de brincar. 
Segundo Araújo e Chicon (2020), a EF proporciona à criança a explo-
ração de diversas expressões corporais, destacando a dimensão lúdica 
como princípio orientador.

Em seguida realizamos experiências com skate, patins e patine-
tes. Iniciamos com um exercício de equilíbrio estático, superfície ins-
tável e móvel, relacionando a um contexto de aventura, sobre uma 
garrafa pet com água e uma prancha de madeira simulando um skate. 
Os(as) estudantes seguraram na grade lateral da quadra como apoio.

Tematizamos, problematizamos e dialogamos sobre as possibili-
dades de “andar” de skate, por meio de várias maneiras, trazendo sig-
nificados aos conhecimentos do mundo do skate para as aulas de EF. 
De acordo com Finardi e Ulasowicz (2022), as crianças olham o skate 

14  Vídeo disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=nsRWnaHV0g4.
15  Vídeo disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=mnqBXSjNtE8.

https://www.youtube.com/watch?v=nsRWnaHV0g4
https://www.youtube.com/watch?v=mnqBXSjNtE8
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e o veem como um brinquedo. Brincar de formas diferentes é uma 
demonstração de como a infância é repleta de criatividade e diversão. 

Os patins e o patinete também foram usados como ferramentas 
de diversão, dessa forma, as crianças foram revezando os equipamen-
tos, a fim de todos(as) vivenciarem as práticas sobre rodas. Foram 
apresentadas aos(às) estudantes situações que estimulam a solução 
de desafios e problemas, procurando integrar essa prática corporal a 
uma variedade de saberes e objetivos educacionais (PEREIRA; ARM-
BRUST, 2010). De acordo com Inácio (2006), a busca pela superação 
pessoal, o risco, a vertigem ocupam papel central nas práticas corpo-
rais de aventura, diferenciando essa expressão da cultura corporal de 
outras abordagens mais focadas no aspecto competitivo.

Assim, mesmo com todos os imprevistos iniciais para que esse 
encontro pudesse acontecer, a atividade transcorreu sem incidentes 
e conseguimos enfrentar as adversidades que surgiram. Os(as) alu-
nos(as) foram questionados(as) sobre os desafios vivenciados: Quan-
tos(as) poderiam subir por vez no skate? É possível se locomover sobre 
o skate somente em pé? Quais foram as sensações ao “andar” no skate? 
Que tipo de cuidado devo ter ao subir em um skate? Após o levanta-
mento dessas questões, obtivemos alguns relatos:

“Senti tremedeira e medo” (Bruno). 
 “É bom ter atenção quando subir no skate” (Marcelo).
 “Eu não senti nada” (Paula).

Em face da resposta de Paula em relação aos seus sentimentos 
ao “andar” de skate, sentimo-nos um tanto incomodadas e começa-
mos a refletir se realmente a aula teria sido prazerosa e divertida para 
os(as) alunos(as), pois nos esforçamos para planejar e executar esse 
encontro, a fim de oportunizar aos(às) estudantes viver experiências 
até então desconhecidas para alguns(as). Por isso tivemos receio de 
que a atividade não tivesse cativado as crianças.
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Todavia, para alguém com autismo, o excesso de estímulos pode 
ser percebido como uma experiência angustiante, desencadeando 
reações intensas de desconforto, por exemplo, diante de uma situa-
ção comum (CHICON; SÁ; MURACA, 2023). No entanto, por outro 
lado, passamos a analisar também sua dificuldade com a comunica-
ção verbal que, em muitos momentos, pode se tornar um empecilho 
para a compreensão das pessoas.

Na terceira temática trabalhamos com as PCAs na natureza, esca-
lada, surfe e slackline. Esse encontro teve como objetivo: apresentar 
as possibilidades de escalada para os(as) alunos(as) através de vídeos 
e imagens; expor o meio que caracteriza a escalada, como vertigem, 
superação e desafios; conhecer elementos básicos da escalada por 
intermédio de vídeos e mapear os possíveis locais de escalada no 
ambiente escolar.

Utilizamos os vídeos Equipamentos de escalada16, Desafiando limi-
tes17 e Escalada18. Seguimos com a turma para um passeio pela escola 
com um olhar diferente sobre possíveis locais de escalada, a inspe-
tora da escola notou nossa movimentação e sugeriu que usássemos os 
paletes que estavam guardados nos fundos da instituição. É evidente 
que a disponibilidade de espaços e materiais viabiliza a inclusão da 
escalada nas escolas, no entanto, uma aula vai além de equipamen-
tos, sendo essencial a escolha de estratégias e metodologias apropria-
das (PEREIRA; ARMBRUST, 2017).

Neste encontro, partimos para experimentar algumas vivên-
cias com a escalada nos paletes fixados na parede da quadra da escola. 
Mas, antes os grupos operacionais construíram esqueletos de “monta-
nhas” no chão da quadra para ser escalada e deram nomes, como, por 
exemplo, “Pico da Barra”, “Monte litoral” e “Colina JM”. Todos(as) 
foram convidados(as) a simular subidas como os(as) escaladores(as), 

16  Vídeo disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=zlK7e6UFOSc. 
17  Vídeo disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=xUpGVW_DDLo.
18  Vídeo disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=TJ4VarYvt2U&t=36s.

https://www.youtube.com/watch?v=zlK7e6UFOSc
https://www.youtube.com/watch?v=xUpGVW_DDLo
https://www.youtube.com/watch?v=TJ4VarYvt2U&t=36s
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apresentando bem a mobilidade de pernas e braços. A escalada no 
chão é realizada em quatro apoios e tem por objetivo atravessar o tra-
jeto seguindo as orientações dos desenhos das agarras ou por cores. 
Somente aqueles pontos determinados por eles(as) seriam os pontos 
de apoio dos pés e mãos para a travessia. 

No segundo momento, tivemos como objetivo realizar a esca-
lada na “parede de paletes”, que havia sido construída dias antes desse 
encontro. Apresentamos os elementos básicos da escalada, relem-
bramos sobre os equipamentos de segurança, as situações de risco e 
perigo presentes e os diferentes planos: altos, médios e baixos, ver-
ticais e horizontais. De acordo com Moura et al. (2018), é imprescin-
dível que os(as) educandos(as) ponderem o local da escalada e façam 
adaptações nos equipamentos.

O encontro fluiu de maneira calma e divertida, mesmo aquela 
criança que demonstrou medo se esforçou para subir e descer. Retor-
namos à sala, a fim de que os(as) estudantes pudessem, por meio de 
desenhos, retratar possíveis locais na cidade de Marataízes e entorno 
da escola para realizar a escalada. Mais uma vez levando-os(as) ao 
mundo imaginário e lúdico, essas atividades tiveram como foco a 
fixação e registro da atividade.

A próxima modalidade trabalhada nessa temática foi o surfe. 
Os(as) alunos(as) realizaram tais questionamentos a partir da nossa 
aula introdutória ao tema:

“Como assim, tia, vamos na praia?” (Luísa).
“Surfar sem tá na água?” (Pedro).

Embora não tenhamos descartado a possibilidade de organi-
zar uma aula de campo na praia, ressaltamos que poderíamos, sim, 
elaborar e executar uma aula de surfe na escola, sem estar na praia e 
sem estar no meio líquido. Explanamos para os(as) alunos(as) sobre 
os custos financeiros para surfar, tanto para fazer uma aula de surfe 
como para adquirir uma prancha. Colocamos para eles(as) que nem 
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“todo mundo” tem acesso ao mar, visto que há pessoas que residem 
bem longe do mar, pessoas que, às vezes, nunca verão o mar. A pran-
cha segue o mesmo caminho, muitas pessoas não terão oportunidade 
de surfar um dia, ou de conhecer uma prancha.

Segundo Rocha e Silva (2018), é fundamental incluir o surfe na 
diversificação dos conteúdos da EF escolar e ampliar a cobertura da 
prática a pessoas que não teriam oportunidade de conhecer, de se 
familiarizarem com a modalidade, em especial na escola. 

Dias antes dessa aula, solicitamos às crianças que pudessem levar 
para a escola caixas de papelão para confecção das pranchas, a par-
tir do vídeo intitulado Como fazer uma prancha de surf de papelão19. 
Após a construção das pranchas, os(as) alunos(as) estavam mais inte-
grados(as) na temática da aula. Assim, a parte prática pôde ter uma 
melhor compreensão.

Dando sequência a aula, colocamos um TNT azul no chão, a fim 
de trazer um pouco de ludicidade para aula, afirmando que seria o mar. 
Vygotsky (1988) nos diz que o lúdico estimula bastante o desenvolvi-
mento da criança, sua curiosidade, autoconfiança e a concentração. 

Partimos para aprender os movimentos técnicos do surfe, como 
remada, pop-up e drop. Demonstramos os movimentos de forma bem 
lenta. Em seguida, pedimos que cada aluno(a) fizesse a mesma coisa. 
Posteriormente fomos narrando cada movimento que deveriam fazer, 
de acordo com a sequência citada acima, e fomos criando uma espécie 
de “competição” para ver quem pegava a melhor onda. Quando estava 
se aproximando o fim da aula, percebemos que o encontro ocorreu 
com bastante produtividade, apesar do tumulto na quadra, devido ao 
número de pessoas presentes. Os(as) alunos(as) se sentiram valori-
zados(as) e incluídos(as) na aula, pois eles(as) criaram as brincadei-
ras, as estratégias e ficaram orgulhosos(as) disso:

“Tia, as brincadeiras deveriam ter o nome da sala” (Jéssica).

19  Vídeo disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=HSK8iJg78og.

https://www.youtube.com/watch?v=HSK8iJg78og
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Percebemos, pelas experiências dessas aulas, que o conteúdo 
de surfe pode ser trabalhado na escola, independente dos recursos e 
materiais disponíveis.

A vivência seguinte foi com o slackline, ele oferece uma oportuni-
dade única para os(as) praticantes se conectarem consigo mesmos(as) 
e com o ambiente ao redor, através da concentração, promovendo 
benefícios para pessoas de todas as idades. Com seu caráter lúdico 
e criativo, incentiva a superação pessoal e a busca por metas; é uma 
das atividades de aventura mais populares (KELLER et al., 2012; 
PEREIRA, 2013). 

Abordamos, também, as possibilidades de todas as pessoas pra-
ticarem o slackline: Será que existem limitações para essa prática? 
Quais limitações? Pedro teve dúvida se conseguiria se locomover 
na fita, assim como a maioria das crianças. Em relação as dúvidas 
de Pedro, os(as) autores(as) Chicon e Sá (2013) observaram em uma 
de suas pesquisas que alunos(as) com deficiência intelectual apre-
sentaram uma percepção negativa de si mesmos(as) em relação aos 
processos de ensino aprendizagem, abrangendo diversas disciplinas, 
inclusive a EF. Por isso a importância de proporcionar momentos em 
que as crianças possam vivenciar papéis de protagonistas e expres-
sar suas capacidades e qualidades, rompendo com a imagem de figu-
ração vivida nas aulas.

O vídeo apresenta uma reportagem com o título O que é Slackline? 
Conheça a história do esporte! Manual de Slackline20. Convidamos as 
crianças para irmos à quadra vivenciar algumas práticas, a fim de 
trabalhar o equilíbrio estático, dinâmico e recuperado. Vale lembrar 
que já inserimos essas variações na aula de skate. Conforme aponta 
Bueno (2013), a base da coordenação, tanto estática quanto dinâmica, 
reside no equilíbrio, compreendemos, então, a relevância de aplicá-
-lo. O objetivo foi trabalhar com essa ação motora de maneira lúdica, 

20  Vídeo disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=bVh6l_AwGjk.

https://www.youtube.com/watch?v=bVh6l_AwGjk
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em situações imaginárias, a fim de motivar e estimular de forma pra-
zerosa esse processo.

Na sequência, solicitamos às crianças como poderíamos, na qua-
dra, ainda sem contar com o slackline, pensar em atividades de equi-
líbrio usando instrumentos pedagógicos, como a ludicidade. Sendo 
assim, obtivemos as seguintes respostas:

“Podemos andar sobre as linhas da quadra” (Marcelo).
“Sobre as cordas também” (Jéssica).

No que se refere à pessoa com TEA, as brincadeiras, o lúdico, 
podem diminuir as barreiras estabelecidas pelas posturas negati-
vas e atitudes discriminatórias. Essas ações pedagógicas podem ser 
mediadas pelos(as) professores(as) e colegas da turma (FAVERO; 
TONIETTO; ROMAN, 2013). 

Por fim, a última atividade da aula foi dividir a turma em dois 
grupos: um se deslocaria de um lado ao outro do percurso e vice-versa. 
A tarefa teria um elemento adicional, o jogo do “Jô quei pô”, com o 
propósito de aumentar o grau de motivação da atividade. De acordo 
com a sugestão das crianças, ao encontrar com algum(a) colega que 
viria do lado oposto ao seu, faria o “Jô quei pô”. Quem vencesse a 
disputa continuaria a travessia, tentando chegar ao outro lado; o que 
perdesse, iniciaria o trajeto.

A aula seguinte continuamos com a modalidade do slackline, 
objetivando propiciar a experimentação corporal do slackline no 
ambiente escolar; definir as emoções, sensações de cada aluno(a) ao 
equilibrar-se sobre a fita do slackline; descobrir sobre as capacidades e 
potencialidades que surgem do contato e vivência com a modalidade. 

A seguir, com nosso cenário pronto para as experiências, 
demonstramos aos(às) alunos(as) o posicionamento ideal do corpo 
sobre a fita, reforçando que os pés deviam estar retos, os joelhos semi-
flexionados e os braços abertos como base estabilizadora para con-
servação do equilíbrio. Enquanto um(a) aluno(a) andava, outros(as) 
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seguravam suas mãos com o objetivo de proporcionar estabiliza-
ção e segurança, superando ou desafiando o medo da queda. Em 
compensação, o(a) estudante que oferecia ajuda desenvolvia valo-
res como: amparo, cooperação, respeito, empatia, responsabili-
dade, entre outros.

Após a vivência, fizemos uma roda de conversa. Durante as dis-
cussões sobre as atividades, os(as) alunos(as) tiveram a oportunidade 
de compartilhar seus receios e desafios, esclarecer dúvidas e descrever 
como superaram os obstáculos ao longo do processo de aprendiza-
gem. A atenção combinada ao caráter lúdico contribuiu para man-
ter a motivação e o desejo das crianças. 

O tema trabalhado nas nossas intervenções foi o mini festival 
de aventura como avaliação do processo. Nesta aula tivemos como 
pressuposto repensar as experiências que marcaram a proposta didá-
tica, compor como seria o mecanismo de distribuir os conhecimen-
tos produzidos nos nossos encontros com os(as) demais alunos(as) da 
escola e organizar, planejar as estações de aventura que seriam ofe-
recidas em um festival que realizaríamos.

Após nosso bate-papo comunicamos à turma que tínhamos uma 
surpresa para eles/elas, logo todos(as) ficaram eufóricos(as) com a 
notícia. Elaboramos um vídeo com algumas fotos e vídeos de todos 
os encontros, com o título: “Os(as) aventureiros(as) do 3º ano D”. 
Enquanto assistíamos ao vídeo observamos cada reação deles/elas 
ao se verem nas imagens, foi realmente marcante para cada um(a) 
de nós, especialmente aqueles(as) que puderem ouvir da estudante 
da turma a seguinte frase:

“Professora, como eu faço para assistir esse vídeo em casa? Quero que 
minha família me veja na televisão” (Jéssica).

Durante o festival, cada grupo seria responsável por: expor o 
que produziu durante os encontros; explicar as práticas, demons-
trando os movimentos de cada modalidade; orientar os(as) colegas 
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sobre os procedimentos; falar sobre os riscos e medidas de segurança, 
a fim de evitar possíveis acidentes. Os(as) estudantes atuariam como 
monitores(as), gerenciando e organizando os riscos na escalada, por 
exemplo. Conversamos com cada grupo explicando e evidenciando 
os detalhes e cuidados necessários para o dia do festival. 

 No dia do festival, cada oficina era liderada por cinco estudan-
tes “orientadores(as)”, encarregados(as) de instruir e supervisionar 
as atividades de aventura. Cinco também foram os números das esta-
ções: escalada, surfe, slackline, parkour e skate/patins. Cada estação 
teve, em média, 15 minutos para cada trio realizar as atividades. Caso 
algum(a) aluno(a) estivesse com medo ou inseguro(a), utilizava mais 
alguns minutos, mas, na maioria das vezes, o que as crianças queriam 
era ficar por muito tempo experimentando e se divertindo nas esta-
ções. Em alguns momentos, os(as) alunos(as) com deficiência se recu-
savam a trocar de estação, estando alheios(as) a qualquer comando. 

Em todo momento, as atividades foram vivenciadas em duplas 
ou trios, nunca individualmente, pois nossa proposta sempre partiu 
do coletivo – aluno(a) ajudando aluno(a)e da resolução de problemas 
e desafios, a fim de enriquecer nossa prática. 

Considerações finais 

Após as experiência relatada percebemos que as experiências lúdi-
cas e adaptadas com o conteúdo de PCAs se mostraram bastante sig-
nificativas; mais do que isso, apresentaram um alto valor formativo, 
potencializando o desenvolvimento dos(as) estudantes com e sem 
deficiência. Portanto, ao incorporar as PCAs nas aulas de EF, as crian-
ças puderam experimentar equitativamente, explorando em conjunto 
um novo território de novas formas de usar o corpo e de novos espa-
ços de aprendizado.

A princípio, conseguimos desmistificar a crença de que as prá-
ticas corporais, de maneira geral, não se alinham de forma inclusiva 
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com a EF escolar. Demonstramos que, de fato, existem possibili-
dades de abordar esse tema tanto dentro como fora da escola, uti-
lizando os recursos disponíveis nas escolas públicas. Posto isso, a 
compreensão do conteúdo sobre as PCAs na inclusão escolar de estu-
dantes com deficiência é essencial para perceber a criança como um 
ser corporal, compreendendo suas necessidades específicas e a forma 
como ela se conecta com as novas experiências que envolvem diver-
sas representações.

Nesse sentido, para os(as) professores(as) que, como nós, enfren-
tam obstáculos no acesso aos equipamentos e espaços necessários 
para as PCAs, há um desafio de aproximar os(as) estudantes desses 
ambientes, pois é crucial investir recursos pessoais e dedicar tempo 
extra no planejamento das aulas, como demonstrado nessa experiên-
cia. Logo, desenvolver PCAs em uma escola com recursos limitados 
pode desafiar a criatividade de qualquer professor(a) de EF. Além 
disso, buscar abordagens inclusivas é fundamental para proporcio-
nar experiências significativas aos(às) estudantes, superando barrei-
ras atitudinais, arquitetônicas e curriculares.

Diante de toda a experiência aqui relatada e analisada, conside-
ramos que o processo de ensino aprendizagem estabelecido de forma 
colaborativa, possibilitou a inclusão de todos(as) os(as) estudantes ao 
longo da proposta inclusiva, levando em conta as diversas capacida-
des dos(as) alunos(as) envolvidos(as). É de suma importância reco-
nhecer que a essência da abordagem reside na maneira como os(as) 
participantes constroem o conhecimento, integrando os conteúdos 
das práticas corporais da EF com os princípios da educação inclu-
siva, os quais são explorados de forma contínua ao longo das aulas. 
Entendo que as PCAs, que vão além das atividades realizadas dentro 
da escola, pois ocorrem em ambientes externos, ao serem adaptadas, 
enriquecem o currículo da EF, proporcionando oportunidades para 
discutir questões relacionadas à diversidade humana. 
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As práticas corporais de 
aventura na escola: uma 

proposta interdisciplinar
Marcelo Zeidan Khalil21 e Ana Carolina Capellini Rigoni22

Introdução

Durante nossa jornada como educadores, é comum que as experiên-
cias pedagógicas sejam marcadas por diferentes problemas e situações. 
Esses desafios nos incentivam a pensar sobre possíveis estratégias em 
nossa prática de ensino. As reflexões que surgem do cotidiano esco-
lar ressaltam a necessidade de um processo formativo constante, que 
nos permita expandir nossos saberes e melhorar continuamente nos-
sas abordagens pedagógicas.

Com o objetivo de aprimorar essas abordagens e integrar as áreas 
do conhecimento, a interdisciplinaridade tem se destacado no campo 

21  Mestre em Educação Física pela Universidade Federal do Espírito 
Santo (Ufes).
22  Docente do Programa de Mestrado Profissional e do Programa de Pós-Gra-
duação em Educação Física da Ufes.
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educacional. Documentos como os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCNs), de 1998, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de 
2018 e, em nível local, o Currículo em Movimento do Distrito Fede-
ral (CM/DF) lançado no mesmo ano, incentivam essa abordagem, 
destacando seu potencial de tornar o aprendizado mais significativo e 
proporcionar maior autonomia para professores e estudantes, conec-
tando os conteúdos à realidade dos alunos.

A Educação Física (EF) escolar tem ressignificado os conhe-
cimentos sobre a cultura corporal, estimulando reflexões acerca de 
suas origens, das diversas manifestações da cultura corporal e de suas 
transformações ao longo do tempo. No entanto, surge questionamen-
tos sobre como a articulação da EF com outras áreas do saber tem 
ocorrido nas escolas e se os docentes têm formação adequada para 
isso. Soares et al. (1992, p. 17) enfatizam a relevância de o estudante 
entender a realidade social de forma complexa, conceito que os auto-
res chamam de “concepção ampliada de currículo”. Para isso, é neces-
sário promover uma reestruturação no currículo, a fim de fomentar 
uma visão mais crítica da realidade por parte do aluno.

Nesse contexto, a pesquisa em questão, buscou articular a EF com 
outras áreas de conhecimento, ampliando a espiralidade dos conhe-
cimentos da cultura corporal dos estudantes, utilizando as Práticas 
Corporais de Aventura (PCAs) como estratégia. Acreditamos que 
para um projeto inicial, as PCAs seriam adequadas, pois além de esta-
rem previstas na BNCC, oferecem um grande potencial para serem 
conectadas com outras disciplinas. Como exemplos iniciais, pode-
mos considerar a possibilidade de trabalhar as PCAs em conjunto 
com Ciências, explorando os diferentes tipos de vegetação e rochas, 
bem como com a Geografia, destacando aspectos espaciais e territo-
riais das atividades (utilizando mapas por exemplo), ou desenvolver 
um trabalho sobre linguagem corporal nas aulas de Artes. A par-
tir desses apontamentos, elaboramos uma proposta interdisciplinar 
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envolvendo EF23, Geografia, Língua Portuguesa, Ciências e Artes, 
com as PCAs como eixo articulador do processo.

Assim, a partir da relevância de discutir a natureza interdis-
ciplinar dos conteúdos e temas escolares, com ênfase principal na 
EF, a questão central do estudo24 foi: “Quais são as possibilidades 
e potencialidades de uma proposta interdisciplinar no tratamento 
pedagógico das Práticas Corporais de Aventura em uma escola 
pública de Brasília?”.

O objetivo geral da pesquisa foi desenvolver uma proposta inter-
disciplinar, tendo como conteúdo central as PCAs, para uma turma 
do 6º Ano do Ensino Fundamental de uma escola pública de Brasí-
lia. Os objetivos específicos se basearam em: a) criar uma proposta 
interdisciplinar em colaboração com as disciplinas de EF, Geografia, 
Ciências, Artes e Língua Portuguesa; b) avaliar as potencialidades e 
desafios dessa proposta interdisciplinar e suas contribuições para o 
planejamento dos professores envolvidos na pesquisa.

Educação Física, Práticas Corporais de Aventura e 
interdisciplinaridade: um panorama geral

A interdisciplinaridade tem ganhado destaque no ambiente escolar, 
sendo essencial para o processo de ensino e aprendizagem. Segundo 
Fazenda (2008), essa estratégia pedagógica vai além da troca de conhe-
cimentos entre disciplinas, caracterizando-se por uma busca inclusiva 

23  O professor de Educação Física é um dos coautores do artigo e responsá-
vel pela implementação da pesquisa-intervenção na escola. Vale ressaltar que, 
embora todos os professores da escola tenham sido convidados a participar, 
alguns optaram por não aceitar o convite, por razões diversas.
24  Este texto é um recorte de uma pesquisa desenvolvida no âmbito do Mes-
trado Profissional em Educação Física (ProEF), na Ufes. O estudo completo está 
disponível em https://educacaofisica.ufes.br/pt-br/pos-graduacao/PPGMPEF/
detalhes-da-tese?id=21068.

https://educacaofisica.ufes.br/pt-br/pos-graduacao/PPGMPEF/detalhes-da-tese?id=21068
https://educacaofisica.ufes.br/pt-br/pos-graduacao/PPGMPEF/detalhes-da-tese?id=21068
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que visa integrar o saber e superar a fragmentação do conhecimento. 
A interação entre as diferentes áreas é vista como uma forma de pro-
mover uma educação crítica, rompendo com abordagens convencio-
nais e criando oportunidades para uma aprendizagem que faça mais 
sentido aos estudantes.

Caracterizada como um fenômeno contemporâneo, a interdis-
ciplinaridade, presente nas esferas da epistemologia e da pedagogia, 
representa o rompimento com a visão cartesiana e mecanicista do 
mundo e da educação. Simultaneamente, ela adota uma abordagem 
mais integradora e dialética na construção do conhecimento e na prá-
tica pedagógica, promovendo uma aprendizagem mais significativa 
na tentativa de promover uma visão ampla e contextualizada da rea-
lidade, alinhada com as complexidades do mundo contemporâneo.

 Autores como Morin (1999), Frigotto (2011) e Fazenda (2008, 
2011) destacam a importância de superar a fragmentação do saber, 
promovendo uma educação que prepare os alunos para compreen-
derem essas complexidades do mundo. Para que o trabalho interdis-
ciplinar seja eficaz, é fundamental que os professores colaborem em 
projetos conjuntos, o que facilita a compreensão dos estudantes e 
proporciona uma visão mais ampla do conhecimento. A colaboração 
entre docentes enriquece o ensino, criando um ambiente dinâmico 
e estimulante para a aprendizagem. Frigotto (2011), com base nes-
sas reflexões, reforça a importância do planejamento coletivo, enfa-
tizando que a educação deve superar o ensino fragmentado e buscar 
uma formação integral.

Entretanto, a interdisciplinaridade enfrenta desafios, especial-
mente na EF, que historicamente tem sido limitada a práticas físi-
cas e esportivas. Bracht (1999) e Darido (2012) apontam que, muitas 
vezes, a EF é vista como um suporte para outras disciplinas, refletindo 
uma concepção restrita de seu papel na escola. Contudo, quando a 
EF adota uma abordagem interdisciplinar, ela pode ressignificar seu 
papel, conectando-se com a cultura e a realidade dos alunos, promo-
vendo experiências mais significativas.
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As PCAs, como conteúdo da EF, emergem como possibilidade 
promissora para se articular com outras áreas do conhecimento. Suas 
especificidades permitem a exploração de uma variedade de temas, 
promovendo um aprendizado mais dinâmico e interconectado. Ao 
adotar esse conteúdo, os educadores podem desenvolver estratégias 
que conectem práticas corporais com questões ambientais, sociais, 
culturais entre outras.

Conforme conceitua Inácio (2014, p. 534), as PCAs são caracte-
rizadas como práticas corporais que “objetivam comumente a aven-
tura e o risco, realizadas em ambientes distantes dos centros urbanos, 
notadamente espaços com pouca interferência humana”. Além disso, 
o autor enfatiza que essas práticas também se destacam pelo seu alto 
valor educativo e pela busca de uma relação mais profunda entre os 
seres humanos e o ambiente ao seu redor. Acreditamos, portanto, que 
a abordagem pedagógica das PCAs pode auxiliar no resgate de valo-
res humanos, como a cooperação e a solidariedade.

Quanto à temática meio ambiente, França e Domingues (2023) 
apontam que as PCAs no ambiente escolar oferecem a oportuni-
dade de refletir sobre a relação entre o ser humano e a natureza, além 
de promover a conscientização sobre atitudes em relação ao meio 
ambiente e aproximar os estudantes dos espaços verdes, tanto na 
escola quanto em outros espaços. Essa interação entre os alunos e o 
meio ambiente, conforme destacam Franco (2008) e Tahara e Car-
nicelli Filho (2012), pode fortalecer as percepções e as relações dos 
estudantes com os elementos naturais, como sol, chuva, vento, rios, 
vegetação e montanhas, incentivando comportamentos de respeito, 
conscientização e preservação ambiental.

No entanto, apesar do grande potencial das PCAs, existem desa-
fios a serem superados para sua implementação efetiva nas escolas. 
Autores como Tahara e Darido (2016) apontam a falta de preparação 
de alguns professores, a carência de materiais adequados e o custo 
elevado de equipamentos como obstáculos iniciais. Além disso, Iná-
cio (2021) pontua que alguns docentes preferem trabalhar com temas 
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que consideram mais acessíveis aos alunos. Por outro lado, Soares e 
Paixão (2010) destacam que práticas como trekking, orientação e par-
kour, por não exigirem equipamentos específicos, facilitam a inserção 
das PCAs nas escolas, tornando-as mais viáveis para diversos con-
textos educacionais.

A integração das PCAs com outras áreas do conhecimento, por-
tanto, possibilita a reconfiguração das práticas pedagógicas na EF. Ao 
incorporar novas abordagens de ensino-aprendizagem, essas práti-
cas incentivam também a reflexão sobre normas, valores e atitudes, 
na medida em que há o desenvolvimento de competências mais com-
plexas nos estudantes, como o pensamento crítico e a capacidade de 
estabelecer conexões entre diferentes saberes. 

Percurso metodológico

A pesquisa, de natureza qualitativa, utilizou como método a pesquisa 
intervenção. Esse tipo de pesquisa favorece uma relação mais horizon-
tal entre o pesquisador e o participante, possibilitando que o primeiro 
vá além da mera produção de dados sobre a realidade (GALVÃO; 
GALVÃO, 2017). Nesse estudo, o pesquisador adota uma postura 
crítica e ativa, interferindo no contexto estudado, enquanto também 
permite ser impactado pelas mudanças geradas durante o processo. 

O estudo foi realizado no Centro Educacional 1 do Guará, loca-
lizado em Brasília-DF, contando inicialmente com a participação de 
cinco professores. No entanto, devido à licença-maternidade da pro-
fessora de Artes, o estudo foi finalizado com a colaboração de quatro 
docentes. A proposta foi elaborada com base nas turmas de 6º ano 
do Ensino Fundamental, atendendo às diretrizes da BNCC, que esti-
pula essa etapa escolar como o início do trato sistemático das PCAs, 
garantindo um embasamento teórico para a intervenção.

Os dados da pesquisa foram produzidos a partir de encontros 
realizados com os professores participantes, que foram identificados 



140

por pseudônimos relacionados às suas disciplinas: Marcelo (EF), 
Amanda (Artes), Guilherme (Geografia), Letícia (Língua Portuguesa) 
e Cibele (Ciências). Esses encontros, realizados em Grupo Focal (GF), 
foram essenciais para o planejamento colaborativo e ocorreram em 
etapas que incluíram leituras, discussões sobre as diretrizes educa-
cionais, como a BNCC e o CM/DF, e análise das práticas pedagógi-
cas criadas nos encontros. “O GF também teve um papel relevante 
na avaliação das atividades e na reflexão sobre a metodologia inter-
disciplinar desenvolvida.

Foram realizados no total sete encontros, cada um com duração 
aproximada de uma hora e meia. Durante essas reuniões, os profes-
sores contribuíram para o aprimoramento dos planos de aula, levan-
tando questões, oferecendo sugestões e debatendo conteúdos. Apesar 
de alguns desafios logísticos, como a necessidade de remarcações, foi 
possível manter a continuidade dos encontros e avançar no desen-
volvimento da proposta. 

A análise dos dados foi realizada de forma contínua, tanto nos 
encontros do GF quanto fora de campo. Durante os encontros, os 
professores participaram ativamente, contribuindo para ajustes e 
reflexões. Fora desses momentos, foi feita uma análise detalhada, revi-
sando as contribuições e avaliando os avanços e desafios na constru-
ção da proposta, com o objetivo de garantir um acompanhamento 
mais preciso do trabalho interdisciplinar.

A dinâmica dos encontros: um breve relato

Os sete encontros realizados na sala de coordenação pedagógica, 
durante os horários de planejamento, tiveram como propósito estu-
dar os conceitos de interdisciplinaridade, ler e discutir os documentos 
orientadores, levantar sugestões de conteúdos para o desenvolvi-
mento da proposta interdisciplinar e elaborar planos de aula dentro 
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da abordagem adotada, que se baseava nos cinco passos delineados 
por Japiassu (1976)25.

Segundo o autor, os cinco passos para implementar uma abor-
dagem interdisciplinar são: 1) Formação de uma equipe de trabalho; 
2) Definição de conceitos-chave; 3) Formulação da problemática de 
pesquisa; 4) Distribuição de tarefas; 5) Análise dos resultados. Esses 
passos guiaram tanto o desenvolvimento da pesquisa quanto o anda-
mento GF com os professores envolvidos. As etapas mencionadas 
forneceram bases para práticas pedagógicas com ideias e reflexões 
interconectadas, adaptadas às complexidades do mundo contempo-
râneo. Ao final, concluímos que essa metodologia26 trouxe coesão e 
consistência ao processo.

O primeiro encontro teve como foco uma introdução teórica 
sobre as PCAs, abordando suas modalidades e terminologias. Durante 
o debate, os professores puderam compartilhar seus conhecimentos 
prévios sobre o tema e discutir as possibilidades de integrar as PCAs 
às suas disciplinas. A interação entre os participantes foi satisfatória, 
com várias sugestões de atividades interdisciplinares.

Nessa reunião, também foi discutida a utilização dos espaços dis-
poníveis na escola e nas proximidades para as aulas, e houve consenso 
de que a área verde, localizada próximo a quadra poliesportiva, seria 
um local adequado para as práticas planejadas. O encontro foi finali-
zado com o “compromisso” de elaborar um planejamento coletivo e 
interdisciplinar para integrar as PCAs às ações previstas.

25  De acordo com a banca de qualificação do estudo em questão, a abordagem 
interdisciplinar ganharia mais consistência se fosse respaldada por um teórico 
renomado, por isso optamos por Hilton Japiassu (1976) como referência. Embora 
datada de 1976, a obra Interdisciplinaridade e Patologia do Saber permanece uma 
fonte relevante, pois oferece uma compreensão profunda da interdisciplinari-
dade e suas implicações para a prática educativa e científica.
26  Concordamos, durante as reuniões do GF que, de forma intuitiva, já está-
vamos aplicando a metodologia de Japiassu (1976) considerando os cinco pas-
sos propostos pelo autor.
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No segundo encontro, os professores apresentaram suas pro-
postas envolvendo as PCAs. Na ocasião, estudamos as categorias 
deste conteúdo, conforme sugerido por Betrán e Betrán (2016), que 
se baseiam nos elementos naturais que caracterizam cada modali-
dade: terra, água, ar e fogo. A professora de Artes sugeriu que os alu-
nos construíssem seus próprios materiais para vivenciar uma PCAs, 
enquanto o professor Guilherme propôs uma aula sobre relevo e 
hidrografia, destacando a transformação dos ambientes naturais. 

Ao final do encontro, os professores receberam um material 
impresso com referências curriculares, como o CM/DF e a BNCC, 
para facilitar o planejamento. O encontro também discutiu algumas 
dificuldades do trabalho interdisciplinar, como a falta de formação 
específica, mas com a compreensão de que, apesar das barreiras, o 
trabalho coletivo poderia ser um caminho para superá-las.

O terceiro encontro foi dedicado à leitura conjunta de mate-
riais que os professores não conseguiram revisar previamente. A par-
tir disso, os docentes selecionaram as habilidades e conteúdos mais 
adequados para a articulação das PCAs com as disciplinas. Também 
foi proposto um portfólio educacional como elemento avaliativo, o 
que foi bem aceito por todos os professores, pois poderia estimular 
tanto a reflexão dos alunos quanto dos docentes. Durante as discus-
sões, a professora de Ciências sugeriu um plano de aula sobre o Sis-
tema Nervoso, integrando as reações fisiológicas do corpo humano 
às práticas de aventura. A professora de Artes propôs a criação de 
um protótipo do cérebro, enquanto a professora de Língua Portu-
guesa sugeriu explorar contos de aventura para desenvolver a orali-
dade e a produção textual dos alunos. O professor de Geografia, por 
sua vez, propôs uma aula de educação ambiental, abordando a pre-
servação e degradação dos ambientes naturais. 

No quarto encontro, os professores discutiram o andamento do 
trabalho e a aplicação do método interdisciplinar. A reflexão inicial 
focou no processo de construção do conhecimento coletivo e na revi-
são dos 5 passos propostos por Japiassu (1976), com destaque para a 
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formação de uma equipe colaborativa e a definição de terminologias 
comuns entre as disciplinas. 

Embora as terminologias ainda não representassem um grande 
obstáculo, o encontro permitiu um alinhamento de ideias sobre a 
importância da linguagem comum para facilitar o trabalho inter-
disciplinar. Também se discutiu a divisão de tarefas, com cada pro-
fessor trazendo contribuições relevantes de sua área. O encontro 
foi finalizado com o acordo de que a elaboração dos planos de aula 
seria o ponto central para a construção de um processo pedagó-
gico significativo.

O quinto encontro foi marcado por uma troca de experiências 
pessoais e profissionais, que ajudou a fortalecer os laços entre os pro-
fessores e a compreensão sobre a interdisciplinaridade. A profes-
sora Letícia compartilhou que pesquisou brevemente sobre o tema, 
e enriqueceu o debate com reflexões da autora Ivani Fazenda. Depois 
das discussões, surgiu então a ideia de criar um plano de aula sobre 
Parkour, explorando a relação entre essa prática e a urbanização das 
cidades. Além disso, discutimos a importância de abordar questões 
ambientais nos planos de aula, a partir da exibição do curta metra-
gem Man, de Steve Cutts, que critica a exploração desenfreada do 
meio ambiente. O grupo também trabalhou em um plano focado na 
interação humana com a natureza, e a professora Cibele sugeriu um 
plano de arvorismo que envolvesse a conscientização ambiental e a 
proteção da flora e fauna.

No sexto encontro, os professores receberam seus planos de aula 
para análise, com o objetivo de aprimorá-los. A professora Cibele 
elogiou as produções, enquanto o professor Guilherme destacou 
a importância de criar momentos significativos de encerramento 
nas aulas, como a apresentação dos portfólios. A professora Letícia 
sugeriu que os planos ganhassem títulos criativos, o que facilitou a 
identificação dos objetivos de cada aula. Alguns dos títulos criados 
foram: Nervos à flor da pele: descobrindo as conexões entre práticas corpo-
rais de aventura e o Sistema nervoso e trilhando consciência: explorando 
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os impactos ambientais nas práticas corporais de aventura. O encontro 
também foi uma oportunidade para decidirmos agendar uma reunião 
final (que não estava prevista previamente) para avaliar a metodolo-
gia adotada no processo.

No sétimo e último encontro, os professores participaram de 
uma avaliação interativa sobre a metodologia interdisciplinar ado-
tada. Utilizamos um quiz27 para levantar as percepções sobre os pontos 
positivos e os desafios do trabalho colaborativo. Os pontos positivos 
incluíram a interação entre as disciplinas, a comunicação facilitada e 
a organização do planejamento, enquanto os desafios foram relacio-
nados à falta de tempo, espaço e apoio da coordenação. A professora 
Letícia destacou a boa interação entre os colegas, e o professor Gui-
lherme ressaltou a importância da clareza na comunicação. Também 
se discutiu a necessidade de mais capacitação para que os professores 
possam trabalhar de forma mais eficaz em projetos interdisciplinares.

Embora o objetivo principal do encontro fosse avaliar o pro-
cesso de construção interdisciplinar, acreditamos que os planos de 
aula podem contribuir significativamente para a desfragmentação 
dos conhecimentos, tornando-os mais “palpáveis” para os alunos, que 
passam a perceber a conexão entre as disciplinas. A conclusão da reu-
nião evidenciou a fluidez do trabalho coletivo, com apoio coletivo e 
contribuições pertinentes entre as áreas, promovendo um ambiente 
colaborativo que reforçou a viabilidade do trabalho interdisciplinar 
e fortaleceu a relação profissional entre os docentes. O encontro foi 
finalizado com um café da manhã, proporcionando um momento de 
confraternização e celebração do trabalho realizado.

27  O quiz foi realizado pelo site Mentimeter, disponível em https://www.men-
timeter.com/pt-BR.

https://www.mentimeter.com/pt-BR
https://www.mentimeter.com/pt-BR
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Planos de aula desenvolvidos: alguns exemplos

Os planos de aula abrangeram diversas áreas do conhecimento e abor-
daram temas que relacionam PCAs com questões ambientais, sur-
gimento das cidades, corpo humano entre outras. No total, foram 
desenvolvidos 11 planos, distribuídos da seguinte forma: três para 
Educação Física, um para Artes, dois para Ciências, dois para Língua 
Portuguesa, dois para Geografia e um que integrava todas as discipli-
nas envolvidas. No entanto, para este texto, optou-se por apresentar 
brevemente seis exemplos representativos28, sendo um de cada dis-
ciplina, com o último plano abordando o conteúdo de maneira inte-
grada, englobando todas as áreas de conhecimento. 

Na Educação Física, o plano intitulado Arvorismo e o compro-
misso com o meio ambiente propõe uma experiência prática que conecta 
a prática de aventura com o respeito pela natureza. Essa prática 
proporciona uma experiência singular, ao mesmo tempo em que 
contribui para o desenvolvimento físico motor, favorece a conscien-
tização ambiental e fortalece a conexão com a natureza. Nesse sen-
tido, Franco, Cavasini e Darido (2014) destacam que, ao introduzir as 
PCAs em ambientes escolares, abre-se a oportunidade para debater 
questões como sustentabilidade, reutilização de materiais e os efei-
tos das ações humanas no meio ambiente.

Em Ciências, o plano Nervos à flor da pele: descobrindo as cone-
xões entre práticas corporais de aventura e o sistema nervoso explora as 
relações fisiológicas entre o corpo e as PCAs. Ao praticar essas ati-
vidades, o corpo humano é ativado de várias formas, o que provoca 
a liberação de hormônios essenciais para lidar com o estresse, regu-
lar o humor e potencializar experiências positivas. A proposta dessa 

28  Vale reforçar que, para aqueles que desejam uma compreensão mais apro-
fundada e detalhada de todos os planos de aula, recomendamos consultar a dis-
sertação completa, que oferece uma análise mais minuciosa de cada proposta 
pedagógica.



146

aula foi bem recebida pelos professores, pois o entendimento sobre 
as substâncias químicas liberadas vai além dos efeitos físicos, abran-
gendo também o impacto psicológico e emocional. 

Na Língua Portuguesa, Contos de aventura e práticas corporais uni-
das pela imaginação une narrativas literárias e a prática do movimento. 
A professora de Português propôs uma atividade em que os alunos 
criariam seus próprios contos de aventura, nos quais deveriam incluir 
personagens, a PCA abordada, suas motivações, medos, sonhos, per-
sonalidades, entre outros aspectos. Os estudantes escreveriam relatos 
curtos, integrando elementos aprendidos nas aulas práticas de alguma 
PCA, o que proporcionaria uma oportunidade de refletir sobre os 
personagens, suas motivações e traços pessoais, estabelecendo uma 
conexão mais intensa com a narrativa criada.

De acordo com a BNCC (2018, p. 161), o objetivo 53 propõe que 
o professor possibilite ao aluno: “ler em voz alta diferentes textos lite-
rários, como contos de amor, humor, suspense e terror; crônicas líri-
cas, narrativas de mistério, de aventura e literatura infanto-juvenil”, 
o que evidencia que o próprio documento enfatiza a importância de 
incluir narrativas de aventura como parte das propostas de leitura.

A Geografia, por sua vez, traz o plano Trilhando consciência: explo-
rando os impactos ambientais nas Práticas Corporais de Aventura, que enfa-
tiza a relação entre os espaços geográficos e as atividades ao ar livre. 
O professor Guilherme destacou que um dos objetivos de aprendi-
zagem presentes no CM/DF, que pode se conectar com as PCAs, é: 
“Problematizar as mudanças nas dinâmicas naturais causadas pelas 
sociedades com fins econômicos, sociais e culturais, seus impactos 
ambientais e a transformação das paisagens” (Distrito Federal, 2018, 
p. 266). Com base nesse objetivo, ele sugeriu que seria possível plane-
jar uma aula que abordasse a educação ambiental por meio de deter-
minadas PCAs, ao mesmo tempo em que destacaria a importância de 
preservar os ambientes onde essas práticas acontecem.

Sobre esta temática, Marinho (2004) destaca que a vivência de 
diversas emoções e sensibilidades pode levar os indivíduos a novas 
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formas de percepção e interação com o ambiente ao seu redor. Por 
isso, é fundamental entender os diferentes significados que a relação 
entre os seres humanos e a natureza tem assumido ao longo do tempo.

Na disciplina de Artes, o plano Desenho, aventura e práticas cor-
porais em harmonia criativa buscou promover a expressão por meio 
de habilidades artísticas. A BNCC (2018), ao abordar esse tema, des-
taca uma das dimensões chamada “criação”, que está relacionada ao 
fazer artístico. Nessa perspectiva, os indivíduos criam, produzem e 
constroem, adotando uma postura intencional e investigativa. Esse 
processo dá forma estética a sentimentos, ideias, desejos e represen-
tações, seja em produções artísticas individuais ou coletivas, envol-
vendo acontecimentos e processos criativos (Brasil, 2018).

Por fim, o plano Uma rota interdisciplinar nas práticas corporais de 
aventura articula todas essas áreas de conhecimento. A proposta de 
elaborar um plano de aula coletivo tinha como objetivo permitir que 
os alunos compartilhassem suas produções com outras turmas, além 
de expressarem suas experiências, sentimentos, emoções e aprendiza-
dos. Também foi considerada a inclusão de uma experiência com uma 
PCA que os estudantes ainda não haviam experimentado na escola: o 
slackline29. A ideia foi bem recebida pelos professores, que reconhe-
ceram seu potencial para enriquecer o aprendizado.

Para que projetos interdisciplinares como esse sejam bem-su-
cedidos, Fazenda (2003) defende a necessidade de uma mudança na 
postura em relação ao conhecimento, passando de uma visão frag-
mentada para uma abordagem que valorize a unidade do ser humano. 
Essa transformação no entendimento do conhecimento exige um 

29  O slackline é uma prática que consiste em equilibrar-se e caminhar sobre 
uma fita estreita e tensionada, geralmente fixada entre dois pontos, como árvo-
res. É uma atividade que exige concentração, coordenação e equilíbrio, e pode 
ser praticada em diferentes níveis de dificuldade, desde o básico até desafios 
mais avançados.
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foco no sujeito, com o trabalho docente alinhado às condições e inte-
resses dos alunos.

Dessa forma, a aula foi organizada em três etapas: a primeira 
consistiu na apresentação dos diferentes tipos de PCAs, relaciona-
das aos ambientes onde podem ser praticadas (ar, fogo, água e terra); 
a segunda envolveu a exibição das produções no portfólio dos alu-
nos; e a terceira etapa proporcionou a vivência do slackline, inte-
grando teoria e ação.

Os planos de aula tiveram como propósito possibilitar aos estu-
dantes, além dos conceitos essenciais das PCAs, uma compreensão 
das diversas formas de vivenciar e atribuir significado a essas práti-
cas, reconhecendo a pluralidade de experiências, o que, segundo os 
professores, contribuiria para uma percepção mais profunda do papel 
dessas atividades, especialmente ao promover a conscientização sobre 
a importância da preservação do meio ambiente, sobretudo em prá-
ticas como arvorismo, trekking, orientação e slackline.

Além de proporcionar o contato e a vivência de diversas expe-
riências motoras, cognitivas e emocionais, acreditamos que os pla-
nos de aula, quando colocados em prática, podem proporcionar aos 
estudantes a oportunidade de aprender sobre temas transversais 
relevantes que permeiam as PCAs, como, por exemplo, os impactos 
ambientais. No contexto da prática pedagógica, as ideias surgidas têm 
o potencial de provocar mudanças significativas no comportamento 
e nas atitudes dos estudantes. A intenção é promover o desenvolvi-
mento da conscientização ambiental nos alunos, por meio das expe-
riências vivenciadas (FRANCO, 2017).

Diante da atual crise ambiental, torna-se imprescindível a inclu-
são da educação ambiental nas instituições de ensino. Essa discussão 
pode ser realizada, como temos feito, de forma interdisciplinar, com 
o objetivo de gerar uma reflexão mais profunda. O intuito é despertar 
nos alunos a percepção da urgência em preservar o meio ambiente, 
promovendo uma conscientização mais efetiva sobre a importância 
de proteger o ecossistema.
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Em suma, a criação dos planos de aula foi bem avaliada pelos pro-
fessores, destacando-se como um processo de planejamento pedagó-
gico bem elaborado. A diversidade e a abordagem criativa presentes 
nos planos demonstraram o comprometimento dos docentes em ofe-
recer experiências de aprendizado enriquecedoras, especialmente ao 
utilizar a interdisciplinaridade como estratégia metodológica.

Considerações finais

O texto apresentou um panorama geral da dissertação apresentada 
no âmbito do Mestrado Profissional em Educação Física (ProEF), 
na Ufes. O objetivo principal da pesquisa foi desenvolver uma pro-
posta pedagógica interdisciplinar para o ensino das PCAs, escolhi-
das como eixo integrador entre as disciplinas devido ao seu potencial 
de se articular com outras áreas bem como sua relação com questões 
sociais, culturais, ambientais e outras. A partir dessa articulação, foi 
possível realizar uma análise crítica dos conteúdos abordados, o que 
ampliou a visão do processo de ensino e aprendizagem. A proposta 
visava abordar temas relevantes, bem como envolver os alunos de 
forma mais significativa nas propostas das aulas, promovendo uma 
compreensão mais contextualizada do conteúdo. 

Um dos aspectos positivos observados foi que, quando os profes-
sores tiveram tempo de qualidade para trabalhar em conjunto, con-
seguiram integrar seus saberes de maneira mais fluida e orgânica. 
A escolha de um tema integrador, como as PCAs, facilitou a imple-
mentação do trabalho interdisciplinar, conectando diferentes áreas 
de conhecimento de forma harmônica. 

A pesquisa também evidenciou a importância de espaços ade-
quados para a realização de aulas dinâmicas, como áreas verdes nas 
escolas. Esses espaços se mostraram fundamentais para temas como as 
PCAs, especialmente no que diz respeito à relação do ser humano com 
a natureza e o meio ambiente. Embora muitas escolas não possuam 
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esses ambientes ao ar livre, a criatividade dos professores se torna 
essencial para adaptar os recursos disponíveis e permitir a imple-
mentação dessas práticas de maneira efetiva, mesmo em contextos 
com limitações estruturais. 

O desenvolvimento dos 11 planos de aula se destacou como uma 
importante potencialidade, pois abordou questões essenciais como 
a preservação ambiental, a redução dos impactos ambientais, o cui-
dado com a fauna e flora, e a sustentabilidade. Essas temáticas foram 
inseridas de maneira contextualizada, visando sensibilizar os alunos 
para a importância da conservação dos recursos naturais e a respon-
sabilidade socioambiental. Ao fomentar essas ideias, os docentes pro-
curaram desenvolver habilidades nos estudantes que os capacitassem 
a entender e enfrentar as complexidades e desafios ligados à susten-
tabilidade na sociedade contemporânea.

Embora tenhamos identificado diversas potencialidades, como a 
promoção de ambientes democráticos e o incentivo ao planejamento 
colaborativo, também encontramos pontos a melhorar e reconhece-
mos limitações como a sobrecarga de tarefas dos professores, com-
binada com a falta de tempo para realizar um planejamento coletivo 
mais efetivo. Esse desafio aponta para a necessidade de repensar a 
carga horária e os tempos escolares, a fim de garantir que os docen-
tes tenham as condições necessárias para aplicar práticas pedagógicas 
mais eficazes e atrativas. Outros entraves mencionados foram a falta 
de formação específica e questões estruturais. Reconhecer e equili-
brar esses aspectos é essencial para garantir a efetividade dessa prá-
tica pedagógica.

É importante reforçar que os planos de aula, cuidadosamente 
elaborados, não foram implementados com os alunos, o que limita a 
possibilidade de avaliar sua eficácia na prática pedagógica. Embora 
tais planos possam, em teoria, proporcionar experiências enrique-
cedoras ou desafiadoras quando aplicados, seja na escola onde a pes-
quisa foi realizada ou em outros contextos educacionais, é importante 
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reconhecer que nem todas as aulas poderiam transcorrer conforme 
o planejamento.

Assim, o “plano ideal” frequentemente entra em conflito com 
as complexidades da dinâmica da sala de aula. Nessa perspectiva, a 
adaptação e a flexibilidade surgem como estratégias essenciais para a 
implementação bem-sucedida de inovações pedagógicas, permitindo 
que os docentes ajustem suas abordagens conforme as demandas do 
ambiente educacional.

Este estudo destacou a importância da “interdependência”, um 
princípio essencial tanto para a prática pedagógica quanto para o 
trabalho interdisciplinar. A análise dos resultados mostrou que a 
colaboração e a integração de conhecimentos são fundamentais para 
alcançar resultados significativos para professores e estudantes. A 
compreensão de que soluções e ideias não podem ser desenvolvidas 
de maneira isolada reforça a relevância da interconexão e do compar-
tilhamento de perspectivas. Esse entendimento sublinha a importân-
cia de uma abordagem colaborativa no ambiente escolar e também 
na vida cotidiana, promovendo uma cultura de interdependência nas 
nossas interações.
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Proposta pedagógica no 
ensino dos esportes coletivos 
de invasão no Ensino Médio

Dilson Caetano Gomes e Ubirajara de Oliveira

Introdução

O Ensino Médio representa a última etapa da educação básica, sendo 
o momento em que os alunos se preparam para o mercado de tra-
balho ou para a continuidade dos estudos no ensino superior. Ori-
ginalmente voltado para as elites, esse modelo foi consolidado pela 
Reforma Francisco Campos de 1930, no governo de Getúlio Vargas. 
Conforme Nascimento (2007, p. 81), apesar de organizar o ensino 
secundário, a reforma não atendeu às demandas do período pós-
1930, marcada pelo crescimento populacional urbano e pela indus-
trialização. Com um caráter enciclopédico e alto nível de exigência 
para aprovação, o ensino secundário uma educação para elite. Até 
essa reforma, a Educação Física (EF) possuía um caráter higienista, 
conforme definição de Neto et al. (2019, p. 4), sendo considerado um 
instrumento de saneamento público, com ênfase na promoção da 
saúde. Seu objetivo principal era formar cidadãos fortes e saudáveis, 
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prevenindo doenças infecciosas e vícios que comprometessem a inte-
gridade física e caráter dos homens. Nesse contexto, enquanto a elite 
frequentava o ensino secundário para ingresso nas universidades, 
a população trabalhadora era direcionada ao ensino profissionali-
zante, buscando qualificação para o setor industrial emergente. Esse 
modelo se manteve até a reforma do Ensino Médio no final da década 
de 1990, com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996, que desvin-
culou o ensino técnico do Ensino Médio, permitindo que ele fosse 
oferecido de forma sequencial e concomitante. Apesar dessa rees-
truturação, o acesso ao ensino superior ainda reflete desigualdades 
socioeconômicas. 

A Educação Física no Ensino Médio enfrenta desafios cres-
centes, com a falta de interesse dos alunos como uma das questões 
principais. Fatores como a deficiência de materiais, infraestrutura 
tecnológica e limitações dos professores impactam as qualidades das 
aulas. Do ponto de vista dos estudantes, o desinteresse pode ser atri-
buído à necessidade de trabalho após a escola, à reprodução de con-
teúdo desde o Ensino Fundamental e à falta de reconhecimento da 
disciplina como essência.

Gambini (1995, p. 52) investigou os motivos pelos quais os alu-
nos solicitaram dispensa das aulas de Educação Física e as disposi-
ções que a principal justificativa era a exigência de trabalho. Outros 
fatores incluem a ausência de materiais e a falta de envolvimento 
dos professores. Apenas uma pequena parcela relatada problemas de 
saúde como motivo para a dispensa. Curiosamente, 37,5 % dos alu-
nos dispensados ​​realizavam atividades físicas.

Diante desse cenário, torna-se essencial compensar o ensino da 
Educação Física, adotando metodologias que promovam maior auto-
nomia dos alunos, tornando as aulas mais dinâmicas e envolventes. 
Chaves (2015, p. 20) destaca que, por meio do esporte e da interação 
social, é possível desenvolver habilidades como foco, controle e com 
base nesses pressupostos, foi realizada uma pesquisa-intervenção com 
turmas do primeiro ano do turno matutino do Colégio Estadual do 
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Espírito Santo, instituição pública fundada em 1906 e pioneira no 
ensino secundário no estado (POLEZE, 2016, p. 14). A escolha dessas 
turmas se justificou pelo fato de que, no Novo Ensino Médio, ape-
nas os primeiros anos possuem aulas regulares de Educação Física, 
além de serem menos impactados por feriados e outras atividades.

A intervenção foi baseada na prática dos Jogos Esportivos Coleti-
vos (JECs), com foco no futsal, basquetebol e handebol, fundamentada 
na Pedagogia do Esporte e em autores contemporâneos. A escolha 
desses esportes deve à sua lógica comum e ao fato de que os alunos, 
ainda que não possuam um conhecimento aprofundado, geralmente 
já têm um conhecimento básico de futebol.

Para enfrentar os desafios da Educação Física no Ensino Médio, 
foi desenvolvido um roteiro de ensino baseado na literatura acadê-
mica, analisando as especificidades do ensino esportivo nesse nível 
de escolarização. Em seguida, foi descrita a aplicação da Pedagogia 
do Esporte na prática e, por fim, foi proposta uma intervenção com 
esportes coletivos de invasão. O estudo teve como objetivo produ-
zir um material didático que auxilie professores de Educação Física, 
contribuindo para uma abordagem mais significativa.

O Ensino Médio, a Educação Física e a Escola

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Con-
tínua (PNAD) do IBGE, divulgada no segundo semestre de 2023, 
91,9 % da população de 15 a 17 anos está matriculada na escola. A 
maioria desses estudantes (83,6 %) frequenta a rede estadual, totali-
zando 6,4 milhões de alunos. As escolas estaduais concentram a maior 
parte dos estudantes da rede pública (95,9 %), enquanto a rede fede-
ral atende 236 mil alunos (3,1 %) e a rede privada registra aproxima-
damente 986,3 mil matrículas (12,8 %).

O Ensino Médio, última etapa da educação básica no Brasil, tem 
duração de três anos e visa aprofundar os conhecimentos adquiridos 
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no Ensino Fundamental I e II. Seu objetivo é preparar os estudan-
tes tanto para o ingresso no mercado de trabalho quanto para a con-
tinuidade da formação acadêmica. Historicamente, o Ensino Médio 
no Brasil surgiu como um espaço elitizado, conforme aponta Moeh-
lecke (2012, p. 40). Inicialmente, era baseado no modelo de seminá-
rio-escola dos jesuítas, voltado para a preparação da elite local para 
os exames de ingresso no Ensino Superior, com ênfase nas humani-
dades e pouca relação com as ciências experimentais.

Durante a Era Vargas (1930-1945), o Ensino Médio passou por 
grandes transformações. Nesse período, foi criado o Ministério da 
Educação e da Saúde Pública (MESP) e implementadas duas importan-
tes reformas educacionais: a reforma Francisco Campos e a reforma 
Gustavo Capanema. Segundo Montalvão (2021, p. 8), a reforma de 
Francisco Campos, em 1931, priorizou a expansão do sistema escolar 
e a criação de universidades, atendendo às elites e inserindo o ensino 
religioso. Essa reforma estabeleceu a frequência obrigatória, estrutu-
rou o currículo em séries e ampliou a duração do ensino secundário 
de cinco para sete anos, organizando-o de modo que os dois últimos 
anos fossem destinados à formação específica para cursos superio-
res como Direito, Medicina, Engenharia e Arquitetura (ANDRADE 
et al., 2022, p. 38).

Já a reforma de Gustavo Capanema introduziu a divisão do 
Ensino Médio em duas modalidades: uma voltada para o ingresso 
no Ensino Superior e outra com caráter profissionalizante. Moeh-
lecke (2012, p. 40) destaca que essa formação profissionalizante foi 
direcionada às massas, preparando mão de obra para a indústria. 
Andrade et al. (2022, p. 43) reforçam que, enquanto o ensino secun-
dário tradicional visava o ingresso no Ensino Superior, a vertente 
técnico-profissionalizante atendia às classes populares, conforme as 
demandas do mercado.

A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) foi promulgada em 1961, durante o governo de João Goulart. 
Entre suas principais diretrizes estavam a obrigatoriedade do ensino 
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primário, a criação do ensino normal para a formação de professores, 
a liberdade de ensino permitindo a coexistência de escolas privadas e 
públicas, a oferta de Educação de Jovens e Adultos (EJA) e o fortaleci-
mento do ensino técnico nas áreas industrial, agrícola e comercial. A 
LDB de 1961 também tornou obrigatória a Educação Física para alu-
nos até 18 anos. Segundo Arantes (2008, p. 12), essas aulas seguiam o 
Método da Desportiva Generalizada, sem previsão de inclusão para 
estudantes que não se adequassem aos padrões normativos.

Em 1971, uma nova LDB reforçou o caráter instrumental da 
Educação Física, tratando-a como uma atividade prática voltada ao 
desempenho técnico e físico dos alunos (MOMMAD, 2020, p. 7). No 
Ensino Médio, a disciplina adquiriu um viés esportivo e foi regula-
mentada para aprimorar as potencialidades físicas, morais e psíqui-
cas dos estudantes, promovendo hábitos saudáveis e fortalecendo a 
liderança. No entanto, a legislação permitia a dispensa da disciplina 
para trabalhadores com jornada superior a seis horas diárias, maiores 
de 30 anos, militares e pessoas fisicamente incapacitadas, reforçando 
a visão da Educação Física apenas como prática corporal.

A Constituição de 1988 trouxe uma nova LDB, promulgada em 
1996, que consolidou a Educação Básica em três etapas: Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. O artigo 35 estabele-
ceu que o Ensino Médio deveria consolidar os conhecimentos adqui-
ridos no Ensino Fundamental, preparar o estudante para o trabalho 
e a cidadania, desenvolver autonomia intelectual e pensamento crí-
tico e articular teoria e prática nos processos produtivos. A Educação 
Física tornou-se componente curricular obrigatório, mas facultativo 
para cursos noturnos (Brasil, 1996). Darido e Rangel (2005, p. 55) 
observam que essa legislação não garantiu a presença da disciplina 
em todas as etapas da Educação Básica nem a exigência de profissio-
nais especializados para ministrá-la.

O Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado em 2012 durante 
o governo Dilma Rousseff, estabeleceu metas para universalizar o 
Ensino Médio e expandir a educação em tempo integral. As discussões 
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sobre a reforma do Ensino Médio começaram em 2014, impulsiona-
das pela baixa qualidade da educação e pela necessidade de torná-la 
mais atrativa, reduzindo a evasão escolar. 

Com o impeachment de Dilma Rousseff em 2016, o governo 
Michel Temer impôs a reforma do Ensino Médio por meio de Medida 
Provisória, sem amplo diálogo com a sociedade. A Lei 13.415/17 prio-
rizou a comercialização da educação pública e precarizou a carreira 
docente. A reforma reduziu a carga horária de disciplinas como Edu-
cação Física, Arte, Geografia, História, Sociologia e Filosofia, enfati-
zando conteúdos voltados ao mercado de trabalho (ROSA, 2018, p. 31). 

A Educação Física passou a integrar a área de Linguagens e suas 
Tecnologias, juntamente com português, Arte e Línguas Estrangeiras 
(Brasil, 2018, p. 482). Seu enfoque busca o enriquecimento cultural 
dos estudantes, incluindo saberes corporais e experiências estéticas 
e lúdicas. Betti (1995, p. 81) defende que a Educação Física favorece 
a interdisciplinaridade, essencial para lidar com a complexidade da 
área. Darido (2012) reforça a importância da Educação Física no cur-
rículo escolar, destacando que a disciplina deve ir além da prática cor-
poral e abranger a formação crítica dos alunos.

O aluno e a cultura esportiva 

O jovem da escola pública, muitas vezes, assume a responsabilidade 
financeira da família, o que o leva a colocar os estudos em segundo 
plano. Um estudo realizado pela UNICEF, em agosto de 2022, reve-
lou que 2 milhões de adolescentes entre 11 e 19 anos abandonaram a 
escola antes de concluí-la. Dentre esses, 48 % afirmaram ter deixado 
os estudos para trabalhar. Esse fenômeno está relacionado às políticas 
educacionais, que priorizam índices e aprovações automáticas, sem 
garantir que os alunos estejam preparados para avançar.

Outro fator relevante é a origem desses estudantes. Enquanto 
alunos de escolas particulares geralmente residem em bairros menos 
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violentos, aqueles das escolas públicas convivem cotidianamente com 
abordagens policiais, disputas territoriais e insegurança. Segundo 
Sobrinho (2010, p. 9), os estudantes são produtos diários da cultura 
em que estão inseridos, construindo socialmente sua realidade. Nesse 
contexto, a Educação Física se torna um espaço de expressão e alívio, 
sendo amplamente apreciada pelos alunos. No entanto, há um cres-
cimento na evasão das aulas ao longo das séries. A Educação Física 
é vista por muitos como um momento de brincadeiras sem sentido 
ou como um treinamento desportivo, reforçando a relação “profes-
sor-treinador e aluno-atleta”. Além disso, a repetição de conteúdos 
desde o Ensino Fundamental contribui para a desmotivação, apesar 
das diretrizes da BNCC (Brasil, 2018).

Barbanti (2000, p. 57) define o esporte como uma atividade 
competitiva institucionalizada, que envolve esforço físico vigoroso 
ou habilidades motoras complexas, motivadas por fatores intrínse-
cos e extrínsecos. Marques (2015, p. 149) enfatiza que o esporte é um 
fenômeno sociocultural em constante transformação. Galatti (2006, 
p. 17) destaca sua pluralidade, abrangendo contextos como profissio-
nal, lazer, infantil, para-esporte, terceira idade e escolar. No Ensino 
Médio, o esporte tem um papel fundamental no desenvolvimento 
físico e social dos alunos, promovendo habilidades interpessoais e 
valores transferíveis para outras áreas da vida.

Contudo, sua implementação eficaz requer um compromisso das 
instituições e recursos adequados. Garcia e Martinez (2020) ressaltam 
a importância de garantir a acessibilidade dos programas esportivos 
a todos os alunos, independentemente de suas habilidades. Assim, o 
esporte no Ensino Médio não deve ser apenas extracurricular, mas 
parte essencial da educação integral.

O esporte é um fenômeno culturalmente enraizado e deve ser 
trabalhado na Educação Física escolar de forma reflexiva (BARROSO 
e DARIDO, 2006, p. 103). Magalhães e Oliveira (2022, p. 303) argu-
mentam que seu ensino deve ir além da técnica, abordando questões 
atitudinais e táticas. No entanto, Sadi et al. (2004, p. 23) alertam para 
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a exclusão e desigualdade nas práticas esportivas escolares. Para redu-
zir essas diferenças, sugerem ampliar o número de alunos envolvidos 
e garantir a continuidade da participação esportiva na vida escolar.

A presença do esporte na BNCC (2017) reforça sua relevân-
cia. A Educação Física foi integrada ao currículo escolar no século 
XIX, sendo inicialmente voltada à promoção da saúde sob influên-
cia militar (DARIDO, 2012, p. 25; BRACHT, 2001). Nos anos 1960 e 
1970, priorizava-se a identificação de talentos esportivos (RODRI-
GUES e DARIDO, 2018), caracterizando um modelo esportivista. A 
partir dos anos 1980, abordagens como psicomotricidade e cultura 
corporal ganharam espaço (MACIEL, 2021, p. 1). O lançamento dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais ampliou a discussão sobre a inte-
gração do esporte com outros conteúdos da cultura corporal (MAL-
DONADO, 2015, p. 215).

O ensino do esporte no Ensino Médio enfrenta desafios como 
a falta de infraestrutura e a escassez de professores bem-preparados 
(Censo Escolar da Educação Básica, 2020; Rosa e Marinho, 2016). 
Santos e Piccolo (2011, p. 75) observam que a repetição de gestos téc-
nicos, sem contextualização, pode afastar os alunos. Barroso (2020, 
p. 91) enfatiza que a perfeição técnica é relevante para o treinamento, 
mas não deve ser obrigatória nas aulas escolares. Freitas (2008, p. 10) 
destaca que a compreensão do esporte vai além da técnica, incluindo 
tomadas de decisão e estratégias táticas (BARROSO, 2020, p. 98).

O desporto pode ser trabalhado tanto no currículo regular 
quanto de forma extracurricular (CAMBRAIA, 2010). No entanto, 
a inatividade física e a violência urbana impactam a prática espor-
tiva (FERNANDES e PALMA, 2014). O avanço tecnológico também 
influenciou negativamente a interação social e a participação em ati-
vidades físicas (SOBRINHO, 2010, p. 11; CORREIA e MOURA, 2018). 
Bonvicini, Ribeiro e Borges (2012, p. 105) alertam para o sedenta-
rismo crescente.

O esporte no sistema educacional é tão presente que se fala em 
“esporte na escola” e não apenas “esporte da escola” (DARIDO, 2003), 
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Bastos (2011) ressalta que a abordagem varia conforme as experiên-
cias pessoais e profissionais dos professores. No ensino dos esportes 
de invasão, como futsal, basquete e handebol, a experimentação pro-
move desenvolvimento motor e social, além da formação crítica dos 
alunos (SOARES, 2005; RODRIGUES, 2010). Bonvicini, Ribeiro e 
Borges (2012, p. 117) defendem a necessidade de adaptar as práticas 
esportivas às características e necessidades de cada grupo.

Dessa forma, é essencial que a Educação Física escolar ofereça 
experiências diversificadas e reflexivas, garantindo que todos os alu-
nos possam se beneficiar dos aspectos físicos, cognitivos e sociais pro-
porcionados pelo esporte.

Proposta pedagógica para o ensino dos Jogos 
Esportivos Coletivos (JECS) de Invasão

Os estudantes que ingressam na primeira série do Ensino Médio fre-
quentemente apresentam um conhecimento limitado sobre as moda-
lidades esportivas, o que torna essencial a aplicação de metodologias 
como a Pedagogia do Esporte. Essa abordagem amplia o repertório 
esportivo, especialmente nos esportes coletivos.

Segundo Bento (2016), a Pedagogia do Esporte é uma aborda-
gem educacional que utiliza o esporte como ferramenta pedagógica 
para desenvolver valores, habilidades e competências em crianças e 
adolescentes, promovendo uma educação integral e a formação crí-
tica e consciente. Paes, Montagner e Ferreira (2013) definem essa 
pedagogia como um campo de conhecimento que investiga a prática 
educativa pelo esporte, buscando refletir, sistematizar, avaliar, orga-
nizar e criticar o processo educativo. Brotto (1999) complementa essa 
visão ao destacar que a Pedagogia do Esporte se insere nas Ciências 
do Esporte, difundindo princípios socioeducativos para otimizar o 
ensino e a aprendizagem esportiva.
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Além disso, essa abordagem permite superar a visão limitada 
e excessivamente competitiva do esporte (BENTO, 2016). Oliveira, 
Batista e Santos (2023) enfatizam que a Pedagogia do Esporte valo-
riza a cooperação, o respeito mútuo, o trabalho coletivo, a inclusão 
e a diversidade. Seu desenvolvimento ocorreu a partir do crescente 
interesse da sociedade pelas práticas esportivas corporais, analisando 
seus métodos de ensino, origens e transformações ao longo do tempo.

Para Garganta (1997), a Pedagogia do Esporte busca alternativas 
pedagógicas para o ensino-aprendizagem do esporte, com o objetivo 
de formar cidadãos autônomos, responsáveis e críticos. Dessa forma, 
possibilita a criação de situações de aprendizagem que desenvolvem 
aspectos físicos, cognitivos e socioafetivos dos alunos.

Os jogos de invasão, por sua natureza competitiva, contribuem 
para o desenvolvimento mental e emocional dos jogadores. A Peda-
gogia do Esporte reforça a necessidade de equilibrar competitividade 
com o desenvolvimento de valores e habilidades. Conforme Brasil 
(2017), os esportes de invasão são caracterizados pela disputa entre 
equipes que tentam avançar sobre o território adversário para alcan-
çar a vitória. Exemplos incluem basquetebol, handebol, futebol, fut-
sal, futebol americano e rúgbi.

Grecco (2012) e Kroger e Roth (2010) destacam que os esportes 
de invasão exigem participação ativa dos jogadores, movimentação 
constante, contato físico e adaptação a diferentes situações do jogo. 
Menezes, Marques e Nunomura (2014) apontam que os Jogos Espor-
tivos Coletivos (JECs) combinam elementos técnicos e táticos indi-
viduais e coletivos, tornando o jogo mais complexo e promovendo 
protagonismo dos alunos no processo de aprendizagem.

O futsal, o handebol e o basquetebol fazem parte dos JECs, que 
envolvem cooperação e oposição, com interação constante entre joga-
dores para alcançar vantagens individuais e coletivas (GALATTI, 
SCAGLIA, REVERDITO, PAES e SEOANE, 2014). Esses jogos exi-
gem autonomia na tomada de decisões, variabilidade das ações e rapi-
dez na execução tática e motora. Silva e Greco (2009) reforçam que 
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os JECs demandam tomadas de decisão constantes, integrando pro-
cessos cognitivos e motores.

Historicamente, o ensino dos JECs foi influenciado por uma 
abordagem tradicional baseada na simplicidade, estabilidade e objeti-
vidade. Esse modelo fundamentou o método analítico-sintético, des-
crito por Vasconcellos (2002) como uma visão mecanicista do esporte, 
que segmenta os sistemas esportivos em partes interconectadas. Essa 
abordagem enfatiza a repetição técnica isolada, negligenciando o 
desenvolvimento da inteligência do jogador em relação ao jogo. Mes-
quita (2013) critica essa abordagem tradicional, destacando que o 
ensino frequentemente ocorre por meio de jogos desestruturados ou 
formalizados, com foco excessivo na técnica isolada e pouca valoriza-
ção dos elementos críticos do jogo. Em contraposição, o método glo-
bal considera o jogo como um todo, utilizando situações-problema 
para favorecer a compreensão do esporte (GALATTI, SCAGLIA, 
PAES, REVERDITO e SEOANE, 2014). Essa abordagem enfatiza a 
contextualização e a resolução de problemas no ensino do esporte.

Metodologias como Teaching Games for Understanding (TGFU) 
(BUNKER e THORPE, 1982), Pedagogia do Jogo (SCAGLIA, 2018) 
e Iniciação Esportiva Universal (GRECO, 1998) promovem o ensino 
dos JECs a partir do princípio “jogar para aprender e aprender 
jogando” (GRECO, 2012). No TGFU, o jogo é visto como um espaço 
para resolução de problemas, tornando as aulas mais criativas e desa-
fiadoras (GRAÇA e MESQUITA, 2007). A iniciação esportiva uni-
versal segue um processo de ensino-aprendizagem incidental, em 
que os alunos aprendem jogando. No passado, as práticas esportivas 
eram espontâneas e promoviam o desenvolvimento motor de crian-
ças e adolescentes (GRECO, 2012). A introdução dos jogos populares 
na escola resgata a cultura lúdica e favorece o aprendizado dos JECs. 
Kroger e Roth (2002) destacam que o ensino dos JECs deve desen-
volver habilidades como acertar o alvo, transportar a bola, ocupar 
espaços vazios e criar superioridade numérica, elementos essenciais 
tanto para o ataque quanto para a defesa. O ensino dos JECs pode 
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se iniciar com jogos populares, que promovem inteligência tática e 
criatividade. Scaglia (2017) explica que os jogos possuem estrutu-
ras organizadas que geram emergências (conhecimentos em ação) e 
potencializam emoções, tornando-se eficazes no ensino dos JECs. O 
jogo, por sua natureza imprevisível, desafia os alunos a resolver pro-
blemas, trabalhar em equipe e desenvolver criatividade e cooperação.

Para ensinar os JECs de forma eficaz, é necessário compreender 
suas lógicas operacionais e princípios fundamentais. Aquino, Mene-
zes e Marques (2022) identificam princípios de ataque (conservação 
da posse de bola, progressão no campo adversário e finalização) e de 
defesa (recuperação da posse, proteção do campo e defesa do alvo). 
Além disso, Daolio (2002) aponta seis invariantes dos esportes coleti-
vos: bola, espaço de jogo, parceiros, adversários, alvo e regras especí-
ficas. Os JECs possuem duas fases fundamentais: ofensiva e defensiva. 
Praça, Cabral e Greco (2013) defendem que compreender essas fases 
auxilia na criação de atividades adequadas e na adaptação dos jogado-
res a diferentes situações. Santana, Michelini e Marques (2012) desta-
cam elementos táticos essenciais, como marcação individual, pressão, 
desmarcações e coordenação ofensiva. As novas abordagens da Peda-
gogia do Esporte enfatizam a resolução de problemas e a complexi-
dade dos JECs, utilizando metodologias que incentivam a tomada de 
decisões e o desenvolvimento crítico dos estudantes. Dessa forma, 
o ensino dos JECs na escola se torna um processo dinâmico e inte-
rativo, valorizando o aprendizado ativo e a participação dos alunos.

Metodologia

Esta pesquisa caracteriza-se como uma pesquisa-intervenção. No 
campo das ciências humanas, o método de pesquisa ainda é frequen-
temente concebido de maneira que separa o pensar do fazer, teoria 
e prática. Tal perspectiva tem influenciado a formação de profissio-
nais das ciências humanas e da saúde, suscitando debates relevantes. 
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O método de pesquisa é comumente entendido como um conjunto de 
regras e normas que guiam a produção do conhecimento. O método 
científico, por sua vez, parte de hipóteses para explicar processos e 
fenômenos, utilizando experimentos e técnicas para testá-las, con-
firmando-as ou refutando-as. O pesquisador deve explicar um fato, 
deduzir suas consequências e prever eventos decorrentes. Entretanto, 
argumentamos que o método deve ser entendido como um modo de 
caminhar e de fazer pesquisa, sem dissociar-se de seus princípios e 
do campo problemático (BENEVIDES & PASSOS, 2005).

A pesquisa será realizada no EEEM Colégio Estadual do Espírito 
Santo, localizado no município de Vitória, onde atuo como docente. 
Os participantes serão estudantes de duas turmas do 1º ano do Ensino 
Médio, no turno matutino, totalizando 60 alunos com idades entre 15 
e 18 anos. Para viabilizar a pesquisa, foi enviado um termo de auto-
rização à Escola, solicitando permissão para a realização do estudo 
com os respectivos alunos. Os estudantes serão informados sobre sua 
participação na pesquisa de Dissertação de Mestrado e receberão um 
Termo de Assentimento para leitura e assinatura. Além disso, um 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) será entregue 
para que os pais ou responsáveis assinem, autorizando a participa-
ção dos alunos, bem como o uso de imagem e voz.

O estudo apresenta risco mínimo para os estudantes, embora 
seja possível que ocorram pequenos desconfortos durante as aulas 
de Educação Física ou ao responder questionários. Caso isso ocorra, 
o professor atuará para garantir a integridade dos participantes. As 
aulas serão realizadas em turmas mistas, duas vezes por semana, com 
duração de 50 minutos cada. O projeto está previsto para ocorrer ao 
longo de 21 aulas, divididas em seis etapas:

a) Etapa Diagnóstica (Aulas 1 a 3): Apresentação da pesquisa 
aos alunos, seguida de revisão de experiências prévias com jogos 
esportivos, analisando regras, objetivos e desenvolvimento. A 
análise diagnóstica será conduzida por meio de rodas de con-
versa, questionários investigativos e práticas sugeridas.
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b) Intervenção 1 (Aulas 4 a 7): Experimentação de jogos de 
invasão da cultura popular, explorando suas diferenças e obje-
tivos, buscando compreender a lógica dos jogos futuros.
c) Intervenção 2 (Aulas 8 a 11): Vivência do basquetebol por 
meio de jogos populares e pré-desportivos, inicialmente de 
forma livre, com progressiva introdução de regras básicas. As 
rodas de conversa permitirão aos alunos sugerirem modificações, 
transcendendo o ensino tradicional. As opiniões serão registra-
das em um diário de campo.
d) Intervenção 3 (Aulas 12 a 15): Aplicando a mesma metodo-
logia da etapa anterior, os estudantes vivenciarão o handebol, 
com espaço para reflexões e ajustes sugeridos pelos participantes.
e) Intervenção 4 (Aulas 16 a 19): Replicando o processo, os alu-
nos vivenciarão o futsal, discutindo e adaptando as práticas com 
base em suas experiências.
f) Avaliação (Aulas 20 e 21): Os alunos relatarão suas percep-
ções sobre o processo, além de responderem a um questionário 
avaliativo para mensurar a importância de seu protagonismo e 
opiniões sobre o projeto.
Durante a execução do projeto, fotografias e filmagens serão 

utilizadas para documentação e análise. Além disso, um diário de 
campo será mantido para registrar as intervenções, debates, conflitos 
e demais aspectos do processo pedagógico. A retenção exclusiva na 
memória poderia resultar na perda de informações relevantes para a 
pesquisa. Nesse sentido, Pérez Gómez (2000, p. 109) defende a impor-
tância desse instrumento, afirmando que “[…] costuma-se registrar 
[…] a corrente de acontecimentos e impressões que o investigador 
observa, vive, recebe e experimenta durante sua estada no campo”.

Ao final da pesquisa, será apresentado um produto educacional, 
possibilitando consulta por professores e futuros docentes.
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Resultados e discussão

A avaliação diagnóstica desempenha um papel essencial na prática 
docente, servindo como ponto de partida para o planejamento edu-
cacional. De acordo com Freitas, Costa e Miranda (2014), essa avalia-
ção verifica a presença ou ausência de habilidades e conhecimentos 
previamente estabelecidos, determinando se os alunos possuem os 
pré-requisitos necessários para novas aprendizagens. Libâneo (1994) 
define a avaliação como uma tarefa didática contínua que acompa-
nha o ensino-aprendizagem, sendo um componente do ensino que 
permite verificar resultados e orientar decisões pedagógicas. Luckesi 
(1997) complementa essa ideia ao caracterizar a avaliação como um 
julgamento da qualidade do objeto avaliado, permitindo sua aceita-
ção ou transformação.

A primeira aula incluiu a apresentação da pesquisa e a aplicação 
de um questionário diagnóstico. Segundo Lakatos e Marconi (2003), 
o questionário é um instrumento de coleta de dados composto por 
perguntas organizadas e respondidas por escrito. Ele tem como obje-
tivo identificar o conhecimento prévio dos alunos, conceito definido 
por Ausubel (2003) como declarativo, mas também composto por 
aspectos procedimentais, afetivos e contextuais.

A aula foi estruturada em três momentos: apresentação dos 
objetivos da pesquisa, aplicação da avaliação diagnóstica e explica-
ção da metodologia. Os Termos de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) e de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) foram entre-
gues, garantindo os direitos dos participantes. Os alunos demons-
traram receptividade, especialmente devido à abordagem esportiva 
inovadora adotada.

No questionário, as respostas à primeira questão, “O que você 
entende por esporte?”, foram distribuídas da seguinte forma: (35,7 %) 
dos alunos associaram o esporte à manutenção da boa saúde, (28,6 %) 
o definiram como um jogo com táticas e regras, (21,4 %) como fonte 
de renda, e (14,3 %) como lazer. Machado, Galatti e Paes (2014) 
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afirmam que o esporte é um fenômeno sociocultural de natureza 
educacional e pode contribuir significativamente para a formação 
cidadã quando tratado pedagogicamente.

As definições de esporte nem sempre são abordadas em profun-
didade nas aulas de Educação Física. Segundo Elicker et al. (2021), os 
estudantes constroem sua percepção sobre esporte principalmente 
por meio de experiências vivenciadas e das informações veiculadas 
na mídia. Quanto à segunda questão, “Quais esportes vocês tiveram 
durante o Ensino Fundamental?”, as respostas indicaram uma pre-
dominância de esportes coletivos, como futsal (29,6 %), queimado 
(20 %), handebol (16,7 %), voleibol (11,9 %), basquete (7,4 %) e tênis 
de mesa (2,2 %). Elicker et al. (2020) explicam que os esportes coleti-
vos são mais utilizados nas aulas por envolverem um maior número 
de alunos e demandarem menos estrutura em comparação a moda-
lidades individuais, como natação e tênis. Na terceira questão, que 
investigou as experiências esportivas ao longo da vida, (47,2 %) dos 
alunos relataram vivências positivas, destacando melhoria física, tra-
balho em equipe, aprendizado com derrotas e contato com novos 
esportes. Em contrapartida, (52,8 %) mencionaram experiências nega-
tivas, como lesões, cansaço, falta de orientação, exclusão por desco-
nhecimento das regras ou participação obrigatória. Na quarta questão, 
sobre quais esportes deveriam ser ensinados no Ensino Médio, as res-
postas incluíram futsal (32,3 %), handebol (22,6 %), voleibol (14,2 %), 
basquete (6,5 %), natação (11,6 %) e outros (12,9 %).

Os alunos relatam que optam pelo Colégio Estadual por ser a 
única escola com piscina, permitindo o ensino de natação. No entanto, 
essa estrutura encontra-se interditada, sem previsão de liberação. As 
respostas evidenciam a influência da mídia nas preferências esporti-
vas dos jovens. Campos et al. (2015) afirmam que a sociedade absorve 
como verdadeiras as informações amplamente divulgadas, explicando 
a crescente valorização de determinados esportes. Ademais, Campos 
(2015) destaca que atletas se tornam figuras heroicas, influenciando 
diretamente a cultura esportiva.
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As aulas subsequentes aplicaram diferentes atividades para ava-
liar o conhecimento prévio e a dinâmica dos alunos. Na segunda aula, 
os estudantes foram orientados a jogar handebol e basquete con-
forme seus conhecimentos. Na Turma 1, poucos meninos domina-
vam as regras, enquanto as meninas participavam minimamente. Na 
Turma 2, houve maior envolvimento feminino, com algumas alunas 
optando por jogar apenas entre si. A terceira aula, sobre futsal, apre-
sentou alta adesão, com três times masculinos e dois femininos. Oli-
veira (2020) destaca que o futsal gera grande interesse nos alunos e 
é amplamente praticado em momentos livres na escola.

Outras aulas incluíram brincadeiras como pique-bandeira e 
pique-pega de equipes, utilizadas para introduzir conceitos de espor-
tes de invasão. Nessas atividades, os alunos começaram com pouca 
cooperação, mas desenvolveram estratégias ao longo do jogo. Gon-
zales, Darido e Oliveira (2017) enfatizam que jogos recreativos são 
eficazes para ensinar princípios esportivos fundamentais.

Atividades inovadoras também foram incorporadas, como 
tapembol e basquete de zumbis. O tapembol, jogo acessível e de 
regras simples, permitiu uma participação equilibrada entre meni-
nos e meninas. Rocha (2016) destaca sua importância como alter-
nativa inclusiva na Educação Física escolar. No basquete de zumbis, 
uma adaptação do basquete tradicional, apenas parte dos jogadores 
podia se movimentar, estimulando a percepção tática.

O projeto também incluiu jogos de passes, estafetas e modali-
dades reduzidas, como basquete 3x3. Essas atividades incentivaram 
a tomada de decisão rápida e melhor aproveitamento dos espaços. 
Arede (2016) argumenta que jogos reduzidos intensificam a dinâ-
mica e a variabilidade do jogo, preparando os alunos para modali-
dades tradicionais.

A queimada foi outro destaque, promovendo alta interação e 
engajamento. Melhem (2004) a compara ao handebol, ressaltando 
seu papel no desenvolvimento de habilidades motoras. O handebol 
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de praia, também abordado, se destacou pela dinâmica diferenciada 
e valorização do fair play.

Tivemos o “Defenda sua Área”, nesta atividade, a quadra foi 
dividida em três áreas defensivas, ajustáveis conforme o número de 
participantes. A equipe defensora, em maior número, deveria impe-
dir que os atacantes recebessem a bola nessas áreas. Para isso, era 
permitido empurrar adversários para fora da zona delimitada. A 
principal preocupação era o uso excessivo da força. Após uma con-
versa sobre respeito, os próprios alunos sugeriram a punição de um 
minuto para quem exagerasse. O jogo ocorreu sem problemas e, ao 
final, uma roda de conversa abordou conceitos de defesa por zona 
(GOMES, 2023). Segundo Krahenbühl e Leonardo (2018), o hande-
bol, por ser uma modalidade de invasão, exige contato físico e orga-
nização defensiva coletiva.

Handebol com Regras Adaptadas, os alunos tiveram liberdade 
para modificar as regras do jogo. As principais mudanças incluíram 
a permissão de dribles ilimitados e, em outra variação, a proibição do 
drible, tornando o jogo similar ao “10 passes”. Essas adaptações melho-
raram a organização defensiva e a ocupação do espaço (GOMES, 
2023). Segundo André, Hastie e Araújo (2015), os jogos transforma-
dos permitem ajustes conforme as necessidades dos participantes, 
estimulando criatividade e estratégias (SILVA & SAMPAIO, 2012).

Jogos de Futsal em Espaço Reduzido nos formatos 1x1, 2x2 e 
3x3, esses jogos utilizaram pequenas traves e quadras reduzidas. No 
1x1 e 2x2, a quadra foi dividida em três partes, com partidas encerra-
das após um único gol, aumentando a rotatividade. No 3x3, os jogos 
ocorreram em meia quadra e foram cronometrados. Inicialmente, 
os alunos trocavam de quadra frequentemente, mas, ao longo da ati-
vidade, um dos espaços tornou-se predominante para as meninas. 
No 3x3, os passes foram priorizados em relação às jogadas indivi-
duais (GOMES, 2023).

Pesquisas indicam que jogos reduzidos aumentam a participa-
ção, reduzem a passividade e proporcionam maior contato com a 
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bola (BASTOS, GRAÇA & SANTOS, 2008). Além disso, favorecem 
a tomada de decisão e a inteligência tática (ARAÚJO, 2014; SAAD 
et al., 2014). Futsal com traves extras, nesta adaptação, foram adi-
cionadas duas traves menores a cada lado da quadra, valendo um 
ponto cada. Inicialmente, os alunos focaram apenas no gol princi-
pal, mas, ao perceberem o potencial das traves extras, passaram a 
usá-las estrategicamente (GOMES, 2023). A inclusão de novas pos-
sibilidades de pontuação tornou o jogo mais dinâmico e desafiador, 
estimulando decisões rápidas e engajamento, conforme apontado 
por Machado (2010).

Avaliação da evolução dos alunos

Para medir a evolução dos alunos, foi aplicado um questionário com 
duas perguntas: 1. “O que você entende por esporte?” e 2. “O que são 
jogos de invasão?”. As respostas revelaram uma melhor compreen-
são dos conceitos abordados. Sobre esporte, 64,8 % relacionaram à 
existência de regras, 18,5 % à saúde e 11,1 % à competição. Em rela-
ção aos jogos de invasão, 60 % mencionaram a lógica de invadir o 
campo adversário, enquanto 25,7 % destacaram a necessidade de mar-
car gols ou cestas.

Esses resultados se alinham à definição de Marques, Almeida e 
Gutierrez (2007), que veem o esporte como um fenômeno sociocul-
tural estruturado por regras e voltado para a competição. A análise 
indica que os alunos compreenderam a lógica dos jogos de invasão e 
seus princípios estratégicos.

Roda de Conversa e Avaliação do Trimestre, e uma ferra-
menta pedagógicas que promovem reflexão e troca de experiências 
(MÉLLO et al., 2007). A atividade ocorreu na quadra, onde os alu-
nos compartilharam percepções sobre as aulas. A maioria expressou 
satisfação, principalmente aqueles que antes participavam menos. 
Comentários como “foi bom jogar outras coisas além de futebol” e 
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“todos jogaram, não só os meninos” evidenciaram uma maior inclu-
são (GOMES, 2023).

A Educação Física escolar deve ir além da simples reprodução de 
conteúdo, estruturando-os de forma pedagógica para garantir apren-
dizagem significativa. Durante minha pesquisa, analisei os desafios 
do Ensino Médio, como a necessidade de trabalhar e a desmotiva-
ção com aulas repetitivas. A escolha pelos Jogos Esportivos Coletivos 
de Invasão (JECs) baseou-se na familiaridade dos alunos com essas 
modalidades, embora muitos tivessem experiências superficiais no 
Ensino Fundamental.

Os resultados demonstraram que a abordagem adotada ampliou a 
compreensão do esporte e incentivou a participação feminina, refor-
çando a necessidade de ressignificar o ensino da Educação Física. 
Espero que este trabalho inspire outros profissionais a adotarem 
metodologias mais inclusivas e eficazes.

Considerações finais

As aulas de Educação Física não devem se limitar à simples aplicação 
dos conteúdos previstos no currículo escolar. É essencial organizá-los 
pedagogicamente, considerando a lógica do ambiente escolar e apri-
morando as metodologias para garantir uma aprendizagem efetiva. 
O mestrado proporcionou uma reflexão sobre minha prática docente, 
resultando na reorganização das aulas para torná-las mais dinâmicas 
e atrativas. Assim, aulas técnicas e repetitivas foram substituídas por 
abordagens mais envolventes. A pesquisa teve como foco analisar o 
ensino de uma unidade didática sobre os Jogos Esportivos Coletivos 
(JECs), especificamente os esportes de invasão, utilizando metodolo-
gias baseadas no jogo. Inicialmente, investiguei as transformações do 
Ensino Médio e o papel da Educação Física ao longo do tempo. His-
toricamente, ela já teve diferentes enfoques: promover saúde para o 
trabalho, proporcionar lazer, identificar talentos esportivos e, mais 
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recentemente, contribuir para a formação crítica do cidadão. Refor-
mas como as de Francisco Campos, Capanema, a LDB e a BNCC 
influenciaram essa trajetória, sendo que a última reduziu significa-
tivamente a carga horária da disciplina. Outro aspecto estudado foi 
o afastamento dos alunos das aulas, motivado por fatores como tra-
balho, desigualdade social e metodologias desmotivantes. A escolha 
dos JECs ocorreu pela familiaridade dos estudantes com essas moda-
lidades, porém, muitos relataram experiências superficiais no Ensino 
Fundamental. Aplicando a Pedagogia do Esporte, propus um ensino 
mais reflexivo e participativo, valorizando o conhecimento prévio 
dos alunos. Ao final, a maioria demonstrou evolução conceitual e 
corporal, refletindo sobre suas decisões no jogo. A participação das 
meninas aumentou, evidenciando a importância de uma abordagem 
inclusiva. Isso reforça que o esporte deve ser ressignificado na escola, 
garantindo uma Educação Física democrática e acessível a todos.
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Experiências de movimento 
corporal das crianças: 

diálogos a partir das práticas 
pedagógicas das docentes 
de um CMEI de Vitória

Júlia Nascimento Pizzol e Nelson Figueiredo de Andrade Filho

Introdução

Olhar para trás é uma boa forma de refletir sobre as experiências 
vividas. Olhando para minha trajetória, pessoal e profissional, como 
professora de Educação Física, considero que as experiências de movi-
mento corporal sempre foram a expressão sublime e a principal forma 
de apreender, externar e mostrar o diálogo do meu “eu” com o mundo 
exterior nas relações sociais. Essas experiências não foram interdita-
das ou podadas, pelo contrário, foram sempre incentivadas, fruídas30, 

30  Fruídas vem do verbo fruir e significa desfrutado; gozado; usufruído; logrado, 
deleitado. Entende-se também como deleitar-se com alguma coisa; fazer o uso 
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por vontade própria, principalmente no meu percurso pessoal e esco-
lar, e influenciaram na construção de minha identidade.

Depois, como professora de Educação Física na Educação Infan-
til, em 16 anos de experiência, pude perceber que as aulas que minis-
trei nos CMEIs pelos quais passei foram sempre destaque para as 
crianças. Cheguei a essa conclusão pela observação diária da reação 
delas. Ao mostrarem extremo interesse e expectativa quando pro-
fessores e professoras de Educação Física as buscam em sala, e, tam-
bém, ao observar o comportamento de satisfação, alegria e bem-estar 
pleno durante as aulas. Então, o que teria a aula da professora de 
Educação Física de tão especial para cativar tanto as crianças? A rea-
ção delas diante desse momento da rotina nos fornece a percepção e 
aponta caminhos quanto aos reais interesses das crianças nos Cen-
tros Municipais de Educação Infantil? Nesse contexto, para Andrade 
Filho (2011), as “[...] experiências de movimento corporal” seriam 
momentos potentes de aprendizado que trariam mais sentido e sig-
nificado para os projetos e as rotinas no CMEI, se pensadas a partir 
dos anseios das crianças.

Todo esse percurso pessoal (que leva ao profissional), vendo o 
quanto essas experiências de movimento foram imprescindíveis para 
meu crescimento como cidadã, e toda essa problematização envol-
vendo as necessidades e interesses das crianças com aulas com maior 
movimentação corporal levaram-me à preocupação de estudar o tema 
sobre as experiências de movimento corporal das crianças nas práti-
cas pedagógicas docentes. A fim de analisar como, do ponto de vista 
das professoras, pedagogas e coordenadora, essas práticas pedagógi-
cas são ou podem ser promovidas e valorizadas não só nos momentos 
de aulas das professoras de Educação Física, mas em outros momen-
tos do cotidiano do CMEI.

de alguma coisa com prazer (www.dicio.com.br).

www.dicio.com.br
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O desaprisionamento das crianças através das 
experiências de movimentos corporais

A expressão “experiência de movimento corporal (EMC)”, criada pelo 
autor em sua tese de doutorado, sugere que as EMC são uma neces-
sidade e um interesse típico da criança. Em outras palavras, são parte 
significativa do seu ofício de criança.31 Quando vividas, são possi-
bilidades de estruturação e fonte de construção de conhecimentos, 
relação com os outros e com o ambiente. Nesse cenário, Souza e Gra-
ciolli (2014, p. 102) refletem que “[...] a criança em si é movimento, e 
é através do movimento que ela explora seu corpo e interage com o 
meio e com as pessoas”. Concomitantemente, tomando as experiên-
cias de movimentos corporais das crianças como fator de diálogo e 
de criação de subjetividades, afirmamos que, [...] “quando a criança 
se movimenta, seu movimento é carregado de sentidos, pois é através 
do movimento e do corpo que a criança expressa seus sentimentos, 
emoções e vontades. Impõe sua presença no meio” (SOUZA; GRA-
CIOLLI, 2014, p. 103).

Nessa linha de raciocínio, aproximei-me do tema experiências 
de movimento corporal (ANDRADE FILHO, 2011), com a reflexão 
de que é preciso oportunizar mais momentos dentro do CMEI em 
que as crianças tenham variadas possibilidades de se movimentar, 
não só nos momentos das aulas de Educação Física. 

Entendemos as EMC como um desdobramento de uma concep-
ção de infância, tendo em vista a criança como sujeito de direitos, o 
seu protagonismo e as suas autorias. Para nós o corpo e o movimento 
são dimensões constituintes das crianças, pelas quais elas constroem 
as suas experiências no e com o mundo (MELLO et al., 2020). Dessa 

31  Segundo Sirota (2001), a expressão “ofício de criança” se refere ao ingresso 
da criança na cena sociológica, considerando a infância como uma construção 
social que possui traços específicos, tomando a sério as experiências sociais que 
as crianças vivenciam neste período da vida. 
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forma, entendemos que as EMC podem ser elementos articulado-
res fundamentais, sob um outro olhar, entre o currículo e a criança. 
Hoje “novos olhares” consideram as crianças como coconstrutoras 
de conhecimento, identidade e cultura, atribuindo a elas centrali-
dade nos processos de ensino-aprendizagem, valorizando seu pro-
tagonismo, escuta e diálogo (MELLO et al., 2020). Dessa forma, em 
espaços educativos precisamos compreender que:

A infância pensa um pensamento que não se pensa. Dar espaço a 
essa língua, aprender essa palavra, atender esse pensamento, pode 
ser uma oportunidade não apenas de dar um espaço digno, pri-
mordial e apaixonado a essa palavra infantil, mas também educar a 
nós mesmos, a oportunidade de deixar de situar sempre os outros 
em outra terra, no desterro, no estrangeiro e poder alguma vez 
sair, pelo menos um pouquinho, de nossa terra pátria, de nosso 
cômodo lugar (KOHAN, 2007, p. 131).

Dessa forma, percebemos que o modo de ver a criança e o cami-
nho para sua compreensão é o pilar na construção do trabalho docente 
e a partir de onde decorrerão as contribuições metodológicas, concei-
tuais e educacionais para outra perspectiva pedagógica. É importante 
que as formas de expressão, as práticas, os valores e conhecimen-
tos, partilhados nas interações entre as crianças sejam valorizados, 
havendo o entendimento de que elas constituem culturas próprias e 
modos específicos de organização, e, assim, possam ser levadas em 
conta no planejamento das ações pedagógicas.

Porém, apesar dessa transformação nas perspectivas de infância 
e dos processos educativos baseados nas proposições teóricas, ainda 
hoje, muitos educadores da infância, ancorados na cultura escolar 
arcaica e tradicional, tendem a interditar, fragmentar e compartimen-
tar os processos de ensino-aprendizagem e os objetivos educacionais, 
principalmente aqueles ligados ao corpo e ao movimento das crian-
ças. Não percebem que as limitações das possibilidades de realização 
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de experiências de movimento corporal negam à criança a oportu-
nidade de vivenciar a sua cultura infantil; evidenciam equívocos dos 
educadores na relação com as crianças e, consequentemente, nas suas 
escolhas metodológicas das suas práticas pedagógicas, até porque, 
atribuem atividades que envolvam o corpo e o movimento como 
competência, única e exclusiva, dos professores de Educação Física.

Numa visão ampliada diante da Educação Infantil, compreende-
mos que as relações entre diferentes campos do conhecimento quali-
ficam os processos de ensino-aprendizagem que ocorrem no CMEI. 
Nessa lógica, nenhum conhecimento deveria ser exclusividade de um 
campo de saber, portanto o trato com o movimento corporal humano, 
especialmente o infantil, deveria ser oportunizado por todos os pro-
fissionais envolvidos com as crianças. Nesse raciocínio, é necessário 
o diálogo entre todas as áreas que compõem o currículo da Educação 
Infantil, e não um fazer isolado, sem articulação, reforçando a frag-
mentação do conhecimento. A criança deve sempre ser o centro do 
planejamento, de modo a ser reconhecida como sujeito integral, his-
tórico, de direitos e produtor de cultura. 

Salientamos a legitimidade da Educação Física e sua importância 
no contexto da Educação Infantil e o quanto os conhecimentos espe-
cíficos das áreas podem e devem contribuir para a educação integral 
de nossas crianças, compreendemos que o objeto de ensino e conhe-
cimentos da área da Educação Física extrapola o campo de experiên-
cia corpo, gestos e movimento, prescrito na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) (Brasil, 2017), bem como o tema linguagens, pres-
crito nos Temas Infantis de Vitória (TIVs) (Vitória, 2020). Assim, 
concordando com Andrade Filho (2011), consideramos que interes-
sante e oportuno seria pensar o movimento corporal das crianças 
como possibilidade em si, com subjetividades, interesses e vonta-
des, assim como:

[...] modo ético que a criança, também na condição de “aluno”, 
dispõe de mover a si e ao seu mundo e, por essa via, como um 
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modo pedagógico de o sujeito infantil relacionar a si com a sua 
realidade e produzir os sentidos da sua cultura dentro da cultura 
geral (ANDRADE FILHO, 2011, p. 22).

Trajetória Metodológica

Ciente da necessidade de discutir esse tema, enxerguei nessa inter-
venção a oportunidade de envolver minhas colegas de trabalho, de 
ouvir suas opiniões, para que juntas pudéssemos refletir, (re) pen-
sar, (re) avaliar nossa prática e planejar possibilidades de promover 
experiências de movimento corporal com as crianças no CMEI onde 
atuamos. Nesse sentido, considerando a importância da organiza-
ção de um ambiente coletivamente planejado, este estudo partiu da 
seguinte pergunta: como as EMC das crianças estão sendo oportu-
nizadas/favorecidas/valorizadas nas práticas pedagógicas docentes, 
do ponto de vista das colaboradoras e como elas dialogam interpre-
tativamente com os documentos norteadores? 

A partir dessa questão de partida, esta pesquisa tem como obje-
tivo geral analisar as possibilidades de favorecer/oportunizar/valori-
zar as EMC das crianças nas práticas pedagógicas docentes, na opinião 
das professoras do turno matutino do CMEI Darcy Castello de Men-
donça (DCM), e dialogar interpretativamente com os documentos 
pedagógicos norteadores mais recentes. Como objetivos específicos 
pensamos em a) Dialogar com as docentes sobre as EMC em favor 
de uma concepção de desenvolvimento e de educação mais signifi-
cativa para as crianças; b) Refletir coletivamente sobre a interpre-
tação e a ressignificação dos campos de experiências prescritos na 
BNCC (2017) e nas Diretrizes Curriculares de Vitória (ES) (2020) e 
as possibilidades de articulação com as EMC das crianças; c) Reco-
lher sugestões de reorganização de rotinas e planejamentos coletivos 
advindos das reflexões emergentes das discussões coletivas resul-
tantes dos movimentos de formações e investigações anteriormente 
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realizadas; d) Discutir e recolher sugestões de práticas pedagógicas 
que valorizem as EMC das crianças; e) Gerar um recurso educacio-
nal que sugira práticas pedagógicas que valorizem as EMC das crian-
ças como coroamento dessa investigação. 

Essa pesquisa se justificou, portanto, na medida em que colo-
cou em questão o investimento em práticas educacionais relaciona-
das às experiências de movimento corporal das crianças (Andrade 
Filho, 2011), quando despertou nossa percepção sobre a necessidade 
pedagógica da observação diária dos interesses e necessidades das 
crianças nos CMEIs e nos convocou a pensar e refletir sobre meto-
dologias que conversem e compreendam melhor as culturas infantis, 
tomando o corpo e o movimento como ponto de partida, “[...] como 
ação social, pedagógica de iniciativa do próprio sujeito criança, ou 
ainda, como o mais próprio modo de a criança aceder, acontecer e 
conhecer a realidade pelo seu próprio ponto de vista” (ANDRADE 
FILHO, 2011, p. 138).

Mas, como fazer essa investigação? Como aproximar o tema da 
pesquisa das profissionais alvo do estudo? Como cativá-las, como 
fazê-las participar de forma ativa e reflexiva desse processo de pro-
dução de conhecimento?

A metodologia pensada inicialmente pretendia promover ações 
formativas com os professores e com a equipe gestora em reuniões 
coletivas, em vários encontros presenciais e on-line. Porém, sabíamos 
que haveria a necessidade de nos adequarmos à realidade institucional. 

Houve uma grande preocupação em ajustar as ideias metodoló-
gicas pensadas ao contexto real vivido. Por isso, tivemos uma reunião 
com a equipe gestora do CMEI DCM, que foi muito receptiva e aco-
lhedora com as ideias propostas. Houve um entendimento positivo 
quanto à importância de promover ações formativas que oportuni-
zassem momentos de diálogo e trocas de ideias entre os educadores 
e a pesquisadora. Ficou evidente a satisfação da realização da pes-
quisa na instituição ser feita por uma profissional do próprio CMEI.
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A primeira adequação pensada se referiu à nossa reunião da ação 
formativa inicial. Anteriormente pretendíamos realizar uma reunião 
coletiva presencial com as participantes do turno matutino, dentro 
do calendário formativo da PMV/Seme/CMEI DCM. A readequação 
surgiu porque o CTA32 já havia organizado uma discussão do plano 
de ação previsto para o ano de 2023 com os técnicos e docentes dos 
dois turnos juntos à noite, por meio remoto. 

Devido aos prazos do Mestrado e à necessidade de iniciarmos a 
pesquisa o quanto antes, optamos por realizar micro reuniões com 
ações formativas presenciais, dentro dos tempos de planejamentos 
das professoras. Assim, na semana planejada para essa ação, ocorre-
riam reuniões com pequenos grupos e a vivência pretendida poderia 
ser realizada, já que o CMEI dispõe de uma sala apropriada para esse 
tipo de reunião. As discussões ocorreram com os grupos de docen-
tes e as informações foram registradas, possibilitando trocas impor-
tantes entre nós para posterior análise. 

A segunda ação formativa seria uma reunião no formato on-line. 
Então surgiu a segunda adequação. No processo de pesquisa anali-
samos que as formações on-line não resultavam ou propiciavam uma 
atmosfera de interações e discussões suficientes. Sempre observamos 
o público com pouca interatividade e participação nesses momentos. 
Optamos por fazer todos os outros encontros dentro dos horários 
de planejamento das profissionais, de maneira presencial, para que 
a interação fosse mais produtiva. Esses encontros ocorreram na sala 
do Grupo 1, que fica vazia no turno matutino, já que nesse período 
não há turma desse período etário.

Com as estratégias traçadas, tendo em vista as especificidades de 
calendário e organização do CMEI, as profissionais alvo da pesquisa 
foram procuradas individualmente. Foi-lhes apresentado um convite 

32  Corpo Técnico-Administrativo (CTA). Composto pelas pedagogas, pela 
coordenadora e pelo diretor da unidade.
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de participação, por meio do TCLE33. A ideia era que as pedagogas, a 
coordenadora e as professoras fossem informadas da pesquisa e con-
cordassem em participar dentro dos seus tempos de orientações e 
planejamentos (PLs); sabendo que as reuniões seriam gravadas para 
posterior análise. Informamos, por fim, que receberiam um convite 
para preenchimento de um questionário reflexivo.

Depois dos termos (TCLE) devolvidos pelas participantes, rea-
lizamos a organização dos grupos. Os grupos foram organizados de 
acordo com o horário de planejamento, com pequenas alterações de 
trocas de aulas entre as colegas. Todas foram muito receptivas e con-
cordaram em adaptar os horários durante aquelas semanas de micro 
reuniões. Os ajustes de horários não interferiram negativamente no 
andamento e na rotina do CMEI. No quadro abaixo, podemos enten-
der a estruturação desses períodos de intervenções. 

Quadro 1 – Organização das intervenções 
realizadas no período da pesquisa

Intervenção/proposta Datas/período 
de intervenção

Grupo de profissionais 
envolvidos convidados

Intervenção 1: 
Ação Formativa 1
Presencial, dentro 

dos tempos de 
planejamento.
“Promoção das 
Experiências de 

movimento corporal 
das crianças nas práticas 
pedagógicas docentes: 

referências curriculares 
e seus desdobramentos”

10 de abril Professoras regentes dos grupos 
4A, 4B, 5A, 6B, coordenadora e 
pedagoga dos grupos maiores.

11 de abril Professoras regentes dos grupos 
2A, 2B, 3A, 3B, 5B e professoras 

de Educação Especial.

13 de abril Professores dinamizadores de 
Educação Física e articuladoras.

20 de abril Professoras de Artes, regente 
do grupo 6A, pedagoga 

dos grupos menores.

33  Apêndice A na dissertação.

continua
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Intervenção/proposta Datas/período 
de intervenção

Grupo de profissionais 
envolvidos convidados

Intervenção 2: 
Questionário Google 

Formulário
Virtual e impresso

Período de 
resposta: 13 de 

junho a 3 de julho

Todas as participantes 
envolvidas

Intervenção 3: 
Ação formativa 2
Presencial, dentro 

dos tempos de 
planejamento. 

“Planejamento das 
ações educativas 

docentes que valorizem 
as experiências de 

movimento corporal 
das crianças”

3 de julho Professoras regentes dos 
grupos 4A, 4B, 5A, 5B, 6A, 6B, 
pedagoga dos grupos maiores.

4 de julho Professoras regentes dos 
grupos 2A, 2B, 3A, 3B, 

Professoras de Educação 
Especial, coordenadora e 

pedagoga dos grupos menores.

6 de julho Professores dinamizadores 
de Artes e Educação Física e 

professoras articuladoras.

Fonte: Elaboração própria.

No que se refere aos procedimentos metodológicos, o estudo se 
caracterizou como qualitativo e exploratório. Utilizamos a técnica 
de micro reuniões para a produção e coleta de dados e informações, 
além de questionários com perguntas abertas e fechadas. As micro 
reuniões foram realizadas dentro dos tempos de planejamento dos 
profissionais e os questionários entregues a 23 colaboradoras da pes-
quisa, sendo que 21 retornaram completos e 2 incompletos. 

As micro reuniões e o questionário objetivaram recolher e 
compreender informações da carreira – como formação acadêmica, 
tempo de atuação na Educação Infantil, cargo/função em que atua 
no CMEI –; a influência da corporeidade das colaboradoras nas suas 
práticas pedagógicas; como é a sua relação com os documentos nor-
teadores; que práticas pedagógicas são realizadas; se a organização 
dos tempos/espaços favorece ou não as experiências de movimento 
corporal das crianças; sugestões de possibilidades de atividades para a 
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valorização das EMC das crianças . Os dados e as informações obtidos 
foram sistematizados em gráficos e quadros, permitindo uma melhor 
organização para posterior análise.

Com vistas a romper com modelos já vivenciados anteriormente 
pelas participantes de ações formativas no CMEI, em que o apresen-
tador é o centro das atenções, utilizamos no segundo encontro pre-
sencial vivências em grupo. Assim, construímos uma estratégia na 
qual as colegas poderiam brincar e refletir. Nessa situação pensamos 
que ao experienciarem um momento lúdico, utilizando o corpo em 
movimento nas próprias interações, elas interagiriam plenamente 
com o assunto em pauta.

A ação formativa com o tema “Promoção das Experiências de 
movimento corporal das crianças nas práticas pedagógicas docen-
tes: referências curriculares e seus desdobramentos” foi organizada 
da seguinte maneira: no primeiro momento, foram apresentados 
slides que descreviam aspectos da pesquisa proposta, como relevân-
cia, objetivos, aspectos éticos, desenvolvimento e planejamento das 
ações. Depois, discorremos sobre os documentos norteadores BNCC 
e as Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil da Prefeitura 
de Vitória. Mostramos a estruturação da BNCC, os campos de expe-
riências e sua organização. Já sobre as Diretrizes do município, con-
tamos a história da sua construção, sua visão, objetivos primordiais, 
convergências e divergências com a BNCC, foco do currículo e, por 
último, a estruturação, organização e significados dos Temas Infan-
tis de Vitória (TIVs).

No segundo momento, foram realizadas duas vivências em 
grupo. Antes de começar, foi explicado às participantes que era neces-
sário que elas se desprendessem de julgamentos e que apenas se preo-
cupassem em vivenciar integralmente os momentos.
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Encontros formativos: vivências, questionário, 
micro reuniões

A primeira vivência em grupo iniciou com as participantes senta-
das nas cadeiras das mesas organizadas. Foram distribuídas folhas 
de atividades e lápis coloridos para que as participantes fizessem os 
exercícios num determinado tempo, de maneira individual. Durante 
a execução da atividade mediamos o processo com postura de pro-
fessora impositiva, de fala firme, que cobrava execução perfeita. Os 
exercícios objetivavam a execução de traços retos, identificação das 
cores primárias, tracejados de numerais, ordenação dos numerais 
nas cores indicadas. 

Figura 1 – Foto da organização das colaboradoras e ilustração da 
“folha de atividades” utilizada no 1º momento da intervenção

Fonte: Elaboração própria.

Na segunda vivência, foi colocada uma música ao fundo, com 
sons da floresta, pedimos que as participantes tirassem seus calçados. 
Com todas em pé, em um canto da sala, iniciamos a vivência contando 
uma história criada pela pesquisadora. A história falava de irmãos que 
estavam perdidos numa floresta encantada (título: Nos encantos da flo-
resta encantada). Na sala, previamente, montamos um circuito com 
obstáculos que representavam os desafios que elas encontrariam no 
trajeto do caminho da floresta. Também escondemos elásticos colo-
ridos. A ideia era surpreendê-las e encantá-las. 
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Figura 2 – Fotos da organização da vivência da 
história e dos significados dos obstáculos utilizados 

no segundo momento da intervenção 1

Fonte: Elaboração própria.

À medida que a estória ia sendo contada, as participantes foram 
convidadas a vivenciar a experiência dos desafios sugeridos na his-
tória. Cada uma passou, à sua maneira, pelos obstáculos. Algumas 
tiveram mais dificuldades. Outras tiveram facilidade. Ao final era 
necessário trabalho coletivo para encontrar o caminho de “casa”. 

Figura 3 – Fotos das colaboradoras da pesquisa 
realizando a vivência proposta na intervenção

Fonte: Elaboração própria.

Após as vivências, voltamos a nos reunir para encaminhar o 3º 
momento do encontro, que foi caracterizado pelo diálogo/debate das 
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impressões das participantes. Sobre a vivência anteriormente expe-
rimentada, usamos perguntas disparadoras para iniciar e conduzir 
a discussão: 1. O que vocês sentiram na experiência proporcionada 
nas duas vivências? 2. Nas suas ações pedagógicas, vocês oportu-
nizam práticas como estas que valorizem as experiências de movi-
mento corporal das crianças? Como? 3. Vocês percebem como essas 
experiências estão colocadas (aparecem) nos documentos norteado-
res mais atuais, principalmente as que se referem às experiências de 
movimento corporal das crianças? 4. Com relação aos documentos 
norteadores mais atuais (BNCC e Diretrizes Curriculares de Vitória), 
já conseguiram lê-los? Já os visualizaram? Como eles fazem parte (ou 
não fazem parte) da sua prática pedagógica? Essas perguntas desdo-
braram em outras à medida que o debate fluía. E, assim, encerramos 
essa primeira ação formativa, realizada por meio das micro reuniões.

Finalizada a primeira fase, composta por 4 micro reuniões com 
o mesmo tema (ver quadro 3), partimos para a segunda fase da inter-
venção. Ela se caracterizou pela aplicação do questionário reflexivo, 
com o objetivo trazer à tona assuntos que poderiam influenciar toda 
a dinâmica relacionada às experiências de movimento corporal das 
crianças no CMEI. Com isso, o próprio ato de rememorar aspectos 
do seu contexto de vida e da sua própria prática poderia trazer refle-
xões quanto ao tema pesquisado, e, assim, gerar dúvidas e instigar 
uma observação maior e mais aguçada das práticas e das formas de 
organização ocorridas no CMEI.

O terceiro momento da intervenção, denominado “Ação forma-
tiva 2” (ver quadro 3), com o tema “Planejamento de ações educativas 
docentes que valorizem EMC”, foi realizado no mesmo formato do 
primeiro encontro formativo: dentro dos tempos de planejamento 
das professoras. Totalizaram três micro reuniões tratando o mesmo 
tema, com grupos diferentes em cada encontro. 

Iniciamos com a retomada do tema da discussão do desenvolvi-
mento das intervenções e sobre os processos nelas realizados. Como 
introdução falamos sobre as EMC das crianças, sua importância no 
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nosso contexto vivido, suas nuances e especificidades. Também reto-
mamos sobre os documentos norteadores de maneira mais geral. Em 
seguida entramos nas discussões sobre o planejamento de ações edu-
cativas que serviriam de indicadores para pensar a construção do 
recurso educacional final do nosso estudo. Para incentivar o debate 
apresentamos algumas questões: 1. Vocês valorizam experiências 
de movimento corporal das crianças nas suas práticas pedagógicas?  
2. Como podemos pensar ações pedagógicas que valorizem as expe-
riências de movimento corporal das crianças no nosso CMEI? 3. Quais 
são as influências delas para o planejamento/execução das suas ações 
docentes? 4. O espaço disponível é propício? Quais espaços temos? 
5. A sala de aula tem espaço para alguma atividade com movimento? 
6. Você realiza ou já realizou alguma atividade com movimento na 
sala? Qual? 7. Você realiza ou já realizou alguma atividade com movi-
mento fora do espaço de aula? Onde? Qual? 8. Qual estratégia você 
utiliza para pensar essas atividades? 9. Em que momentos da rotina 
essas experiências estão inseridas? 10. Você tem algum receio de opor-
tunizar estas experiências para as crianças? 11. Como podemos opor-
tunizar e valorizar essas experiências de movimento corporal das 
crianças no CMEI? Por fim perguntamos 12. Como você avalia esse 
formato de ação formativa/debate ocorrido durante este processo de 
pesquisa no CMEI?

Depois de colher as informações nesses diferentes momentos 
formativos, elencamos os principais assuntos tratados com as cola-
boradoras, os categorizamos em temas para melhor discutir e com-
preender em diálogos com a bibliografia pertinente. 

Temas colhidos nos encontros formativos trazidos 
para análise

Caminhando para o encerramento, a partir do estudo produzido 
dentro do CMEI Darcy Castello de Mendonça (DCM/SEME/PMV)  
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com as colaboradoras do período matutino, trazemos seis (6) temas  
para análise:

Tema 1 – Levar a docente a refletir sobre seu próprio corpo, 
sobre suas próprias experiências de movimento corporal, é impor-
tante para que ela compreenda a necessidade de promover as expe-
riências de movimento corporal de interesse das crianças nos seus 
atos de ensino.

Na análise desse primeiro tema entendemos que se a docente 
tomar consciência das suas Experiências de Movimento Corporal 
(EMC) (ANDRADE FILHO, 2011, 2013), rememorar suas experiên-
cias da infância, poderá se sensibilizar e ver sentido em colocar tais 
experiência de movimento corporal como objeto e objetivo da sua 
interação educativa com as crianças no CMEI. Até porque, concor-
damos com Bondía (2002, p. 25) quando refletindo pondera, “A expe-
riência é em primeiro lugar um encontro ou uma relação com algo que 
se experimenta, que se prova”. Portanto, para nós, entender como as 
professoras “provaram” a experiência corporal vivenciada na pri-
meira reunião da primeira fase da investigação, bem como as senti-
ram e refletiram ao responder a primeira pergunta da segunda parte 
do questionário, nos pareceu ser um fundamento didático empí-
rico importante no processo de formação para sensibilizar docentes 
que trabalham na Educação Infantil, especialmente para que pos-
sam tomar consciência de que as EMC precisam ser promovidas por 
meio dos seus atos de ensino. Nesse sentido, para nós foi muito sig-
nificativo perceber a alteridade refletida pela colaboradora 8: “E se a 
criança fosse eu?”.

Desse modo, provocadas a perceber refletir o próprio “saber da 
experiência” (BONDÍA, 2002), percebemos que fazer que a docente 
experiencie e reflita as suas próprias EMC é um modo didático con-
creto de lhe proporcionar a tomada consciência sobre a sua própria 
experiência e história de vida, ou seja, é uma chave para fazer com 
que as professoras abram a percepção de si sobre si e na relação com o 
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outro, um caminho seguro para elas sensibilizem a si sobre a impor-
tância de promover as EMC das crianças nos seus atos de ensino com 
elas. Ainda conforme Bondía:

Este é o saber da experiência: o que se adquire no modo como 
alguém vai respondendo ao que vai lhe acontecendo ao longo da 
vida e no modo como vamos dando sentido ao acontecer do que 
nos acontece. No saber da experiência não se trata da verdade do 
que são as coisas, mas do sentido ou do sem-sentido do que nos 
acontece (BONDÍA, 2002, p. 27).

Como consequência da aplicação dessa estratégia de sensibili-
zação, percebemos que provocá-las a experienciar e a pensar sobre 
as suas EMCs, fez aflorar em suas falas e consciências o discurso da 
autocompreensão de que elas percebem que tomando consciência da 
sua própria experiência de brincar com as EMCs, podem compreen-
der tal tipo de experiência como fundamento, objeto, da prática peda-
gógica que realizam com as crianças. Conforme Bondía, um processo 
assim fruído pode nos fazer compreender que:

[...] o saber da experiência não pode beneficiar-se de qualquer 
alforria, quer dizer, ninguém pode aprender da experiência de 
outro, a menos que essa experiência seja de algum modo revivida 
e tornada própria. A primeira nota sobre o saber da experiên-
cia sublinha, então, sua qualidade existencial, isto é, sua relação 
com a existência, com a vida singular e concreta de um existente 
singular e concreto. A experiência e o saber que dela deriva são 
o que nos permite apropriar-nos de nossa própria vida (BON-
DÍA, 2002, p. 27).

Enfim, podemos compreender sobre esse assunto que o outro 
tem experiência e pode ter conhecimento próprio dela, e, portanto, 
compreendemos que o conhecimento da experiência da docente com 
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quem dialogamos precisa ser respeitado, já que é assim que o conhe-
cimento da experiência se constitui na história de vida e trabalho 
de cada sujeito.

Tema 2 – Dentro do CMEI, decorrente da prática pedagógica 
das professoras, tem conhecimento a ser conhecido.

Na análise desse tema percebemos que ele reforça a ideia de 
que vale a pena fazer pesquisa e conversar com quem está na prá-
tica pedagógica no CMEI ou na escola. Porque ali tem conhecimento 
a ser conhecido e dali, investigando eticamente, podemos extrair 
conhecimentos que não estão assentados em textos ou em documen-
tos orientadores existentes. Por essa mesma lógica, compreendemos 
que também vale a pena buscar o conhecimento na prática pedagó-
gica das professoras que atuam no CMEI, ou seja, podemos buscar 
conhecimento em um lugar desde de dentro das unidades que com-
põem o sistema de ensino para produzir conhecimento válido para 
o orientar a organização, o funcionamento e o sentido pedagógico 
para o qual o próprio sistema de ensino se diz determinado a realizar. 

Por outro lado, entendemos que considerar que dentro do CMEI 
e do próprio sistema tem conhecimento a ser conhecido não indica 
considerar que na universidade não tem conhecimento válido para 
orientar a organização, o funcionamento e o sentido pedagógico do 
sistema de ensino, indica considerar que na universidade também 
se pode reconhecer que no CMEI tem conhecimento e se aprender/
apreender dessa constatação as lições ótimas para realizar o processo 
de formação docente inicial que realizamos na universidade. 

Nesse sentido, vamos aprendendo/apreendendo/constatando, 
com o conhecimento que estamos produzindo, que investigar em for-
mação e formar em investigação, ante a prática pedagógica que docen-
tes realizam no CMEI, na escola e na universidade, é uma forma válida 
de mostrar que temos, sim, experiência e conhecimento, e, essencial-
mente, que o conhecimento do nosso conhecimento nos orienta a 
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fazer melhor o que já fazemos bem, apesar das dificuldades normal-
mente interpostas aos nossos afazeres profissionais.

Tema 3 – É necessário que no curso de formação inicial de peda-
gogia mais disciplinas falem da corporeidade infantil e, consequente-
mente, das experiências de movimento corporal das crianças.

Analisando esse tema consideramos que é necessário que dis-
ciplinas que estudam a corporeidade infantil, o desenvolvimento da 
sua motricidade, como professores podem/devem promover as expe-
riências de movimento corporal das crianças (Andrade Filho, 2011), 
sejam ofertadas em cursos de formação inicial de pedagogas/professo-
ras que vão trabalhar na educação básica. Assim, as professoras regen-
tes poderão dialogar melhor, principalmente com os profissionais da 
área de Educação Física, em benefício do planejamento e da realiza-
ção de atos de ensino coletivos que visem atender as necessidades e 
os interesses das crianças/alunos com as quais interagem no CMEI 
e na escola básica. Precisamos ir além da perspectiva de alfabetiza-
ção tradicionalmente orientada e praticada, particularmente na etapa 
Educação Infantil. Nesse sentido, é preciso romper o engessamento 
da cultura escolar predominante no sistema de educação básica, onde 
ainda se toma as crianças mais como objeto e menos como sujeitos 
ativos do processo de ensino docente34.

Dialogando sobre a questão da corporeidade no processo edu-
cativo que realizamos na Educação Infantil, buscamos foi colocar a 
discussão da observação e da percepção da corporeidade das crian-
ças nos nossos atos de ensino e na prática pedagógica da professora 

34  A concepção de infância, segundo a Sociologia da Infância, apresenta novos 
discursos e conceitos acerca da criança, considerada, nesta perspectiva teórica 
como ator social e histórico, pertencente a uma categoria geracional permanen-
temente de estatuto próprio: a infância. As crianças, também são produtoras de 
culturas, concebidas como formas específicas de construção de inteligibilidade, 
comunicação e expressão (SARMENTO, 2008).
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na Educação Infantil. Chamamos a atenção delas para perceberem a 
corporeidade que está acontecendo e, por vezes, não está sendo per-
cebida e vista pelas docentes nas suas próprias práticas educativas.

Nos momentos propiciados pela investigação em formação, 
quando foi pertinente, procuramos conversar com elas sobre as expe-
riências de movimento corporal das crianças, tanto em termos de 
manipulação de objetos, deslocamentos espaciais, orientação espa-
ço-temporal, quanto em termos de riscos e vertigem fruídas pelas 
crianças durantes a realização das nossas ações educativas no CMEI 
(ANDRADE FILHO, 2011). Destacamos que a observação e a per-
cepção das EMC das crianças pelas professoras precisam ser reco-
nhecidas como modo de orientar a organização e a realização do 
trabalho pedagógico docente coletivo e, também, como modo de 
superar lacunas que, eventualmente, permeiem a formação inicial 
das nossas colaboradoras.

Com essas reflexões sobre esse assunto, satisfeitos, percebemos 
que nossas colaboradoras começam a, dia a dia, compreender melhor 
que precisamos educar com cuidado as crianças como seres/sujei-
tos em formação integral; e, por isso, temos que nos atentar que a 
formação inicial que recebemos na universidade pode não ter sido 
suficientemente bem fundamentada ou orientadora de perspecti-
vas pedagógicas como essas que discutimos, assim, possa ter dificul-
dade de instigar esse olhar para a corporeidade na Educação Infantil. 
Portanto, esse é um tema que precisa continuar em discussão e con-
tinuar a ser explorado, pois, na nossa compreensão, não dá para se 
fazer educação básica de qualidade sem se discutir a corporeidade e 
as experiências quem constituem as crianças com quem interagimos 
no CMEI e na escola.
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Tema 4 – É possível modificar, se for necessário, o funciona-
mento, a organização das rotinas do CMEI e a partilha do trabalho.

Analisando o quarto tema que emergiu das “conversas” com nos-
sas colaboradoras, percebemos que é possível reinventar a rotina35, 
melhorar a divisão do trabalho pedagógico no CMEI, partilhar proje-
tos em nome de superar as limitações que a formação inicial pode ter 
trazido, superar isolamentos e a cultura escolar predominante, esta-
belecer cultura escolar, procurar meios para agregar e compartilhar 
esforços, mudar as condições de trabalho para fazer melhor o que já 
fazemos bem dentro das instituições de Educação Infantil.

Se as professoras em comum acordo com a equipe administrati-
vas atuante no CMEI, observarem que tais mudanças podem existir, 
ao nosso ver, seria interessante que a Secretaria de Educação munici-
pal abrisse escuta e dialogasse com calma e sistematicamente sobre as 
propostas das profissionais que estão no dia a dia dos CMEIs, e, por 
esse caminho, buscasse caminhos para ressignificar a organização e 
o funcionamento da Educação Infantil; a comunidade do CMEI, as 
famílias das crianças, fosse sistematicamente orientadas para melhor 
compreender e participar da construção do projeto pedagógico da 
unidade. Nesse sentido, consideramos que é urgente conversar sobre 
o ato de ensino com as famílias, para que possam melhor compreen-
der e assimilar as perspectivas pedagógicas que respeitam as crian-
ças como sujeitos, os objetivos na Educação Infantil na atualidade, 
a metodologia utilizada nas mediações dos atos de ensino, e, assim, 
possam entender, apoiar e respeitar as profissionais que lidam dia a 
dia com seus filhos durante essa etapa de ensino. 

Nas nossas conversas e reflexões percebemos que, de modo 
geral, em razão da escolarização que receberam e da cultura peda-
gógica que dispõem, os pais têm ideias preconcebidas que normal-
mente divergem das necessidades pedagógicas das crianças que estão 

35  Sobre reinventar a rotina, ver Lucindo (2020); Lucindo; Andrade Filho  
(2022).
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sendo educadas na Educação Infantil institucionalizada. Por essa per-
cepção, reafirmamos que é importante e necessário dialogar sobre 
essas questões com as famílias das crianças que educamos e enten-
demos que essa deve ser uma pauta permanente da própria gestão 
do CMEI, afinal o que está em questão é a busca por melhores pers-
pectivas para a educação dos filhos e das filhas das famílias que com-
põem a comunidade escolar.

Tema 5 – É preciso observar as crianças e aprender com elas, 
fazer com elas. Brincar com brincadeiras que promovam as expe-
riências de movimento corporal das crianças conforme os caminhos 
indicados por elas.

No que refere o tema cinco, ao colocar as professoras em sinto-
nia com as experiências delas, levando-as a “sentir na pele” como é 
ruim ficarem sentadas escrevendo, estáticas, e fazendo-a refletir sobre 
as decisões didáticas que tomam para viabilizar os atos de ensino que 
realizam com as crianças, consideramos essencial observar as crian-
ças e aprender com elas como fazer o processo de ensino e educação 
delas com elas. Nesse sentido, consideramos que todos os envolvi-
dos no processo de educação das crianças no CMEI, corpo técnico, 
professoras, familiares, dirigentes, precisam rever suas concepções 
de criança e seus modos de interagir com elas.

Os adultos que trabalham/lidam com as crianças, precisam 
entender que quando a criança vive a experiência, mesmo que seja a 
experiência sugerida pelo adulto, ela vive conforme as condições que 
ela tem, com os interesses que ela tem, com as possibilidades que ela 
tem. Então, ela significa a experiência que vive e a reproduz ao seu 
modo e, assim, produz cultura. Ou seja, ela reproduz aquilo que nós 
orientamos que ela faça, porém do jeito dela. Portanto, cabe às pro-
fessoras perceber que, assim, ela faz, pode, aprende e sabe. Isso ocorre 
porque a criança que educamos é um sujeito em desenvolvimento e 
formação, não é um objeto que reproduz a experiência que propo-
mos exatamente como nós gostaríamos que fizesse. 
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Corsaro (2002) chama essa ação da criança de “reprodução Inter-
pretativa”. A ideia de reprodução interpretativa foi proposta pelo 
sociólogo da infância William Corsaro na tentativa de desconstruir 
a maneira linear e individualizada pela qual o conceito de socializa-
ção das crianças era tradicionalmente abordado:

É na esfera interpretativa da Sociologia da Infância – que concebe 
a infância como uma categoria social e a criança como um ator 
que constrói seus processos de subjetivação a partir dos elementos 
simbólicos dos seus mundos de vida – que este conceito vai se tor-
nar central em estudos etnográficos sobre temas voltados para as 
atividades coletivas das crianças e as formas como elas (re)produ-
zem, negociam e compartilham cultura entre elas e com os adultos 
(CORSARO, 2011 apud EVANGELISTA; MARCHI, 2022, p. 3).

Quando a criança vive a experiência, mesmo que seja a experiên-
cia sugerida pelo outro adulto, ela vive conforme as condições que 
ela tem, com os interesses que ela tem, com as possibilidades que ela 
tem. Então, ela acaba ressignificando. Ela reproduz ao modo dela. É 
assim que a criança produz cultura. Ela produz aquilo que nós orien-
tamos que ela faça, porém do jeito dela. Cabe ao professor perceber 
que, assim, ela pode, sabe fazer e aprender. 

A criança age desse modo porque é um sujeito, ou seja, não é 
um objeto que vai reproduzir a ação exatamente como os adultos 
gostariam. As colegas com quem conversamos admitem que algu-
mas professoras agem de maneira impositiva e sem diálogo. cobram 
da criança um modo de fazer as coisas exatamente igual ao modo 
como elas querem que a atividade seja feita. Admitem também que 
essa visão pedagógica não é adequada para a atualidade, entre outras 
ideias, porque, “Com o advento da Sociologia da Infância, portanto, 
o processo de socialização e educação das crianças passa a ser pen-
sado levando em conta também a participação ativa das crianças, 
que ora aceitam, ora resistem, ora reinventam os termos da cultura 
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adulta” (ABRAMOWICZ; OLIVEIRA, 2010; MONTANDON, 2001; 
SARMENTO, 2009; SIROTA, 2001 apud EVANGELISTA; MAR-
CHI, 2022, p. 9).

Nessa perspectiva, professoras de Educação Física têm conside-
rado que o caminho que precisam seguir para realizar seus atos de 
ensino vai na direção da realização da ação e do diálogo permanente 
com as crianças. Vai na direção de brincar com brincadeiras que pro-
movam as experiências de movimento corporal das crianças, con-
forme as possibilidades indicadas por elas. Nesse sentido, na nossa 
compreensão, as crianças dizem o tempo todo, com suas ações, seu 
corpo, com suas expressividades, com palavras, quem elas são, como 
estão se desenvolvendo, qual sua realidade sociocultural, o que já 
sabem e o que ainda não sabem, do que e como gostam de brincar, etc. 

Dizem também que a partir do que e como brincam, vão nos 
mostrando quais brincadeiras fazem sentido para elas no período 
etário no qual se encontram, nos permitindo melhor entender como 
devemos e podemos brincar, cometer atos de ensino, com elas, obje-
tivando contribuir com seu desenvolvimento e sua educação básica. 
Por isso, o objeto de ensino e estudo que temos proposto para nosso 
trabalho com as crianças na Educação Infantil (e no Ensino Funda-
mental, por que não?) são as experiências de movimento corporal. 
A promoção da experiência corporal faculta o direito à reprodução 
interpretativa das crianças, respeita seus interesses, necessidades e 
vontades, favorece a realização dos atos de ensino e o modo como as 
docentes mediar os aprendizados das crianças.

Tema 6 – A metodologia escolhida para o estudo foi acertada.
No 6º tema consideramos que a metodologia escolhida para o 

estudo foi acertada, porque foi dialógica e respeitou as condições 
de trabalho cotidiano delas do CMEI. Provavelmente, por isso, não 
houve resistência para organizar horários de participação nos tem-
pos de planejamentos/estudos rotineiros do CMEI. Pelo contrário, 
houve engajamento, disponibilidade de tempo e interesse da parte 
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delas em participar, falar, exprimir suas opiniões e pontos de vistas, 
trazer à tona reflexões que revelaram sentidos invisibilizados e, até 
então, inauditos, presentes nas suas vozes. 

Com o uso dessa abordagem metodológica, vimos uma possi-
bilidade potente de “extrair” conhecimento da própria experiência 
pedagógica docente que acontece no dia a dia do CMEI. Vimos que 
é possível valorizar o conhecimento que emerge do “chão da escola”, 
dando visibilidade ao trabalho cotidiano das professoras, colocando 
as professoras não só como consumidoras, mas, sobretudo, ocupando 
o lugar de sujeitos produtores de conhecimentos.

Por fim, queremos destacar que a investigação propôs e as pro-
fessoras aceitaram refletir a questão da promoção das Experiências 
de Movimento Corporal das crianças nos seus atos de ensino. Elas 
podiam ter rejeitado tais ideias, podiam não ter aderido e realmente 
não ter dito nada interessante. Mas, diferente da negação, colabo-
raram, se empenharam, se esforçaram, mostraram a compreensão 
que têm. Mostraram-se honestas, compromissadas e companhei-
ras na colaboração com a pesquisa. Dessa forma, reconhecemos 
todo o esforço despendido pelas colaboradoras de dizer, de expri-
mir, de expressar, de nos ajudar a construir um entendimento mais 
coletivo da questão em estudo. Isso foi fundamental para podermos 
trazer sugestões e orientações que decorrem da própria conversa 
que nós fizemos.
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Educação sensível e 
saúde na educação de 

jovens e adultos: práticas 
corporais e cuidado de si

Laís Albuquerque Rodrigues e Felipe Quintão de Almeida

Introdução

Este capítulo é um recorte da dissertação Educação sensível e saúde na 
educação de jovens e adultos: práticas corporais e cuidado de si, defendida, 
em 2024, no âmbito do Mestrado Profissional de Educação Física 
(ProEF) polo Universidade Federal do Espírito-Santo (Ufes). Seu 
objetivo foi desenvolver experimentações corporais no contexto da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) do município de Vila Velha, 
fundamentadas pelas Práticas Integrativas e Complementares em 
Saúde (PICs) no sentido de desenvolver uma educação sensível para 
a produção do “cuidado de si”. Para isso, alguns objetivos específi-
cos foram traçados: a) mapear o que os alunos compreendiam como 
corpo e saúde; b) mapear as experiências corporais dos alunos; c) pro-
por uma unidade didática com o tema da saúde norteada pelas PICS; 



213

e d) analisar/acompanhar os processos/efeitos das experimentações 
corporais produzidas com os alunos. 

O estudo teve como orientação uma concepção de metodo-
logia que se mantém aberta ao diálogo constante com a realidade 
em que a pesquisadora está envolvida. Baseou-se na proposta da 
“pesquisa-ensino” (ZAIDAN; FERREIRA; KAWASAKI, 2018) e da 
pesquisa cartográfica, as quais compreendem pesquisa como “acompa-
nhamento de processos” (BARROS; KASTRUP, 2009, p. 53). Nessas 
perspectivas, entende-se que a pesquisadora ou o pesquisador estão 
sempre implicados no processo de investigação. O campo de pesquisa 
ou “plano”, como é denominado no método cartográfico, é uma rea-
lidade dinâmica e múltipla, por isso não se deve ter a pretensão de 
aprisioná-la em caixas metodológicas. O método de pesquisa é pro-
duzido na própria caminhada. As ferramentas metodológicas são uti-
lizadas de acordo com os processos, não como uma meta constituída 
a priori. Isso não significa deixar com que o percurso corra solto: 

Com isso não se abre mão do rigor, mas esse é ressignificado. O 
rigor do caminho, sua precisão, está mais próximo dos movi-
mentos da vida ou da normatividade do vivo, de que fala Can-
guilhem. A precisão não é tomada como exatidão, mas como 
compromisso e interesse, como implicação na realidade, como 
intervenção (PASSOS; KASTRUP; ESCÓSSIA, p. 11).

O estudo foi desenvolvido com a Unidade Municipal de Ensino 
Fundamental (UMEF) “Senador João de Medeiros Calmon”, institui-
ção da Prefeitura de Vila Velha, onde é oferecida a modalidade EJA, 
de segunda-feira a quinta-feira, no horário noturno, de 18h a 22h.

A turma participante da pesquisa era do 1° segmento (1° ao 4° 
ano), dividida em duas turmas de 1° e 2° ano e 3° e 4° ano. As duas tur-
mas juntas possuíam em média 30 estudantes, com idade entre 16 e 70 
anos. A expressão “em média” é utilizada porque a modalidade da EJA 
tem uma rotatividade constante de estudantes, ou seja, os alunos se 
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matriculam e evadem com frequência. Dessa forma, esse número foi 
dinâmico ao longo do processo investigativo. Desses 30 estudantes, 
12 concordaram em participar efetivamente da pesquisa. Em outras 
palavras, concordaram em serem entrevistados e autorizaram o regis-
tro e a publicação de imagens e áudios. Desses 12 estudantes, alguns 
trocaram de escola, se afastaram por questões de saúde etc.

Além disso, vale ressaltar que a escola oferece uma aula de Edu-
cação Física por semana, que dura em média quarenta minutos. Essa 
questão do tempo de aula foi um fator que influenciou o processo de 
construção das práticas pedagógicas e, por isso, vale esclarecer que, 
por conta do curto tempo de aula, fez-se um acordo com a escola 
para que as aulas pudessem acontecer quinzenalmente e fossem blo-
cadas, ou seja, duas aulas juntas, uma seguida da outra. Dessa forma, 
os encontros foram desenvolvidos em uma hora vinte minutos, o que 
facilitou o desenvolvimento das intervenções. 

Como estratégia metodológica, o processo de conhecer os sujei-
tos participantes da pesquisa aconteceu ao longo das três primei-
ras aulas de Educação Física que aconteceram quinzenalmente, ou 
seja, levamos dois meses para finalizar essa etapa. O objetivo desse 
primeiro momento foi tomar conhecimento dos sentimentos, das 
emoções, dos pensamentos, dos anseios e das sensações que o grupo 
apresentava com relação às suas realidades e ao que esperavam das 
aulas de Educação Física.

Com relação aos instrumentos metodológicos para a produção 
dos dados da pesquisa, optou-se pelo questionário socioantropológico 
para traçar o perfil dos estudantes no sentido de conhecer seus con-
textos e suas histórias, na medida em que a pesquisa trata de aspec-
tos relativos ao campo social. Esse questionário foi utilizado como 
roteiro de entrevista. Também lancei mão de questionário relativo às 
experiências corporais e o que os participantes pensavam sobre corpo 
e saúde, no sentido de produzir uma avaliação diagnóstica sobre suas 
relações com esses dois temas. Esses questionários também foram 
transformados em roteiro de entrevista. 
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Como forma de captar detalhes de gestos, olhares, tons de voz e 
expressões durante as experimentações, fiz uso de registros audiovi-
suais, bem como de rodas de conversa orientadas por meio de roteiro 
previamente planejado, para acompanhar o processo conjuntamente 
à visão dos participantes.

Além disso, utilizei o diário de campo para apreender as obser-
vações e as próprias reflexões sobre as experimentações produzidas 
com os alunos, quais suas impressões sobre os efeitos e as implicações 
no campo de pesquisa. Esses registros foram produzidos impreteri-
velmente ao final de cada encontro com os estudantes. Para avalia-
ção dos efeitos das intervenções, foram realizadas rodas de conversa 
ao final das aulas e final do bimestre. 

Neste capítulo de livro o propósito é apresentar as análises pro-
duzidas ao longo da unidade didática: saúde como relação com o corpo 
e “cuidado de si”. Para tanto, o texto está organizado em dois tópicos, 
que são seguidos das considerações finais.

Corpo, saúde e cuidado de si nas aulas de Educação 
Física na EJA

Quando iniciei minha trajetória na EJA escutei a seguinte fala de uma 
aluna: “Mas eu tenho calo nos pés, como eu vou fazer?”. O corpo da 
EJA é um corpo heterogêneo, é o corpo da diversidade de gênero, 
étnico-racial e fruto da desigualdade social. É o corpo do trabalho ou 
já nascido do trabalho e da pobreza. É o corpo que vive a violência e 
as marcas cotidianas da corrupção. É o corpo daquele que vai para a 
escola à noite a pé, de ônibus ou de bicicleta. É o corpo que não pro-
duziu tantos afetos alegres em grande parte de seus encontros com 
outros corpos, mas que trabalhou desde os seus oito anos de idade, 
que lavrou na roça, que limpou 14 quartos da casa “dos outros”, que 
cuidou dos filhos “dos outros”, é o corpo que levou para a escola os 
filhos “dos outros” com o desejo oprimido por esses “outros” de ir 
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para a escola. É um corpo-sujeito-sujeitado pelas condições precá-
rias de um país construído na base da exploração: 

Suas experiências, desde a infância, têm o trabalho, o sem-traba-
lho, o ganhar a vida, o sobreviver como uma constante. Como 
uma condição de classe, de raça. Ganhar a vida, fugir da morte. 
Bem cedo, na infância, aprendem-se membros da classe trabalha-
dora empobrecida. Explorada desde a infância (ARROYO, 2015 
apud ARROYO, 2017, p. 56).

Além disso, em meio ao percurso investigativo, ao serem ques-
tionados sobre a relação com seus próprios corpos, grande parte dos 
alunos relatou sobre essa relação ser marcada por processos de dor, 
cansaço, limitações físicas e, consequentemente, adoecimento, des-
crevendo queixas acerca de seus corpos:

Meio cansado, meio reclamão, meio reclamão. Joelho, tava todos 
os dois esses dias, tava tudo danado. Inchou um, aí melhorou o 
daqui passou para o de cá, tanto que segunda-feira eu nem vim. 
Tava com o joelho desse tamanho, grossão. Tomei um remédio...
aliviou um pouco (Aluno A1).

Atualmente eu tenho me sentido muita dificuldade, porque eu 
tenho vários problemas de saúde, por exemplo eu tenho problema 
de coluna, eu tenho nervo ciático, eu tenho artrose nos dois joe-
lhos, já operei os dois joelhos, e melhorou por uns 3 anos, depois 
voltou de novo. Hoje, devido a essa situação minha do joelho, eu 
já tenho esse ombro aqui meio deslocado também, por queda que 
eu já levei lá no centro de Vitória, por causa de perder o equilíbrio 
com a perna, se eu der uma pisada, principalmente com a perna 
esquerda em falso, eu não consigo firmar não, eu caio (Aluno H).
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Assim, as práticas pedagógicas começaram a ser pensadas a par-
tir das seguintes questões: precisam mesmo mover o corpo dolorido? 
Precisam se mover com “calos nos pés”? Como propor aulas de Edu-
cação Física com o “corpo vivido” que tem “calos nos pés” “no mundo 
de toda gente”? “Dessa forma, pensar nesses sujeitos da EJA é traba-
lhar para a diversidade, reconhecendo as especificidades deles e delas 
e as diversas desigualdades que sofrem […]” (Vila Velha, 2021, p. 12). 

Assim, compreendi que a problemática girava em torno da 
necessidade de desenvolver práticas pedagógicas que lançassem um 
olhar cuidadoso sobre esses corpos (sujeitos). O objetivo passou a ser 
promover uma proposta educacional que provocasse um movimento 
nas relações com o corpo, na direção da (re)descoberta de seus sabe-
res e suas potências e na produção do “cuidado de si”.

Aqui, o conceito de “cuidado de si” é compreendido pelos sig-
nificados extraídos por Foucault (2010). Segundo o filósofo, a noção 
de “cuidado de si” é:

[...] uma espécie de aguilhão que deve ser implantado na carne dos 
homens, cravado na sua existência, e constitui um princípio de agi-
tação, um princípio de movimento, um princípio de permanente 
inquietude no curso da existência (FOUCAULT, 2010, p. 11).

O interesse era o de provocar movimento, desejo, reflexão e 
vida. Promover o toque, a sensibilidade, a noção de contato e a rela-
ção com o corpo como imperativo para o cuidado. Ao operar com 
esse conceito, o esforço seguiu na direção de entender de que forma 
ele nos ajuda a repensar os usos que fazemos de nós mesmos nas rela-
ções com si mesmo e com o outro, além de compreender o quanto 
os encontros são potentes para produzir esse movimento de auto-
criação, instigando o olhar para nós próprios em relação. Foucault 
aponta que se trata de restauração urgente de uma “ética do eu”, mas 
não engessada ou fixada em si mesmo, sem conteúdo e significado, 
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pois isso seria exacerbar ainda mais o individualismo, mas uma “ética 
do eu” em relação com o outro:

O que tudo isso tem a ver com as práticas corporais e com o cui-
dado com o corpo? Foucault está descrevendo a maneira como o 
sujeito faz a experiência de si mesmo, como se relaciona consigo 
e com os outros e, ao mesmo tempo, como é um sujeito de ação. 
Ele está nos chamando a atenção para um ‘si’ que nos remete às 
relações. O EU não aparece. O indivíduo não é o foco. O que inte-
ressa são as relações (CARVALHO, 2010, p. 39).

Essa é uma questão-chave no conceito de “cuidado de si”: as 
relações são o ponto de atrito e incubação das mudanças e transfor-
mações nos processos de subjetivação. O que se fez neste trabalho, 
ao operar com esse conceito, é pensar nas práticas corporais como 
oportunidades de provocar movimentos na direção desses proces-
sos de transformação nas relações com o próprio corpo e o corpo do 
outro. O “cuidado de si” remonta à relação do sujeito com o corpo, 
em que o corpo passa a ser a própria matéria-prima de um cuidado 
de si, de reinvenção. O corpo não é apenas um instrumento que car-
rega a alma, mas um fluxo permanente de tese, antítese e síntese das 
experiências, dos encontros, das memórias, dos afetos, das marcas, 
das histórias, do fazer-se constante, do exercício de devir. A autora 
Yara Maria de Carvalho nos ajudou como interlocutora ao articular 
o “cuidado de si” às práticas corporais como potente relação na pro-
moção da saúde. Para a pesquisadora, as práticas corporais facilitam 
uma relação de intimidade entre os corpos nos seus vários aspec-
tos biológicos, afetivos e sociais, funcionando como fortalecedoras 
de vínculos, bem como poderosos recursos culturais para criação de 
modos de vida mais satisfatórios.

Ao se realizar a análise do documento das diretrizes curricula-
res da EJA do Município de Vila Velha, identifiquei a discussão dos 
chamados “Temas Integradores”, conceituados nessas diretrizes como 
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“[...] temas contemporâneos que afetam a vida humana em escala 
local, regional e global [...]” (Vila Velha, 2021, p. 21). Adotei o tema 
Educação em (para) Saúde devido à sua aproximação histórica com 
a Educação Física e, da mesma forma, ao contexto da pesquisa, com-
posto por corpos adoecidos e precarizados pelas condições sociais. No 
campo desse tema integrador, há uma citação dos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais (1997), que aponta a Educação em Saúde como 
um caminho de aprendizado a respeito do processo saúde/doença.

No Dicionário crítico de Educação Física, o conceito de Educa-
ção em Saúde é esclarecido por Ivan Marcelo Gomes e Alex Branco 
Fraga através da reconstituição histórica do termo e como foi se for-
mando em meio a disputas de forças político ideológicas. De um 
lado, observam-se o cultivo de Educação em Saúde, que responsa-
biliza completamente o indivíduo e o entendimento do processo 
de ensino e aprendizado das práticas de cuidado apenas como mera 
transferência de informações técnicas, executada racionalmente por 
parte dos profissionais de saúde. De outro, existe uma compreensão 
de Educação em Saúde que busca produzir junto à comunidade um 
conhecimento sobre/de/em saúde como fenômeno complexo que é 
determinado também pelas condições sociais, bem como visa à auto-
nomia e à participação dos sujeitos na elaboração e concretização de 
políticas públicas em saúde:

Neste primeiro eixo destacam-se duas perspectivas que, como 
recurso heurístico, podem ser denominadas da seguinte forma: 
vertente ‘comportamentalista’ e vertente ‘empoderadora’. A pri-
meira vertente foca a mudança de estilos de vida e fatores com-
portamentais, dando ênfase à aprendizagem sobre as doenças e 
os fatores de risco. Assim, perspectiva uma Educação em Saúde 
pautada na racionalidade científica e na crença cognitivista 
sobre a mudança de comportamentos. A outra vertente privi-
legia os aspectos sociais que constituem e afetam a saúde, con-
tendo uma visão ampliada da promoção da saúde com foco nas 
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políticas públicas e na intersetorialidade, bem como em ações 
comunitárias com o intuito de elaborar prioridades, planejamen-
tos estratégicos e tomadas de decisão (BUSS, 1999) (GOMES; 
FRAGA, 2014, p. 230).

Com base nessa explanação, como seria desenvolver práticas 
pedagógicas sobre esse tema Educação em Saúde nas aulas de Edu-
cação Física? Como é possível produzir encontros potentes nas aulas 
de Educação Física, nos quais os alunos podem refletir e, ao mesmo 
tempo, experimentar práticas de cuidado? Como a Educação Física 
escolar pode se (re)aproximar deste tema?

Para enfrentar estes desafios, a experiência que desenvolvi no 
mestrado tomou como referência as PICS. Além da longa experiên-
cia que possuo com esse conjunto de práticas, elas têm se mostrado 
como saberes/conhecimentos potentes para a produção de rela-
ções alegres e cuidadosas consigo e com o outro, como também pos-
suem uma cosmovisão ou, nas palavras de Madel Luz (2013), uma 
“racionalidade médica” diferente da hegemônica nos processos de 
promoção de saúde.

As PICS são um grupo de saberes e conhecimentos ancestrais 
que compreendem uma cosmovisão de ser humano, mundo e uni-
verso, diferentemente da lógica e racionalidade da biomedicina pra-
ticada no Ocidente. O Programa Nacional de Práticas Integrativas 
Complementares em Saúde (PNPICS) nasceu com o intuito de pro-
duzir práticas de saúde que pudessem atender à população de uma 
forma diferente da hegemônica, ou seja, que tivesse um olhar holístico 
sobre os processos de saúde e doença além do patogênico e, de outra 
forma, além da visão reducionista de eliminação de sintomas e con-
sequentemente da doença. Além disso, essa política pública aposta na 
possibilidade de atendimentos humanizados que favorecem um olhar 
sensível dos profissionais em relação aos pacientes/usuários do Sis-
tema Único de Saúde (SUS), bem como o desenvolvimento de práticas 
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que corroborem a produção de autonomia dos sujeitos perante os 
cuidados consigo mesmo através do resgate desses saberes antigos.

Para Souza e Luz (2009), as PICS ou, como os pesquisadores 
denominam, “práticas terapêuticas alternativas”, ocupam espaço nas 
práticas de saúde, não apenas por uma questão de insatisfação dos 
atendimentos médicos ou dos sistemas de saúde, mas também pela 
necessidade dos sujeitos atuais de uma mudança no paradigma de 
saúde, pela busca de uma visão de indivíduo e natureza integrados, 
o que consequentemente modifica a lógica dos processos terapêuti-
cos, que passam de uma relação de “calar” os sintomas para uma visão 
de aprendizado de si na relação com a doença.

Os corpos dos estudantes que participaram da pesquisa eram 
desamparados, descuidados, adoecidos, cansados e marcados pela 
exploração e pelas instabilidades do mundo do trabalho, pelo estresse 
do mundo competitivo e da exaltação da imagem, assim como pela 
vulnerabilidade social constante, em suma, pela precariedade da vida. 
Dessa forma, segundo Oliveira e Mezzaroba (2021), abordar as PICS 
no espaço escolar pode ser um esforço interessante no sentido de 
desenvolvermos metodologias que abordem e investiguem a cons-
trução de fatores salutares:

Quando focamos nas pessoas, pensamos nelas como seres inte-
grais. Nesse sentido, uma possibilidade atual pode estar, também, 
nas Práticas Integrativas Complementares em Saúde (PICS) para 
o contexto da [Educação Física] EF escolar. Obviamente não as 
pensamos com o mesmo sentido prático em que elas ocorrem no 
Sistema Único de Saúde, mas enquanto conteúdo teórico-prático 
que permite ampliar as formas de compreender/praticar/ refle-
tir/dialogar corporalmente nas aulas de EF, com os pressupostos 
salutogênicos. Isto é, como mecanismos que se dedicam a impul-
sionar a vida, o bem-estar, o prazer, a segurança, o contato, as 
boas experiências, as superações de desafios, sempre com o pen-
samento crítico e ampliado sobre as questões do contemporâneo 
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que impactam no corpo, na saúde e na vida das pessoas (OLI-
VEIRA; MEZZAROBA, 2021, p. 21-22).

Atualmente, segundo o site da Política Nacional de Práticas Inte-
grativas e Complementares (PNPIC), as PICS conformam um grupo 
de 29 práticas, sendo que inicialmente eram ofertadas apenas serviços 
e produtos da homeopatia, da medicina tradicional chinesa/acupun-
tura, de plantas medicinais e fitoterapia, além de medicina antropo-
sófica e termalismo social/crenoterapia:

Nos anos de 2017 e 2018, a política foi ampliada em 24 novas prá-
ticas com a publicação das portarias GM nº 849/2017 e GM nº 
702/2018: arteterapia, ayurveda, biodança, dança circular, medi-
tação, musicoterapia, naturopatia, osteopatia, quiropraxia, refle-
xoterapia, reiki, shantala, terapia comunitária integrativa, yoga, 
aromaterapia, apiterapia, bioenergética, constelação familiar, cro-
moterapia, geoterapia, hipnoterapia, imposição de mãos, ozo-
nioterapia e terapia de florais. O total de 29 práticas contribuem 
para a ampliação das abordagens de cuidado e das possibilidades 
terapêuticas para os usuários, garantindo uma maior integra-
lidade e resolutividade da atenção à saúde (Sobre o programa, 
acesso em 9 nov. 2023).

Para fundamentar as experimentações corporais produzidas 
no presente trabalho, busquei me inspirar e aprofundar nas seguin-
tes práticas: terapia comunitária integrativa, hatha yoga, meditação, 
dança circular, reflexologia, tai chi chuan, aromaterapia e bioener-
gética. A escolha se deu devido à minha familiaridade com tais prá-
ticas. A seguir, e a luz de minhas referências teóricas, apresento uma 
síntese de três aulas desenvolvidas com a reflexologia. Meu objetivo 
foi problematizar alguns aspectos da compreensão humana, como a 
autoestima e as relações interpessoais, como fundamentos no pro-
cesso de produção de saúde.
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Reflexologia como “cuidado de si” nas aulas de 
Educação Física na EJA de Vila Velha

Nesse tópico do texto, destaco um dos eixos no processo de cons-
trução das práticas pedagógicas: a relação com o corpo, a criação de 
vínculos afetivos e as sensibilidades como elementos potentes no cui-
dado em saúde. Em outras palavras, objetivou-se a compreensão de 
aspectos da vida humana, como a autoestima e as relações interpes-
soais, como fundamentos no processo de produção de saúde. Nesse 
momento da pesquisa, a proposta das intervenções foi intensificar o 
contato com o corpo de diferentes maneiras que os alunos ainda não 
tivessem experienciado. A prática corporal escolhida foi a reflexolo-
gia e foi desenvolvida em uma sequência de três aulas. 

Na primeira aula proposta o objetivo era olhar nos olhos do 
outro, olhar no espelho, tocar o outro a fim de provocar um fluxo de 
aprendizado e conhecimento sobre si por meio do olhar cuidadoso 
do outro e pelo olhar cuidadoso sobre si mesmo. Para isso, mobilizei 
o conceito de “cuidado de si”, estudado detalhadamente por Foucault 
nas aulas do curso desenvolvido no Collège de France, entre 1981 e 
1982, e reunidas no livro “A hermenêutica do sujeito”. Essa noção 
de “cuidado de si” aprofundada pelo filósofo ajuda a pensar esse ocu-
par-se de si mesmo como uma extensão do cuidado social. O autor 
enfatiza: quando cuido de mim mesmo, quando me ocupo de mim 
mesmo também cuido do outro, uma forma de “ética do eu”, como 
ele mesmo emprega. Para Foucault, essa é uma das primeiras com-
preensões que devemos reter da noção de “cuidado de si”:

Primeiramente, o tema de uma atitude geral, um certo modo 
de encarar as coisas, de estar no mundo, de praticar ações, 
de ter relações com o outro. A epiméleia heautoû é uma ati-
tude – para consigo, para com os outros, para o mundo (FOU-
CAULT, 2010, p. 11).
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Para Foucault, o “cuidado de si” precisa de um resgate urgente de 
conteúdo e significado, pois se caiu na sua forma vazia, individualista 
e competitiva, fixados em ser melhor do que o outro e não melhor 
para o outro. Cabe um alerta ao discurso neoliberal que capturou as 
pautas sociais e as toma de uma forma como se o sistema que vive-
mos estivesse de acordo com nossa liberdade de ser. É importante que 
se saiba o quanto a noção de “cuidado de si” desenvolvida por Fou-
cault também passa por esse processo, tornando o conceito um dos 
protagonistas da sofisticação desse sistema de consumo incessante, 
que, ao invés de nos libertar, torna as pessoas ainda mais escravos 
com a prerrogativa de sermos o que quisermos ser, transformando 
as vivências humanas em processos egóicos e econômicos, em outras 
palavras, em “empresários de si”:

Em todo caso, o que gostaria de assinalar é que, de qualquer 
maneira, quando vemos hoje a significação, ou antes, a ausên-
cia quase total de significação e pensamento que conferimos a 
expressões – ainda que muito familiares e percorrendo inces-
santemente nosso discurso, como: retornar a si, libertar-se, ser si 
mesmo, ser autêntico, etc. – quando vemos a ausência de signifi-
cação e pensamento em cada uma dessas expressões hoje empre-
gadas, parece-me não haver muito do que nos orgulharmos nos 
esforços que hoje fazemos para reconstituir uma ética do eu. E é 
possível que nesses tantos empenhos para reconstituir uma ética 
do eu, nessa série de esforços mais ou menos estanques, fixados 
em si mesmos, nesse movimento que hoje nos leva, ao mesmo 
tempo, a nos referir incessantemente a essa ética do eu sem con-
tudo jamais fornecer-lhe qualquer conteúdo, é possível suspei-
tar que haja uma certa impossibilidade de constituir hoje uma 
ética do eu, quando talvez seja uma tarefa urgente, fundamental, 
politicamente indispensável, se for verdade que, afinal, não há 
outro ponto, primeiro e último, de resistência ao poder político 
senão na relação de si para consigo (FOUCAULT, 2010, p. 225).
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Como ficam os alunos da EJA nesse processo de sofisticação das 
desigualdades? Ficam sem oportunidades, cada vez mais isolados e 
relegados às realidades degradantes. Nesse sentido, na prática, segui 
orientada pelo pensamento de Foucault, colocando esforços peda-
gógicos no resgate desse significado ético e estético do “cuidado de 
si”, da vida como arte de fazer-se, de cultivar-se, de tecer encontros 
e experiências – um modo artesão de viver e ser. 

Escolhi a música chamada Seu Olhar, da cantora Ceumar Coelho. 
A música tem um verso que diz: “O seu olhar, o seu olhar melhora, 
melhora o meu”. A proposta da experimentação era que, por meio do 
olhar do outro, se possa “melhorar” o olhar sobre nós mesmos, como 
uma criança que precisa do olhar do adulto para que ela constitua sua 
autoimagem, seu amor por si mesma. Muitos alunos da turma tive-
ram infâncias difíceis e a construção de vínculos afetivos foi marcada 
por violência. A ideia da experimentação era produzir uma memó-
ria amorosa nessa apreciação do outro sobre nós mesmos e o corpo 
é atributo/elemento fundamental nesse processo de constituição do 
sujeito. Nesse momento, expliquei que o colega seria esse olhar da 
mãe sobre nós, um olhar amoroso, acolhedor, carinhoso e cuidadoso. 
Todos seriam nesse momento um espelho do outro.

Antes de iniciar o exercício, sugeri aos alunos que fechassem 
os olhos e respirassem profundamente com esse propósito de olhar 
cuidadosamente para o outro. Foi um momento muito bonito. Já no 
início, a aluna O começou a chorar. Alguns ficaram sérios e concen-
trados, outros conversaram, riram, mas, de modo geral, todos que 
estavam presentes e se envolveram no exercício. Em seguida, pedi 
para que falassem o que “viram” ou o que veem de melhor no colega. 

Outro momento significativo consistiu em exercitar esse olhar 
sobre o outro, agora sobre si próprio mesmos por meio do espe-
lho. Essa sala na qual desenvolvi as intervenções possuía um espelho 
enorme que toma uma parede da sala inteira. A aula foi pensada exa-
tamente para explorar essa ferramenta potente no processo de “cui-
dado de si” a partir do corpo. Pedi para que eles se sentassem todos de 
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frente para o espelho, coloquei a mesma música da experimentação 
anterior e reiterei que nesse momento eles olhassem para eles mes-
mos com carinho, para cada parte do rosto. Primeiramente, notei um 
certo desconforto para alguns, principalmente por parte dos homens. 
Alguns até se criticaram nesse momento, dizendo estarem velhos e 
cheios de rugas. Fui narrando as partes do rosto que deveriam levar 
atenção ao longo de toda a experiência: a testa, as sobrancelhas, os 
olhos, as orelhas, o nariz etc. Enfatizei os detalhes, inclusive as rugas, 
como marcas importantes das trajetórias deles e que fazem parte de 
quem eles eram naquele momento: “Observe cada detalhe do seu 
rosto, pois cada um desses detalhes são marcas de sua experiência de 
vida, elas constituem quem você é hoje, olhe para elas com amor”.

O segundo exercício que propus no espelho foi a experimenta-
ção da reflexologia facial. Para ajudar os alunos a entenderem a téc-
nica, distribuí uma folha com o mapa dos pontos reflexos da face 
e expliquei o que constitui a reflexologia. Em seguida, executei as 
manobras da reflexologia facial e fui destacando onde aquela região 
do rosto refletia os órgãos ou outras regiões do corpo. Uma aluna 
questionou: “Mas o intestino não é lá embaixo?” e antes que eu res-
pondesse a aluna S falou: “Mas está tudo conectado, o corpo todo”.

Para intensificar o toque e despertar uma sensação de maciez e 
prazer, além de contribuir para o deslizamento das mãos na pele, fiz 
uso do óleo de jojoba com óleo essencial de lavanda, que possui efei-
tos terapêuticos tranquilizantes e é considerada uma prática integra-
tiva, a aromaterapia. Quando comecei a explicar que jojoba era uma 
planta, uma aluna falou: “É uma planta medicinal”, em seguida falei: 
“Exatamente, esse óleo regula a produção de sebo da pele, e a lavanda 
é calmante”. Uma das alunas gostou tanto que ela me pediu o nome 
para adquirir o óleo.

Assim, organizei a sequência da reflexologia facial da seguinte 
maneira:

1º) Técnica do “Tap”: batidas suaves sobre o rosto.
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2º) Manobras de deslizamento e acupressão com os dedos sobre 
alguns pontos reflexos do rosto.

3º) Auto Percussão sobre a cabeça, pressão e deslizamento dos 
dedos sobre o couro cabeludo.

Ao final, pedi para os alunos voltarem para a roda e utilizei o 
último material pedagógico planejado para essa intervenção: “caixa 
do tesouro”, que consiste em uma caixa simples e em cima da tampa 
escrito “Tesouro”. Por dentro, há um espelho. Os alunos não sabiam 
o que tinha dentro da caixa, exatamente para produzir um efeito de 
surpresa. Passei a caixa de um por um dizendo: “Esse é o seu maior 
tesouro”. Muitos se surpreenderam e disseram isso no momento da 
roda de avaliação. Enfatizaram que foi uma aula surpreendente, muito 
diferente do que já haviam vivenciado. Uma aluna falou: “Professora, 
eu cheguei na escola reclamando de dor de cabeça e agora ela passou, 
não estou sentindo mais”. Ao final, eles aplaudiram. Estavam se sen-
tindo muito satisfeitos com a experiência. Quando estavam de saída 
da sala, duas alunas vieram me abraçar e beijar dizendo: “Professora 
maravilhosa”. A pedagoga da escola também entrou na sala e teceu 
elogios pela segunda vez dizendo: “Professora, como você é animada, 
me lembra meu início de carreira, que alegria ver isso acontecendo, 
não entrei na sala porque eu vi que eles estavam todos envolvidos na 
proposta, concentrados, vejo o quanto faz bem a eles”.

Na aula seguinte, continuei com essa mesma proposta de ocu-
par-se consigo, de voltar-se para si por meio da reflexologia manual. 
Dessa vez, o olhar seria “levado” para si além da imagem. O encontro 
consigo mesmo seria apenas pelas sensações de toque. Expliquei aos 
alunos que nessa aula faria um esforço de “vermos com as mãos” e 
por isso todos usariam vendas e ficariam de costas um para os outros 
para que pudessem concentrar em si próprio. Lancei a pergunta: 
será possível “ver” com as mãos? Uma aluna disse prontamente que 
não. Outros já disseram em seguida: “Claro que sim, assim como 
as pessoas cegas, usam o tato para sentir e ver as coisas, já que não 
enxergam”. Também pedi para que pudessem permanecer de olhos 
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fechados, pois a venda era um pouco transparente e seria interes-
sante que eles se entregassem à experiência. Coloquei uma música 
de fundo e fui pedindo para que tocassem o próprio corpo, fui nar-
rando cada região: “mãos nas mãos, se acariciando e se percebendo”. 
Fiz como que um rodízio por todo o corpo, sentindo cada parte dele 
de uma forma livre, sem uma técnica específica. Os alunos demons-
traram entrega à experiência.

Figura 1 – Experimentação de si de olhos vendados

Fonte: Acervo da autora (2023). 

Em seguida, dei sequência à segunda parte da aula, que inicial-
mente havia sido planejada para a realização da reflexologia das mãos 
no outro, mas senti que faria mais sentido aproximar aos poucos do 
corpo do colega e pedi para que apenas apoiassem suas mãos sobre 
as mãos do colega à frente. Segui a experimentação com essa ideia de 
massagear-se primeiro e se aproximar do “campo corporal” do outro 
de forma gradativa. Fiz essa experimentação de massagear-se nas 
mãos, assim como fiz com a experimentação da massagem facial, de 
uma forma mais intuitiva. Não iniciei o estudo dos pontos do mapa 
da reflexologia manual, apenas fomentei o contato com as próprias 
mãos, utilizando o óleo para tornar a experiência macia e prazerosa, 
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para depois incentivar manobras possíveis. A maioria, para não dizer 
todos, também se engajou nesse momento. Antes de iniciar com a 
massagem, uma aluna que trabalha como diarista disse que havia 
utilizado bastante suas mãos para limpar a casa na qual trabalhou. 
Ao final, na roda de conversa de avaliação, ela destacou novamente 
o quanto a aula havia feito sentido para ela devido ao dia intenso de 
trabalho usando as mãos. 

Na última intervenção com a reflexologia, propus a experimen-
tação dos pontos reflexos manuais. Pedi aos alunos que se sentas-
sem em dupla, um de frente para o outro e as duplas uma ao lado 
da outra. Inicialmente pedi para que massageassem as mãos uns dos 
outros, sem preocupação com a técnica. No início, alguns se mostra-
ram tímidos, até mesmo um pouco resistentes. Solicitei que trocas-
sem de função e todos pudessem ter as duas oportunidades, de fazer 
e receber a massagem; destaquei bastante essa troca de dar e rece-
ber. Em seguida, distribuí os mapas da reflexologia. Fiz uma breve 
explicação sobre o que é um ponto reflexo e os efeitos terapêuticos 
dessa técnica de massagem e falei que, da mesma forma que existem 
os pontos reflexos da face (como eles já aprenderam), também exis-
tem os pontos reflexos das mãos, que correspondem aos órgãos. Logo 
depois pedi para que um deles escolhesse um ponto do mapa e mas-
sageasse o ponto da mão do colega e vice-versa. Uma das alunas até 
falou que trabalha limpando peixe e que aquele momento seria muito 
bom para suas mãos. Vários alunos que pensei que não iriam topar 
participaram com envolvimento. 

Ao final da aula, essa mesma aluna, que trabalha cortando peixe, 
pediu para que pudesse ficar com o mapa da reflexologia; ela disse 
que iria ensinar às suas crianças e praticar em casa. Fiz questão de 
dar o único mapa colorido. Entendi esse pedido como uma valida-
ção por parte da aluna de que essas práticas fazem sentido para sua 
realidade. É interessante destacar que essa aluna era nova; era a sua 
primeira vez na aula de Educação Física e ela destacou a mesma coisa 
que a outra aluna pontuou na aula anterior: como aquele momento 
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de contato com o corpo era recompensador devido ao trabalho com 
as mãos. O que nos faz pensar: corpos do trabalho estão nos dizendo 
que as aulas de Educação Física precisam propor momentos de apren-
dizado sobre cuidado. Trata-se de um cuidado não apenas com seus 
“corpos físicos”, mas com a precariedade a que esses corpos são sub-
metidos. Não apenas a precariedade do trabalho, mas a precariedade 
do conhecimento e do tempo de cuidado. 

Figura 2 – Experimentação da massagem

Fonte: Acervo da autora (2023).

Ao longo das intervenções, mantive o compromisso de acom-
panhar o processo a cada aula. Também considerei que, ao final de 
um ciclo de aprendizagem, seria necessário produzir uma síntese e 
uma visão global das experiências desenvolvidas. Para isso, organi-
zei duas rodas de conversa com todos os alunos que participaram das 
intervenções, as quais foram gravadas em áudio e, posteriormente, 
transcritas. As rodas de conversa seguiram um roteiro de perguntas 
que foi planejado anteriormente às intervenções, mas que, ao final 
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do processo, sofreram pequenas reformulações. Das dez perguntas 
que fiz, elegi três das quais tive respostas significativas, ou seja, que 
apresentava pistas com relação aos sentidos que as experimentações 
provocaram nos alunos. Abaixo, segue amostra de uma das pergun-
tas e respostas escolhidas:

Pergunta: Teve alguma experimentação que vocês levaram para 
vida de vocês? Ou pretendem praticar ou planejaram em algum 
momento de levar isso pra vida, para casa. Alguma coisa que 
a gente fez ficou que vocês continuam reproduzido na inti-
midade de vocês?

Segue uma das respostas que avalio ser significativa, pois a aluna 
relata que levou a experimentação do espelho para a atividade mati-
nal da igreja que frequenta: 

Aquela que você deu sobre se amar. Tirar aquele tempo pra se 
amar. Eu levei esse até pra igreja. Dia de segunda-feira eu vou 
pra oração de manhã, aí foi as irmãs comigo, aí eu falei assim pra 
elas lá ‘Ó eu vou falar a aula que a professora deu lá tá, de se amar, 
que a gente não tem tempo, que é uma correria tão grande, que a 
gente não tira um tempo pra se amar. A professora Laís deu uma 
aula lá. Pra se amar, tocar no couro cabeludo, no rosto, se abra-
çar. Se abraçamos. Só trabalha, só come, só cansa. Aí chega aqui, 
é o momento pra você se amar. Elas disseram ‘Nossa que legal’. 
Eu tava aqui quietinha tentando lembrar, meu Deus do céu, que 
aula que eu levei lá pra igreja, agora eu lembrei. Elas amaram. 
Falei pra elas, vamos parar um tempo aqui pra fazer o que a pro-
fessora falou, que o tempo é corrido. Um dia a professora che-
gou lá e deu essa aula pra todo mundo (Aluna A1).

De modo geral, as respostas apresentadas demonstraram o 
quanto as experimentações corporais provocaram um movimento 
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ético de reflexão sobre as relações. Escutei sobre como o encontro, 
o contato real e cuidadoso com o próprio corpo e o corpo do outro 
produz encanto e carrega a potência de gerar “afetos alegres”. Esses 
afetos mobilizaram crenças, produziram satisfação, dobraram certezas 
e foram capazes de contorcer pensamentos, como também encora-
jaram a tecer modos de ser que ainda eram desconhecidos. Os sujei-
tos contaram sobre a sensação de leveza que é escutar e reinventar 
histórias; que cura é uma questão de perspectiva e o quanto é praze-
roso ser esse movimento “autopoi(-)ético” de “cuidado de si” como 
cuidado com o outro.

Considerações finais

Para fins de tornar público os processos e os resultados desta pesquisa, 
apresentei este recorte fruto de um estudo proposto no contexto da 
EJA de uma escola do município de Vila Velha, com 30 sujeitos de 
idade entre 16 e 70 anos. A pesquisa foi realizada no período de março 
a outubro de 2023, no horário noturno, quando foram realizadas 16 
intervenções no total, com encontros que aconteceram quinzenal-
mente, nas quartas-feiras, no horário de 18h a 19h20min. Como atuei 
com uma turma multisseriada com diferentes corpos, marcados pela 
precariedade de condições de vida, apostei em práticas que levassem 
um olhar cuidadoso e sensível para os corpos.

No processo de delimitação do tema de fundo das intervenções, 
procurei dialogar com as diretrizes curriculares do município que 
tinham como um dos temas integradores a “educação em saúde”. Fiz 
o esforço de retomar o tema saúde no contexto da Educação Física 
escolar, sobre o qual pesquisadores da área trazem evidências de que 
é necessário construir práticas pedagógicas que tenham como refe-
rência uma visão ampliada de saúde. Nesse sentido, defini o tema 
saúde como cenário para desenvolver experimentações corporais 
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nas quais a relação com o corpo de uma forma sensível é preponde-
rante para o “cuidado de si”.

Assim, tracei uma unidade didática fundamentada nas Práti-
cas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) na tentativa de 
favorecer o “cuidado de si”, conceito profundamente analisado por 
Foucault. Neste trabalho, tive como sua interlocutora a pesquisa-
dora Yara Maria de Carvalho. O processo de pesquisa consistiu em 
avaliar os efeitos que essas experimentações provocaram na relação 
que esses estudantes têm com o próprio corpo e se repercutiram em 
movimento de produção de novas práticas de cuidado consigo mesmo 
e com o outro. Deste modo, observei que o aspecto da coletividade 
e da relação afetiva entre os companheiros de escola foi um dos ele-
mentos-chave para a produção das experimentações e um dos efei-
tos a serem destacados na pesquisa. 

As aulas foram construídas e examinadas a partir de três eixos 
de desenvolvimento e análise. Para efeito deste capítulo, delimitei a 
apresentação do eixo: saúde como relação com o corpo e “cuidado de 
si”. Nessa perspectiva, busquei associar as experiências com as práticas 
corporais como caminho de ampliar “modos de vida”. Para isso, apre-
sentei a relação com o próprio corpo e o corpo do outro, por meio 
da prática da massagem, do contato com o espelho etc., como fonte 
para a descoberta de afetos potentes sobre si e como oportunidade de 
criar maneiras de se relacionar consigo mesmo e com o outro, como 
também expandir o acervo de práticas corporais na direção de con-
tribuir para a autonomia do cuidado em saúde.

Nesse sentido, sinalizei que essa forma de desenvolver o tema 
saúde nas aulas de Educação Física no contexto da EJA, a qual foi se 
constituindo ao longo dos encontros, se mostrou potente tanto para 
os alunos quanto para a construção de novas metodologias de ensino 
do campo de estudo da Educação Física escolar e da área da saúde.
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Perspectivas feministas 
na pesquisa colaborativa 

em Educação Física: 
possibilidades de caminhos 

metodológicos no ProEF
Isabela Moreira Sant’Anna e Mariana Zuaneti Martins

Introdução 

A participação das meninas nas aulas de Educação Física (EF) tem 
sido objeto de pesquisas desde os anos 1990, principalmente focadas 
em descrever um cenário de desmobilização e reprodução de rela-
ções desiguais entre os gêneros (GOELLNER, 2013; MORAES; DIAS; 
OLIVEIRA, 2023). Este quadro reafirma a disparidade na participa-
ção entre os gêneros, com as meninas brasileiras tendo, em média, 
15 minutos a menos de acesso às aulas práticas por semana na EF, 
conforme dados da Pesquisa Nacional de Saúde dos Escolares (MAR-
TINS; VASQUEZ; MION, 2022).
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Esse cenário destaca a urgência de pesquisas que busquem produ-
zir conhecimento não apenas para descrever esse problema, mas para 
a transformar essa realidade (OLIVER; HAMZEH; MCCAUGHTRY, 
2009). Esta demanda é ressaltada pelo fato de que as mudanças recen-
tes nas abordagens pedagógicas da Educação Física ainda não foram 
capazes de superar a posição de transição em que a disciplina se 
encontra no cotidiano: se colocando entre a rejeição à cultura tradi-
cional esportivista e excludente, e o fato de ainda não ter sido ampla-
mente substituída por práticas pedagógicas críticas comprometidas 
com as funções sociais da escola (ALMEIDA; KIRK, 2020; GON-
ZALEZ; FENSTERSEIFER, 2009). Este hiato expõe a dificuldade do 
campo acadêmico da EF de dar resposta aos problemas cotidianos da 
prática pedagógica (CAPARROZ; BRACHT, 2007).

Em 1980, o chamado Movimento Renovador (MR) criticou a 
influência do esporte e do biologicismo no campo acadêmico da EF 
brasileira. O MR reivindicava uma mudança de sentido no campo 
acadêmico da EF, buscando sua legitimação dentro do campo das 
ciências humanas e de forma comprometida com a justiça social e as 
funções sociais da escola (ALMEIDA; KIRK, 2020). Embora a jus-
tiça social e inclusão fossem questões importantes para o MR, as 
questões de gênero não eram ainda discutidas amplamente naquele 
período. A exclusão e a desigualdade foram tratadas como questões 
político-metodológicas. Como resultado, a crença de que elas seriam 
resolvidas com a vontade política e uma abordagem pedagógica cul-
tural, que buscasse a diversificação das aulas, sem foco na aptidão, 
criou um campo fértil para a perpetuação das desigualdades de gênero. 

O problema se perpetua por algumas razões. Primeiramente, 
mais que considerar a cultura como parte da EF, se faz necessário 
reconhecer como os discursos culturais que envolvem as práticas 
corporais têm afastado as meninas e mulheres (OLIVER; HAMZEH; 
MCCAUGHTRY, 2009). Na medida em que esses discursos enviam 
mensagens cotidianas para elas sobre seus corpos, seria fundamental 
trabalhar com as meninas essa identificação para que a transformação 
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possa ocorrer. Em segundo lugar, é preciso apoiar esse processo de 
(re)construção da EF no “chão de quadra”. Os(as) professores(as) ainda 
enfrentam dificuldades tanto em operar a partir das pedagogias crí-
ticas (CAPARROZ; BRACHT, 2007), quanto em incluir meninas e 
corpos marginalizados nas aulas de EF.

Deste modo, pesquisas que se aproximem do “chão de qua-
dra”, da própria ação pedagógica, envolvendo os(as) professores(as), 
podem ser meios de construir um conhecimento que contribua para a 
mudança (BRACHT, 2015; CAPARROZ; BRACHT, 2007). Alinhado 
a essa demanda, o Mestrado Profissional em Rede em Educação Física 
(ProEF) pode contribuir provocando e apoiando professores(as) a res-
significar e pesquisar seus contextos e sua própria prática pedagógica, 
forjando a ideia da/o “professora-pesquisadora” (Bracht, 2015). Para 
que esse processo seja ancorado em uma postura engajada com a jus-
tiça social e de gênero, as perspectivas teórico-metodológicas femi-
nistas podem contribuir para repensar a relação teoria e prática, as 
relações que se desenvolvem na docência e na pesquisa e os sentidos 
do conhecimento produzido (Fine, 2007; Lather, 2017). 

Com vistas a contribuir com essas ideias, esse ensaio apresenta 
alguns caminhos para a construção de pesquisas engajadas e cola-
borativas no âmbito do ProEF visando a produção de conhecimen-
tos sobre uma EF crítica e atenta à justiça social e de gênero. Não se 
trata de propor um caminho prescritivo, mas socializar uma pers-
pectiva que temos trabalhado e contribuir no debate sobre a produ-
ção de conhecimentos sensíveis e atentos às desigualdades de gênero, 
protagonizada pelos(as) professores(as)-pesquisadores(as) e de forma 
colaborativa. Para tanto, organizamos nossas reflexões em três eixos: 
i) a relação entre teoria e prática na EF e como as perspectivas femi-
nistas podem ajudar a repensar essa relação com pesquisas engajadas 
e colaborativas; ii) um caminho pedagógico para construção dessas 
práticas engajadas na escola, a partir da abordagem ativista; iii) e por 
fim esboçamos nossas considerações acerca das questões metodoló-
gicas e possibilidades de desenho para a pesquisa feminista engajada.
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A relação teoria e prática sob o olhar feminista: 
pesquisa engajada e colaborativa

É comum na EF ouvirmos a fala “a teoria na prática é outra”, como 
se teorias falhassem ao não serem “aplicáveis”. Caparroz e Bracht 
(2007) advertem que teorias não são feitas para serem aplicadas na 
prática: elas precisam ser modificadas na prática por meio da autoria 
docente. A discussão que ora desvaloriza a prática, e ora desvaloriza 
a teoria é reflexo de uma divisão do trabalho, que não vê na prática, 
uma práxis reflexiva.

Essa separação entre teoria e prática é acentuada pelas práticas 
de produção de conhecimento na EF. As pesquisas que se debruçam 
sobre a escola, em geral, constituem-se como estudos sócio críticos, 
com foco em criticar e denunciar as desigualdades e injustiças que 
permeiam a EF (ALMEIDA, 2019). Como consequência, há um dis-
tanciamento das preocupações com currículo, didática e avaliação, 
entre outros problemas advindos do “chão de quadra” (CAPARROZ; 
BRACHT, 2007). 

Para combater esse cenário, são necessárias pesquisas que se dire-
cionem à reflexão e à produção de conhecimento com os(as) docen-
tes, sobre seus modos de fazer e sobre as aprendizagens que ocorrem 
durante essas investigações. Esse processo requer apoio – demanda 
essa que se acentua diante da rotina escolar e a precarização do tra-
balho docente. A cultura escolar acaba individualizando a prática 
pedagógica e a identidade docente, dificultando processos reflexivos 
e colaborativos (DINIZ-PEREIRA, 2015).

As perspectivas metodológicas feministas podem ser um cami-
nho para enfrentar esses desafios, já que defendem produzir conheci-
mento com os(as) envolvidos(as) no processo pedagógico, enfatizando 
a participação e engajamento, pesquisando os contextos em que as(os) 
participantes atuam, bem como suas biografias e, por fim, promo-
vendo ações que desencadeiam profunda autorreflexão (LATHER, 
2017). São pesquisas engajadas e colaborativas que compreendem 
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que não há neutralidade na produção do conhecimento e que nossas 
identidades interferem, já que não há separação entre objeto de pes-
quisa e sujeito pesquisador(a).

A pesquisa feminista engajada nos convoca a uma primeira refle-
xão de fundo, sobre o que significa conduzir pesquisa empírica em 
um mundo injusto. Em nosso caso particular, em um campo acadê-
mico e social de tradição esportivista (BRACHT, 2015) e generifi-
cado (MESSNER, 2010), a desigualdade de gênero é predominante. 
Essa indagação reverbera em iniciativas que buscam necessariamente 
o engajamento com a justiça social e de gênero. 

Falar da perspectiva feminista não implica dizer que há uma 
maneira “feminina de pesquisar”, porque isso significaria essenciali-
zar e estereotipar gênero, em vez de reconhecer a complexidade dos 
discursos culturais. Significa, no entanto, reconhecer que o conheci-
mento é situado e que o campo científico é androcêntrico (LONGINO, 
1994). Pesquisar a partir da perspectiva feminista implica indagar 
sobre as razões pelas quais a maioria dos(as) pesquisadores(as) do 
campo da educação são homens, a despeito de uma maioria femi-
nina nas escolas (LATHER, 2017). Pesquisar com as professoras (e 
com os professores também) tem como decorrência distribuir poder e 
construir conhecimento com as vozes e perspectivas marginalizadas.

Outra reflexão versa sobre as razões da pesquisa engajada. O 
processo de pesquisar com as(os) participantes (e se auto pesqui-
sar de forma colaborativa), bem como a comunicação dos resultados 
das pesquisas, deve ser um catalisador, que reflete os/sobre afetos da 
experiência vivida e, por último encoraja uma profunda autorrefle-
xão entre todas as pessoas envolvidas, informando e energizando-as 
(nós) para a ação transformadora (LATHER, 2017).

A perspectiva feminista também propõe a construção de conhe-
cimento a partir de três aspectos centrais (LATHER, 2017). O pri-
meiro é reciprocidade entre as pessoas participantes e negociação 
sobre os significados atribuídos por cada uma delas, em uma relação 
de diálogo e colaboração. A negociação sobre os significados deve 



242

abranger a descrição e a interpretação das situações vividas e da ação, 
a fim de encorajar a autorreflexão. Em segundo lugar, a teoria deve 
servir para energizar e ser catalisadora, mostrando como questões 
gerais estruturais ocorrem em contextos particulares. Assim, a teoria 
se torna a expressão e elaboração sobre as experiências e percepções 
das pessoas participantes, em vez de uma abstração imposta por inte-
lectuais sobre a complexidade da realidade social. Em terceiro lugar, 
isso requer reciprocidade entre a teoria e os dados, pensando que essa 
relação é negociada a partir dos diferentes sentidos percebidos pelas 
pessoas participantes. A reflexão sobre esse processo visa provocar as 
pessoas a identificarem e nomearem as barreiras e normas que regu-
lam seus corpos e tornam desiguais e injustas suas condições de vida, 
imaginando outros cenários possíveis. A pesquisa engajada serve 
para o processo autossustentado de análise crítica e desconstrução. 

O conhecimento gerado, diferentemente das pesquisas positivis-
tas tradicionais, não visa a generalização de leis e prescrições protoco-
lares e padronizadas. Busca, por essa via, outras formas de produção 
de conhecimento. Ao validar as biografias e os contextos particulares, 
fala do lugar da diferença, onde o processo de aprendizagem é mais 
importante que o produto das ações realizadas (FRANCO, 2005). A 
despeito das particularidades, entre vários casos podem existir lições 
comuns sobre aprendizagens, injustiças, resistência, violência e possi-
bilidades coletivas. Fine (2010) destaca esse olhar antitopográfico, que 
busca resíduos e formas de resistência comuns entre diferentes con-
textos, sem esconder a enorme variação entre eles. Como resultado, o 
conhecimento produzido teria o efeito de uma generalização provo-
cativa, incentivando os(as) leitores(as) a imaginar novas possibilida-
des e engajarem-se em criar a mudança em seus próprios contextos.
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Uma perspectiva pedagógica feminista e 
colaborativa: a abordagem ativista na EF escolar

As perspectivas feministas contribuem para repensar não somente a 
produção de conhecimento, como também para problematizar e agir 
diante das desigualdades de gênero na prática pedagógica. Ancorada 
nas perspectivas feministas e nas pedagogias críticas, a Abordagem 
Ativista (AA) constitui um caminho metodológico e pedagógico que 
busca ir além de identificar e descrever as desigualdades nas aulas, 
para construir junto com as(os) crianças e jovens “o que poderia 
ser”, imaginando e criando um ambiente pedagógico mais inclu-
sivo e significativo (LUGUETTI et al., 2017a; OLIVER; HAMZEH; 
MCCAUGHTRY, 2009).

Três aspectos em particular se destacam para elegermos a AA 
como um dos possíveis caminhos pedagógicos. Primeiramente, esta 
abordagem se pauta na educação como espaço de solidariedade, diá-
logo, esperança e mudança, referendando-se em autores como Paulo 
Freire e bell hooks (LUGUETTI et al., 2017a), o que permite aproxi-
má-la das abordagens críticas e da teorização pedagógica da EF bra-
sileira (ALMEIDA; KIRK, 2020). Em segundo, seu diálogo com as 
abordagens feministas e o compromisso explícito com a participação 
das meninas permite ampliar as discussões das perspectivas críticas 
da EF brasileira. Por fim, a AA auxilia ao propor uma sistematização 
da espiral cíclica de escuta, reflexão e planejamento com base na par-
ticipação e protagonismo discente (OLIVER; KIRK, 2015). 

A AA parte de três pilares que dialogam com as práticas epis-
temológicas feministas (OLIVER; HAMZEH; MCCAUGHTRY, 
2009). Em primeiro lugar, a construção do conhecimento deve ocor-
rer em colaboração com as crianças e jovens, em vez de ser sobre 
eles, atuando de forma colaborativa e em ações conjuntas para criar 
conhecimento significativo (OLIVER; HAMZEH; MCCAUGHTRY, 
2009). Em segundo, a AA busca estudar o que poderia ser, colabo-
rando com discentes em ação para explorar novas possibilidades e 
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transformar o cenário das aulas. Por fim, a abordagem vislumbra 
mudanças que começam no nível micro, em contextos específicos, a 
partir de onde é possível visualizar como estas são possíveis e neces-
sárias (OLIVER; KIRK, 2015).

Para se efetivar como uma perspectiva pedagógica voltada à 
transformação e justiça social, a AA possui quatro elementos críti-
cos (OLIVER; KIRK, 2015): i) trata-se de uma pedagogia centrada 
na(o) aluna(o), em suas necessidades e experiências, colocando-as(os) 
no centro do processo educacional; ii) coloca como centro a corpo-
ralidade para o processo pedagógico, destacando a sensibilidade à 
maneira como os estudantes percebem e sentem seus corpos, usando 
essas informações para criar ambientes e aulas que se tornem atraen-
tes, acolhedoras e convidativas; iii) a abordagem é baseada em ati-
tudes investigativas e centrada na ação, visando criar ambientes que 
atendam às demandas das(os) estudantes. Isso inclui pesquisar com 
as(os) alunas(os) para entender as barreiras que enfrentam e encontrar 
maneiras de melhorar as oportunidades de aprendizagem; iv) enfa-
tiza a escuta das crianças e jovens para a tomada de decisão docente. 
Isso significa não apenas ouvir, mas responder as(os) estudantes ao 
longo do tempo.

Para operacionalizar o processo de escutar e responder, a AA é 
sistematizada em ações cíclicas que se concentram em algumas fases. 
A primeira delas é a construção da fundação, que ocorre no início da 
intervenção, com o objetivo de refletir sobre o as experiências vivi-
das, os desejos de aprendizagem, identificar as barreiras para a par-
ticipação de todas(os) e negociar as diferentes percepções sobre o 
ambiente de aula. Com isso, busca estabelecer um espaço de respeito 
e de aprendizado entre todas as pessoas envolvidas (LUGUETTI et al., 
2017a; OLIVER et al., 2015), constituindo a aula como um ambiente 
seguro físico e emocionalmente. 

A segunda fase é de planejamento, direcionada a estabele-
cer pontos de conexão com o que foi descoberto ao investigar com 
as pretensões e sentimentos das(os) discentes e materializá-los no 
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planejamento das aulas (OLIVER; OESTERREICH, 2013). A abor-
dagem propõe explorar diferentes contextos e modos de aprendizado 
os quais as(os) estudantes ainda não experimentaram, ampliando as 
possibilidades do que é possível dentro da Educação Física. (OLIVER 
et al., 2015). Nessa fase, o(a) professor(a) deve responder por meio de 
ações pedagógicas ao que escutou e aprendeu com as(os) alunos(as). 
A partir do que as(os) alunos(as) vivenciam, outras demandas e res-
postas aparecem, criando espaços de reflexão, escuta e protagonismo 
delas(es). A partir da análise das respostas dos(as) alunos(as), o(a) pro-
fessor(a) articula futuras mudanças nos planejamentos. 

Esse processo as(os) ajuda a identificar contextos que são mais 
interessantes e prepará-las(os) para a fase ativista, a terceira fase. Nela, 
as(os) estudantes, após experimentarem diferentes atividades e méto-
dos, decidem onde querem focar seu aprendizado. Nesta fase, as(os) 
alunas(os) são encorajadas(os) a tomar decisões sobre suas áreas de 
interesse, o que promove um senso de autonomia e empoderamento 
(LUGUETTI et al., 2017b).

Questões metodológicas e possibilidades para 
o desenho de pesquisa feminista engajada e 
colaborativa

Pesquisar como se produz pedagogicamente uma EF ativista, compro-
metida com a justiça social e de gênero, implica olhar para a atuação 
das(os) professoras(es) e seu processo de aprendizagem e desenvol-
vimento (LABOSKEY, 2004). Deste modo, compreender o que pode 
ser essa EF envolve olhar para os aspectos particulares, biográficos e 
contextuais das práticas pedagógicas, gerando um conhecimento sen-
sível culturalmente. O autoestudo colaborativo contribui nessa dire-
ção a partir dos aspectos biográficos do(a) professor(a), no entanto, 
não se limita em demonstrar quais são as crenças e opiniões, seus 
conhecimentos da própria prática, da realidade, mas de provocar, 
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desafiar e contribuir na resolução de problemas atuais e na realiza-
ção de reformas educacionais de curto e longo prazo. 

Uma das características principais do autoestudo colaborativo 
é que auxilia as(os) professoras(es) a descrever e analisar a prática 
pedagógica, permitindo a colaboração de pares para fazer constata-
ções sobre situações pedagógicas que acometem o fazer pedagógico, 
desenvolvendo uma capacidade de conhecer sua realidade e construir 
novas possibilidades de intervenção (LUGUETTI; MCLACHLAN, 
2021). Os autoestudos possibilitam que professoras(es) investiguem 
e reformulem problemas específicos de suas práticas pedagógicas, ao 
desafiar, por meio da colaboração, as compreensões implícitas sobre 
ensino e aprendizagem e enriquecer a reflexão e o desenvolvimento 
profissional (BULLOCK; RITTER, 2011). Isto traz à tona a impor-
tância dos processos colaborativos para o autoestudo. São diversas as 
possibilidades de desenho de pesquisa de autoestudo, como comuni-
dades de diálogo, narrativas, memoriais, formas artísticas, investiga-
ções reflexivas, entre outras (LABOSKEY, 2004). Aqui, esboçamos 
duas possibilidades de desenho metodológico: as comunidades de 
diálogo e as narrativas.

A fim de aprofundar o processo colaborativo, as reuniões de 
orientação podem tomar o formato de uma Comunidade de Prá-
tica (CdP), entre professores(as)–pesquisadores(as) e orientador(a) 
e podem ser o espaço onde essa reflexão para o autoestudo ocorre. 
A CdP é o espaço social da aprendizagem e da reflexão coletiva, o 
qual proporciona distanciar-se do isolamento da sala de aula e tro-
car experiências e imaginar juntas(os) as possibilidades. A CdP pode 
ser um suporte essencial nesse caminho, pois os professores que se 
propõem a aprender e desenvolver sua prática educativa a partir de 
modelos pedagógicos apontam como principais desafios a inexpe-
riência, a falta de confiança e de competência para seguir no desen-
volvimento profissional (OLIVER et al., 2018). O apoio e o trabalho 
colaborativo contribuem para sair do isolamento e da individuali-
zação da profissão, pois a participação em comunidades, redes ou 
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equipes proporciona aprendizagem por meio de conversas autênti-
cas, onde os(as) participantes reforçam e desafiam mutuamente suas 
experiências e histórias (PATTON; PARKER, 2017). A CdP opor-
tuniza conversas em grupo, em vez de palestras, para construção de 
conhecimento a partir da troca e da escuta ativa de todas as vozes, 
encorajando a responsabilidade pessoal das(os) professoras(es) pes-
quisadoras(es) e desafiando seus pressupostos.

No contexto do ProEF, além da troca com outras(os) professo-
ras(es) pesquisadoras(es), o diálogo com a(o) professora orientador(a) 
contribui para esse processo de provocação e problematização. Este 
pode atuar como amiga(o) crítica(o), que atua apoiando e problemati-
zando a atuação das(os) professoras(es) (MACPHAIL; TANNEHILL; 
ATAMAN, 2021). Por um lado, essa pessoa atua provocando com 
perguntas, outras possibilidades de análise das respostas das(os) alu-
nas(os) e das situações vividas, bem como apresenta problematizações 
sobre a atuação docente. Por outro, facilita o desenvolvimento profis-
sional da comunidade, conversa e acolhe, imagina cenários conjunta-
mente e encoraja. A(o) orientadora como amiga(o) crítica(o) constrói 
uma relação de confiança, oferece apoio, acolhimento e negocia os 
significados dos conhecimentos produzidos.

Outra possibilidade de produção de dados são as narrativas, que 
podem ocorrer, por exemplo, por meio da utilização de um diário de 
campo. Neste registra-se a memória dos encontros pedagógicos, cons-
tituindo uma fonte de informações que será analisada, pois reflete 
a identidade docente (LABOSKEY, 2004). O diário de campo tam-
bém reflete as emoções, integrando essa dimensão ao processo de 
desenvolvimento profissional. Este instrumento também pode ser 
lido pela(o) amiga(o) crítica(o), problematizando alguns aspectos na 
CdP ou encorajando outras reflexões.

O processo colaborativo também é fundamental na análise e 
interpretação de dados da pesquisa, que podem ocorrer durante as 
conversas ou problematizações da CdP e da(o) amiga(o) crítica(o). 
Uma possibilidade desse tipo de análise de dados é trabalhar a partir 
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da identificação dos pontos de virada nessas interlocuções (BULLOCK; 
RITTER, 2011). Os pontos de virada se referem aos momentos impor-
tantes, durante o processo de reflexão, que evidenciam transforma-
ções na prática pedagógica e no desenvolvimento da identidade 
docente. A realização dessa prática dialógica e dessa reflexão colabo-
rativa auxiliam e capacitam o(a) professor(a) pesquisador(a) a inter-
pretar e dar sentido às informações de sua pesquisa/contexto, por 
meio do diálogo contínuo promovida pela/na CdP.

Por fim, questões éticas também merecem cuidado durante esse 
processo colaborativo. Como parte de uma pesquisa feminista e enga-
jada, a proposta parte da importância da solidariedade, da defesa da 
justiça social e de gênero. Isso implica, durante o processo de pesquisa 
e interlocução, ajudar professores(as)-pesquisadores(as) em formação 
a expressar suas vozes e a organizar suas experiências de sala de aula. 
Dentro da CdP há vozes plurais e há assimetrias, vinculadas às dife-
rentes biografias e identidades. Por essa razão, uma atenção especial 
à posicionalidade dos(as) participantes é chave: questões de gênero, 
raça, classe, geração e nacionalidade/regionalidade podem implicar 
em mobilizações e acessos distintos dos canais de escuta e valoriza-
ção. É fundamental, nesse contexto, a atenção às vozes tradicional-
mente marginalizadas e um compromisso constante em construir 
aquele espaço como seguro, acolhedor e democrático. 

Isso implica também em uma postura de reflexividade constante 
sobre a produção de conhecimento e os lugares de privilégio que 
existem dentro das CdP. As pesquisas engajadas mobilizam seus(as) 
participantes por questões subjetivas, como valores, experiências e 
esperanças, de modo que as biografias compõem o interesse de pes-
quisar e atravessam a participação na CdP todo o tempo. Nesse sen-
tido, uma postura reflexiva é fundamental, a partir da crítica sobre 
como a posição e a identidade dos(as) participantes podem influen-
ciar os caminhos da pesquisa. A reflexividade implica tornar os(as) 
professores(as)-pesquisadores(as) visíveis no processo de pesquisa, 
reconhecendo como suas características identitárias, suposições e 
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experiências influenciam a produção do conhecimento e a interlo-
cução (FINE, 2007). Além disso, reconhecer a existência de relações 
de poder, em vez de ignorá-las, parte do(a) orientador(a) enquanto 
amigo(a) crítico(a), contribuir para navegar por elas, buscando cons-
truir relações de confiança para conversas de apoio e suporte crítico 
(RICHARDS; FLETCHER, 2020).

Considerações finais

Este ensaio apresentou a importância de se (re)pensar as práticas de 
pesquisa em EF escolar e promover a produção um conhecimento 
construído a partir da colaboração entre pesquisadoras(es) e professo-
res(as), para o qual o ProEF é bastante potente. Os dilemas da prática 
cotidiana são muitos, em especial, no que se refere a operar a partir 
das perspectivas críticas da EF e construir aulas que sejam inclusivas 
para todos(as), desafiando os discursos culturais que afastam os cor-
pos marginalizados da aula, em particular as meninas. Diante desse 
cenário, apresentamos como o ProEF, a partir da organicidade da 
pesquisa com o “chão de quadra” e seus protagonistas, tem o poten-
cial de provocar uma profunda autorreflexão e aprendizagem a partir 
contexto vivido. Baseadas nas perspectivas metodológicas feminis-
tas e na abordagem ativista da EF, apresentamos caminhos pedagó-
gicos e investigativos para que pensar a pesquisa nesse programa de 
pós-graduação, que reflete a forma como nós, as autoras, temos pen-
sado nossa prática social e investigativa.

Assim, não aspiramos apresentar as proposições como forma 
única de conduzir pesquisas engajadas no campo, mas apresentar 
possibilidades e dialogar sobre como produzir conhecimento e pes-
quisas no ProEF.
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Educação Física na 
perspectiva interdisciplinar: 

a temática étnico-racial
Maria Julia Nunes de Britto e Ueberson Ribeiro Almeida

Introdução

Atualmente notamos36 progressos nas políticas educacionais do Espí-
rito Santo voltadas ao ensino da cultura africana, bem como o desen-
volvimento de práticas pedagógicas para combater o racismo. Porém, 
ainda existem obstáculos a serem vencidos visando alcançar uma edu-
cação antirracista. A Educação Física como componente curricular 
obrigatório na educação básica, também precisa promover práticas 
pedagógicas decoloniais, antirracistas e afrocêntricas37. Afinal, essa 

36  Escreveremos o texto na primeira pessoa do plural (nós), todavia res-
saltamos que a experiência pedagógica aqui narrada foi desenvolvida pela 
professora-pesquisadora Maria Julia Nunes de Britto na escola que atua sob a 
orientação do professor Dr. Ueberson Ribeiro Almeida.
37  Termo utilizado por Tarcísio Mauro Vago no artigo científico intitulado 
Uma polifonia da Educação Física para o dia que nascerá: sonhar mais, crer no 
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disciplina tem uma dívida com a cultura africana, que sempre foi 
invisibilizada, ignorada e desconsiderada por muitos de nós da área 
(VAGO, 2022, p. 5).

Nesse sentido, o presente trabalho emergiu dos diálogos reali-
zados entre os docentes da Escola Estadual de Ensino Fundamental 
e Médio (EEEFM) Maria Penedo acerca da Lei nº 10.639/2003, que 
torna obrigatório o ensino de história e cultura africana e afro-bra-
sileira em todas as escolas de Ensino Fundamental e Médio do país. 
É importante destacar que muito tempo se passou desde a vigên-
cia da lei, mas infelizmente somente nos últimos anos temos visto 
as instituições de ensino estaduais consolidarem o que é estabele-
cido legalmente. 

É possível percebermos que, em algumas instituições de ensino, 
os professores são concorrentes uns dos outros, nota-se também a hie-
rarquização dos saberes, distinguindo aqueles mais importantes e os 
menos importantes segundo uma lógica cognitivista. Somos lançados 
numa direção disciplinadora excessiva, que impede as trocas, o inter-
câmbio de ideias e gera uma cegueira diante da totalidade.  As disci-
plinas encontram-se estratificadas, cada uma precisa dar conta do “seu 
saber”, como se fosse possível aprisioná-los e levá-los ao isolamento. 
“Quanto mais o conhecimento passa a ser especializado, restrito, frag-
mentado, segregado colocam-se limites, fronteiras entre as disciplinas 
com obstáculos difíceis de transpassar” (TRINDADE, 2008, p. 67). 

A hierarquização dos saberes também aparece nos projetos inter-
disciplinares, em que muitas vezes a participação da Educação Física 
restringe-se a auxiliar no aprendizado das disciplinas consideradas 
“mais cognitivas”, para que alcancem seus objetivos. Contrariando 
esse pensamento, Freire (2011) afirma que as relações existentes entre 
os conteúdos de Educação Física e das demais disciplinas reside na 
identificação de pontos comuns do conhecimento.

improvável, desejar coisas bonitas que não existem e alargar fronteiras.
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Assim, pensar a Educação Física numa perspectiva interdisci-
plinar não é achar que ela servirá de “muleta” para que as outras dis-
ciplinas atinjam seus objetivos, mas que haverá uma ação conjunta 
e colaborativa de todos os envolvidos no processo, sem se afastar de 
seus objetos de conhecimento; ao contrário, acham-se os pontos de 
interseção entre eles, possibilitando que os alunos visualizem e enten-
dam esses “encontros dos saberes”, sem aprendizagem mecânica e na 
direção de uma aprendizagem significativa. É importante ressaltar 
que não existe apenas uma definição acerca da interdisciplinaridade. 
Neste estudo, abordamos o conceito de interdisciplinaridade pro-
posto por Ivani Catarina Fazenda, a qual afirma a relação interdisci-
plinar “[...] por uma intensa reciprocidade nas trocas, visando a um 
enriquecimento mútuo” (FAZENDA, p. 73, 2011).

Desse modo, pensar a união entre disciplinas não se reduz a eli-
minar as barreiras entre elas, mas principalmente retirar as barrei-
ras entre as pessoas, de modo que os profissionais da escola busquem 
alternativas para se conhecerem mais e melhor, troquem experiências 
entre si, sejam humildes diante da limitação do próprio saber, envol-
vam-se e comprometam-se em projetos comuns, voltados para uma 
prática de trabalho científico, profissional, de construção coletiva do 
conhecimento (FAZENDA, 1994 apud LIBÂNEO, 2011).

A partir da análise dos documentos que norteiam a educa-
ção, como o Currículo do Estado do Espírito Santo e o projeto 
político-pedagógico (PPP) da EEEFM Maria Penedo, verifica-se que 
há uma grande aposta nos projetos interdisciplinares e temas trans-
versais, mas é preciso perguntar: como desenvolver uma organização 
escolar interdisciplinar nas atuais condições de trabalho em educação, 
em que os docentes possuem pouco tempo para conversar e planejar 
juntos? Qual a visão dos professores acerca da interdisciplinaridade? 
Como a Educação Física pode participar e colaborar nesses projetos?

Assim, o presente estudo teve como objetivo geral apontar as 
possibilidades e as limitações que envolvem o planejamento de Edu-
cação Física numa ótica interdisciplinar, a partir da construção de um 
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projeto escolar, envolvendo as disciplinas de Educação Física, Arte, 
História, Ensino Religioso, Aprofundamento em Leitura e Escrita 
(ALE). Para tanto, os objetivos específicos foram: a) compreender as 
dificuldades enfrentadas por uma docente da área de Educação Física 
para planejar suas aulas numa perspectiva interdisciplinar; b) traçar 
caminhos que viabilizem o planejamento interdisciplinar dos pro-
fessores de Educação Física dentro das escolas; c) desenvolver uma 
proposta de projeto interdisciplinar no Ensino Fundamental I e ava-
liar os efeitos desse trabalho para os professores, as disciplinas e os 
alunos envolvidos.

A pesquisa foi realizada na EEEFM Maria penedo, localizada no 
município de Serra, com aproximadamente noventa estudantes dos 4º 
Anos (4º M01, M02 e M03). Do ponto de vista conceitual, nos emba-
samos na Pesquisa-ensino (Penteado, 2010), uma vez que esse tipo 
de pesquisa busca a transformação da prática docente, a superação de 
um ensino fragmentado, a interação e a parceria entre professores e 
alunos, a busca por práticas pedagógicas inovadoras, além de ser um 
rico processo de formação continuada. O percurso metodológico foi 
composto por sete fases, a saber: primeira fase: reunião coletiva para 
explicar a pesquisa aos professores, gestores e demais funcionários 
da escola nos dias destinados à Jornada de Planejamento Pedagógico 
(JPP); segunda fase: organização do cronograma para os planejamen-
tos colaborativos junto aos demais professores envolvidos no traba-
lho interdisciplinar; terceira fase: construção do projeto educacional 
interdisciplinar constando suas propostas e finalidades; quarta fase: 
aplicação da avaliação diagnóstica para os alunos envolvidos no pro-
jeto a fim de entender suas compreensões acerca da escola e do lugar 
que a Educação Física ocupa nas suas vivências e experiências esco-
lares. Concomitante a isso, tivemos a pretensão de elucidar o modo 
como os alunos enxergam os jogos e as brincadeiras de matriz afri-
cana, que lugares ocupam nas suas experiências lúdicas, seus inte-
resses e anseios acerca dessas práticas. A quinta fase destinou-se às 
intervenções pedagógicas interdisciplinares com os estudantes dos 
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4º anos. Essas intervenções foram registradas através de diários, fotos 
e vídeos. Já as produções dos alunos durante as aulas de Educação 
Física foram avaliadas processualmente em portfólio, constando todas 
as atividades e trabalhos desenvolvidas nesse período. A sexta fase 
consistiu na avaliação do projeto, feita pelos docentes e estudantes 
que participaram do trabalho interdisciplinar. Por fim, na sétima fase, 
elaboramos um Material Curricular como produto gerado a partir 
das práticas pedagógicas desenvolvidas no projeto A África nas brasi-
lidades. Tal documento é composto pelas sequências didáticas traba-
lhadas, fotos dos trabalhos realizados pelos alunos e professores, além 
dos relatos das experiências vividas durante o projeto.

Destacamos que esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa (CEP)38 e também teve aprovação da Secretaria de Estado 
da Educação do Espírito Santo (SEDU), permitindo sua realização na 
EEEFM Maria Penedo. Para o espaço desse capítulo, elegemos dois 
principais eixos analíticos da pesquisa : I) o projeto interdisciplinar, 
o qual teve como título A África nas brasilidades e, II) Por uma Educa-
ção Física afrocêntrica: as africanidades que existem em nós, onde discu-
timos as potencialidades, belezas e limites da Educação Física como 
integrante de um projeto interdisciplinar.

O projeto interdisciplinar: A África nas brasilidades

Os docentes envolvidos na proposta interdisciplinar, uniram-se para 
escrever um projeto planejando as intervenções e práticas pedagógi-
cas interdisciplinares desenvolvidas posteriormente, entre os meses 
de julho a novembro de 2023. O projeto teve como título A África 
nas brasilidades, porque buscou desvelar e apresentar o quanto há de 
África em nós brasileiros, sua presença nos costumes, nas tradições, 
na música, na culinária, na dança, enfim, na cultura brasileira em sua 

38  CAAE: 68158623.3.0000.5542.
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totalidade. Cabe ressaltar que o termo “brasilidade” “[...] é um modo 
característico e mesmo específico de ser do povo brasileiro, resul-
tado de sua história e da forte miscigenação social e cultural ocorri-
das (BARROS, 2009, p. 19). Assim, conforme afirma DaMatta (1984 
apud VARGAS, 2007) pode haver um Brasil, com muitas brasilidades, 
que o redefinem e o constroem. Elas são baseadas em dados quanti-
tativos ou em dados sensíveis e qualitativos, da cultura, da tradição 
e da religiosidade (VARGAS, 2007, p. 136). Portanto é necessário 
refletir e reconhecer que o negro influenciou a vida e a cultura brasi-
leira sob várias dimensões (ética, estética, artística, social e religiosa).

Cada disciplina levantou pontos importantes dentro da temá-
tica étnico-racial que foram abordados e problematizados durante as 
aulas. A disciplina de Arte teve como norte em suas aulas a influên-
cia da cultura africana na constituição da identidade brasileira sob o 
viés da expressão musical e visual. Tendo como ponto de partida o 
repertório de Naná Vasconcelos, as obras de Adriana Varejão e Angé-
lica Dass39. Adriana Varejão criou suas próprias tintas a óleo basea-
das em tons de pele, no trabalho denominado Polvo Portraits, com o 
objetivo de problematizar e trazer à tona questões como miscigena-
ção, colonialismo e “cor da pele”. Já a artista Angélica Dass, realizou 
a obra intitulada Humanae (work in progress), onde enfatiza a impor-
tância de acolher e apreciar as diferenças entre os corpos, sem se esquecer 
que somos todos humanos. Esta disciplina também fomentou uma pro-
posta de letramento racial, ensinando às crianças sobre a existência 
de diferentes culturas, etnias e raças, mostrando como essas dife-
renças podem impactar as relações sociais e a vida em comunidade.

39  Angélica Dass é uma fotógrafa brasileira criadora de Humanae work in progress, 
uma coleção de retratos que revelam a diversidade de cores humanas, muito além 
da escala Pantone. Já Adriana Varejão é a artista plástica que criou uma série de 
pinturas intituladas Polvo Portraits, fruto da pesquisa que desenvolveu ao longo 
de mais de 15 anos acerca da representação das cores de pele dos brasileiros e 
da maneira ambivalente como se define raça no Brasil.
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Já a disciplina de Educação Física partiu do ensino de jogos e 
brincadeiras de matriz africana, destacando seu significado e sua 
importância para a cultura do nosso país. Houve ainda atividades 
lúdicas relacionadas com as aulas dos demais docentes, visando à inte-
gração dos conteúdos trabalhados. O racismo também foi tema das 
aulas de Educação Física, principalmente aqueles sofridos por atle-
tas negros em diversas modalidades esportivas, a fim de promover 
uma educação antirracista, em que sejam valorizadas e respeitadas as 
diferenças, sejam elas raciais, étnicas ou de gênero.

A professora de Ensino Religioso discorreu sobre os conceitos 
e os valores que atravessam a diversidade cultural presente no Bra-
sil, enfatizando questões como, a igualdade racial, a ancestralidade, 
a distinção entre raça e etnia, a valorização das diferenças e a iden-
tidade brasileira. Ressalta-se que o material de apoio utilizado nessa 
disciplina foi a cartilha intitulada: Igualdade racial na Serra: história e 
identidade negra I, um projeto realizado pela Secretaria Municipal de 
Educação da Serra e organizado por Hileia Araujo de Castro.

Por sua vez, a disciplina de Aprofundamento em Leitura e Escrita 
(ALE) desenvolveu um trabalho direcionado à leitura de livros infan-
tis que abordam a cultura africana e afro-brasileira de maneira crítica 
e reflexiva. As aulas foram realizadas através de rodas de leitura e con-
tação de histórias, com debates e atividades escritas acerca do livro 
estudado. Ao fim desse processo, houve uma proposta avaliativa inter-
disciplinar para os alunos criarem seus próprios livros com histórias 
relacionadas ao que aprenderam nas disciplinas envolvidas no projeto.

Por fim, o professor de História, a partir de uma pedagogia deco-
lonial, teve como diretriz o ensino da participação dos negros na edi-
ficação da história e da cultura brasileira, a partir dos olhares daqueles 
que foram escravizados durante séculos. A Pedagogia Decolonial “[...] 
define-se como um conjunto de Pedagogias que trabalham a ances-
tralidade, a identidade, os conhecimentos, as práticas e as civiliza-
ções excluídas do pensamento único europeu” (GALLINDO; SILVA, 
2019, p. 7). A partir dessa perspectiva, a disciplina fez um recorte 
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histórico sobre a Igreja de Queimados, relatando a importância de 
Chico Prego na construção do local, bem como sua luta pela liber-
dade. Como evento de culminância do projeto, foram organizadas 
visitas ao Museu Capixaba do Negro (Mucane), localizado no Cen-
tro de Vitória (ES). Outro ponto interessante tematizado nas aulas 
foram as comunidades quilombolas e o significado dos quilombos, 
inclusive o professor também pensou em levar os estudantes a uma 
das comunidades localizadas no Espírito Santo, mas, devido à dis-
tância, não foi possível.

As reuniões e os estudos coletivos que ocorreram durante o 
projeto interdisciplinar, abriram horizontes e portas para se pen-
sar uma educação do ponto de vista da reciprocidade e da aprendi-
zagem mútua, da colaboração e do enriquecimento de ideias com 
vistas a avançar e melhorar nossas práticas docentes. No entanto, 
tal exercício não foi uma tarefa fácil no cenário que atuamos, então 
valorizamos essa tentativa do grupo. Junto dela, vivenciamos outras 
dificuldades que exigiram esforços e continuidade da parceria empre-
gada até então, principalmente no momento das intervenções e dos 
replanejamentos.

Para se pensar o todo, juntando as partes (disciplinas), de modo 
que se encaixassem e formassem os objetivos traçados, demandou-se 
um engajamento que alguns não conseguiram seguir igualmente para 
alcançá-los. Assim, transversalizar as ações docentes para enxergar 
o todo foi um desafio maior a ser superado. Pensamos a interdis-
ciplinaridade no âmbito abstrato, acreditando que as intervenções 
dariam conta de concretizá-la, porém recaímos na disciplinari-
dade sem perceber.

Como dar conta de tal empreitada num contexto cuja direção vai 
no sentido oposto das práticas coletivas, das junções de aulas, da trans-
versalidade do ensino e da integração entre disciplinas? Isso tornou os 
momentos das intervenções outro grande obstáculo a ser encarado, 
uma vez que incorremos no erro de manter a segregação e a compar-
timentalização das disciplinas, ainda que todas estivessem dialogando 
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com a temática étnico-racial. Os feudos disciplinares continuavam 
a existir, o quebra-cabeça ainda estava com as partes desencaixadas.

“Quebrar a cabeça”, movimentar as peças e tentar várias vezes 
até que haja o encaixe adequado, são tarefas diante das quais a inter-
disciplinaridade nos colocou durante as intervenções, todavia nem 
todos manifestaram vontade e interesse de mudar, considerando que 
o grupo deixou transparecer o desânimo e a falta de engajamento. 
Agora que o todo existiu no âmbito das ideias, ele poderia ser concre-
tizado e as partes encaixadas, mesmo que o resultado fosse uma carica-
tura daquela abstração idealizada. Hooks (2017, p. 267) pode explicar 
esse desânimo e a falta de força para mudar, visto que pelo fato das 
instituições educacionais investirem no modelo de educação bancá-
ria, “[...] os professores são mais recompensados quando seu ensino 
não vai contra a corrente. A opção por nadar contra a corrente, por 
desafiar o status quo, muitas vezes tem consequências negativas”.

Ainda assim, o desejo de transgredir permeia as ações e os envol-
vimentos dos sujeitos escolares. A batalha é uma constante, ao menos 
para aqueles que insistem em lutar para alcançar uma educação como 
prática de liberdade, que preza o pensamento crítico e intercâmbio 
dialógico (HOOKS, 2017). Essa vontade fez com que continuásse-
mos tentando, incentivando e dando as mãos uns aos outros a fim 
de prosseguir. Seguimos adiante, com limitações e entregas diferen-
tes ao propósito, mas dispostos a nos enxergar como partes capa-
zes de formar o todo e não o deformar. Afinal nos comprometemos 
em lutar por uma sociedade mais justa e antirracista e, para isso, nos 
dedicamos e procuramos fazer o melhor, aprendendo coletivamente, 
crescendo profissional, intelectual e moralmente, com erros e acer-
tos, sem nunca deixar de tentar.

Depois de muito “quebrar a cabeça”, entendemos que a inter-
disciplinaridade se mostra nas reuniões, nas contribuições recípro-
cas, nos momentos de diálogos que abrem o olhar do outro e fazem 
enxergar com lentes diferentes. Compreendendo também que a inter-
disciplinaridade não permeou todas as intervenções, pois ora foram 
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paralelas, ora transversais, ora disciplinares, ora interdisciplinares 
e, quem sabe, até transdisciplinares40! Uma maneira de não se per-
der nesse caminho e desfazer os feudos disciplinares existentes foi 
ampliar e complexificar o espectro pedagógico das matérias de ensino, 
dando continuidade à prática docente do outro sem causar a ruptura 
na aprendizagem que o sinal e a troca de aula impõem. Isso não sig-
nifica ignorar seu objeto de conhecimento, mas trazê-lo para a aula 
gradualmente, respeitando o processo de transição dos saberes, a fim 
de que seja mais contínuo do que fragmentado.

Eis então um desafio e tanto: pensemos no todo primeiro antes 
das partes, deixemos de separar, passemos a juntar. As partes só farão 
sentido quando relacionarem-se com a totalidade formando um todo 
significativo (ALVES, 2004). Fica então a esperança de que a inter-
disciplinaridade seja uma via para que isso se concretize, já que ela 
busca uma reconexão ou religação com o todo, articulando-se com 
ele na sua complexidade e riqueza, em todas as suas implicações, 
pois o todo contém sempre algo mais que a soma das partes (TRIN-
DADE, 2008, p. 72).

Por uma Educação Física afrocêntrica: as 
africanidades que existem em nós

As aulas de Educação Física adentraram o universo das brincadeiras 
de matriz africana. Essa foi a primeira vez que abordamos o conteúdo 
e desejávamos fazê-lo sem cair em exercício de mera reprodução do 
que era retratado nas mídias que pesquisamos. Nosso interesse era 
fazer uma imersão na cultura africana por intermédio dos seus jogos 

40  Coordenação de todas as disciplinas e interdisciplinas do sistema de ensino 
inovado, sobre a base de uma axiomática geral, destina-se a um sistema de nível 
e objetivos múltiplos – há coordenação com vista a uma finalidade comum dos 
sistemas (JANTSCH apud FAZENDA, 2011, p. 68).
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e suas brincadeiras. Tivemos dificuldades de encontrar materiais de 
estudo com tal proposta. Grande parte do acervo que acessamos resu-
mia-se à descrição e à explicação das regras somente. O pouco que 
conseguimos aprender nesse processo nos mostrou que existem pos-
sibilidades ricas e diversificadas para transpassar as fronteiras cul-
turais, apostando num ensino contra hegemônico e polifônico, que 
tem um vasto mundo para enxergar, vivenciar e acrescentar à nossa 
Educação Física (VAGO, 2022).

A fim de estabelecer uma ponte com o que os alunos estavam 
aprendendo na disciplina de História sobre a chegada dos africa-
nos no Brasil e o regime escravocrata, planejamos as aulas seguin-
tes pensando em brincadeiras de países africanos que possuem uma 
forte ligação com o Brasil e influenciaram diretamente nossa forma 
de brincar. Esse estreitamento aconteceu justamente porque a maior 
parte dos escravizados que chegou aqui e marcou a cultura é oriunda 
de países como Angola, Moçambique, Congo e Nigéria. 

Os primeiros jogos que ensinamos são originários de Moçambi-
que (Amarelinha africana, Matacuzana, Labirinto, Terra e mar). Para 
isso mostramos um vídeo que abordava a história desse país e pedi-
mos que os estudantes destacassem aquilo que acharam pertinente, 
bem como as semelhanças desse país com o Brasil. Eles perceberam 
que Moçambique foi um país colonizado pelos portugueses e perma-
neceu assim por mais de 400 anos. Também notaram que seu idioma 
oficial é o português, possui uma ampla extensão de praias, onde seus 
habitantes vivem principalmente da pesca e da agricultura, além de 
ser um dos países mais pobres da África. Chamamos a atenção dos 
estudantes para o fato de Moçambique ser rico em recursos mine-
rais, o que pode explicar alguns jogos com pedras, como a Matacu-
zana. Vale salientar que essa foi uma das brincadeiras que ensinamos 
aos estudantes, por esse motivo destacamos a questão dos recursos 
minerais existentes no país. Impossível não lhes indagar a respeito 
da contradição nesse fato: como um país rico em recurso minerais 
pode estar entre os mais pobres do mundo? Além da Matacuzana, 
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os estudantes também tiveram a oportunidade de conhecer e prati-
car outras brincadeiras de Moçambique: Amarelinha africana, Labi-
rinto e Terra e mar.

Figura 1 – Brincadeira labirinto

Fonte: Acervo da autora (2023).

Figura 2 – Brincadeira matacuzana

Fonte: Acervo da autora (2023).
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Outro jogo de matriz africana que ensinamos foi a Mancala. Pen-
samos na proposta porque os estudantes trouxeram nas aulas ante-
riores suas visões acerca do país africano Egito. Percebemos bastante 
entusiasmo nas falas, no quanto estavam alegres por conhecer um 
pouco da história desse país, relatando as curiosidades que viram na 
outra disciplina. A Mancala é um jogo inventado pelos egípcios e é 
possível notar diversos elementos culturais desse povo à medida que 
conhecemos as regras, a história e vivenciamos o jogo. Inicialmente 
os alunos assistiram a um vídeo explicativo sobre a Mancala, mos-
trando brevemente cenários e curiosidades do Egito. Logo depois, 
fizemos uma roda de conversa para discutir os sentidos e os signi-
ficados dessa prática para os egípcios, suas semelhanças com outros 
jogos e as possibilidades de experimentá-lo durante as aulas.

Por ser um jogo que possui algumas variações, com regras mais 
complexas para a faixa etária dos alunos, decidimos simplificar, adap-
tar e não seguir todas as orientações estabelecidas no vídeo. Foi um 
processo trabalhoso, que demandou mais tempo do que previa. Nes-
sas aulas contamos com a ajuda do professor de Arte, que auxiliou 
e orientou os alunos durante a confecção dos tabuleiros. Ele conse-
guiu dar continuidade àquilo que nós tínhamos iniciado nas aulas de 
EF. Essa parceria foi bem produtiva, os alunos gostaram da dinâmica 
que propusemos. Além disso, a professora de Matemática, embora 
não estivesse participando do projeto, demonstrou interesse em aju-
dar, conseguimos trocar ideias com ela e ensinar-lhe o jogo. Desse 
modo, os alunos puderam experimentar e aprender melhor as regras 
da Mancala nas aulas de Matemática também. Tivemos devolutivas 
promissoras por parte dos estudantes e de seus pais, que elogiaram o 
trabalho, puderam conhecer o jogo e brincar com seus filhos, demons-
trando alegria em participar e ajudar nesse processo.



266

Figura 3 – Estudantes do 4ºM02 assistindo ao vídeo sobre Mancala

Fonte: Acervo da autora (2023).

Figura 4 – Tabuleiro do jogo Mancala confeccionado 
pelos alunos e vivência do jogo

Fonte: Acervo da autora (2023).
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Figura 5 – Tabuleiro do jogo Mancala confeccionado 
pelos alunos e vivência do jogo

Fonte: Acervo da autora (2023).

As experiências proporcionadas pelos jogos de matriz africana 
contribuíram para aprendermos sobre uma nova cultura e como ela 
se comunica com a nossa. É interessante ainda ver como pode ser 
expressa através do brincar, quantos elementos e riquezas carregam 
do seu povo. Conhecer, vivenciar e adentrar o universo dos jogos e 
das brincadeiras africanas trouxe visibilidade para a cultura negra, tão 
marginalizada e negligenciada, que a sociedade finge não ver e, muitas 
vezes, desconsidera até sua existência (NEIRA, 2023). Tal abordagem 
“[...] contribui para os nossos estudantes acessarem outros saberes, 
valorizando outras belezas e repertórios culturais, ampliando e apro-
fundando os seus conhecimentos” (CRUZ, 2023, p. 41,). Na medida 
em que tematizamos e trazemos à tona os conhecimentos advindos 
dessa cultura deixamos desabrochar e florescer as africanidades que 
existem em cada um de nós, que se manifestam diariamente no lúdico, 
no viver, no dançar e nas mais variadas formas de ser. Nesse sen-
tido, de acordo com Souza (2023, p. 85) é necessário olharmos para 
as belezas e potências do patrimônio africano “[...] para que possa-
mos admirar e, efetivamente, valorizar nossa ancestralidade em todo 
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âmbito social, inclusive reconhecendo a possibilidade desta valoriza-
ção emergir das aulas de Educação Física”.

A Educação Física, portanto, pode e deve exercer esse poten-
cial multicultural que lhe cabe através da cultura corporal, pois existe 
uma imensidão de brincadeiras, jogos, esportes, danças, lutas a serem 
conhecidas, vivenciadas, reconstruídas e ressignificadas. Sendo assim, 
é necessário querer conhecê-las, estudá-las e trazê-las para as aulas, 
expandindo o nosso leque de atuação docente, rumo a uma Educa-
ção Física polifônica41 e antirracista.

O racismo foi outro tema trabalhado na disciplina de Educação 
Física por meio de conversas e questionamentos iniciais. Os estudan-
tes compartilharam os recentes episódios racistas cometidos contra 
o jogador de futebol Vinicius Junior, após isso assistimos a algumas 
reportagens que tratavam do assunto. Além disso, apresentamos aos 
alunos um protesto que os atletas americanos Tommie Smith e John 
Carlos fizeram contra a desigualdade racial, nas Olimpíadas de 1968. 
Apresentamos para o debate o momento histórico vivido na época, 
enfatizando a questão da segregação racial.

Após os debates acerca do protesto realizado nas Olimpíadas 
de 1968 e dos casos de racismo contra o jogador Vinicius Junior, 
elaboramos um questionário avaliativo para os estudantes anota-
rem suas opiniões e compreensões sobre o racismo nos esportes, tra-
çando estratégias para combatê-lo e superá-lo. Solicitamos, ainda, 
que fizessem uma pesquisa sobre o racismo nos esportes, a ser rea-
lizada em casa com a família e registrada em cartazes. É importante 
ressaltar que a temática do racismo fez com que a transversalização 

41  “Uma Educação Física polifônica é aquela que busca contemplar em seu 
ensino todas as vozes de todos os corpos culturais. [...] rompendo e alargando 
fronteiras para abrir-se ao aprendizado dessas tantas culturas, deixando-se edu-
car por elas, para então superar as perdas e os empobrecimentos que sua ausên-
cia nos programas impôs ao ensino que foi oferecido aos estudantes na escola” 
(VAGO, 2022, p. 5-6).
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das disciplinas acontecesse de fato, pois todas conseguiram abordar 
o assunto através de conceituações, atividades, contação de histórias, 
redações e apreciação de vídeos. Os trabalhos realizados pelos estu-
dantes durante esses momentos fizeram parte da exposição na escola, 
como culminância do projeto.

Figura 6 – Assistindo à reportagem sobre os ataques 
racistas contra o jogador Vinicius Junior

Fonte: Acervo da autora (2023).

Figura 7 – Questionário avaliativo sobre racismo nos esportes

Fonte: Acervo da autora (2023).
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Figura 8 – Trabalho de Educação Física sobre racismo nos esportes

Fonte: Acervo da autora (2023).

O próximo passo foi apresentar aos alunos uma atividade cha-
mada Corrida do privilégio, em que era preciso delimitar uma linha 
de partida e outras linhas à frente até a demarcação do ponto de che-
gada. Todos deveriam ouvir instruções relacionadas ao racismo e 
movimentar-se para frente ou para trás, de acordo com a orienta-
ção. Os comandos da atividade foram: 
I) dê um passo para frente se você nunca sofreu preconceito por causa da 
sua cor de pele; 
II) dê um passo para frente se você nunca teve problemas para conseguir 
amigos ou ser aceito num grupo por causa da cor da sua pele ou do  seu 
tipo de cabelo; 
III) se você nunca desejou ter outra cor de pele ou cabelo dê um passo para 
frente; 
IV) se nenhum parente seu nunca foi seguido ou abordado por algum poli-
cial e segurança somente pelo fato de ser negro dê um passo para frente; 
V) se você já ouviu piadas relacionadas a sua cor de pele ou seu tipo de cabelo 
dê um passo para trás; 
VI) ande um passo para frente se você nunca sofreu preconceito por causa 
da sua religião ou por não ter religião; 
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VII) dê um passo para frente se você nunca presenciou nenhum tipo de 
racismo nos ambientes que frequenta.

Figura 9 – Corrida do privilégio

Fonte: Acervo da autora (2023).

Na sequência, questionamos por que alguns alunos conseguiram 
alcançar a linha de chegada primeiro que outros. Imediatamente os 
estudantes responderam que era por causa do racismo e do precon-
ceito. Notaram que muitos ali já sofreram com a discriminação racial, 
o que provocou sentimentos de tristeza, surpresa e comoção. Uma 
estudante ficou abalada e chorou ao fim da dinâmica, de modo que 
precisamos intervir e solicitar que tentasse se acalmar, pedindo que 
uma amiga a acompanhasse até o pátio. Os demais estudantes mostra-
ram-se solidários diante do acontecido, aproveitamos a situação para 
discutir suas percepções acerca daquilo. Um dos estudantes disse que 
achou muito triste ver o sofrimento de seus colegas, que o racismo 
era algo muito sério e perigoso. “A gente estudando todos os dias sobre 
preconceito, racismo e nem percebemos direito que isso acontece conosco e 
com quem está do nosso lado” (Estudante A, 4º M03, Diário de campo). 
Acrescentamos que nós também temos atitudes racistas muitas vezes 
sem nos darmos conta disso, que é preciso ficarmos atentos a nossas 
falas e ações.  Quando a aluna retornou para aula, perguntamos se 
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ela gostaria de manifestar o que sentiu, ela então fez um relato emo-
cionado dizendo que a atividade trouxe lembranças muito ruins que 
aconteceram na vida dela por causa do racismo, como no dia que foi 
agredida por uma criança na Educação Infantil por causa da sua cor 
de pele.  Encerrou com a seguinte frase: “o que senti não dá para expli-
car só falando” (Estudante H, 4º M03, Diário de campo).

Isso indica que a estratégia adotada na aula possibilitou expe-
rimentar corporalmente o racismo, algo doloroso, difícil, mas 
necessário. Exercer a empatia causou incômodo, inquietude, raiva, 
melancolia, sofrimento e mudou algumas maneiras de pensar e agir 
diante do racismo. Nos questionamos diversas vezes se realmente 
deveríamos ter realizado a dinâmica, porque fomos tomados pela 
preocupação de gerar traumas e conflitos psicológicos danosos aos 
estudantes. Por outro lado, nos perguntamos: será que deixar as feri-
das raciais adormecidas e esquecidas é o melhor caminho? Será que 
não falar sobre o racismo e suas consequências desastrosas vai con-
tribuir para erradicar esse problema? Será que somente as palavras 
dão conta de explicar um fenômeno tão complexo como o racismo? E 
mais: será que todos vão compreender o racismo da mesma maneira? 
Será que eu, não sendo negra, posso ensinar e debater com meus alu-
nos acerca do racismo tal qual uma professora negra faria? Quando 
lidamos com um tema tão sensível, existem receios, medos e inse-
guranças constantes, pois um erro metodológico ou conceitual pode 
provocar ruínas e problemas difíceis de serem solucionados. 

Além disso, vimo-nos ocupando o lugar de professores cha-
tos, insistentes, repetitivos, aqueles que incomodam, porém que não 
desistem de assumir e levantar a bandeira antirracista. É com orgulho 
que o faço, mesmo não sendo negra e não experimentando na pele 
a injustiça e a injúria racial, mesmo com todos os obstáculos hege-
mônicos colocados pela branquitude, frequentemente contaminada 
pelo conservadorismo e elitismo religioso. Ainda não somos capa-
zes de afirmar se nossas práticas são de fato antirracistas e tampouco 
temos respostas às nossas indagações, contudo pretendemos seguir 
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obstinados em lutar por uma educação multicultural, contra hege-
mônica e decolonial porque acreditamos no seu potencial transfor-
mador, libertador e conscientizador. 

Cabe ressaltar que essa aula foi uma via provocativa para pen-
sar e refletir sobre os privilégios que acompanham a branquitude a 
fim de que não sejam naturalizados e considerados pelo viés merito-
crático (RIBEIRO, 2019). Assim, mesmo num cenário ideal, em que 
os indivíduos saem do mesmo local, o racismo, a desigualdade social 
e outras manifestações de preconceito tornam-se grandes obstácu-
los para que todos atravessem a linha de chegada no mesmo grau de 
paridade. Destaca-se ainda que os negros escravizados, mesmo após 
a abolição, nunca conseguiram sequer estar no mesmo patamar dos 
brancos, pois a sua cor de pele já os colocava num lugar de inferiori-
dade, com menos direitos.

Infelizmente, numa sociedade racista, o branco sempre vai estar 
à frente do negro apenas por ser branco. Logo, devemos compreen-
der que lugar ocupamos nesse país de privilégios, pois “[...] perceber-
-se é algo transformador. É o que permite situar nossos privilégios 
e nossas responsabilidades diante de injustiças contra grupos sociais 
vulneráveis” (RIBEIRO, 2019. p. 32-33). A turma constatou, através 
da atividade proposta, que o racismo e outras formas de preconceito 
ainda estão muito presentes atualmente. Buscamos reforçar que todos 
possuem um papel importante para combater e ter posicionamentos 
antirracistas, mirando uma sociedade mais justa e igualitária. Fina-
lizamos nosso discurso enfatizando a importância deles ensinarem e 
difundirem os aprendizados conquistados durante o projeto, com o 
objetivo de conscientizar mais pessoas em prol dessa causa e quem 
sabe assim reduzir o mal provocado pelo racismo.

Num movimento dialógico, os professores de Arte, Ensino Reli-
gioso, História e ALE também ampliaram as discussões, ensinando 
sobre o racismo e suas variações, evidenciando a influência da herança 
cultural africana na nossa história, nas nossas identidades e nos modos 
de vida. Realizaram-se análises das atitudes e falas cotidianas em que 
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o racismo está presente, sendo muitas vezes naturalizado no meio em 
que vivemos, desvelando assim ações discriminatórias e intoleran-
tes. Houve ainda momentos que exploramos a importância do res-
peito às diversidades (étnicas, raciais, religiosas, de gênero), da busca 
por uma sociedade mais justa e igualitária, preparada para enfren-
tar e lutar contra toda forma de opressão, de violência e injustiça. 

O esforço coletivo pedagógico para contemplar aquilo que a Lei 
nº 10.639/03 exige reiterou ainda mais a relevância de colocá-la em 
prática efetivamente nas escolas, porque ainda presenciamos, viven-
ciamos e perpetuamos a discriminação racial, a intolerância religiosa, 
a exaltação e a valorização exacerbada dos estereótipos eurocêntri-
cos, além de naturalizarmos a hierarquia e a superioridade da bran-
quitude sobre a negritude. 

Considerações finais

Iniciamos essas reflexões finais afirmando que o trabalho interdis-
ciplinar que resultou no projeto A África nas brasilidades provocou 
mudanças no nosso modo de exercer a docência, de pensar os currí-
culos e as formações docentes, de planejar e construir relações den-
tro da escola, enfim, mudou nosso olhar acerca da educação. Nunca 
havíamos abordado os jogos e as brincadeiras de matriz africana nas 
aulas; infelizmente, com tristeza, podemos dizer que nem as conhe-
cíamos. Após os estudos chegamos à conclusão de que, no meu per-
curso escolar, do Ensino Fundamental ao Superior, não tive acesso 
a uma educação multicultural e decolonial, pois faltaram vivências e 
conhecimentos tanto acerca da história e cultura africana, quanto de 
outras culturas invisibilizadas pela hegemonia europeia.

Atentamo-nos ainda ao fato de que, se não fosse um trabalho 
interdisciplinar, provavelmente teríamos ficado restritos a pesqui-
sar e conhecer somente as brincadeiras e os jogos de matriz africana. 
Desse modo, a interdisciplinaridade abriu fronteiras, ampliou nosso 
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leque de atuação, promoveu diálogos e debates ricos e relevantes para 
repensar nossa prática docente a fim de participar efetivamente do 
projeto A África nas brasilidades. Ressaltamos que essa experiência 
exigiu confrontar os métodos de ensino tradicionais e hierárquicos 
presentes na escola, uma vez que rompeu as barreiras do particular, 
do solitário, dos feudos disciplinares, da competitividade, do como-
dismo, da inércia e da passividade, para dar lugar ao coletivo, à par-
ceria, à colaboração, à interação, ao diálogo, à abertura, à humildade 
e à ousadia para transgredir. A tarefa não foi fácil, porque nos com-
prometemos e assumimos uma interdisciplinaridade para além da 
junção e justaposição de disciplinas. Nossa responsabilidade era de 
estabelecer trocas recíprocas, colaborar, dialogar e aproximar sabe-
res sem deixar de lado as particularidades de cada área, visando a um 
progresso mútuo. A palavra que definiu bem esse processo foi encon-
tro: encontro de saberes, encontro de práticas, encontro de ideias, 
encontro educativo, encontro de encontros (SCHWARTZ, 2007).

Diversas perguntas e questionamentos atravessaram esse pro-
cesso: como ser interdisciplinar quando a escola se torna um obs-
táculo para isso? Essa instituição acaba sendo um local em que as 
exigências burocráticas e as demandas são muitas, o tempo de pla-
nejamento para um ensino de qualidade é irrisório e a única preocu-
pação parece ser com o desenvolvimento cognitivo no processo de 
ensino-aprendizagem. Como abordar a temática étnico-racial sem 
formação para isso? Como enfrentar uma sociedade racista e into-
lerante através de atos educativos? Como ser uma docente com prá-
ticas pedagógicas antirracistas? Como abordar a história e a cultura 
africana desvelando aquilo que, durante anos, manteve-se esquecido, 
marginalizado e invisibilizado? À medida que tentamos elucidar tais 
questionamentos, através de estudos e debates, avançamos e conse-
guimos pouco a pouco derrubar os obstáculos que apareciam. Foi 
uma jornada cheia de erros, acertos, dúvidas, tensões, medos, emba-
tes, fraquezas, mas sobretudo de aprendizados.



276

Apesar de todas as dificultadas enfrentadas para a realização deste 
trabalho, tudo valeu a pena, porque juntos tentamos e nos compro-
metemos com a mudança do cenário social atual, que ainda é muito 
permeado por preconceitos, intolerância e manutenção do status 
quo. Cada prática e atividade desenvolvida mirou a conscientização 
e sensibilização frente ao racismo, a busca pelo respeito e a redução 
de atitudes discriminatórias que machucam, ofendem e adoecem a 
sociedade. Almejamos com isso “[..] transformar nossa escola em um 
território de equidade e respeito; um espaço adequado à formação de 
cidadãos [críticos e engajados na luta antirracista]” (CAVALLEIRO, 
p. 7), que dê cada vez mais visibilidade às culturas esquecidas, apa-
gadas e inferiorizadas pelo eurocentrismo.
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As tecnologias digitais 
como recurso didático 

potencializador da 
aprendizagem na 

Educação Física escolar
Michelly de Menezes Garcia Vilete e Ueberson Ribeiro Almeida

Introdução

É inegável a presença da tecnologia na vida cotidiana das pessoas. 
Com o desenvolvimento da espécie humana, o homem desenvolveu 
inúmeros recursos e ferramentas com o intuito de garantir a sobre-
vivência de sua espécie, bem como facilitar suas ações e afazeres coti-
dianos. O domínio e o controle sobre o fogo, o manejo da roda, o uso 
dos sistemas de arado e irrigação, a criação dos meios de transporte, as 
fábricas e máquinas, a produção de energia a partir de fontes diversas 
são alguns exemplos marcantes na história que exemplificam como a 
evolução social do homem esteve intimamente ligada às tecnologias 
desenvolvidas em cada período. O homem foi e ainda é culturalmente 
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influenciado pelas tecnologias presentes em seu tempo-espaço, o que 
resulta em transformações na sua forma de pensar, sentir e agir. É, 
portanto, um ser que transforma a realidade, ao mesmo tempo em 
que é transformado por ela (KENSKI, 2003; LIMA JÚNIOR, 2003).

Pensar o uso das tecnologias na educação não é tarefa simples. 
Tahara e Darido (2016) e Torres et al. (2016) apontam em suas pes-
quisas alguns desafios no que tange à utilização desses recursos no 
contexto educacional, como: falta de estrutura física e/ou condições 
materiais (escolas sem estrutura física para utilização dos equipa-
mentos, computadores sucateados ou a ausência deles, internet de 
má qualidade – quando muito, ela está presente nas escolas) e a for-
mação dos(as) professores(as) (no aspecto técnico, no que se refere 
ao manejo das ferramentas, e no aspecto metodológico, quanto à 
utilização desses recursos integrados ao planejamento e aos objeti-
vos educacionais).

Bianchi e Pires (2015) problematizam a tentativa de moderni-
zação das instituições de ensino a partir de ações governamentais de 
introdução dos equipamentos tecnológicos no ambiente educacional. 
Para os autores, as tecnologias têm sido incorporadas nas escolas ape-
nas como ferramentas de uso instrumental, ou seja, para a transmis-
são dos conteúdos curriculares, deixando de lado a dimensão social, 
o que acaba por limitar as práticas pedagógicas crítico-reflexivas em 
vieses colaborativos.

Como possibilidade de superação dessa estrutura instrumenta-
lizadora do uso das tecnologias no contexto educacional, destaca-se 
a estratégia fundamentada na perspectiva da mídia-educação (BEL-
LONI 2001; RIVOLTELLA, 2007; BÉVORT; BELLONI, 2009; FAN-
TIN, 2005, 2011). Nesse contexto, as tecnologias digitais no campo 
da educação assumem duas funções indissociáveis: ferramentas peda-
gógicas e objetos de estudo (BELLONI, 2001). Esse conceito se apro-
pria das tecnologias não apenas como um objeto de uso instrumental, 
haja vista que essas ferramentas não são neutras, mas um meio que 
produz e transmite significados.
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Portanto, educar para a mídia-educação, bem como para o uso 
crítico das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) e dos 
discursos veiculados por esses recursos, pressupõe a elaboração de 
estratégias metodológicas que elevem essa abordagem à categoria de 
objeto de estudo, como conteúdo que precisa ser debatido, proble-
matizado e refletido criticamente em sala de aula.

Sendo assim, pautamos42 nossas ações nos princípios da 
mídia-educação, por entender que essa perspectiva permite avan-
çar no sentido formativo, pois possibilita, por meio das tecnologias 
digitais, compreendidas como recursos didático-pedagógicos e obje-
tos de estudo, potencializar o processo educativo, voltado para o uso 
crítico e ativo da educação com as mídias, ou sobre educação para as 
mídias e através das mídias. 

Diante do que até aqui expusemos, o presente estudo buscou pla-
nejar e desenvolver estratégias pedagógicas em Educação Física com 
uso das tecnologias digitais como recurso didático potencializador da 
abordagem dos conteúdos e aprendizagem de estudantes das séries 
finais do Ensino Fundamental II. Nossos objetivos específicos cami-
nharam no sentido de: a) identificar a percepção dos(as) estudantes 
sobre o uso dos recursos tecnológicos na escola e como a Educação 
Física tem se apropriado desses recursos em suas aulas; b) planejar e 
desenvolver estratégias didático-pedagógicas utilizando os equipa-
mentos tecnológicos como recurso didático potencializador da abor-
dagem dos conteúdos nas aulas de Educação Física; c) desenvolver e 
analisar a intervenção pedagógica com apoio das tecnologias digitais 
a partir de pressupostos da mídia-educação; d) avaliar as contribui-
ções desses recursos no processo de ensino-aprendizagem dos con-
teúdos nas aulas de Educação Física na escola.

42  Escreveremos o texto na primeira pessoa do plural (nós), todavia ressalta-
mos que a experiência pedagógica aqui narrada foi desenvolvida pela profes-
sora-pesquisadora Michelly de Menezes Garcia Vilete na escola que atua sob a 
orientação do professor Dr. Ueberson Ribeiro Almeida.
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A pesquisa realizada foi do tipo ensino/intervenção e foi desen-
volvida com 35 estudantes dos 8º anos do turno vespertino do Ensino 
Fundamental, regularmente matriculados na EEEFM Mariano Firme 
de Souza, localizada no bairro Bandeirantes, no município de Caria-
cica (ES). Os dados foram produzidos ao longo do terceiro trimestre 
letivo de 2023, entre os meses de outubro e dezembro.

 De acordo com Damiani et al. (2013) e Penteado e Garrido 
(2010), as pesquisas de intervenção pedagógica têm como finalidade 
a transformação da prática docente, com objetivo de produzir avan-
ços e melhorias nos processos de aprendizagem dos sujeitos que delas 
participam, bem como o aprimoramento do trabalho pedagógico.

O projeto de intervenção-investigação foi estruturado em qua-
tro fases interligadas. A primeira fase, diagnóstico; a segunda fase: 
planejamento e elaboração da proposta de intervenção pedagógica; 
a terceira fase, de intervenção e o desenvolvimento do projeto cola-
borativo com os estudantes, por meio de vivências, aulas-pesquisa e 
produção coletiva. Por fim, a quarta fase, de avaliação e análise, con-
sistiu na interpretação qualitativa dos dados, reconhecendo que a ava-
liação foi um processo contínuo ao longo da intervenção.

A aprendizagem via mídia-educação nas aulas de 
Educação Física

Ancorados em pressupostos que concebem o ensino da Educação 
Física baseada em perspectivas críticas, buscamos, ao longo de todo 
o processo, potencializar o ensino do basquete mediado pelas tecno-
logias digitais em uma concepção de mídia-educação.

Podemos afirmar que, atualmente, as tecnologias digitais da 
informação e comunicação modificaram consideravelmente os tem-
pos, espaços e lugares de aprendizagem. Crianças, jovens, adultos 
e idosos têm acesso a informações das mais diversas ordens a todo 
momento e em qualquer lugar.
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Nesse cenário, a escola, enquanto espaço sociocultural, precisa 
estar atenta e buscar compreender como esses recursos se “comu-
nicam” com os(as) jovens estudantes. As tecnologias, bem como as 
mídias e as redes sociais, são instrumentos mediativos, pois assumem 
na vida desses(as) jovens o papel simbólico de mediadoras entre o 
universo social e cultural. Esses recursos midiáticos estão intima-
mente ligados à realidade dos(as) jovens, pois além de serem um 
recurso comunicativo, estabelecem-se como forma de expressão e 
interação social.

Como destaca Dayrell (2007, p. 1118), o(a) jovem no seu coti-
diano traz à escola “[...] o conjunto de experiências sociais vivencia-
das nos mais diferentes tempos e espaços”. O poder persuasivo dessas 
“novas” formas de comunicação leva os(as) jovens a consumirem nar-
rativas e produtos pautados em uma cultura de consumo irrefletida. 
Diante desse cenário, novos padrões de consumo e comportamento 
se estabelecem. As interações sociais, bem como a dimensão de tempo 
e espaço se reconfiguram. Fantin (2012, p. 438) destaca que “[...] os 
sentidos culturais das sociedades contemporâneas se organizam cada 
vez mais a partir das mídias e que elas exercem o papel de grandes 
mediadoras entre os sujeitos e a cultura mais ampla modificando as 
interações coletivas”.

Dessa forma, é importante que a escola reconheça e utilize as 
tecnologias e as mídias de maneira crítico-reflexiva, integrando suas 
possibilidades formativas ao contexto educativo. Em nossas propo-
sições pedagógicas, buscamos oportunizar aos estudantes a utiliza-
ção instrumental das tecnologias como ferramentas educativas, mas 
fomos além, buscamos oportunizar momentos dialógicos durante 
os quais discorremos e refletimos sobre as relações de gênero, étni-
co-raciais, inclusão e juventude, presentes no contexto do basquete, 
baseados em análises e produções midiáticas.
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As tecnologias digitais e o trabalho pedagógico 
sobre a atenção

Antes de iniciarmos o trato didático-pedagógico do conteúdo pro-
priamente dito, propusemos aos(às) estudantes um experimento a 
fim de problematizarmos como nossa atenção tem sido capturada por 
modos de subjetivação veiculados por meio de tecnologias digitais, 
como o aparelho celular (HAN, 2017). Pedimos que todos(as) colo-
cassem os aparelhos smartphones em um pote transparente e comuni-
camos que ele só poderia ser aberto ao final; logo, eles(as) só teriam 
acesso aos aparelhos no fim da aula. A experiência não tinha rela-
ção com a temática daquela aula propriamente dita, era apenas uma 
provocação, com o intuito de instigar os(as) jovens a pensarem sua 
relação com a tecnologia, promovendo uma reflexão crítica sobre 
como a ausência dos smartphones impacta suas emoções e percepções.

Figuras 1 e 2 – Experimento com os(as) estudantes: celular no pote

Fonte: arquivo próprio.

Após recolher todos os smartphones e acomodá-los em um pote de 
vidro transparente, solicitei que os(as) estudantes dessem um nome 
para aquele pote. Em ambas as turmas não houve consenso em rela-
ção ao nome, então, sugeri que pudesse ser mais de um nome, sendo 
assim tivemos: o pote do “sofrimento”, da “injustiça”, da “minha vida” 



285

e do “não vivo sem”. Podemos observar que as expressões utilizadas 
para nomear o pote expressam diferentes sentimentos e percepções 
que o smartphone ou a ausência dele causa nos(as) jovens estudantes, 
refletindo o impacto significativo que esses aparelhos têm na vida 
deles(as). Cortés, Cabús e Aguilar (2020), em seu artigo “Una semana 
sin smartphones: uso, abuso y dependência del telefono móvil em jóvenes”, 
apontam alguns efeitos que o uso excessivo do celular pode provo-
car. Segundo a literatura apresentada pelas autoras espanholas, dentre 
as mudanças de comportamento, destacam-se alterações de humor, 
ansiedade, depressão, isolamento familiar, insegurança, nervosismo, 
além de dependência psicológica. Zuin e Zuin (2018) também apon-
tam que o excesso tem provocado mudanças, principalmente no que 
tange à capacidade de concentração e memória. O smartphone deixa 
de ser um produto/instrumento/objeto e se torna parte integrante 
da vida desses(as) jovens. Ele não só é ressignificado, como significa 
as relações – sociais, culturais, éticas, políticas, estéticas – dada a fun-
ção mediadora que assume na vida dos(as) estudantes.

Ao final da intervenção, retomamos o debate, agora voltado para 
ação pedagógica. Pedi que os(as) estudantes registrassem a sensação 
ou percepção, ou sentimento provocado pela falta/ausência do apa-
relho smartphone durante a aula e o impacto daquela experiência na 
dinâmica da aula: 

Me prendeu mais na aula, mas eu senti muita falta do meu celular. 
Mas foi interessante (Aluna M). 

Ajudou na aula, mas senti falta, mas a aula foi legal (Aluna N.).

Eu achei que foi bom, pois todos tiveram melhor participação e presta-
ram mais atenção (Aluno R.).
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Figura 3 – Aula 9 – Registro realizado pelo estudante M

Fonte: Arquivo próprio.

É possível observar, após os registros dos(as) estudantes, que 
eles(as) sentiram falta dos seus aparelhos, entretanto não só avalia-
ram a experiência como positiva, como também associam a ausência 
do celular ao aumento da participação e atenção na aula: “me prendeu 
mais na aula”, “ajudou na aula”, “estava com interesse em saber sobre”, 
“todos tiveram melhor participação e prestaram mais atenção”. Para os 
autores Zuin e Zuin (2018), a conexão permanente e o consumo coti-
diano de informações audiovisuais, principalmente através da tela 
dos celulares, provocam nos(as) jovens uma dispersão da concentra-
ção. A característica multimídia dos smartphones, com sua conectivi-
dade e gama de possibilidades, exerce uma forte atração sobre os(as) 
jovens, contribuindo para essa dispersão. 

É inegável que a internet e as tecnologias digitais trazem novos 
desafios ao cotidiano escolar. Entretanto, a negação, exclusão ou proi-
bição desses recursos não contribui para a ampliação do debate. Em 
nosso entender, a escola, enquanto lugar de experiências, deve fomen-
tar a formação crítica para o uso dessas tecnologias, e uma possibili-
dade educativa é a proposta voltada para a mídia-educação. A escola 
deve possibilitar a investigação, o diálogo, o debate e a reflexão sobre 
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o uso desses aparelhos e dos discursos midiáticos veiculados por eles, 
bem como construir colaborativamente, aparada em pressupostos 
críticos, ações pedagógicas que fomentem a ampliação e a constru-
ção do conhecimento. Para Moran (2013, p. 50), “[...] o processo de 
ensino-aprendizagem pode ganhar assim um dinamismo, inovação 
e poder de comunicação inusitados”.

Em nosso entender, o uso das tecnologias no contexto educa-
cional deve ser mediado com objetivos pedagógicos bem definidos. 
Não se trata apenas de proibir ou liberar o uso desregulado e irrefle-
tido desses recursos e discursos. O que ponderamos, a partir das nos-
sas análises, é que o trabalho educativo pode, e deve, ser feito com, 
sobre e através das tecnologias e mídias. Ações pedagógicas podem 
fazer uso instrumental desses recursos, mas precisam ir além; devem 
fomentar uma formação crítica, ancorada no debate e na reflexão 
sobre esses recursos e os discursos veiculados por eles. É necessário 
problematizar com os(as) jovens tanto os efeitos positivos quanto os 
negativos relacionados ao uso das tecnologias. Questões como depen-
dência emocional, alterações comportamentais, violência e falta de 
concentração podem fazer parte dos debates em sala de aula. É pre-
ciso fomentar momentos de reflexão orientada e mediada, para que 
os(as) estudantes se tornem usuários(as) conscientes das tecnologias 
e mídias. Em um contexto como esse, a escola se constitui como um 
importante espaço de debate, produção de conhecimento e trans-
formação social. 

Transformar a informação em conhecimento exige planeja-
mento, intervenção, reflexão, produção, colaboração e diálogo. Para 
haver produção de conhecimento, a informação precisa ser signifi-
cada. Esse processo não pode ser unilateral, centrado na transmissão  
– professor(a) – e assimilação – estudante. Ele precisa ser dialógico e 
colaborativo. O(A) professor(a) é um(a) mediador(a), é ele(a) quem 
organiza o processo, portanto deve ter clareza quanto aos objetivos 
que planeja atingir. 
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Nesse cenário, as tecnologias digitais compuseram um projeto 
de intervenção que potencializou o ensino do basquete.

O plano de intervenção pedagógica: sistematização 
da proposta de ensino do basquete via 
tecnologias digitais

A partir da análise dos dados produzidos no questionário diagnós-
tico, sistematizamos nosso plano de intervenção pedagógica. Com 
base nas respostas dos(as) estudantes, deliberamos que o conteúdo a 
ser trabalhado nas aulas de Educação Física seria o basquete. Como 
dito anteriormente, cestas móveis dessa modalidade esportiva che-
garam recentemente à escola, despertando o interesse e curiosidade 
desses(as) jovens.

Evidenciamos a importância e a necessidade do trato pedagógico 
com o conteúdo para além da ótica esportivizante, centrada apenas 
na lógica do saber fazer, da prática pela prática. Por considerarmos 
necessária a ampliação do universo cultural dos(as) estudantes, nos-
sas ações são estruturadas de modo a considerar as três dimensões do 
conteúdo: conceitual, atitudinal e procedimental. Destacamos que:

[...] esses conhecimentos são indispensáveis para que o aluno 
tenha uma compreensão da realidade em que está inserido, possa 
exercer ação consciente e segura no mundo imediato e, além disso, 
amplie seu universo cultural (DARIDO, 2012, p. 63).

Com o intuito de ampliar o acervo cultural dos(as) estudantes 
via aprendizagem das práticas corporais, organizamos nosso plano 
de intervenção em eixos temáticos. Por meio desses eixos, buscare-
mos oportunizar uma formação ampla, que considere aspectos sociais, 
motores, culturais, éticos e estéticos. Sob esse ponto de vista, o pro-
cesso de ensino-aprendizagem ocorre de forma colaborativa, sendo 
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pautado por ações comunicativas. A professora assume o papel de 
mediadora do processo de ensino-aprendizagem, enquanto o(a) estu-
dante, considerado(a) protagonista, é estimulado(a) a refletir e, assim, 
produzir significados a partir da relação estabelecida com as prá-
ticas corporais.

Nesta proposta de intervenção, as tecnologias digitais vão além 
da lógica instrumental. São objetos de estudo que, integrados ao 
planejamento da professora, assumiram a função de potencializar o 
ensino dos conteúdos, em específico do basquete, em uma dimensão 
que valorize e possibilite uma leitura crítica de mundo.

Desse modo estruturamos nosso plano de intervenção.

Quadro 1 – Plano de Intervenção Pedagógica

PLANO DE INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA
ESCOLA: EEEFM MARIANO FIRME DE SOUZA

Etapa/modalidade 
de ensino: Ensino 
Fundamental

Turma: 8º (v01 e v02) Turno: Vespertino

Trimestre: 3º
Área de 
Conhecimento: 
Linguagens

Componente 
Curricular: 
Educação Física

Professor(a): Michelly de Menezes Garcia Vilete

SISTEMATIZAÇÃO DAS APRENDIZAGENS

Conteúdo: Basquete

Objetivo Geral: conhecer e vivenciar o basquete e o streetball, explorando os ele-
mentos motores, técnicos e táticos, históricos, sociais, culturais, éticos e estéticos 
presentes nessas práticas corporais.

continua
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Objetivos Específicos:
a) Compreender a origem histórica do basquete e do streetball e identificar as 
mudanças que esses esportes sofreram ao longo dos anos;
b) Vivenciar o basquete e o streetball, bem como os elementos vinculados a essas 
práticas corporais, como música, arte e dança;
c) Refletir sobre a representatividade da mulher no basquete, bem como os 
aspectos necessários para o reconhecimento da igualdade de gênero nessa prática 
corporal;
d) Identificar como o basquete, com seus atletas e/ou treinadores e/ou equipes, 
pode ter um papel significativo no combate ao racismo e na promoção da igual-
dade racial;
e) Experimentar um ambiente inclusivo e respeitoso que valoriza as diferenças 
culturais, motoras e sociais existentes em nosso contexto;
f) Valorizar o trabalho em equipe e as ações dialógicas desenvolvidas no contexto 
coletivo;
g) Vivenciar os fundamentos do basquete (drible, passe, recepção e arremesso) 
por meio de jogos reduzidos;
h) Experimentar um festival de streetball, com os elementos do Hip Hop (Rap, 
Break e grafite) que significam essa prática cultural e corporal;
i) Problematizar discursos (gênero, raça e consumo) veiculados pelas mídias 
sociais relacionados aos eixos trabalhados.

Metodologia:
O conhecimento foi tratado metodologicamente sobre as abordagens pedagó-
gicas críticas da Educação Física. Buscamos ampliar o campo de conhecimento 
dos(as) estudantes a partir das experiências de aprendizagem vivenciadas nas 
práticas corporais. Nessa perspectiva, o(a) estudante foi levado(a) a conhecer, 
reconhecer e problematizar sentidos e significados nas práticas corporais, de 
forma coletiva e colaborativa, baseada em ações comunicativas.

Em nossas aulas, as tecnologias digitais assumiram uma dimensão educativa, 
portanto seu uso foi além da perspectiva técnico-instrumental. Configuraram-se 
como recursos pedagógicos utilizados para a produção de conhecimento, bus-
cando potencializar a formação crítica e reflexiva dos(as) estudantes por meio de 
uma prática mediadora, comunicativa, interativa, dinâmica e colaborativa entre 
professor(a) e estudante.

continua
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No que se refere aos procedimentos metodológicos, os eixos temáticos des-
tacados foram trabalhados por meio de vivências, aulas-pesquisa e produção 
coletiva e colaborativa. As vivências eram baseadas nas experiências corporais 
relacionadas ao conteúdo e ao eixo temático tratado. As aulas-pesquisa foram 
estruturadas para utilização das tecnologias digitais no que se refere à realiza-
ção de pesquisas ligadas ao eixo temático. A produção coletiva e colaborativa se 
caracterizou nos momentos, ao final do trabalho com cada eixo temático, nos 
quais os(as) estudantes, com a mediação da professora, produziram materiais, 
por meio de site e/ou aplicativo, que continha, de forma sistematizada, suas 
reflexões acerca do conhecimento produzido.

Partindo do pressuposto de que a escola é um espaço de produção de cultura e 
conhecimento e que seus espaços são significados a partir das relações que os(as) 
estudantes estabelecem com eles, utilizamos em nossas intervenções os mais 
diversos espaços presentes nesse contexto. Portanto, usamos o pátio externo e a 
área do refeitório para as vivências práticas (jogos, festivas de basquete Streetball 
do Mariano, oficina dança Street, Rap/Slam e Grafite do Centro de Referência da 
Juventude – CRJ ), sala de aula utilizada pela própria turma para a realização da 
tertúlia dialógica43 e para as aulas expositivas que demandam o uso do datashow 
e/ou Smart TV e as salas do pavilhão inferior e/ou sala de informática (para uti-
lização dos Chromebooks e computadores Desktops, que precisam estar próximos 
aos pontos de internet Wi-Fi).

43  A tertúlia dialógica é um espaço formativo de aprendizagem, coletivo e cola-
borativo, pautado por ações comunicativas. De acordo com Broutelles (2020, 
p. 14), “[...] a tertúlia permite que, por meio do diálogo, seja possível tecer jun-
tos redes de compreensão que ampliam o universo social, cultural e científico 
dos participantes”.

continua
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Eixos Temáticos Aulas – intervenções

Basquete: Que 
esporte é esse?
– Contexto histórico 
do basquete: origem 
ao contexto atual

Aula 1.
Vivenciar o basquete a partir da concepção/vivên-
cia/simbolismo/leitura que eles(as) têm sobre essa 
prática corporal.
Aula 2.
Aula-pesquisa (Chromebooks) – cada estudante, de 
posse de um Chromebook, pesquisará sobre a história 
do basquete, buscando compreender as modificações 
que essa prática sofreu ao longo dos anos e quais ele-
mentos interferiram nesse processo.
Aula 3.
De posse dos dados pesquisados na aula 2, os(as) 
estudantes deverão elaborar um mapa mental, com 
base no roteiro entregue pela professora.
 Aula 4.
“Bola ao Cesto” ao basquete “espetáculo” – vivência 
prática com as características marcantes e específicas 
de cada época.
Aula 5.
Vivência prática – Basquete nos dias atuais: experi-
mentação prática dos fundamentos e regras princi-
pais da modalidade.

Michael Jordan, Magic 
Johson, LeBron James, 
Oscar Schmidt: qual 
o lugar da mulher 
no basquete?

Aula 6.
Aula interativa
Vídeo “Invisible Play” (Smart TV). Problematização 
sobre a figura da mulher no esporte. Que lugar ela 
ocupa?
Análise do número de seguidores nas redes sociais 
(Instagram). Maiores salários atletas masculinos x 
femininos. Construção de uma nuvem de palavras.
Aulas 7 e 8.
Construção de um Banner (Canva), com a utiliza-
ção dos Chromebooks, de valorização da mulher no 
esporte/basquete.

continua
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Basquete: o 
movimento negro e 
a luta antirracista

Aula 09.
Tertúlia dialógica: Negros no basquete, nem sempre 
foi assim!! Contextualização a partir da série “Todo 
mundo odeia o Cris”. O papel social do basquete no 
movimento antirracista “Movimento Black Lives 
Mater”.
Aula 10.
Aula expositiva com atividade em Google Forms – 
Tema gerador: O racismo e o discurso de ódio nas 
mídias e redes sociais.

Ética e Cidadania: 
Jogo Limpo e Inclusão

Aula 11.
Aula Pesquisa – O basquete em cadeira de rodas: que 
esporte é esse? As possibilidades para a pessoa com 
deficiência.
Aula 12.
Vivência prática. Basquete em cadeira de rodas, 
experimentação prática na escola.
Aula 13.
Inclusão – Basquete em cadeira de rodas: o esporte e 
a pessoa com deficiência. Conversa, via Google Meet, 
com o treinador da equipe Magic Hands Brasil e auxi-
liar da Seleção Brasileira de basquete em cadeira de 
rodas: Marcos Vitor de Souza Araújo.

Juventude, basquete e 
o movimento Hip Hop

Aula 14.
Roda de conversa: CRJ e Mariano – Conhecendo o 
Centro de Referência da Juventude, inscrições ofi-
cinas – mediador Robzin. Apresentação do evento 
colaborativo.
Aula 15.
Evento Final: Juventude, Basquete e a Cultura Hip 
Hop. Experimentação do Basquete de Rua, batalha de 
Rap, Grafite e dança street.
Aula 16.
Avaliação final: produção textual sobre a experiência 
vivida.

continua



294

Avaliação:
A avaliação foi processual e formativa, portanto, aconteceu ao longo do processo 
de ensino-aprendizagem. Para efeito, consideramos os trabalhos produzidos 
pelos(as) estudantes ao longo das aulas (posts, slides, vídeos, fotografias, dentre 
outros), as rodas de conversa, a participação e envolvimento nas dinâmicas e 
atividades propostas. A avaliação considerou as “[...] dimensões cognitivas (com-
petências e conhecimentos), motora (habilidades motoras e capacidades físicas) 
e atitudinal (valores), verificando a capacidade de o aluno expressar sua sistema-
tização dos conhecimentos relativos à cultura corporal em diferentes linguagens 
– corporal, escrita e falada” (DARIDO, 2012, p. 134).

Instrumentos avaliativos realizados/produzidos nas aulas: rodas de conversa 
(exposições dialógicas ao final das aulas); produções textuais, mapa mental e 
nuvem de palavras (produzidos nas aulas-pesquisa); elaboração dos posts/slides 
colaborativos sobre as reflexões construídas a partir dos eixos temáticos (elabo-
rados nas aulas de produção coletiva e colaborativa); fotografias e/ou vídeos dos 
momentos mais significativos.

Fonte: Elaboração própria.

Pela condição do curto espaço deste capítulo, apresentaremos 
recortes desta dissertação. Esse enfoque permite destacar aspectos 
abordados nos eixos de intervenção, buscando oferecer uma reflexão 
mais direcionada, sem perder de vista a complexidade e a relevância 
do tema no contexto geral desta produção. A seguir, destacaremos 
como as tecnologias digitais compuseram o projeto de interven-
ção, a partir dos pressupostos da mídia-educação, potencializando 
o ensino do basquete por meio de três dimensões: instrumental,  
crítica e produtiva.

a) Perspectiva instrumental: recurso didático-metodológico 
Nessa dimensão, as tecnologias digitais foram utilizadas como 

instrumentos, recursos didáticos para o processo de ensino-apren-
dizagem. O ensino do conteúdo se dá com a mídia. Nessa dimensão, 
desenvolvemos intervenções com o uso de recursos tecnológicos 
diversificados, aliados aos objetivos educacionais estabelecidos. Nesse 
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panorama, utilizamos Chromebooks, computadores, desktops, smart 
TVs, smartphones e datashows. 

Apresentaremos, a seguir, alguns recortes da avaliação final reali-
zada com os(as) estudantes, em que eles(as) referem como as tecnolo-
gias se estabeleceram, ao longo do processo, como recursos didáticos 
que efetivamente contribuíram para o processo de ensino-aprendi-
zagem do basquete:

Na minha opinião agregou muito e ajudou muito no conhecimento 
sobre o basquete, por isso foi importante a sala de informática que 
ajudou também a gente e fez a aprendizagem com o entendimento 
melhor (Aluna M.).

Achei muito interessante a escola ter utilizado os Chromebooks e ter dis-
ponibilizado a sala de informática para melhor aprendizado dos alunos, 
achei que facilitou muito e deixou as aulas mais fáceis para entender 
as explicações (Aluna D.).

Sobre todas as atividades, acima, gostei muito principalmente com os 
Chromebooks, smart TV e o nosso bate-papo online. Todas essas ativi-
dades me ajudaram a desenvolver e entender mais (Aluna D.R.).

Reiteramos, a partir dos relatos, como é importante a criação 
de espaços de aprendizagem onde possamos desenvolver ações peda-
gógicas com os recursos tecnológicos como ferramentas didáticas. 
Notebooks, desktops, Chromebooks, smartphones, smart TVs podem e são 
importantes recursos didáticos pedagógicos no contexto escolar. Esses 
recursos favorecem o acesso à informação das mais diversas ordens, 
no que se refere à prática corporal do basquete, possibilitando outras/
novas formas de ver, explorar e compreender essa modalidade.
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b) Perspectiva crítica: objeto midiático que carece de refle-
xão e problematização

 Na perspectiva de intervenção pedagógica que construímos com 
os(as) estudantes, as tecnologias digitais assumiram uma dimensão 
formativa pautada em pressupostos críticos. As tecnologias e as mídias 
foram elevadas à categoria de objetos de estudo. Seus discursos e 
produtos foram submetidos à análise, diálogo, debate e reflexão. Os 
discursos e produtos veiculados pelas mídias carecem de reflexão 
pelos(as) estudantes, portanto, é fundamental que as ações pedagógi-
cas sobre/para as mídias fomentem uma postura crítica no que tange 
aos conteúdos de ordem midiática. 

Os(as) estudantes foram estimulados(as) a analisar, refletir e ava-
liar os conteúdos midiáticos produzidos nas aulas. Temos, portanto, 
o educar sobre/para as mídias. Ao longo das intervenções, foi possí-
vel problematizarmos acerca da temática de gênero e a (in)visibili-
dade das mulheres atletas de basquete a partir da análise de suas redes 
sociais, bem como sobre o racismo e o discurso de ódio também pre-
sente nas mídias e redes sociais. Além disso, buscamos abordar a 
temática da inclusão e desconstruir estereótipos sobre pessoas com 
deficiência, frequentemente reforçados pelas mídias e pela sociedade 
em geral. Nesse bojo, discorremos sobre o basquete e as possibilida-
des para a pessoa com deficiência. Conforme evidenciam os regis-
tros dos(as) estudantes a seguir: 

Eu gostei muito, porque isso me ajudou bastante a ter mais conheci-
mento, creio que outros colegas de classe também devem ter gostado, 
tudo isso me fez conhecer um pouco sobre a cultura do basquete, do bas-
quete em cadeira de rodas e da cultura hip hop (Aluno A.).

 Foi uma experiência incrível, todas as atividades em grupo e dinâmi-
cas na internet, todas as questões sociais, racismo, discursos e o bullying, 
etc. (Aluno M.).
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Bom, eu acho que as tecnologias ajudaram muito na questão da educa-
ção, na questão da praticidade e na facilitação. Achei muito interessante 
o estudo do basquete e racismo. Achei bem legal a questão de tranca-
ram os celulares dentro do pote, pois os alunos ficaram mais quietos e 
prestaram mais atenção nos vídeos sobre o racismo. Muito importante 
também o estudo sobre as meninas e mulheres no esporte (Aluna A.).

Os trechos acima evidenciam a possibilidade crítica de traba-
lho com as mídias. Nesse contexto, é possível aprofundar os debates 
nos eixos temáticos trabalhados a partir da reflexão sobre os diversos 
produtos de ordem midiática (vídeos, reportagens, imagens e men-
sagens). A educação para/sobre as mídias permite ampliar as instân-
cias educativas (FANTIN, 2005). Nessa dimensão, os(as) estudantes 
foram levados a pensar sobre as tecnologias e as mídias enquanto 
produtos de consumo e veiculação de informações, pautando nossa 
reflexão nos debates sobre gênero, racismo e a inclusão da pessoa 
com deficiência. Diniz, Rodrigues e Darido (2012) evidenciam que 
essa dimensão permite que os(as) estudantes construam de maneira 
crítica saberes mais significativos, uma vez que eles(as) conseguirão 
interpretar e analisar o contexto em que estão inseridos.

c) Perspectiva produtiva: criação a partir do processo de 
reflexão

Nessa perspectiva, as tecnologias assumiram uma dimensão 
expressiva-criativa. A partir das reflexões estabelecidas nas perspec-
tivas anteriores, os(as) estudantes conseguiram produzir elemen-
tos criativos expressivos (mapas mentais, banners, posts e roteiros). 
As produções consideraram aspectos estéticos e éticos, baseadas em 
pressupostos reflexivos e críticos, ancorados na ação comunicativa 
entre os diversos sujeitos que compunham a prática educativa. Aqui, 
pautamos o ensino-aprendizagem através das mídias.

O contexto de emergência desses dados evidencia a relevância da 
mídia-educação no processo de ensino-aprendizagem. A experiência 
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pedagógica não apenas potencializou o repertório técnico dos(as) 
estudantes, como também fortaleceu sua capacidade de análise e pro-
dução, possibilitando o ensino do basquete em sob um viés crítico, 
dialógico e reflexivo:

As aulas sobre o basquete foram muito boas: fizemos um post sobre a 
mulher no basquete, respondemos perguntas, fizemos uma apresenta-
ção sobre o basquete (mapa mental) e também tivemos uma aula prá-
tica na cadeira de rodas (Aluno N.).

Gostei do mapa mental que foi sobre o basquete. Usamos muito o canva 
também, tive dificuldade de usar um pouco, mas fui evoluindo e aprendi. 
Todas essas atividades no canva me ajudaram a desenvolver e entender 
e aprender mais (Aluna D.).

Fizemos uma videochamada com um treinador de basquete em cadeira 
de rodas, me diverti com a visita do CRJ (Centro de Referência da Juven-
tude), eu e muitas pessoas tivemos a oportunidade de desfrutar um pouco 
da cultura. Achei muito legal os trabalhos feitos nos computadores da 
nova sala de informática e nos Chromebooks (Aluna Y).

Os relatos evidenciam a dimensão produtiva trabalhada no con-
texto das intervenções. Os(as) estudantes foram, ao longo do pro-
cesso de ensino-aprendizagem, instigados a utilizar as tecnologias 
na ótica instrumental, bem como fazer uma leitura crítica sobre as 
informações pesquisadas.
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Figura 4 – Mapa mental produzido pela estudante A

Fonte: Arquivo próprio.

Figura 5 – Mapa mental produzido pelo estudante N

Fonte: Arquivo próprio.
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Figura 6 – Mapa mental produzido pelo estudante G

Fonte: Arquivo próprio.

A partir do trato pedagógico-colaborativo e dialógico, as infor-
mações significadas foram sistematizadas em produções midiáticas, 
recorrendo a elementos visuais diversificados via possibilidades dis-
poníveis na plataforma Canva. Nessa dimensão, foi possível a explo-
ração e o desenvolvimento da capacidade comunicativa, criativa, 
expressiva, bem como a produção significativa de conhecimento.

Figura 7 – Cartazes produzidos pelos(as) estudantes 
sob a temática O lugar da mulher é onde ela quiser

Fonte: Arquivo próprio.
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A partir das experiências desenvolvidas, podemos afirmar que 
as tecnologias digitais, ancoradas na perspectiva da mídia-educação, 
constituíram-se como estratégia metodológica importante para o 
processo de ensino-aprendizagem do basquete nas aulas de Educa-
ção Física. Essas ferramentas foram utilizadas não apenas como um 
recurso didático, mas foram objetos de estudo, promovendo uma 
reflexão crítica sobre temáticas relevantes, como o debate sobre 
gênero, étnico-racial e a inclusão da pessoa com deficiência. Nesse 
contexto, a escola, enquanto espaço sociocultural, não pode negar o 
potencial educativo das tecnologias e das mídias. É importante que 
a instituição escolar reconheça e incorpore criticamente as tecnolo-
gias digitais e mídias, promovendo um ambiente educativo dinâmico, 
inovador e colaborativo, onde a informação possa se transformar 
em conhecimento significativo pautado em pressupostos dialógicos.

Precisamos, portanto, avançar no debate sobre o uso das tec-
nologias. Mais do que um recurso didático, a tecnologia precisa ser 
problematizada como objeto de estudo. Em um contexto em que as 
pessoas têm acesso à informação e à “des(informação)” na palma da 
mão, em que consumimos muito e refletimos pouco, em que nos-
sas interações sociais são guiadas pelas redes sociais virtuais, em que 
o curtir substitui o agir, em que o pensar perde lugar para o postar/
mostrar, em que a ciência perde lugar para o obscurantismo e fake 
news, precisamos, enquanto escola, fomentar o debate crítico sobre 
o papel e os impactos das tecnologias em nossas vidas. Promover 
essa reflexão é essencial para preparar os(as) estudantes para um uso 
autônomo e responsável das tecnologias. Isso significa que as aulas 
de Educação Física podem colaborar para que os estudantes possam 
avaliar discursos, imagens e recursos tecnológicos em suas relações 
com o corpo e com as práticas corporais. Eles(as) devem compreen-
der e controlar a tecnologia, e não serem por ela conduzidos a uma 
vida menor e controlada.
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Considerações finais

Ao longo dessa jornada, investigamos como as tecnologias digitais 
podem se constituir enquanto recurso didático potencializador do 
ensino do basquete nas aulas de Educação Física. Por meio da pers-
pectiva da mídia-educação, vislumbramos possibilidades educativas 
no que se refere ao uso das tecnologias digitais e das mídias sociais 
no contexto escolar. Desenvolvemos, portanto, uma proposta pau-
tada na mídia-educação, na qual as tecnologias foram utilizadas nas 
dimensões instrumental, crítica e produtiva. 

Pensar sobre o uso das tecnologias na escola não é uma tarefa 
simples, especialmente em uma sociedade onde os(as) jovens (crian-
ças, adultos e idosos também) estão cada vez mais conectados. Os(as) 
estudantes têm acesso à informação na palma da mão, principalmente 
por intermédio dos smartphones. As informações de ordem midiática 
têm influenciado significativamente a formação identitária dos(as) 
nossos(as) jovens. A sociedade do excesso, do consumo e da exibição 
(HAN, 2017, 2022) tem moldado cotidianamente nossos padrões de 
comportamento. Ansiedade, depressão, falta de concentração e vio-
lência são apenas alguns dos muitos problemas enfrentados pelos(as) 
jovens estudantes hiperconectados. Os tempos e espaços sociais, mar-
cados pelo encontro físico, pelas interações sociais, estão perdendo 
lugar para o virtual, mediado pelas redes sociais. A juventude conec-
tada enfrenta desafios que exigem uma abordagem educacional, a qual 
deve ir além da dualidade de proibir ou liberar o uso dos aparelhos 
tecnológicos na escola. 

A escola é um espaço de formação social e cultural e, como tal, 
exerce o papel de mediadora entre os conhecimentos produzidos 
pela humanidade e o(a) estudante, baseada numa relação dialógica e 
reflexiva. Nesse contexto, a Educação Física, enquanto componente 
curricular voltado para o estudo das práticas corporais, deve oportu-
nizar momentos formativos de ação e reflexão, buscando promover 
uma abordagem mais consciente e crítica sobre o uso das tecnologias 
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digitais. Ressaltamos que, para que isso ocorra, é fundamental pen-
sar na formação dos(as) professores(as), para que eles(as) possam 
lidar com as tecnologias e os desafios impostos por elas, indo além 
da abordagem meramente instrumental. Desse modo, teremos pro-
fessores(as) mediadores(as) mais preparados(as) e capazes de auxi-
liar os(as) estudantes a desenvolverem uma atitude crítica para o uso 
e o consumo das informações de ordem midiática. 

Por fim, consideramos como fundamental a construção de ideias, 
possibilidades, caminhos, estratégias, métodos e, por que não, de 
conhecimento, a partir da experimentação, reflexão, apropriação e 
(re)significação das tecnologias no contexto escolar, ancoradas na 
colaboração e no diálogo horizontal entre os pares. Buscamos, a par-
tir deste estudo, fomentar possibilidades educativas nas aulas de Edu-
cação Física com/sobre/para e através desses recursos midiáticos.
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Educação Física e inclusão: 
práticas educativas e 

estratégias de ensino para 
promover experiências de 
movimento corporal com 

crianças com e sem autismo 
na Educação Infantil

Waldnah Rodrigues da Silva e Nelson Figueiredo de Andrade Filho

Este capítulo é fruto da pesquisa de dissertação desenvolvida no 
âmbito do Programa de Mestrado Profissional em Educação Física 
em Rede Nacional (ProEF), do polo da Universidade Federal do Espí-
rito Santo (Ufes), campus Goiabeiras. O estudo teve como objetivo 
contribuir com o desenvolvimento da prática pedagógica do(a) pro-
fessor(a) de Educação Física com crianças com e sem autismo na 
Educação Infantil, sob a perspectiva da inclusão, dialogando com 
docentes, mães e responsáveis que compõe a comunidade da UMEI 
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Basilio Costalonga. Unidade do sistema de Educação da Prefeitura 
Municipal de Vila Velha, ES, situada na Rua Bernardino Monteiro – 
s/n – no bairro Paul. Nessa UMEI oferta-se a Educação Infantil para 
crianças em períodos etários que variam de 2 a 5 anos, nos turnos 
matutino e vespertino. 

Com esse estudo buscamos viabilizar o reconhecimento e a 
valorização das práticas educativas já realizadas pelas professoras 
da UMEI Basílio, contexto em que a pesquisa foi desenvolvida; bem 
como explorar estratégias de ensino que pudessem promover a inclu-
são, e, assim, contribuir para o desenvolvimento das crianças com e 
sem autismo na instituição. 

Nesse sentido, foram traçados como objetivos específicos: des-
crever e analisar as interações, brincadeiras e experiências de movi-
mento corporal (ANDRADE FILHO, 2011), vivenciadas nas aulas 
pelas crianças com e sem autismo, identificando as estratégias de 
ensino inclusivas nelas mobilizadas; identificar a opinião das profes-
soras da UMEI sobre os alunos com autismo e sobre a participação 
deles nas interações e brincadeiras com colegas sem autismo; identi-
ficar a opinião das mães e responsáveis sobre o desenvolvimento das 
crianças com autismo nas aulas e em casa. 

Nessa discussão apoiamo-nos na perspectiva histórico-cultu-
ral, que nos proporcionou uma base teórica robusta para entender 
o desenvolvimento humano. Segundo Vigotski, o desenvolvimento 
humano é um processo contínuo de interações que são profunda-
mente influenciadas pelo contexto cultural, social e histórico em que 
o indivíduo está imerso (VIGOTSKI, 2022). Essas interações não 
apenas moldam os processos psicológicos do indivíduo, mas tam-
bém formam a base sobre a qual se constrói sua identidade social, 
cognitiva e corporal.

As teorias de Vigotski enfatizam que os processos psicológicos 
são configurados dentro das relações culturais socialmente media-
das. Ele vê o ser humano como essencialmente social e histórico, 
formando-se como sujeito concreto, por meio das interações com 
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os outros, mediadas pela linguagem. Vigotski desloca o foco, antes 
voltado apenas para o aluno e suas condições individuais e internas 
de desenvolvimento, para o contexto das relações sociais em que ele 
está inserido (VIGOTSKI, 2022). Ou seja, Vigotski oferece-nos uma 
perspectiva de indivíduo que não é definida por suas limitações, mas, 
sim, por suas potencialidades. 

A professora-pesquisadora, ao perceber como era desafiador 
incluir as crianças com autismo entre as crianças sem autismo, nas 
aulas ministradas por ela e demais professoras na UMEI Basilio Cos-
talonga, buscou evidenciar as estratégias de interação e mediação/
ensino que estavam sendo realizada na instituição e promover outras 
estratégias, para melhorar ainda mais a inclusão das crianças com 
autismo nas ações de ensino com as crianças sem autismo. 

O autismo, conforme descrito no Manual Diagnóstico e Estatís-
tico de Transtornos Mentais da American Psychiatric Association (2014), 
5ª edição (DSM-5), é identificado como um Transtorno do Neuro-
desenvolvimento. Esse transtorno é caracterizado por comprome-
timentos que afetam o funcionamento do indivíduo em contextos 
pessoais, sociais, acadêmicos ou profissionais. Tais comprometimen-
tos podem variar desde limitações específicas de aprendizado e con-
trole de funções até deficiências mais amplas em habilidades sociais 
e cognitivas (APA, 2014).

Tanto o DSM-5 quanto a CID-11, que é a Classificação Interna-
cional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde da World Health 
Organization (2022), compreendem o autismo como uma única cate-
goria que varia em níveis de gravidade, baseados na funcionalidade 
do indivíduo, de acordo com o DSM-5, ou, em níveis de deficiência 
intelectual e linguagem funcional, de acordo com a CID-11 (FER-
NANDES; TOMAZELLI; GIRIANELLI, 2020). Portanto, as duas 
referências fazem o uso da nomenclatura Transtorno do Espectro 
Autista (TEA). 

No sistema de classificação CID-11 publicado em 2022, o Trans-
torno do Espectro do Autismo recebe o código 6A02, substituindo 
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o anterior F84.0. Essa mudança reflete uma reestruturação na forma 
como os níveis de gravidade são determinados, passando a considerar 
fatores como a presença de Deficiência Intelectual e o grau de com-
prometimento da linguagem funcional:

6A02.0 Transtorno do espectro do autismo sem transtorno do 
desenvolvimento intelectual e com leve ou nenhum comprome-
timento funcional da linguagem; 6A02.1 Transtorno do espec-
tro do autismo com transtorno do desenvolvimento intelectual 
e com leve ou nenhum comprometimento funcional da lingua-
gem, 6A02.2 Transtorno do espectro autista sem transtorno do 
desenvolvimento intelectual e com linguagem funcional preju-
dicada; 6A02.3 Transtorno do espectro autista com transtorno 
do desenvolvimento intelectual e com linguagem funcional pre-
judicada; 6A02.5 Transtorno do espectro autista com transtorno 
do desenvolvimento intelectual e com ausência de linguagem 
funcional; 6A02.Y Outro transtorno do espectro autista especi-
ficado; 6A02.Z Transtorno do espectro do autismo, não especi-
ficado (WHO, 2022). 

Diferentemente do DSM-5, que trata os déficits cognitivos como 
comorbidades que afetam a gravidade dos sintomas, o CID-11 integra 
explicitamente o funcionamento cognitivo nas categorias do Trans-
torno do Espectro do Autismo (Fernandes; Tomazelli; Girianelli, 
2020). Essas subclassificações incluem, por exemplo, o autismo 
sem transtornos do desenvolvimento intelectual e com pouca ou 
nenhuma dificuldade de linguagem funcional, até formas mais seve-
ras que incluem deficiências intelectuais significativas e ausência de 
linguagem funcional 

Embora estejamos cientes da visão patológica das classificações 
do autismo, neste estudo adotamos uma abordagem que, sem igno-
rar essa perspectiva, a considera insuficiente para aplicações pedagó-
gicas. Até porque elegemos o referencial teórico histórico-cultural 
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para analisar o desenvolvimento das crianças com e sem autismo com 
quem trabalhamos na UMEI Basilio Costalonga, buscando reconhe-
cer suas potencialidades.

Na nossa visão, enquanto a abordagem médica frequentemente 
enxerga o autista de maneira negativa, como um indivíduo incapaz 
ou danificado, adotamos uma perspectiva mais positiva. Para nós, o 
autista é visto como alguém que, apesar das dificuldades impostas 
pelo transtorno, tem a capacidade de se superar através das intera-
ções que experiencia.

No prosseguimento deste capítulo, traremos a trajetória meto-
dológica adotada; as práticas educativas realizadas pela professora-
-pesquisadora de Educação Física; breve análise das rodas de conversa 
realizadas com as professoras da UMEI, mães/responsáveis; e, por 
fim, as considerações finais do estudo, explicitando algumas possí-
veis estratégias de integração, interação e de mediação pedagógica/
de ensino dirigidas aos docentes que atuam com crianças com e sem 
autismo em contextos educacionais semelhantes aos vivenciados na 
UMEI Basilio Costalonga.

Trajetória metodológica 

Este estudo baseou-se nos princípios da pesquisa-intervenção, que 
é um método de investigação que engloba o planejamento, a execu-
ção e a análise de ações intencionais em um ambiente educacional 
específico. O objetivo dessas intervenções é impulsionar melhorias e 
avanços nos processos educativos de todos os envolvidos, incluindo 
estudantes, educadores e as próprias instituições (DAMIANI, 2013).

Na prática, o pesquisador participa ativamente no cenário edu-
cacional, desenvolvendo e aplicando estratégias que buscam efetivar 
mudanças positivas e ampliar o entendimento prático dos impactos 
dessas mudanças. Assim, a pesquisa-intervenção transcende a simples 
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resolução de problemas práticos e se dedica também a enriquecer o 
acervo de conhecimentos no campo educacional (DAMIANI, 2013).

A inclusão dos participantes na pesquisa se deu a partir da auto-
rização formal e da vontade individual de participar do processo de 
investigação. Para tanto, levamos em consideração os seguintes cri-
térios: 1) ser professora na “UMEI” Basilio Costalonga no turno 
matutino; 2) fazer parte do corpo-técnico administrativo da UMEI;  
3) ser pai/mãe ou responsável por algum dos alunos com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA) da “UMEI Basilio Costalonga” no turno 
matutino; 4) Ser aluno com e sem Transtorno do Espectro Autista 
da UMEI no turno matutino. Os critérios de exclusão de participan-
tes foram os seguintes: 1) recusa ou solicitação para não participar 
da pesquisa; e, 2) não ter disponibilidade de participar da pesquisa 
no turno e dias pré-definidos. 

Devido os critérios de inclusão e exclusão estabelecidos, a pes-
quisa contou com a participação efetiva de sete professoras da UMEI 
Basílio Costalonga, incluindo quatro professoras regentes, duas pro-
fessoras de Educação Especial e uma professora de Artes. Contou tam-
bém com a participação de 43 crianças sem autismo, cinco crianças 
com autismo e três mães/responsáveis das crianças com TEA. Tive-
mos o cuidado de preservar a identidade de todos as participantes 
da pesquisa, utilizando nomes fictícios ou mantendo o anonimato.  
As imagens utilizadas foram todas tratadas para garantir a confiden-
cialidade e proteger a privacidade de todos os envolvidos.

Durante a realização da pesquisa, a UMEI estava passando por 
reformas que se prolongaram até março de 2023. Esse período de 
reforma, foi muito desafiador para todas as professoras, especial-
mente para a professora-pesquisadora de Educação Física. Pois, antes 
das reformas, o refeitório e o parquinho eram os principais espaços 
utilizados para as aulas com as crianças, mas, durante as obras, fica-
ram interditados e indisponíveis para uso.

 Na UMEI, em razão da sua estrutura de porte pequeno, não 
havia espaços adequados para as aulas ministradas pela professora 
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de Educação Física. Portanto, foi preciso constante adaptação para 
tentar promover boas experiências de movimento corporal para as 
crianças com e sem autismo. Em meio a reforma e a falta de estru-
tura física da UMEI, fica evidente como o ambiente físico de uma 
instituição de Educação Infantil pode afetar diretamente a dinâmica 
do ensino, particularmente nas aulas que objetivam promover expe-
riência de movimento corporal para as crianças. 

Práticas educativas da professora de Educação 
Física com crianças com e sem autismo

Ao trazermos as práticas educativas conduzidas pela professora-pes-
quisadora de Educação Física com as crianças com e sem autismo na 
UMEI, ressaltamos as interações, brincadeiras e experiências de movi-
mento corporal vivenciadas na instituição e buscamos identificar pos-
síveis estratégias de integração, interação e de mediação pedagógica/
ensino que pudessem nos auxiliares e desenvolver uma prática peda-
gógica inclusiva coletiva com as crianças.  

No desenvolvimento da pesquisa nos utilizamos do conceito de 
Experiências de Movimento Corporal (EMC) proposto por Andrade 
Filho (2011). O autor identifica as EMC como objeto de conhecimento 
e de ensino que pode ser utilizado pelos professores de Educação 
Física na Educação Infantil, especialmente porque tal objeto parece 
não trazer problemas teóricos e/ou metodológicos para aqueles que 
trabalham com os campos de experiência da BNCC (Brasil, 2018).

Conforme Andrade Filho (2011), as Experiências de Movimento 
Corporal são vitais para a construção da identidade das crianças. Estas 
experiências não são apenas uma fonte de conhecimento, mas também 
um meio sensorial e lógico efetivo para o sujeito adquirir um enten-
dimento que estrutura, regula, revela e aprimora as próprias expe-
riências de movimento corporal (ANDRADE FILHO, 2011, p 28).
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Acreditamos que na Educação Infantil os momentos que a pro-
fessora de Educação Física proporciona para as crianças com e sem 
autismo transcendem a ideia de simples “dá aula/as”. Se manifestam 
como momentos de integração e interação, onde a preocupação prin-
cipal não está voltada para a transmissão de “conteúdos” pré-estabe-
lecidos, mas, sim, para promover boas experiências de movimento 
corporal, por meio das interações e brincadeiras que façam sentido 
para as crianças (ANDRADE FILHO, 2011). Outrossim, considera-
mos que na Educação Infantil não há a “disciplina” chamada Educação 
Física, mas sim, há uma professora de Educação Física que precisar 
promover vivencias e experiências voltadas para campos de expe-
riências prescritos na BNCC (Brasil, 2018). 

Nessa perspectiva, ao analisarmos as aulas ministradas pela pro-
fessora-pesquisadora de Educação Física, os relatos das aulas foram 
voltados para as turmas dos Grupos 5A e 5B. Pois, estas eram as tur-
mas onde estavam inseridas as crianças com e sem autismo partici-
pantes do estudo. Para planejar as atividades, a BNCC foi o principal 
referencial pedagógico, orientando a criação de uma variedade de ati-
vidades lúdicas como brincadeiras cantadas, brincadeiras populares, 
jogos de imitação, jogos pedagógicos, entre outros.

Figura 1 – Crianças com e sem autismo brincando juntas de Futebol

Fonte: Waldnah da Silva Rodrigues Alcântara.
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Durante o primeiro semestre de 2023 a professora-pesquisadora 
de Educação Física também alinhou suas aulas ao projeto institucio-
nal da UMEI, O referido projeto institucional tinha como tema os 
biomas e a preservação da natureza. Dessa forma, foram realizadas 
várias experiencias de movimento corporal de aventura, nas quais as 
crianças puderam conhecer de forma lúdica o parkour, a escalada, o 
mountain bike e o arvorismo, contando somente com os espaços e os 
recursos que tínhamos disponíveis na instituição. 

Na análise e interpretação das aulas que abordaram as experiên-
cias de movimento corporal de aventura, Ferreira e Silva (2020) se 
referem a essas atividades como práticas corporais de aventura. No 
entanto, neste estudo, por consideramos imprecisa essa terminolo-
gia, optamos por utilizar o termo Experiências de Movimento Cor-
poral de Aventura, pois com essa escolha terminológica visamos a 
refletir sobre uma mudança intencional na linguagem, objetivando 
adequá-la ao contexto da Educação Infantil no qual investigamos. Tal 
ajuste é importante para definimos claramente o objeto de ensino, 
facilitando a compreensão e a valorização das experiências que a pro-
fessora de Educação Física buscou proporcionar às crianças envolvi-
das na fruição das atividades realizadas.

Durante as experiências de movimento corporal de aventura, 
como a “escalada” e o “arvorismo” na casinha de brinquedo, obser-
vou-se que algumas crianças mostraram habilidades e autonomia 
imediatas, enquanto outras precisaram de mais tempo para superar 
o medo e ganhar confiança para “escalar” sozinhas. Isso nos mostrou 
a importância de fazer uma progressão didática cuidadosa, para que 
as crianças consigam ganhar confiança em suas capacidades e habili-
dades corporais de maneira gradual.

A falta de um espaço apropriado para realização das práticas edu-
cativas da professora-pesquisadora de Educação Física não a impediu 
de construir aulas diferenciadas com ajuda da imaginação e alguns 
recursos pedagógicos. Ela buscou criar cenários imaginários desa-
fiadores, como “circuitos de mountain bike”, “arvorismo” e “escalada”, 



315

mesmo nos espaços reduzidos da UMEI, vivenciando aventuras fic-
tícias que mantinham as crianças envolvidas e motivadas.

Figura 2 – Escalada na casinha de brinquedo

Fonte: Waldnah da Silva Rodrigues Alcântara.

No mesmo semestre foi desenvolvido um projeto de musica-
lização, visando explorar a sensorialidade e o interesse musical das 
crianças com e sem autismo, por meio de experiencias de movimento 
corporal rítmicas. As aulas foram desenvolvidas utilizando brinca-
deiras, danças e a exploração dos instrumentos musicais que tínha-
mos disponíveis na UMEI, como, por exemplo, pandeiro, triangulo, 
flauta, tambores, agogô. 

Durante o projeto de musicalização observamos que as expe-
riências de movimento corporal rítmicas foram particularmente 
eficazes para instigar a percepção sensorial e auditiva e engajar as 
crianças, especialmente aquelas com autismo. Nas aulas desse pro-
jeto, conseguimos reconhecer que as estratégias de ensino utilizadas 
pela professora-pesquisadora de Educação Física facilitaram a inte-
gração e a interação entre as crianças, independentemente de terem 
ou não autismo. O índice de participação das crianças com autismo 
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nessas aulas foi um importante indicador de como as estratégias 
didático-pedagógicas mobilizadas foram eficazes. 

Observamos também que algumas crianças com autismo 
demonstravam mais resistência para interagir ou partilhar brin-
quedos harmoniosamente com seus colegas. Nesses momentos foi 
muito importante haver a mediação de conflitos por meio do diá-
logo constante. Pois, muitas vezes, a falta de conhecimento acerca das 
peculiaridades do autismo pode levar a professora a cometer equí-
vocos, associando certas reações das crianças a birras ou excesso de 
mimo. Em grupos mistos de crianças com e sem autismo é essencial 
atentar-se a essas diferenças para evitar possíveis crises na interação 
e comportamentos negativos.

Figura 3 – Exploração de instrumentos musicais 
entre crianças com e sem autismo

Fonte: Waldnah da Silva Rodrigues Alcântara.

No desenvolvimento das aulas em que eram promovidas expe-
riências de movimento corporal, bem como no projeto de musicaliza-
ção, estímulos visuais, a exploração de materiais atrativos, como pés e 
mãos feitos de EVA, e o uso de instrumentos musicais especialmente 
construídos para o projeto, mostraram-se eficazes em atrair e manter 
o interesse de todas as crianças nas atividades propostas, tornando 
as aulas mais interativas e integradas, por isso mesmo, inclusivas.
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Figura 4 – Encerramento do projeto de musicalização

Fonte: Waldnah da Silva Rodrigues Alcântara.

A seguir, trazemos um quadro com as aulas que ganharam des-
taque na dissertação de mestrado da professora-pesquisadora de 
Educação Física. Essas aulas referem às interações, brincadeiras e 
experiências de movimento corporal vividas pelas crianças com e 
sem autismo no ambiente institucional da UMEI Basilio Costalonga 
durante esse período de intervenção.

Práticas educativas que ganharam destaque 

a) Banho de mangueira

b) As rodinhas nas aulas da professora de Educação Física

c) Expressão oral e desenhos das brincadeiras preferidas

d) Brincadeira escolhida: Futebol

e) Brincadeira escolhida: Pula corda

f) Experiências de movimento corporal de aventura

1.1 Introdução às experiências de movimento corporal de aventura

1.2 Experiência de movimento corporal de aventura com escalada na casinha
continua
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1.3 Experiências de movimento corporal de aventura com pés e mãos de E.V.A

1.4 Experiências de movimento corporal de aventura com triciclo

1.5 Continuação das experiências de movimento corporal de aventura com 
triciclo

g) Projeto musicalizando na Educação Física

1.1 Introdução ao projeto

1.2  Exploração do pandeiro e ritmo musical

1.3 Exploração da flauta doce e apreciação de músicas

1.4 Exploração de tambores e ritmo musical

1.5 Ensaios do projeto

1.6 Preparativos para o encerramento do projeto

1.7 Encerramento do projeto

Fonte: Elaboração própria (2025).

Como professoras na UMEI assumimos um compromisso educa-
cional sério e lidamos diariamente com crianças com e sem autismo. 
Para realizar esse compromisso educacional, percebemos que deve-
mos nos apropriar do conhecimento dos diferentes períodos de desen-
volvimento em que se encontram as crianças, tanto as com autismo 
quanto as sem autismo. Entender qual é a atividade-guia predomi-
nante em cada período do desenvolvimento, conforme descrito pela 
psicologia Histórico-Cultural, nos permite compreender melhor quais 
estratégias de integração, interação e mediação pedagógica são mais 
apropriadas e eficazes para apoiar o desenvolvimento e a educação 
de todas as crianças.

De acordo com a teoria Histórico-Cultural, as atividades-guia 
ou dominantes são aquelas que têm maior impacto no desenvolvi-
mento das crianças em um determinado período, influenciadas pelas 
condições objetivas de vida em que se encontram. É essencial que o 
educador entenda como essas atividades-guia fomentam o desenvol-
vimento de novas formações psíquicas, um processo que depende sig-
nificativamente da intervenção pedagógica (MAGALHÃES, 2018).
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Vigotski (2018) aponta que na transição de um período de desen-
volvimento para outro, ocorre uma mudança qualitativa não só nas 
funções psíquicas isoladas, mas em toda a estrutura do sistema de fun-
ções interativas, resultando em neoformações. Assim, cada função 
psíquica tem um período ótimo de desenvolvimento, no qual todas 
as outras funções se organizam em torno ou através da função pre-
dominante (MAGALHÃES, 2018).

Desse modo, quando conseguimos compreender qual ativida-
de-guia predomina na vida das crianças, tanto aquelas com autismo 
quanto as sem autismo, somos capazes de orientar de maneira eficaz 
o processo de ensino-aprendizagem, provocando o ato educativo de 
forma intencional. Visto que não são todas as atividades que promo-
vemos como educadores que asseguram automaticamente o desenvol-
vimento de novas formações psíquicas nas crianças. Para que novas 
formações psíquicas (corporais?) ocorram, as atividades precisam 
ser intencionalmente propostas e precisamente ajustadas às necessi-
dades das crianças, fomentando internalização de sensações, lógicas 
e racionalidades possíveis e significativas a elas, conforme sugerido 
por Leontiev (2001).

Por essa lógica, percebemos que, entre as crianças com autismo 
participantes do estudo, o Joel e o Lucas, em alguns momentos, apre-
sentaram a predominância da atividade-guia dos jogos de papeis. 
Como por exemplo, na aula em que estavam jogando bola. Naquela 
aula foi possível verificar que eles demonstraram a capacidade de ima-
ginarem e portarem a si como sendo jogadores de futebol, imitando 
gestos e movimentos, assim também demonstravam estar cultural-
mente ligados na ideia da prática do futebol no modo como as outras 
crianças estavam, bem como no modo como veem e compreendem 
a prática dos adultos que observam. 

Entretanto, na mesma aula, a Hadassa, o Samuel e o Pyter, 
que também estavam com 5 anos de idade e fruíam aquele mesmo 
momento, aparentemente demonstravam estar mais focados na ati-
vidade-guia de manipulação objetal do que na brincadeira de papéis, 
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como ocorria às demais crianças. Conforme a teoria histórico-cultu-
ral, o período de desenvolvimento no qual predomina a manipula-
ção objetal normalmente aconteceria com sujeitos que se encontram 
entre 1 e 3 anos de idade. Portanto, observando o acontecimento, 
podemos deduzir que houve diferença manifesta entre a idade cro-
nológica e as idades cognitiva e social das três crianças com autismo. 
Fato que impactou na forma individual e deslocada, não integrada 
com o grupo, como brincaram e socializaram com os demais colegas 
naquela mesma situação de ensino-aprendizagem. 

Nas aulas, nem sempre foi necessário oferecer suporte direto 
ou realizar mediações com as crianças com autismo. Nos momentos 
em que observamos, notamos que elas estavam desenvolvendo suas 
próprias autonomias e realizando suas brincadeiras sem necessitar da 
intervenção adulta. A percepção deste processo é crucial para respei-
tar e valorizar suas maneiras únicas de aprender brincando e de usar 
e estruturar suas habilidades de ação e de autocontrole, ou seja, para 
permitir que experienciem de forma autêntica e independente. Pelo 
que percebemos dessa capacidade de agir independente que as crian-
ças com e sem autismo mostraram em momentos de aulas, passamos a 
considerar como vantagem advinda fruição das experiências de movi-
mento corporal estruturadas que intencionalmente oportunizamos. 

Compreendemos ainda que dessa forma ocorre a valorização do 
desenvolvimento pessoal integral das crianças com e sem autismo. 
Ou seja, talvez na condição de docentes não ensinemos as crianças a 
não terem medo, mas, dependendo de como propomos a experiên-
cia, transmitimos empatia e solidariedade/cumplicidade para com 
elas. Isso, por sua vez, permite que elas desenvolvam confiança em 
si mesmas, superem receios, medos, inseguranças e se engajem ple-
namente nas atividades propostas.
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Rodas de conversa com as professoras e 
mães/responsáveis 

As rodas de conversa têm se mostrado uma metodologia valiosa para 
promover a participação coletiva em contextos educacionais, criando 
um espaço acolhedor para discussões e trocas de ideias. Para Moura 
e Lima (2014), elas representam um método que possibilita debates 
sobre temáticas específicas, oferecendo aos participantes um ambiente 
favorável para dialogar, compartilhar suas percepções e ouvir as con-
tribuições dos demais. Esse formato estimula a construção coletiva 
de saberes, essencial em ambientes escolares.

Ainda segundo Moura e Lima (2014), as rodas de conversa se 
destacam por oferecer um espaço único de interação, onde ocorre 
um equilíbrio entre a escuta ativa e a fala dos envolvidos. Nessa dinâ-
mica, múltiplos interlocutores participam, e as contribuições indi-
viduais se transformam por meio da interação com os outros. Cada 
fala pode complementar, questionar ou reforçar as ideias apresenta-
das, promovendo um enriquecimento mútuo e a criação de uma rede 
colaborativa de conhecimento e reflexão.

Concebendo dessa maneira, utilizamos as rodas de conversa 
como um instrumento estratégico para dialogar com as professo-
ras e mães/responsáveis. Nosso objetivo era compreender diferentes 
perspectivas: por um lado, buscávamos identificar, registrar e ana-
lisar as opiniões das professoras da UMEI Basílio sobre a participa-
ção das crianças com autismo nas interações e brincadeiras com as 
crianças sem autismo durante as aulas. Por outro lado, procurávamos 
conhecer as percepções das mães e responsáveis sobre o desenvolvi-
mento das crianças com autismo nas aulas ministradas pelas profes-
soras, bem como nas interações observadas em casa.

Ao longo das três rodas de conversa realizadas com as professo-
ras, destacamos na dissertação algumas perguntas importantes que 
foram respondidas por elas: 1) Como vocês têm percebido o desen-
volvimento e a participação das crianças com autismo nas interações 
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e nas brincadeiras propostas em suas aulas? 2) quais estratégias de 
ensino vocês vêm utilizando para promover a inclusão das crianças 
com autismo? As estratégias de ensino já utilizadas estão sendo sufi-
cientes? 3) Quais sugestões de estratégias de ensino poderiam aju-
dar a melhorar, ainda mais, a inclusão das crianças com autismo e a 
enriquecer suas experiências de movimento corporal? Neste capítulo 
apresentaremos apenas uma análise resumida das respostas relacio-
nadas à terceira pergunta.

Com base nos relatos das professoras, foi possível identificar 
diversas sugestões de estratégias de ensino, como a adaptação de 
recursos pedagógicos, a parceria entre a UMEI e a família, o suporte 
individualizado, a organização do espaço respeito e o respeito as indi-
vidualidades das crianças com e sem autismo, a realização de forma-
ções continuadas, etc.

As professoras ressaltaram que a adaptação de recursos peda-
gógicos, como o uso de letras maiores, jogos, músicas e histórias, 
é essencial para tornar o conteúdo mais acessível a essas crianças. 
Elas explicaram que muitas crianças com autismo, como no caso de 
Samuel, enfrentam dificuldades em compreender o conteúdo apre-
sentado de forma tradicional, como no quadro. Essas adaptações 
permitem que todas as crianças participem e aprendam de forma sig-
nificativa, tornando o processo educativo mais lúdico e enriquecedor.

A parceria da família com a UMEI também foi mencionada pelas 
professoras para ajudar a criar uma rede de suporte para as crianças 
com e sem autismo. Pois, algumas crianças conseguem perceber se 
suas famílias se importam ou não com o seu progresso na UMEI.  No 
trabalho educativo com crianças com autismo, essa parceria é ainda 
mais importante, pois essas crianças frequentemente precisam de 
um suporte mais intensivo, personalizado e tecnicamente instruído. 

As professoras também trouxeram como estratégia de ensino 
na Educação Infantil a realização das “rodinhas” como uma forma 
de construir rotina com as turmas. Disseram que é nas “rodinhas” 
que elas conseguem explicar conteúdos, contar histórias e mediar 
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para que as crianças compartilhem suas experiências e opiniões. De 
acordo com Barbosa (2006), a rotina44 na Educação Infantil é uma 
ferramenta pedagógica empregada pelos educadores para organizar 
e estruturar o trabalho diário nas instituições. Essa rotina pode rece-
ber diferentes denominações, como horários, organização do tempo, 
sequência de atividades, planejamento diário, jornada, plano de tra-
balho dos adultos e das crianças, ou até mesmo práticas específicas, 
como as rodinhas realizadas com as crianças.

Como a falta de espaço físico na UMEI limitava o desenvolvi-
mento de algumas práticas educativas com as crianças, as professo-
ras sugeriram como solução a realização de atividades fora da UMEI, 
onde os alunos pudessem ter mais espaço para se movimentar, bem 
como pudéssemos buscar formas de melhorar o engajamento entre 
as turmas, pois, devido à falta de espaço, as crianças ficavam muito 
tempo em sala e não tinham contato e interações com as demais crian-
ças de outras turmas. A partir dos questionamentos das docentes, a 
professora de Educação Física sugeriu que pudéssemos melhorar a 
interação das turmas criando um espaço compartilhado no refeitório. 
O proposito seria de, pelo menos uma vez por semana, dispor brin-
quedos nesse espaço para que as crianças pudessem brincar e intera-
gir juntas com colegas de outras turmas.

As professoras relataram que também havia pais/responsáveis 
que tinham dificuldades de acesso a tratamentos médicos como tera-
pias e fonoaudiólogos, tanto no sistema público quanto em clínicas 
particulares. Por isso sugeriram melhorar a parceria entre saúde e 
educação dentro da UMEI, construindo de uma rede de apoio efi-
ciente, que funcione de forma eficaz, oferecendo suporte dentro da 
instituição, independente da condição financeira das famílias. 

44  Uma boa discussão sobre reorganização da rotina para promover experiência 
de movimentos corporais das crianças na Educação Infantil é possível encontrar 
na dissertação de Lucindo (2020) e no texto síntese dela publicado em Almeida, 
Rigoni, Andrade Filho (2023). 
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Desse modo, percebemos que muito do que foi falado pelas 
docentes sobre as estratégias de interação e mediação/ensino, nos 
indica que há a necessidade de mútua colaboração de todos os funcio-
nários na UMEI, bem como das secretarias de educação e de saúde do 
município, bem como das famílias, objetivando melhorar ainda mais a 
inclusão das crianças com e sem autismo na UMEI Basílio Costalonga. 

Ao analisarmos as percepções das mães/responsáveis sobre o 
desenvolvimento das crianças com autismo nas aulas ministradas 
pelas professoras, bem como as interações observadas em casa, foi 
possível constatar que as interações e experiências de movimento 
corporal vivenciadas na UMEI, têm contribuído para o desenvolvi-
mento e para a construção da autonomia das crianças, sobretudo na 
capacidade de tomar iniciativas e conduzir o próprio corpo em con-
textos que exigem deslocamento, equilíbrio, orientação. Observa-se 
que antes dessas experiências as crianças com autismo não demons-
travam a mesma desenvoltura nesses aspectos.

De acordo com o relato da representante de uma das famílias, 
houve o indicativo de que o desenvolvimento de uma das crianças 
com autismo estava sendo mais significativo na UMEI, do que na 
clínica que frequenta regularmente. Ou seja, o trabalho pedagógico 
que está sendo desenvolvido pelas professoras estava dando melho-
res contribuições para o desenvolvimento da criança do que o tra-
tamento médico ao qual estava sendo submetido no posto de saúde 
e/ou na clínica. 

Ao colher esse tipo de evidência, consideramos que, segundo o 
relato das famílias, as crianças com autismo estavam passando por 
mudanças positivas, fruto das integrações e interações vivenciadas 
na UMEI. Embora consideremos também que as mães/responsáveis 
podem estar não entendendo plenamente, como, do ponto de vista 
pedagógico e/ou científico, esse processo de desenvolvimento dos 
seus filhos estava sendo estimulado, compreendido e suportado pelas 
professoras no dia a dia do trabalho pedagógico na UMEI. 
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Como resultado da discussão dessa questão, deduzimos que 
podíamos compreender que as crianças com autismo estavam sim, 
desenvolvendo e passando pelo amadurecimento das suas funções 
psíquicas elementares e superiores (VIGOTSKI, 2018), assim como 
isso também estava acontecendo com as crianças sem autismo, como 
consequência das interações corporais e socioculturais nas quais esta-
vam envolvidas na UMEI. 

Esses indicativos nos mostraram o tamanho da nossa respon-
sabilidade como docentes, no sentido de que, devemos ter clareza da 
perspectiva pedagógica com a qual trabalhamos. Pois, compreende-
mos que não é qualquer perspectiva pedagógica que vai ser suficiente 
para promover a inclusão de crianças com autismo com crianças sem 
autismo na Educação Infantil. Para a inclusão consequente de crian-
ças com autismo com crianças sem autismo na Educação Infantil é 
preciso eleger e trabalhar uma abordagem pedagógica que supere as 
limitações culturais e sociais já estabelecidas no contexto social onde 
a criança, sua família, a UMEI, as professoras vivem.

Considerações finais 

Ao longo desta pesquisa, para além do desenvolvimento da própria 
prática pedagógica da professora-pesquisadora de Educação Física, 
foi possível promover discussões coletivas a respeito de estratégias 
de integração, interação e mediação pedagógica/ensino na UMEI 
Basílio Costalonga de forma exitosa. A elaboração do estudo con-
tou com a colaboração ativa das docentes e das famílias das crianças 
com autismo integrantes da comunidade da instituição de ensino, a 
quem agradecemos. 

No que diz respeito à utilização de brinquedos e objetos do inte-
resse das crianças, acreditamos que observar cuidadosamente as pre-
ferências individuais é essencial para uma primeira aproximação e 
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condução das aulas, valorizando aquilo que realmente atrai a aten-
ção dos alunos. 

Enfatizamos que professores atuantes na Educação Infantil, 
sobretudo aqueles envolvidos na inclusão de crianças com autismo, 
devem aprimorar sua capacidade de observar os comportamentos 
dessas crianças em aula, sem negligenciar as demais. Em outras pala-
vras, a observação minuciosa e contínua permite ajustes didáticos 
oportunos, contribuindo para a efetividade do processo de inclusão. 

O planejamento e a organização prévia também são igualmente 
importantes para limitar estímulos visuais e sensoriais excessivos. 
Esses estímulos normalmente distraem as crianças em geral, mas, 
podemos dizer, impactam mais intensamente crianças com autismo. 
Durante o estudo notamos que materiais dispersos no ambiente, como 
caixas de papelão ou brinquedos não previstos para utilizar na aula, 
dispersaram muito a atenção das crianças com autismo em concor-
rência com as atividades proposta na aula. 

A promoção de parcerias, como uma desenvolvida com a banda 
musical da EMEF Graciano Neves, demonstrou ser uma estratégia 
proveitosa de ensino, pois ajudou a enriquecer o evento de encerra-
mento do projeto de musicalização, a ampliar as vivências culturais 
para as crianças com e sem autismo seus familiares e, assim, contri-
buiu também para integrar a comunidade local com a UMEI. 

Observou-se, ainda, a importância de uma parceria mais conso-
lidada com serviços de saúde, oferecendo apoio terapêutico a crian-
ças com autismo através de fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais 
e neuropsicólogos. Esse suporte e rede de apoio seria fundamental 
para as crianças com maiores níveis de necessidade, ampliando suas 
possibilidades de desenvolvimento.

Dentro das possíveis estratégias de integração, interação e de 
mediação pedagógica/ensino identificadas ao longo das análises, reco-
nhecemos a organização da rotina, em especial por meio das “rodi-
nhas” na Educação Infantil, uma estratégia efetiva de integração, 
fortemente evidenciada na prática de todas as professoras da UMEI. 



327

Como descreve Barbosa (2006), a rotina na Educação Infantil cons-
titui uma categoria pedagógica usada para o trabalho cotidiano nas 
instituições. Acreditamos que essa prática ritual de iniciar as aulas 
em roda com as crianças favorece a construção de uma rotina orga-
nizada, contribuindo para um ambiente mais previsível, sobretudo 
para aquelas com autismo. 

As professoras ressaltaram também a importância de ser ofer-
tado a elas uma formação continuada para atender às demandas espe-
cíficas das crianças com deficiência. Pois, elas expressaram que se 
sentem pouco preparadas para lidar com os desafios relacionados ao 
autismo e a inclusão. 

O trabalho colaborativo entre todos os funcionários da UMEI 
nos mostra como uma perspectiva pedagógica inclusiva é possível, 
mesmo diante de limitações nas nossas formações, na estrutura ou 
nos materiais disponíveis. Em outras palavras, o ato de ensinar vai 
além de uma vocação: requer responsabilidade profissional e a criação 
das condições para que aconteça, não sendo possível aguardar situa-
ções ideais para implementar uma proposta inclusiva.

A partir desse comprometimento coletivo, destacamos a impor-
tância do apoio individualizado oferecido pelas cuidadoras e pelas 
professoras de Educação Especial na inclusão e no engajamento das 
crianças nas aulas. Um exemplo marcante foi a assistência dada ao 
Samuel para ajudá-lo a perder o medo de andar no triciclo. A persis-
tência das profissionais, mesmo fora do horário das aulas de Educa-
ção Física, mostrou a dedicação contínua das profissionais na busca 
por alternativas de estratégias de ensino que promovessem a expe-
riência de movimento corporal e a fruição da brincadeira à criança. 

Também consideramos fundamental o suporte afetivo dos fami-
liares, como constatado nas ocasiões em que a mãe de Pyter e a avó de 
Samuel participaram de atividades lúdicas na UMEI, favorecendo a 
interação das crianças com autismo junto aos colegas. Essa presença 
familiar reforçou a disposição adulta de trabalhar pela inclusão das 
crianças com as crianças. 
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Na visão das professoras ficou claro a valorização do suporte 
de especialistas, como psicopedagogos, fonoaudiólogos e neuro-
logistas, e a relevância da necessidade do vínculo entre os setores 
de saúde e educação para apoiar o desenvolvimento das crianças na 
UMEI. No entanto, identificamos também que alguns profissionais 
de saúde sugerem atividades pedagógicas de maneira que extrapola 
seu campo de atuação. 

Ante essa questão, ponderamos que embora seja útil e valioso 
considerar as avaliações “médicas” sobre o grau de autismo, ato 
médico e ato de ensino são processo bem diferentes entre si. Com 
essa compreensão consideramos que é muito importante garantir a 
autonomia das docentes no planejamento e na condução de estraté-
gias de ensino na Educação Infantil Assim, reforçamos que a cola-
boração entre saúde e educação é valiosa, deve ser promovida, mas 
também deve respeitar a independência das professoras na condu-
ção dos atos de ensino. Por isso, ao mesmo tempo, reivindicamos 
que o planejamento e a implementação das estratégias de integra-
ção, interação e mediação pedagógica/ensino devem ser liderados 
pelas docentes, pois, a essas profissionais cabe em suas atribuições a 
responsabilidade direta pelo processo de ensino-aprendizagem das 
crianças com e sem autismo no dia a dia da UMEI.

A realização de atividades em espaços externos à UMEI tam-
bém surgiu como alternativa promissora. Louzada (2023) defende 
que a utilização de áreas públicas da cidade para finalidades pedagó-
gicas amplia o repertório de experiências corporais e culturais das 
crianças. Além disso, a mesma autora ressalta que a saída para além 
dos muros da instituição e a inserção do contexto urbano no pro-
cesso educativo fortalecem o sentimento de pertencimento e a inte-
ração das crianças com a comunidade e com a cidade onde habitam. 

Nesse diapasão, podemos concluir afirmando que, com Andrade 
Filho (2011), entendemos que as experiências de movimento corporal 
(EMC) oferecem mesmo imenso potencial para impulsionar o desen-
volvimento e a educação institucional das crianças; visto que nesse 
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nosso estudo observamos que as EMCs realmente contribuíram signi-
ficativamente para o desenvolvimento e a educação das crianças com e 
sem autismo com as quais trabalhamos, favorecendo a sua integração 
e autonomia, mesmo àquelas que requerem níveis de suporte maiores 
e apresentam elevados graus de introspecção decorrentes do autismo.
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Autobiografia docente: 
narrando a história de um 

estudante de Educação 
Física na Universidade 

Federal do Espírito Santo
Loacyr Claudio Martins Fernandes e Felipe Quintão de Almeida

Introdução

No Mestrado Profissional em Educação Física em Rede Nacional 
(ProEF) empreendi uma jornada autobiográfica que refletiu sobre 
minha caminhada de vida profissional, com destaque para meu desen-
volvimento como pessoa, filho, aluno e, principalmente, como profis-
sional inserido no contexto da Educação e da Educação Física Escolar. 

Ao longo de cinco décadas, vivenciei uma rica e multifacetada 
experiência no ambiente escolar, perfazendo um total de cinquenta 
e um anos de imersão nesse universo. Desse período, trinta e três 
anos foram dedicados ao exercício do magistério como professor. 
Conforme enfatiza Rodrigues Júnior (2016, p. 15), ao conceber todo 
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indivíduo no mundo como sujeito em constante construção, o exer-
cício narrativo também desvela aquilo que ele projeta para si, o que 
gostaria de ser como pessoa e profissional. Dessa forma, a presente 
trajetória autobiográfica não apenas revelou os eventos e momentos 
significativos em minha vida, mas também explorou minha contínua 
busca por crescimento pessoal e profissional. Através dessa jornada, 
busquei oferecer uma perspectiva sobre a complexidade das vivên-
cias e desafios enfrentados ao longo de minha trajetória pessoal e 
profissional, bem como a transformação da minha prática pedagó-
gica. O objetivo deste relato autobiográfico foi desvelar os momen-
tos importantes de minha carreira ao longo dos anos e, para tanto, 
abordar não apenas minha vida profissional, mas também lançar luz 
sobre minha vida familiar e os caminhos que percorri em direção à 
construção de uma identidade como educador. 

Inspirado em Nóvoa (1992), é fundamental compreender que o 
professor não se limita a ser apenas um profissional; ele é, antes de 
tudo, uma pessoa. Essa perspectiva enfatiza a importância de reco-
nectar as dimensões pessoais e profissionais, possibilitando que os 
professores integrem seus processos de formação à narrativa de suas 
próprias histórias de vida.

Na Educação Física e na Educação, nos últimos anos, pôde-se 
verificar um aumento de publicações com foco nas histórias de vida, 
nas biografias docentes, como os trabalhos de Almeida e Fensterseifer 
(2007), Batista (2020), Borges (1998), Figueiredo (2004), Machado 
(2012), Nóvoa (1992) e Rodrigues Júnior (2016). Nesses estudos, os 
autores pesquisam as trajetórias de vida escolar e a carreira do magis-
tério, explorando como cada um tomou a decisão e optou pelo curso 
de graduação e licenciatura em Educação Física. Em suas pesquisas, 
os autores trazem à tona como tomaram tais decisões e como as expe-
riências, as motivações e os saberes reverberaram em suas práticas.

Portanto, para Paixão (1998), o caminho percorrido evidencia 
a adesão a uma perspectiva de qualificação da formação do professor 
que incorpora resultados de pesquisas no âmbito das Ciências Sociais 
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e mostra a complexidade de tais processos, o que reforça a importân-
cia de compreender as trajetórias de vida e as escolhas dos professores.

Em minha narrativa autobiográfica, mobilizei registros esco-
lares, fotografias, jornais, crachás, certificados e mantive conversas 
com familiares e ex-colegas, conduzidas por meio de mensagens de 
texto no WhatsApp, entre outros elementos que compõem minha tra-
jetória. Essa abordagem me permitiu explorar não apenas eventos e 
marcos significativos da minha carreira, mas também experiências 
subjetivas e reflexivas que contribuíram para a formação da minha 
identidade como educador. Para complementar, realizei uma revisão 
da literatura existente sobre autobiografias docentes e estudos de tra-
jetórias de vida na Educação Física, o que, ao contextualizar minha 
história dentro do campo mais amplo da pesquisa educacional, enri-
queceu minha análise.

Assim sendo, compartilhei nesta dissertação de mestrado minhas 
experiências com a Educação Física na Educação Básica, desde o pré-
-primário (atual Educação Infantil) até as séries iniciais (de 1ª a 4ª 
séries) do Ensino Fundamental. Na transição para o ginásio (atual 
Ensino Fundamental II), descrevi meus primeiros contatos com a 
Educação Física e posteriormente minha vivência no 2º Grau (atual 
Ensino Médio), em que predominaram as práticas esportivas. Além 
disso, abordei minha relação com os professores de Educação Física, 
com ênfase em um deles, que se tornou uma influência significativa 
em minha decisão de ingressar nessa área. Todos esses caminhos, de 
alguma forma, inicialmente me direcionaram para a busca de um 
curso superior, uma ideia firme do meu pai. Por outro lado, a minha 
relação com o esporte, em especial com o futebol, tornou-se um fator 
que se somou a todos os elementos anteriores e contribuiu na escolha 
pelo curso de Educação Física. Essa influência do esporte na escolha 
acadêmica é um fenômeno destacado por Figueiredo (2004) na pes-
quisa em que a autora relata experiências sociocorporais não escola-
res e a formação inicial. 
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Neste capítulo de livro, faço um recorte da supracitada disser-
tação, priorizando acontecimentos que antecederam minha entrada 
e permanência no curso de licenciatura da Universidade Federal do 
Espírito-Santo (Ufes), instituição em que, em 2024, conclui meu mes-
trado. Vou abordar minha trajetória durante a graduação nos anos 
1980, mais precisamente no período de 1987 a 1990.

Entre decisões e influências: a jornada rumo 
à Educação Física na Universidade Federal do 
Espírito Santo

Concluído o 2º Grau, no ano de 1984, o primeiro pensamento era: 
onde eu iria trabalhar? Qual seria a minha profissão? Embora tivesse 
me formado como técnico em Contabilidade, sendo um excelente 
aluno, eu sabia exatamente o que eu não queria: ser metalúrgico, 
assim como meu pai; vendedor autônomo, assim como minha mãe; 
ou exercer a profissão de contador. 

Vivi o ano de 1985 estudando música (órgão eletrônico) e em 
busca de algum emprego ou estágio em qualquer área, exceto as cita-
das anteriormente. Enquanto o ano passava, eu observava a minha 
irmã, que era professora de Português e trabalhava perto de casa, no 
colégio Polivalente, onde eu estudei. Podia notar que ela saía todos 
os dias um pouco antes de 7h e retornava para casa às 11h40, quando 
almoçava e descansava para retornar, às 12h50, para a escola, onde 
ficava até 17h40. Não trabalhava igual a meu pai, aos sábados, domin-
gos e feriados. Em julho, tinha férias, assim como nos trinta e um 
dias de janeiro. A partir de então, eu pensei: “acho que é isso que eu 
quero”. Ledo engano. Entrei para o magistério e descobri que não era 
assim. Ao discorrer sobre a narrativa de vida de professores de Educa-
ção Física, Rodrigues Júnior (2016, p. 47) discorre sobre o fato de que:
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[...] o modelo de Educação Familiar experimentado pelos profes-
sores, caracterizado por ações intencionais que buscaram trans-
mitir ensinamentos relacionados ao convívio com os mais velhos 
e aos iguais do contexto familiar e não familiar, além da incorpo-
ração de hábitos da rotina do contexto de casa e também relacio-
nados ao fazer escolar. Elementos biográficos reconhecidos pelos 
professores como influenciadores de suas respectivas ações como 
sujeitos e profissionais (RODRIGUES JÚNIOR, 2016, p. 47).

No ano de 1986, eu ingressei no curso preparatório para o con-
curso vestibular no Colégio Nacional em Vitória. Na escolha pela 
profissão em que iria trabalhar, dialogava com os colegas de curso 
preparatório – alguns já haviam escolhido seus cursos, pois estavam 
ali pela segunda ou terceira vez – e com amigos de infância – alguns 
já haviam ingressado no mercado de trabalho. Além disso, havia tam-
bém a minha breve carreira futebolística, que não foi adiante por um 
pedido de meu pai.

Minha escolha se agregou a uma intervenção muito significativa 
de meu “irmão de leite”, Moisés Júnior, que cursava Educação Física 
na Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). Em um encontro 
casual com ele, no mesmo ano em que fazia o curso de preparação 
para o vestibular, Moisés me perguntou qual curso eu iria fazer. Res-
pondi que tentaria o curso de Direito, pois meu pai, vindo do inte-
rior e com pouca formação, desejava que um de seus filhos se tornasse 
doutor em Medicina ou Direito, resposta que reflete o fato de que:

[...] a primeira lógica manifesta-se na situação em que os alu-
nos realizam tentativas de inserir-se em profissões comuns e 
tradicionalmente aceitas pela família. Pode-se dizer também 
que é uma ação na qual os alunos, a partir das relações familia-
res e sociais, tentam realizar expectativas de outrem (FIGUEI-
REDO, 2004, p. 108).
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Moisés Júnior olhou para mim e disse: “Cica, faça Educação 
Física, que é melhor”. Até aquele momento, eu não tinha conside-
rado a possibilidade de cursar Educação Física; no entanto, o con-
vite implícito na forma imperativa do verbo “fazer” despertou meu 
interesse para explorar essa área acadêmica. Além disso, a influên-
cia significativa do professor João Mattedi na minha decisão de pres-
tar o vestibular para Educação Física ecoa até os dias atuais, devido 
à frase impactante que ele compartilhou comigo durante esse pro-
cesso: “Cica, você não será rico, mas você terá sua casinha e seu car-
rinho” apontando para casa em que ele morava. “E você nunca ficará 
desempregado”. Olhei para aquela habitação. Era uma residência no 
mesmo bairro onde eu morava (Vale Esperança). O imóvel, que valia 
uma fortuna, possuía dois andares, com tudo de bom e do melhor, 
com um Fiat Spazio (1984) na garagem, o qual ele adquiriu novo, 
e uma motocicleta Honda CG. Então, eu pensei comigo: “Quando 
vou adquirir uma casa dessa que seja minha?”. Meu pensamento era 
somente esse. Não queria nem carro, nem moto, somente uma casi-
nha, bem pequena, mas que fosse minha.

Essa passagem reflete a importância das influências e das pers-
pectivas de carreira na tomada de decisão, como destacado por Bor-
ges (1998), que observou que as escolhas profissionais são moldadas 
por uma variedade de fatores, incluindo as condições materiais de 
existência. Segundo Rodrigues Júnior (2016, p. 13-14):

É sabido que toda a demanda necessária à formação do indivíduo, 
as diferentes etapas desde o nascimento e os primeiros contatos 
com familiares diretos, a formação do círculo de amizade fora e 
dentro da família, fora e dentro da escola, a interação com ami-
gos e professores, a conclusão do Ensino Fundamental e Médio 
geram  uma carga de experiências fundamentais na estruturação 
de valores, de opiniões, na compreensão de fatos relacionados à 
vida e é decisiva na realização de escolhas, compondo determi-
nada visão de mundo que vai abarcar posicionamentos que são 
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assumidos frente à opinião dos outros, a compreensão deles, seus 
diferentes posicionamentos e ensinamentos.

Em 1987, eu ingressei na graduação na Universidade Federal 
do Espírito Santo (Ufes). O vestibular de 1987 foi realizado nos pri-
meiros dias letivos do mês de janeiro, em quatro dias seguidos, de 
domingo a quarta-feira, com as provas começando às 8h e terminando 
ao meio-dia. O processo seletivo para uma vaga no curso de Educa-
ção Física na Ufes era condicionado a dois dias de testes de aptidão 
física: nadar 25 metros; correr 2.400 metros; saltar no mínimo 4,50 
metros; saltar 80 centímetros partindo da posição estática; fazer fle-
xões de braços na barra fixa; realizar teste de reflexo com três faixas 
paralelas colocadas no solo a uma distância de 80 centímetros umas 
das outras, com o aluno se colocando no centro e tendo que passar 8 
vezes de uma extremidade a outra sem pisar nas faixas, isso em três 
tentativas. O teste de reflexo era realizado com um bastão, que media 
aproximadamente uns 30 centímetros, dividido em três partes com 
cores alternadas: azul, branca e azul. O candidato deveria posicionar 
sua mão em forma de pinça na cor branca e, quando o bastão era solto, 
tentar pegá-lo antes que caísse no chão. Quem conduzia essa ativi-
dade era o docente Chicon, que, nesse período, atuava como profes-
sor contratado da Ufes – atualmente, é professor do Departamento 
de Ginástica do Centro de Educação Física e Desportos da instituição.

Os que não conseguissem êxito nos testes de aptidão física eram 
excluídos do concurso para o curso de Educação Física, devendo rea-
lizar a segunda opção de escolha. Segundo Camões (1988), os testes 
de aptidão física consistiam em uma bateria de exercícios físicos que 
serviam como meios para selecionar os candidatos ao curso de Edu-
cação Física que apresentavam maior potencial para a aprendizagem, 
sucesso acadêmico e boa formação profissional na área. De acordo 
com Oliveira (1991), esses testes ocorreram desde a abertura da Escola 
Nacional de Educação Física e Desportos (Enefd) da Universidade do 
Brasil, em 1939, até o início dos anos de 1990.
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Após a realização do vestibular, o resultado era anunciado 
nos meios de comunicação – rádio e televisão –, enquanto o jornal 
impresso publicava os nomes dos aprovados. No dia do anúncio dos 
aprovados, emissoras de radiodifusão e TV dedicavam boa parte de 
suas programações locais para anunciar os nomes dos aprovados no 
vestibular da Ufes. Quem quisesse também poderia ir até a Univer-
sidade para verificar sua classificação afixada na parede do Centro de 
Educação Física e Desportos.

Na tarde do dia 28 de janeiro desse mesmo ano estava chegando 
em casa, vindo da capital, quando minha irmã me recebeu e disse: 
“Estão anunciando no rádio os nomes dos aprovados na Ufes”. Corri 
para perto do aparelho, sentei-me no chão e passei a ouvir. Lembro-
-me que demorou para chegar o anúncio do curso de Educação Física. 
Enquanto falavam dos aprovados em Medicina, Direito, virava a sin-
tonia para outra emissora, mas minha irmã dizia para ficar sintoni-
zado em uma única rádio.

Depois de umas duas horas, por volta das 16h, o locutor anun-
ciou os aprovados para o curso de Educação Física Masculino do 1º 
semestre. Havia muita ansiedade. Ao término do anúncio de ingres-
santes para o 1º semestre, constatei que meu nome não constava na 
lista de aprovados. Pensei: “Se não for aprovado, o que eu vou fazer 
de hoje em diante?”. Nesse intervalo de tempo, passaram muitas coi-
sas em minha mente.

Então o locutor começou novamente. “Aprovados para o 2º 
semestre do curso de Educação Física masculino”. E lá foi o radia-
lista descrevendo os nomes dos aprovados. Quando chegou na letra 
“J”, meu coração disparou. Então vieram os nomes com a letra “L”. 
O locutor aparentava ter feito de propósito ao narrar meu nome 
bem compassado: “Loacyr Claudio...” e, com uma pausa na voz, con-
tinua... “M Fernandes”. A primeira palavra que saiu da minha boca 
foi: “Passei!” E repeti “Passei!”. Comecei a gritar que tinha passado. 
Foi um grande alívio para mim. Nesse momento, minha mãe chegava 
em casa e me deu um abraço, dizendo: “Telefona para seu pai e sua 
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irmã”, moradora da cidade de Porto Alegre. “Fala com a sua profes-
sora do ensino primário”, que morava no mesmo bairro. Não liguei 
para ninguém, mas esperei ansioso meu pai chegar para dar-lhe a 
notícia. Meu pai, embora introvertido, depois da minha aprovação, 
se expandia: eu deixei de ser somente o filho dele. Agora, sempre que 
ele me apresentava para alguém, dizia: “Esse é meu filho!” e acrescen-
tava: “que passou na Ufes”. Então, uma das minhas irmãs me alertou: 
“vai na Ufes e verifica se há desistência de algum aluno aprovado para 
o 1º semestre e faz um pedido por escrito para você preencher essa 
vaga”. Pronto e feito, ingressei na turma do 1º semestre de 1987 de 
Educação Física masculino da Ufes.

Batista (2020, p. 33), também ex-aluno, descreve um momento 
similar ao meu em sua jornada rumo ao curso de Educação Física, 
quando:

[...] o rádio de pilha anunciava os candidatos aprovados no ves-
tibular. Enfim, o curso de Educação Física! Acompanhávamos, 
atentamente, a narração, e, prevendo o anúncio do meu nome, 
de acordo, é claro, com a ordem alfabética, falei para meu eterno 
amigo Fernando: Agora sou eu. Dito e feito meu nome foi pro-
nunciado, e em poucos minutos corria na direção da rua de casa 
gritando com plena força dos meus pulmões: Passei, passei, pas-
sei... (BATISTA, 2020, p. 33).

No início de fevereiro de 1987, antes que as aulas do curso de 
Educação Física começassem, recebi proposta de emprego com car-
teira assinada por intermédio de meu professor, João Mattedi, para 
trabalharmos juntos no Colégio “Eng. Eliezer Batista da Silva”, escola 
cobiçada por muitos profissionais. Depois de conversa com meu pai, 
fui à escola, agradeci ao professor João e relatei que meu pai havia dito 
para agradecer a oportunidade, mas sugeriu que concluísse o curso 
antes de trabalhar. Novamente, outra frase ou quase um pedido de 
meu pai: “Filho, não trabalha agora não, senão você vai se acostumar 
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com dinheiro e não vai trabalhar, nem estudar, nem terminar esse 
curso. Estude primeiro, adiante esse curso o máximo que puder e, 
quando der um chute na ‘miséria’, dê de uma vez só”.

Meu pai, embora não fosse tão falante, sempre tinha frases que 
carregavam um sentimento de quem teve uma vida difícil e, portanto, 
não queria o mesmo para os filhos. Então, via nos estudos uma válvula 
de escape para a ascensão social e econômica de sua prole. Gostava 
muito de ler e se informar. Conversei várias vezes com ele depois de 
formado, perguntei se ele queria estudar para fazer um curso supe-
rior, que o ajudaria e estudaria com ele, mas ele sempre me dizia que 
estava velho para estudar. Sem ironia, ainda bem que essa frase dele 
eu não interiorizei, pois chego aos 57 anos ao curso de Mestrado Pro-
fissional em Educação Física do ProEF.

Percalços e conquistas: minha trajetória na 
graduação (1987-1990)

Júlio Mardegan de Albiás foi a primeira pessoa com quem encontrei 
no corredor do Centro de Educação Física e Desportos (CEFD), no 
primeiro dia de aula, antes das 7h, pois ambos estávamos perdidos 
procurando o local em que aconteceria a aula de Anatomia Humana, 
nossa primeira aula do curso. Ficamos ali um pouco, até o momento 
em que alguém nos avisou que a aula não seria no Centro de Edu-
cação Física e Desportos, mas em Maruípe, em Vitória, no Centro 
Biomédico. Pegamos o ônibus e corremos até o local. A Professora 
Erineusa, hoje docente do Centro de Educação Física, fazia a moni-
toria dessa disciplina. O nosso professor da disciplina de Anatomia 
era o Musso. Infelizmente, tranquei a disciplina, conseguindo con-
cluí-la no 2º período do curso. Eu e Júlio nos tornamos grandes ami-
gos e o somos até hoje. Trabalhamos juntos na prefeitura municipal 
de Cariacica por 30 anos.
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Os primeiros impactos ao entrar na universidade foram as ques-
tões sociais. Notei, nas primeiras semanas, que os alunos do curso 
foram formando seus grupos dentro da turma e do Centro de Educa-
ção Física. Geralmente, esses grupos eram unidos por classes sociais, 
situação econômica, cor, afinidade ou localidade. Lembro-me de uma 
aula em que colocamos nossos nomes completos e endereços em 
uma folha para a realização de um trabalho em grupo. Eu morava 
em Cariacica, município da periferia da Região Metropolitana da 
Grande Vitória-ES, no bairro Vale Esperança. Resultado: não estava 
em nenhum grupo. Aquilo me causou estranheza. Como eles pouco 
se conheciam e já haviam fechado seus grupos? Será que meu nome, 
sobrenome e endereço influenciaram na minha escolha para parti-
cipar de um grupo?

Outra questão ocorreu na aula de Rítmica. Por tocar instrumento 
como órgão eletrônico e entender um pouco de música, dialogava 
com a professora Olga sobre timbres e vozes. Até que um aluno per-
guntou: “Loacyr, você toca qual instrumento? Você toca pandeiro?’. 
Disse-lhe que não. Ele continuou: “Então você toca cavaquinho”. E 
respondi novamente que não. Então ele disse exatamente esta frase: 
“Vou discriminar legal! Não vai me dizer que você toca piano”. Em 
seguida, respondi que tocava órgão eletrônico e teclados.

Essa experiência ilustra a presença de preconceitos arraigados 
e estereotipados que, como Araújo e Molina Neto (2008) destacam, 
são direcionados a grupos sociais, como afro-brasileiros, e envol-
vem crenças infundadas, superstições e juízos de valor, frequente-
mente associados a predisposições emocionais negativas em relação 
a diversas características, incluindo habilidades e interesses diversos. 
Alguns dias depois, um colega de sala, conversando comigo, disse: 
“Loacyr, pode se preparar que você vai ser discriminado na gradua-
ção e na vida profissional”. Recebi essa palavra meio assustado. Pen-
sava internamente: “O que fiz para ser discriminado”.

Manoel, amigo de curso e negro como eu, era minha companhia 
na ida ao restaurante universitário para almoçar juntos. Considerados 
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como moradores de bairros de periferia, várias vezes trocávamos 
olhares e sorrisos. Manoel dizia: “Loacyr, o que é que a gente está 
fazendo aqui? Esse lugar não é para nós não!”. Ele dizia que foi um 
acidente a gente ingressar no curso superior e estar ali. Percebia-se 
que a fala dele tinha um pouco de tudo: ironia, provocação, reflexão, 
intenção e realidade. Gomez (2017, p. 85) afirma que:

[...] o Movimento Negro construiu um importante aprendizado 
para si mesmo. Ele compreendeu algumas alianças antirracistas no 
Brasil – país do racismo ambíguo. Do mito da democracia racial e 
das desigualdades raciais – se mantêm válidas até o momento em 
que os negros e as negras, ao lutarem por seus direitos, ousam e 
conseguem ocupar espaços e lugares de poder, de conhecimento 
e de decisão antes negados. Desvelando que o discurso do ‘mérito” 
e da ‘competência’, muito usado nas argumentações contrárias à 
implementação das ações afirmativas e das cotas raciais, na rea-
lidade são formas perversas de perpetuar a exclusão histórica de 
muitos e manter os privilégios de poucos (GOMEZ, 2017, p. 85).

Essa citação reflete a ideia de que a presença de negros em espa-
ços de poder e conhecimento desafia a narrativa tradicional de mérito 
e competência, alinhando-se com a percepção de meu amigo sobre a 
improbabilidade de nossa presença no curso superior. Negros e negras 
são produtores de conhecimento e têm o direito de estar nesses luga-
res. Se esses espaços têm sido historicamente negados, cabe ao Estado 
intervir afirmativamente na sociedade, no Jurídico, na Academia e 
no Estado brasileiro (GOMEZ, 2017, p. 89). 

Paradoxalmente, essas questões raciais perderam centralidade na 
minha trajetória profissional. Isso não significa negá-las ou sugerir 
que não existiram, pois, como aponta Gomez (2017, p. 51), o Brasil 
construiu, historicamente, um tipo de racismo insidioso, ambí-
guo, que se afirma via sua própria negação e que está cristalizado 
na estrutura da nossa sociedade. O que posso ressaltar é que minha 
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personalidade, minha forma de ser e de estar e o trato com cada pes-
soa que compõe o ambiente escolar foram fatores que me trouxeram 
benefícios na convivência com os colegas.

Diante desses relatos e reflexões, busquei a minha integração 
ao curso. Deste modo, ingressei na equipe de atletismo como corre-
dor de 100m, 200m e revezamento 4x100m do Centro de Educação 
Física e Desportos, pois era um bom velocista. Apesar de jogar fute-
bol, a ideia de abandoná-lo, desde que ouvi as palavras de meu pai, já 
estava incorporada. Ademais, havia uma equipe de futebol formada 
pelos acadêmicos, em sua maioria, do 8º período, e outros alunos/
atletas eram bem conhecidos no futebol do Espírito Santo. Como 
calouro, busquei meu espaço na equipe de atletismo.

Participei dos XXXIX Jogos Universitários Brasileiros (JUBs) 
em João Pessoa – Paraíba, em 1988, e dos jogos XLI (JUBs) em Flo-
rianópolis – Santa Catarina, em 1990. Participei dos jogos internos 
do Centro de Educação Física e Desportos, dos jogos universitários 
capixabas e de campeonatos estaduais de atletismo pela Ufes. Nosso 
treinador e professor da disciplina de atletismo era Carlos Fernando 
Furtado de Oliveira, conhecido como “Cacique”. Posteriormente, 
Luiz Claudio Locatelli, ainda graduando, assumiu a equipe, sempre 
com supervisão de um professor.

Avalio que fui aluno de “médio para bom” na graduação, pois 
tinha muitas dificuldades nas disciplinas de Biometria, Fisiologia e 
Anatomia Humana, porém, paradoxalmente, na disciplina de Biolo-
gia, fui aprovado com nota 9,5. Muitos alunos não conseguiam apro-
vação nessa disciplina, pois em todas as aulas havia uma avaliação, 
com exceção da aula inaugural e da última, com a entrega das notas 
finais. Eram 30 horas-aulas e 28 avaliações, pois a professora Lélia, 
nos primeiros cinco minutos de aula, sempre nos avaliava com duas 
ou três questões dissertativas referentes à aula anterior. Nas outras 
disciplinas, chamadas práticas, era bom aluno.

Quanto ao atletismo, aproveitei bem as aulas, pois, além disso, 
treinava. Não era nenhum “Bolt”, mas, no Centro de Educação Física 
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e Desportos, nos Jogos internos e no campeonato capixaba, sempre 
fui classificado nas primeiras posições e recebia medalhas. O JUBs 
exigia uma maior performance e um nível mais alto de competição. 
Mesmo assim, no de João Pessoa, fui classificado entre os dezesseis 
melhores corredores dos 100 metros rasos. Isso porque, quando o 
árbitro deu o tiro de largada nas semifinais, o atleta de São Paulo 
cuspiu em quem estava ao seu lado. Como larguei ao lado dele e era 
inexperiente, levei uma cusparada, mas já era tarde. Perdi milésimos 
de segundos na largada.

Nas aulas de atletismo, aprendi as técnicas de salto, arremesso, 
lançamento, saída de blocos para os 100 metros e passagem de bas-
tão no revezamento, além da aproximação e transposição de barrei-
ras nos 110 metros.

No que diz respeito à natação, fui aprovado no vestibular da 
Ufes sem saber nadar os estilos convencionais; eu era um nadador 
de rio. Aprendi os quatro estilos com o professor Euro Suzano. Lem-
bro-me de que, para me ensinar o nado de costas, ele colocou uma 
corda de uma extremidade a outra na piscina para que eu pudesse 
segurar e puxar.

Em relação à Ginástica Olímpica, eu era bem flexível, ágil, novo 
e acostumado, no meu bairro, a saltar valas, barreiras e a dar saltos 
mortais. Apesar de não ter muita força nos membros superiores, era 
um bom acrobata. Nosso professor era Cúrcio. Ainda tinha a moda 
da Ginástica Aeróbica, quando Marron, ainda graduando, reunia 
alunos em uma das salas do Centro de Educação Física e lá soltava a 
música e o pessoal entrava no ritmo. Eu nem tanto, mas estava lá, pois 
as aulas me ajudaram nos primeiros anos de atuação em sala de aula.

As aulas de recreação me auxiliaram muito no início da minha 
carreira docente. A maioria das nossas aulas da disciplina de Prática 
de Ensino, atualmente Estágio Supervisionado, eram realizadas na 
Escola Municipal de Ensino Fundamental que funciona dentro da 
Ufes. Preparávamos nossos planos de aula e posteriormente, na aula 
seguinte, entregávamos os planos à professora e relatávamos como 
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foi a aula. Até hoje, quando reunimos os amigos dessa época, é nar-
rada uma experiência dessa disciplina.

Em uma das aulas, um dos nossos colegas foi para uma escola da 
periferia da Grande Vitória, por assim dizer. A aula tinha como obje-
tivo trabalhar o equilíbrio das crianças. Então, ele riscou com uma 
vara várias linhas no solo em várias direções, pois a aula era em um 
pátio de terra batida, pois não havia quadra na escola. Organizou os 
alunos dispostos em coluna e pediu que cada aluno caminhasse por 
cima das linhas. Foi nesse momento que a surpresa aconteceu. Um 
dos alunos começou a caminhar sobre as linhas e, de repente, deu um 
salto mortal e caiu em pé em cima delas. Quando ele percebeu que 
o objetivo era trabalhar o equilíbrio, pôde perceber, no muro que 
cercava o local, que os meninos corriam por cima do mesmo atrás 
de pipas. Então, ele relatou que “rasgou” o plano de aula, pois não 
sabia o que fazer. Ao nos lembrarmos do ocorrido, sorrimos bastante, 
como se o evento tivesse ocorrido recentemente. É evidente que a 
aula teve que prosseguir, mas o momento serviu como uma oportu-
nidade de aprendizado.

Em relação às aulas de Judô, eu e o Júlio, por sermos os mais 
leves da turma, éramos frequentemente escolhidos como os uke’s nas 
avaliações de quase todos.

Nas aulas de esportes coletivos, como futebol e voleibol, adquiri 
um bom entendimento dos sistemas táticos; porém, o handebol 
sempre me incomodou pela questão do contato físico, de modo que 
aprendi pouco sobre esse esporte. Em relação basquetebol, até hoje 
tenho dificuldade com a questão da arbitragem e sinalização, porém 
não tive dificuldade alguma com drible, manejo de bola e arremesso. 
É claro que, com 1,75 metros, teria uma desvantagem com jogado-
res mais altos em um campeonato.

As aulas de Ginástica eram com a professora Teresinha Maria 
Giacomin e o com o provocante professor Paulo Roberto, conhecido 
como “Paulinho”. Para Chicon (2021, p. 7):
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[...] dois docentes se destacavam na orientação dos discentes para 
o estudo mais aprofundado e iniciação científica, com oferta de 
textos para leitura e organização de grupos de estudo, o professor 
Paulo Roberto Gomes de Lima e a professora Teresinha Maria 
Giacomin. Posso dizer, com toda certeza, que eles foram minha 
fonte inspiradora para seguir a carreira acadêmica e me tornar, 
em 1999, docente efetivo na Ufes (CHICON, 2021, p. 7).

Desta forma, tanto Teresinha quanto Paulinho ministravam as 
disciplinas e estudos relacionados ao ensino-aprendizagem dos con-
teúdos da abordagem psicomotora. Assim como Chicon, fui aluno 
de ambos os professores. 

Anos se passaram e os relatos e memórias sobre o professor 
Paulo ilustram bem como suas aulas eram construídas, como descrito 
pelo meu contemporâneo de graduação. Em suas palavras:

[...] Paulo se apresentou, ouviu os alunos e iniciou a aula com um 
desenho, representativo do homem: três círculos que se interpu-
nham, nos quais eram grafadas as palavras intelecto, emocional e 
motricidade, todos eles transpassados por um círculo com a pala-
vra: social. Na interseção entre os três campos, foi grafada a pala-
vra personalidade (BATISTA, 2020, p. 34).

Houve uma aula em que a tensão foi grande para nós, pois penso 
que era a intenção do professor Paulinho nos provocar, ou melhor, 
fazer-nos refletir um pouco mais sobre nossa prática e nosso curso. 
Ele entrou na sala com uma bolsa cheia de livros e distribuiu-os para 
a turma, citando a maioria deles, página por página, e o que era dito 
em cada uma delas. Particularmente, estava acostumado com leituras 
de regras e alguns livros que apresentavam sugestões de aulas, pois 
minha intenção era lecionar. Cada um teve que fazer a leitura silen-
ciosa e, posteriormente, ele ia fazendo questionamentos para que 
pudéssemos refletir e dialogar. Houve alunos que saíram da sala e 
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foram embora, deixando o clima um pouco tenso. Em minha mente, 
pedia silenciosamente para ele não me perguntar nada, pois tinha 
muito medo de falar ou até mesmo dialogar com o professor. Ele 
sempre conversava em bom-tom conosco, paulatinamente começá-
vamos a entendê-lo e muitas vezes realizava soluções simples para 
certas questões. Essa observação foi feita por Batista (2020, p. 35):

Ainda ao final da aula, o professor dividiu capítulos de um livro 
como tema para outros grupos. Alguns alunos reclamaram que 
não possuíam condições de comprar o livro e tinham dificulda-
des para tirar xerox. O professor, com a tranquilidade de sempre, 
dividiu o livro em capítulos e entregou aos respectivos grupos, 
deixando os alunos atônitos (BATISTA, 2020, p. 35).

Em outras vezes, havia a conotação de que o professor era meio 
“doidinho” (Batista, 2020, p. 34), produtor ou divulgador de teorias 
exóticas, estranhas, não só em relação ao currículo, mas também à 
vida como educador. Ele nos surpreendia em certos momentos, como 
quando nos contou estar alfabetizando a filha. Certa feita, o profes-
sor Paulinho estava no ponto de ônibus com sua filha, prestes a ir 
para Camburi. Um ônibus da mesma empresa, com as cores e logoti-
pos iguais ao ônibus em que eles sempre embarcavam, aproximou-se. 
Sua filha apontou o ônibus como sendo o deles e ele não hesitou, pois 
percebeu que seria uma oportunidade de ensinar a criança. Embar-
cou de propósito e com a intenção de ensinar-lhe que existem ôni-
bus de cores e logotipos iguais, mas com itinerários diferentes. Esse 
episódio foi relatado à turma, causando um momento cômico e de 
reflexão pela forma que o professor escolheu ensinar a sua filha. O 
destino se tornou outro e a criança descobriu que estavam longe do 
local desejado. Desembarcaram para embarcar em outro veículo, mas 
agora com o destino correto.

Como a gente estava muito aquém do conjunto de ideias do pro-
fessor Paulinho e dos autores que ele expunha, eu pensava: “Já pensou 
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se eu tiver que pegar o ônibus errado para alfabetizar meu aluno? 
Onde vou parar?”. É claro que o professor era cônscio das ações, rela-
tos e ensinamentos que ele nos passava, mas era desafiador para nós 
e para aquele momento.

Minha impressão, minha sensação e meu sentimento eram pare-
cidos com os de um colega, também aluno do professor Paulinho. Em 
suas percepções, ele descreve essa época ímpar no curso de Educação 
Física da seguinte maneira:

Naquele momento tudo era novo. Não distinguíamos com clareza 
a matriz teórica dos autores. O ecletismo nos rondava intelectual-
mente. Sentíamos, sim, uma incompatibilidade entre as novas 
teorias e o currículo oficial que nos era apresentado, extrema-
mente esportivista e centrado no fazer, no executar, como se fôs-
semos atletas e não futuros professores (BATISTA, 2020, p. 36).

Ele tinha um grupo de estudos, cujas alunas eram chamadas de 
“Pauletes”, que se reunia em um certo período; portanto, era alvo de 
críticas que o acusavam de influenciar a mente dos alunos e causar 
conflitos com as outras disciplinas ministradas por professores de 
vertente tradicional, refletindo as contradições desse tempo histó-
rico (BATISTA, 2020).

Chegou um momento em que observei que o professor Pauli-
nho chegava ao Centro de Educação Física com sua bolsa cheia de 
livros e se dirigia diretamente para a sala de aula, raramente se des-
locando para a sua sala de professor ou para a sala dos professores. 
Após o término de sua aula, ele conversava conosco e caminhava em 
direção ao ponto de ônibus para voltar para casa.

Certo dia, ao chegar no CEFD, nem sabia que o professor Pau-
linho nos observava, pelo menos foi o que pensei. Ele parou, olhou 
para mim e me perguntou: “Você não quer fazer parte do nosso grupo 
de estudo?”. Não vou falar de arrependimento, mas sinceramente nem 
sabia que o professor Paulinho notava que era seu aluno ou da sua 
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turma. Por me sentir assim e por observar as aulas dele, eu pensei: 
“Que contribuição vou dar para esse grupo?”. Foi tudo muito rápido. 
Então disse que não, um tanto quanto assustado. Ele voltou a falar: 
“Se você quiser, nós nos reunimos...” e me disse o dia e o horário dos 
encontros. Até hoje, penso que poderia deixar a timidez ou intros-
pecção de lado e reunir-me com aquele grupo, ou seja, há três coisas 
na vida que nunca voltam: a flecha lançada, a palavra pronunciada e 
a oportunidade perdida (autor desconhecido).

Por outro lado, Batista (2020) enfrentou seus medos ao apresen-
tar seu trabalho na disciplina do professor Paulinho, Ginástica Mas-
culina III, como ele descreve:

[...] chegou o dia da minha apresentação no seminário. Cum-
pri à risca a primeira lição e li nos íntegros livros de referência. 
Com muita insegurança, iniciei minha apresentação, seguindo um 
roteiro de palavras-chave na transparência, conforme recomen-
dação do mestre. Tremia, e o suor escorria por baixo da roupa, 
mas enfrentei, e, particularmente, foi o início da superação de um 
medo que me acompanhou a vida toda durante minha atividade 
escolar pregressa. Uma superação que marcou, profundamente, 
minha militância futura (BATISTA, 2020, p. 37).

Posteriormente, tive a oportunidade de apresentar trabalho na 
disciplina de Ginástica Masculina V, realizado em grupo, sendo que 
cada componente deveria realizar seu trabalho individualmente, visto 
que a apresentação seria feita somente por um dos membros. Dei-
xei ou deixamos outro colega apresentar o trabalho dele, que tinha 
o mesmo conteúdo do nosso. Após ele terminar, fiquei com o sen-
timento, que persiste até hoje, de que poderia ter apresentado meu 
trabalho, pois as observações que o professor fez após a apresentação 
eram exatamente as que meu trabalho contemplava e que realmente o 
professor queria que fizéssemos. Resultado: quem apresentou obteve 
uma nota maior e nós ficamos na média para aprovação na disciplina.
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Outro fato marcante foi quando o professor Paulinho trouxe ao 
Centro de Educação Física o professor João Batista Freire para uma 
roda de conversa conosco. Foi à noite, por volta das 19h, na sala de 
basquetebol. Ao chegar com o professor João Batista, Paulinho nos 
apresentou e disse: “Gente, esse é o nosso guru”. Há 30 anos, ouvir e 
ver alguém que publicou um livro – “Educação de corpo inteiro: teoria 
e prática da Educação Física” – era uma grande novidade para mim. 
A conversa teve seu desfecho com uma pergunta de um dos nossos 
colegas de turma ao professor sobre o que ele achava da frase “Tira 
primeiro a trave do teu olho e, então, cuidarás em tirar o argueiro do 
olho do teu irmão” (Evangelho de Mateus 7:5 – Bíblia). Ele respon-
deu que achava as palavras de Jesus bonitas. Até hoje, lembro-me de 
sua indumentária: calça meio bege de moletom, sanfonada perto dos 
tornozelos, e tênis que o professor João usava. Paulinho novamente 
assumiu a fala e os agradecimentos. 

Nunca mais tive a oportunidade de estar em outro encontro ou 
evento presencial em que o professor João Batista estivesse; somente 
o vi em lives. Por outro lado, a última vez em que encontrei o profes-
sor Paulinho foi em 1998, na Ufes, em um curso de formação.

Nos últimos períodos do curso, 7º e 8º, em fevereiro de 1990, 
comecei a romper um pouco aquela fala de meu pai: “Termina o curso, 
depois trabalha”. Ingressei no meu primeiro emprego. Era uma escola 
na Praia do Canto, em Vitória, perto da Ufes, com o nome “Caminho 
do Saber”. Eram somente quatro turmas e oito aulas semanais. No 
último período, concluí o curso realizando apenas quatro disciplinas.

Em dezembro de 1990 terminei o curso de Licenciatura Plena em 
Educação Física. Não havia apresentação de monografia, TCC ou algo 
semelhante; acabávamos os créditos e o curso estava encerrado. No 
último dia de aula, a expressão que vinha em minha mente, meu cora-
ção e minha boca era: “acabou, acabou, acabou”. Não colei grau com 
minha turma, pois não tinha dinheiro para festa e roupa de formatura, 
nem peguei o diploma no ano em que terminei os créditos, pois meu 
salário era muito baixo na escola particular. Além disso, lecionava 
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em poucas turmas e ainda não era formado; por conseguinte, rece-
bia salário de graduando. Dois anos após a conclusão do curso, com 
salário melhor, de professor efetivo, consegui pagar meu diploma.

O último colega com quem tive contato antes de ir embora foi 
o André. Nós marcamos um jogo de futebol à noite em um bairro 
da Grande Vitória, no campo da pedra. Após o jogo, ele me levou 
em seu automóvel até o terminal de ônibus Dom Bosco, no centro 
da capital, hoje desativado, onde nos despedimos com a certeza de 
que, no outro dia, não haveria mais ida para o Centro de Educação 
Física e Desportos.

Considerações finais

Utilizei a abordagem “autobiográfica” para analisar minha trajetória 
na graduação em Educação Física na Universidade Federal do Espí-
rito-Santo. A memória foi minha principal fonte. De acordo com 
Rodrigues Júnior (2016, p. 25), ela resulta de uma conexão entre o 
passado e o presente, refletindo a percepção e a representação atual 
que tenho das experiências. Para entender melhor essa relação entre 
memória e experiência, é importante considerar:

A memória, como propriedade de conservar certas informações, 
remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psí-
quicas, graças às quais o homem pode atualizar impressões ou 
informações passadas, ou que ele representa como passadas (LE 
GOFF, 1990, p. 423).

Nessa esteira, retomo as palavras de Rodrigues Júnior (2016, p. 
14), que usou de toda a sua sensibilidade ao dizer:

A tarefa de falar sobre a própria vida não é exercício simples por-
que lembranças são remexidas, contextos interativos suscitados, 
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amizades valorizadas retomam forma, professores de quem 
constituímos respeito e consideração são lembrados, lembran-
ças sobre eventos negativos voltam à tona, por isso, é inicia-
tiva bastante desafiadora para o sujeito que a faz (RODRIGUES 
JÚNIOR, 2016, p. 14).

Após descrever acontecimentos importantes que definiram 
minha opção pelo curso de Educação Física, refleti sobre minha 
trajetória ao estudar em um currículo tradicional esportivo (Betti; 
Betti, 1996), ocasião para destacar meu envolvimento com os espor-
tes, atuando como atleta representante da Ufes em inúmeros even-
tos esportivos no âmbito regional e no nacional. No contexto 
em que estudei:

[...] o esporte se apresentava para a Educação Física como um 
fenômeno que aliava elementos do tipo: ser uma prática pra-
zerosa e que despertava o interesse dos envolvidos; bem como 
por conferir à Educação Física (aos professores da disciplina) 
certo reconhecimento social – particularmente, na cultura esco-
lar (MACHADO, 2012, p. 54).

Além disso, a formação em Educação Física “[...] estava relacio-
nada a um fazer prático que não precisava de uma reflexão teórica, 
pois a área não se configurava como um campo de conhecimento 
dotado de um saber próprio, apenas uma experiência limitada em 
si mesma” (IMPOLCETTO; DARIDO, 2020, p. 16). De acordo com 
Sousa e Vago (1997), essa abordagem enfatizava uma visão do ser 
humano reduzida à sua dimensão biológica, em que a aptidão física 
era vista como o principal indicador do sucesso na Educação Física. 
Não surpreende meu curso ser composto de inúmeras discipli-
nas práticas e de cunho biológico e exigir a realização de um teste 
física para entrada.
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Na narrativa construída, também descrevi alguns episódios que 
vivi na Universidade por ser preto. Aquele momento reverberava 
uma realidade na qual a presença de estudantes negros em um curso 
superior podia ser vista como uma quebra dos padrões estabeleci-
dos, desafiando a noção de que tais espaços eram reservados apenas 
para uma elite “competente”. Desta forma, entende-se que a presença 
de um negro em um espaço predominantemente branco, conforme 
argumenta Gomez (2017), desafiava as forças conservadoras, os gru-
pos de poder e o mercado de trabalho que frequentemente excluem 
minorias. Segundo ela, essas posições de emprego e liderança são 
muitas vezes vistas como privilégios de poucos, ao invés de direi-
tos sociais de todos.

Durante esse período, também testemunhei as primeiras tensões 
surgidas no movimento de renovação da Educação Física impulsio-
nado por alguns professores. Era sobretudo o professor Paulinho e a 
professora Terezinha aqueles que manifestavam essa experiência de 
crítica da tradição no curso. Comecei a observar algo de diferente em 
suas práticas. Era um pensamento sobre o movimento. Podia per-
ceber uma diferença na condução de suas aulas, mas não entendia 
o que eles queriam com aqueles discursos sobre o corpo e o movi-
mento, que refletiam a influência dos movimentos “renovadores” 
na Educação Física das décadas de 1970 e 1980, os quais desafiaram a 
Educação Física convencional, questionando sua ligação a uma visão 
dualista do ser humano e enfatizando a importância da dimensão 
histórica do conhecimento a ser tratado pela Educação Física (SOA-
RES et al., 1992).
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Construindo uma proposta 
de formação continuada 

colaborativa no município 
de Venda Nova do Imigrante

Mauricio Vagner Guimarães e Felipe Quintão de Almeida

Introdução

Esse texto deriva da dissertação de mestrado intitulada Formação Con-
tinuada Colaborativa: uma experiência com professores da rede municipal 
de Venda Nova do Imigrante. A proposta foi materializada como for-
mação continuada de professores de Educação Física no supracitado 
município, no ano de 2023. 

A Formação Continuada (FC) é circundada por uma série de ele-
mentos complexos, dentre eles, o conceito de identidade docente e o 
“formar-se professor”, discutido por Pereira, Figueiredo e Caparroz 
(2023); estes conceitos se destacam por oferecerem uma nova pers-
pectiva sobre a construção da atuação docente. Os autores apontam 
no sentido de que o ofício de mestre está relacionado a uma série de 
fatores sociais e pessoais que vão se construindo ao longo da vida 



359

e da carreira docente, que vão se transfazendo através das diversas 
interações sociais da qual o sujeito professor participa. (PEREIRA; 
FIGUEIREDO; CAPARROZ, 2023).

Aspectos familiares, religiosos, políticos e emocionais, entre 
muitos outros elementos, reverberam sobre a identidade docente. 
O organograma destacado na Figura 1 exemplifica, de modo sinte-
tizado, os processos que compõem sua construção. Estes contem-
plam aspectos que vão desde as experiências como aluno da educação 
básica e sua relação com aquele ambiente, com seus professores, 
colegas, métodos de ensino, etc. A essas memórias são acrescidas as 
experiências, conhecimentos e interações com professores e colegas 
que vão contribuir de forma sólida para a construção da identidade 
docente do sujeito. 

Figura 1 – Elementos que participam do processo 
de construção da identidade docente

Fonte: Figueiredo (2009); Pereira, Figueiredo e Caparroz (2023). 
Elaboração própria.

Depois da inserção no mercado de trabalho, onde este profes-
sor coloca em prática seus conhecimentos, as experiências de FC pas-
sam também a exercer um papel fundamental na construção de sua 
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identidade docente, pois, com as interações sociais no ambiente esco-
lar (alunos, professores e comunidade escolar), o professor, por meio 
de um processo reflexivo, constrói e reconstrói sua identidade impac-
tando diretamente em sua atuação docente. Em vista desses elemen-
tos, o professor pode incorporar uma série de identidades, inclusive 
assumi-las de forma diferente de acordo com as interações sociais que 
lhe são propostas (PEREIRA; FIGUEIREDO; CAPARROZ, 2023). 
Esta ação dinâmica é construída individual e coletivamente de forma 
simultânea e algumas vezes alternadas em possibilidades inumeráveis 
(FIGUEIREDO; HERINGER, 2009).

O objetivo inicial da pesquisa que deu origem a dissertação foi 
construir uma experiência de FC colaborativa. A pesquisa adotou 
uma abordagem qualitativa com técnicas hermenêuticas para inter-
pretar as representações e significados atribuídos por um grupo social 
à sua experiência cotidiana. A pesquisa-ação foi escolhida como base 
metodológica, pois envolve pesquisadores e participantes na resolu-
ção de problemas coletivos de forma cooperativa. Além disso, possui 
um caráter emancipatório, permitindo que os sujeitos questionem 
mitos e preconceitos e redefinam sua identidade política e histórica. 
A participação ativa dos envolvidos é essencial para que o processo 
investigativo esteja alinhado às necessidades do grupo e contribua 
para transformar suas práticas. (TRIPP, 2005; THIOLLENT, 2003).

Os professores que vivenciam processos de pesquisa-ação tive-
ram a possibilidade de refletir sobre suas próprias práticas. Esse é 
um aspecto fundamental para o processo de FC nos moldes da pes-
quisa-ação. Além disso, a pesquisa-ação pode se constituir em uma 
ação propícia à compreensão, análise e crítica das realidades. Nesse 
sentido, verifica-se uma forma de motivação para que os professores 
teorizem suas práticas (PIMENTA, 2006; KEMMIS;  MCTAGGART, 
1992; BRANDÃO, 2011, p. 74, 76).

Em seu estudo, Bracht et al. (2014) implantaram uma experiên-
cia de formação continuada com professores de EF nos moldes da 
pesquisa-ação, trazendo como perspectiva: 
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Vincular o conhecimento da realidade, da própria prática, com a 
ação; e os sujeitos, que na pesquisa ‘tradicional’ participam mera-
mente como informantes, aqui atuam também como sujeitos pes-
quisadores de sua prática (BRACHT et al., 2014, p. 79).

Os autores indicam que esta postura metodológica pretende 
superar a falsa neutralidade política da pesquisa tradicional e, prin-
cipalmente, aproximar a produção teórica da prática, na medida em 
que envolve na pesquisa os agentes sociais afetados na condição de 
sujeitos do conhecimento (BRACHT, 2014, p. 80).

Alinhando-se à proposta metodológica de pesquisa-ação, pro-
pusemos a formação em contexto colaborativo, em que as decisões 
foram definidas de forma compartilhada por todos os envolvidos, 
que acabam por responsabilizar-se pela produção conjunta, segundo 
suas necessidades, possibilidades e interesses (BASTOS, et al., 2018).  
Diante disto, o compartilhamento de aprendizagens proporciona-
das por ações colaborativas é consequência das experiências indi-
viduais que cada docente traz da sua história de vida, dos aspectos 
sociais e culturais dos seus cotidianos (LIBERALI et al., 2006; IBIA-
PINA, 2008). Essas experiências podem enriquecer o debate acerca 
das situações problema, de forma que diferentes aspectos podem ser 
observados através de perspectivas diversas, ou seja, o olhar de cada 
participante acerca de determinado problema pode trazer à luz pos-
sibilidades que não haviam sido consideradas.

Entendemos que o potencial da formação colaborativa está jus-
tamente na construção coletiva. Desta forma, os participantes tor-
nam-se corresponsáveis por todo o processo, principalmente nos 
resultados e soluções encontradas para resolução de situações pro-
blema, pois, como afirma Gil e Hernández (2016, p. 13), os docentes 
não são meros executores de ideias dos outros.

Este capítulo de livro tem como objetivo descrever aspectos 
do processo que resultou na oferta colaborativa da FC para profes-
sores de Educação Física lotados no município de Venda Nova do 
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Imigrante. O texto está organizado em três seções: na primeira, expli-
cita-se o modelo de FC adotado no município de Venda Nova do Imi-
grante; na sequência, antes das considerações finais, descreve-se a 
construção da experiência de FC continuada no município de Venda 
Nova do Imigrante.

A FC no município de Venda Nova do Imigrante

O Art. 214 da Constituição Federal de 1988 (CF) estabelece o Plano 
Nacional de Educação (PNE) decenal, que inclui a melhoria da qua-
lidade do ensino. Essa melhoria está diretamente ligada à valorização 
e formação dos profissionais do magistério, com base nos programas 
de formação continuada (FC). O último PNE, aprovado pela Lei Nº 
13.005/2014, determina que Estados, Distrito Federal e Municípios 
elaborem seus próprios planos educacionais, adaptando metas e estra-
tégias. Em alguns locais, como no Espírito Santo (ES) e no município 
de Venda Nova do Imigrante (VNI), essas metas foram praticamente 
idênticas às do plano nacional, incluindo a valorização dos profissio-
nais (meta 17) e a garantia de acesso à FC (meta 16B).

Dados do site “PNE em Movimento” indicam que, até 2017, 
67,4 % dos professores do ES participaram de cursos de FC, o maior 
índice do país, enquanto São Paulo teve o menor (23,5 %). No entanto, 
há dúvidas sobre a efetividade desses cursos, já que muitos têm ade-
rido ao formato de Ensino a Distância (EaD) com cargas horárias 
reduzidas ou, quando presenciais, com curtos períodos, como pales-
tras e minicursos.

Além de constar nas metas da educação nacional, a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação (LDB) indica, em seu Art. 62, parágrafo 
1º, que é dever do poder público, em todas as suas esferas, promo-
ver cursos de FC e capacitação para os profissionais do magistério:
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A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em 
regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a 
continuada e a capacitação dos profissionais de magistério (Art. 
62 § 1º da Lei 9.394/96).

A rede municipal do município de Venda Nova do Imigrante 
oferece EF nas escolas que estão sob sua responsabilidade em todas 
as etapas de ensino. No Ensino Fundamental I e II, como no modelo 
adotado pela rede estadual, as aulas de EF acontecem duas vezes por 
semana. Um destaque do município está na oferta de EF para alu-
nos da educação de crianças bem pequenas. Nessa etapa de ensino os 
alunos têm três aulas semanais que são elaboradas e desenvolvidas 
por professores de EF. A proposta recebeu o nome de “Movimen-
tos e Brincadeiras” (MB) e está orientada pelo documento nortea-
dor denominado “Revisão do Plano Anual de Ensino (2020)”, que 
contêm algumas reflexões baseadas no Currículo do Espírito Santo 
– Educação Infantil (2018), principalmente no Campo de Experiên-
cias: Corpo, Gestos e Movimentos.

O município possui um documento norteador para as ações for-
mativas, produzido em 2016. É intitulado “Formação continuada na 
rede municipal de educação” e aborda uma série de questões relacio-
nadas à FC no município, como as que serão descritas a seguir.

Os cursos de FC do município são organizados pelos coordena-
dores técnico-pedagógicos (CTP’s) da Secretaria Municipal de Edu-
cação, sendo responsáveis por ministrar aos pedagogos e aos gestores 
a FC em serviço. A formação de professores fica a cargo dos pedago-
gos, que com o apoio do diretor desenvolvem as formações com os 
professores de forma subsequente, como exposto na figura 2 (VENDA 
NOVA DO IMIGRANTE, 2016).

Utilizando-se do modelo proposto, a rede municipal tem como 
objetivo “[...] formar profissionais cada vez mais reflexivos e que uti-
lizem a própria prática como fonte de investigação” (VENDA NOVA 
DO IMIGRANTE, 2016, p. 7).
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Figura 2 – Modelo organizacional do programa 
de formação do município

Fonte: Venda Nova do Imigrante, 2016. 
Elaboração própria.

O formato adotado apresenta um modelo verticalizado de for-
mação, em que o professor assume um papel de receptáculo de infor-
mações e conhecimento, não participando da elaboração ou mesmo 
dialogando sobre as dificuldades enfrentadas na sua lida diária. 
Quando se concentra sobre os CTP`s e pedagogos toda a responsa-
bilidade sobre a escolha de temas, estratégias e métodos, corre-se o 
risco de limitar uma série de possibilidades que poderiam ser desen-
volvidas no programa de FC, ou seja, a participação efetiva dos profes-
sores e profissionais da educação poderia enriquecer o debate e trazer 
novas possibilidades para o programa além de aumentar o interesse 
pelos temas abordados, já que foram desenvolvidos coletivamente.

Por fim, é importante destacar que o documento norteador de 
FC no município não faz apontamentos quanto à capacitação por 
disciplinas ou mesmo áreas de conhecimento. Logo, os cursos de 
FC para as áreas de conhecimento estão fadadas ao esquecimento. 
Este fato fica evidenciado nas palavras de uma professora de Educa-
ção Física da rede:
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Em 23 anos de atuação na área, esse é o primeiro momento que 
a gente tem a oportunidade de sentar pra discutir. Eu observo a 
Educação Física como um plano B (Gabriela, professora).

O déficit na oferta de programas de FC direcionado às áreas de 
conhecimento no município pode estar atrelado a uma série de fato-
res, entre eles a falta de profissionais qualificados para condução des-
ses eventos. Além disso, a organização da escola dificulta a “saída” 
do profissional, já que durante a aula de Educação Física o professor 
regente está em horário de planejamento. Silva e Figueiredo (2021) 
encontraram situação similar em seu estudo na rede municipal de 
Cariacica ES, onde uma participante indicou que a organização da 
prefeitura dificulta a saída do profissional da escola.

Descrevendo a FC: a construção de uma proposta 
colaborativa

Como forma de contribuir com o processo de criação da experiên-
cia formativa, os participantes responderam, antes de a FC efetiva-
mente se iniciar, um questionário com o propósito de delinear suas 
preferências no que tange aos cursos de FC. Nesse sentido, pudemos 
captar alguns elementos que contemplam uma visão parcial do grupo 
pesquisado, ou seja, foi possível perceber minimamente o que os pro-
fessores entendem por FC. As perguntas solicitavam nome; idade; 
escola(s) em que atua; tempo na docência; turno de atuação; carga 
horária semanal de trabalho; e nome da instituição na qual concluiu 
o curso de Educação Física e o ano de conclusão. Além das informa-
ções pessoais, o questionário continha questões sobre o formato da 
experiência, como sugestão de tema a ser debatido; sugestão de carga 
horária total do curso; sugestão de carga horária diária e sugestão 
de melhor dia para encontro. Questões sobre a percepção dos parti-
cipantes sobre FC também foram inseridas no questionário, como 
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forma de fixar um parâmetro de comparação para ser analisado após 
a experiência formativa.

Participaram do estudo todos os professores de Educação Física 
da rede municipal de ensino em questão, totalizando 19 indivíduos, 
incluindo o pesquisador, que também é docente do município. Os 
participantes atuam nos turnos matutino e vespertino, com carga 
horária semanal variando entre 16 e 40 horas. Do total de professo-
res, 21 % se formaram em universidade pública; 58 % se formaram 
na mesma instituição confessional que fica a 86 km do município de 
Venda Nova do Imigrante e 21 % em instituições particulares.

Dos participantes da pesquisa, 58 % eram homens, e, desses, 80 % 
atuam com crianças da Educação Infantil. Esse dado reforça a obser-
vação de Martins, Souza e Mello (2020) de que a disciplina de Educa-
ção Física tem sido uma porta de entrada para professores do gênero 
masculino nessa etapa da educação. Em relação à idade, a maior inci-
dência estava no número de homens de 26 a 30 anos, e mulheres de 
41 a 45 anos. Quanto ao vínculo empregatício, 36,8 % são efetivos e 
63,2 % trabalham em designação temporária.

O tempo de atuação na educação parece indicar uma predomi-
nância de mulheres com mais tempo de experiência na área. Dos indi-
víduos do gênero feminino, 78 % têm mais de 11 anos de experiência 
na educação. Quanto aos participantes do gênero masculino, 80 % 
têm menos de 10 anos de experiência, indicando uma predominân-
cia de mulheres com mais experiência na educação quando compa-
rado aos homens participantes da pesquisa. 

Quando questionados sobre a carga horária total do curso, com 
opções que variavam entre 10 e 120 horas, os professores responde-
ram sem uma conclusão sólida; 55 % das respostas oscilaram entre 10 
e 40 horas; as respostas não indicaram diferença significativa quando 
comparadas entre professores efetivos e em designação temporária. 
A maioria dos professores, 75 %, optou pela realização dos encon-
tros às quintas e sextas feiras. É possível que a escolha esteja relacio-
nada ao dia em que o professor tem mais planejamentos. Nas escolas 
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de Ensino Fundamental, anos finais do município, os professores se 
reúnem para o planejamento coletivo às quintas-feiras como modelo 
adotado pela SEDU (ES). 

Para nortear a construção e implementação do curso, o ques-
tionário aplicado também continha perguntas que os professores 
responderam com base nas suas experiências e perspectivas. Nessas 
questões os participantes indicavam uma nota dentro de uma escala 
de 0 a 10, onde 0 significa irrelevante e 10 fundamental. Dessa forma, 
os professores pontuaram cada questão individualmente. A primeira 
pergunta dessa seção questionava a importância dada a aulas expo-
sitivas conduzidas por especialistas e estudiosos da área sob a pers-
pectiva dos professores. Nessa pergunta, 57,9 % dos profissionais 
indicaram a maior nota na escala, apontando como fundamental e, 
do total, 89,4 % apontaram notas ≥ 7 (gráfico 1).

Gráfico 1 – Aulas expositivas conduzidas por 
especialistas e estudiosos da área

Gráfico 1. Aulas expositivas conduzidas por 
especialistas e estudiosos da área. 

Importância dada à metodologia de aulas expositivas conduzidas por 
estudiosos da área, com o grau de importância variando entre 0 e 10. 

Fonte: Elaboração própria.

Possivelmente nesses números estão refletidas as experiências de 
educação bancária, que segundo Freire (2005) representa uma educa-
ção vertical, na qual o professor detém o conhecimento e “deposita” 
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no estudante. Nessa concepção da educação, o único sujeito que se 
pode dizer ativo é o professor. É ele quem sabe, pensa, seleciona 
conteúdos e, assim, os estudantes/professores não passam de meros 
objetos no processo de ensino, os que não sabem, que escutam e são 
disciplinados (FREIRE, 2005). O docente formador, que tudo sabe, 
lhes impõe algo, e eles, mesmo que desconfortáveis ou indiferentes 
ao que lhe está sendo imposto, acabam por aceitá-lo, memorizando 
e repetindo (FREIRE, 2005).

Bracht et al. (2014, p. 81), na FC construída nos modelos da pes-
quisa-ação, relatam que:

Percebemos que nos primeiros momentos os professores-discen-
tes (e nós mesmos enquanto docentes do curso) não conseguiam 
superar a postura tradicional de quem frequenta os bancos esco-
lares: aí estão os professores que sabem, que possuem o conhe-
cimento legítimo e que têm a incumbência de passá-lo para nós. 
[...] somente a partir da segunda parte do curso, no qual os pro-
fessores-discentes passaram a relatar sua prática pedagógica, este 
quadro começou a se alterar (BRACHT et al., 2014, p. 96-97).

Na experiência formativa construída neste estudo, houve avan-
ços nesses aspectos que vieram nos momentos de reflexão em que os 
professores puderam expressar suas angústias e dificuldades em rela-
ção à desvalorização da disciplina na escola.

Uma questão que parece ser comum nas experiências de FC é 
a dicotomia entre teoria e prática. Entendemos que essa complexa 
relação deve ser problematizada à luz da realidade dos sujeitos da 
educação de maneira que possam se entrelaçar de forma crítica e refle-
xiva, não podendo ser dissociadas uma da outra. Caparroz e Bracht 
(2007) afirmam que:

Entendemos que o professor não deve aplicar teoria na prática 
e, sim, (re)construir (reinventar) sua prática com referência em 
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ações/experiências e em reflexões/teorias. É fundamental que 
essa apropriação de teorias se dê de forma autônoma e crítica, 
portanto, como ação de um sujeito, de um autor (CAPARROZ; 
BRACHT, 2007, p. 27).

Os autores indicam, ainda, que essa dicotomia tem suas raízes na 
divisão do trabalho entre os que pensam, elaboram e os que aplicam e 
executam. Na mesma esteira, Caparroz e Bracht (2007) indicam que 
o docente deve constituir-se como autor de sua prática pedagógica, 
imbuído de autonomia e autoridade, ou seja, o professor deve con-
quistar sua competência didático-pedagógica para desenvolver sua 
prática pedagógica de forma que não seja constantemente refém dos 
especialistas/experts da área.

No questionário enviado, quando perguntados sobre relevân-
cia da análise, na FC, de textos dos principais autores da área, os pro-
fessores indicaram respostas pulverizadas ao longo da escala, como 
mostra o gráfico 2. Porém, quando a questão envolvia a relevância de 
práticas com experiências na quadra, 68,4 % dos professores indica-
ram notas 9 e 10, ou seja, parecem tratar como fundamental a realiza-
ção dessas atividades. Na comparação entre as duas opções é possível 
observar que as experiências práticas têm sido observadas como fun-
damentais pela maior parte do grupo em detrimento das análises teó-
ricas (em destaque no gráfico 2).
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Gráfico 2 – Comparação das respostas: 
análise teórica e experiências práticas

Fonte: Elaboração própria.

O estudo realizado por Almeida et al. (2022) apontou similarida-
des em seu grupo de professores, que pareciam preferir os momentos 
de vivências práticas durante o programa de FC promovido por eles. 
Em muitas situações esses momentos de prática acabam por contri-
buir diretamente com as aulas do professor, já que trazem elemen-
tos palpáveis que podem ser transformados e utilizados como novas 
possibilidades de práticas pedagógicas. 

Entendemos o professor como um intelectual capaz de cap-
tar informações e recriá-las conforme seu público ou mesmo 
reinventá-las trazendo um novo sentido àquela experiência inicial. 

A possibilidade da construção de um seminário final foi aventada 
antes do início do primeiro encontro. Desta forma, um espaço seria 
criado para exposição, ao final, de práticas pedagógicas exitosas para 
a comunidade escolar. Nesse evento os professores poderiam expor 
sequências pedagógicas que já haviam realizado por meio de fotos, 
vídeos, registros, exposição de materiais ou outra forma de divulgação 
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do trabalho que vem sendo realizado em suas aulas. Os professores 
puderam indicar o grau de importância da realização desse evento. 
As respostas tomaram proporções diametralmente opostas, onde 
30 % pareceram não concordar com a realização, apontando notas 
≤ 3, enquanto 47,4 % indicaram notas ≥ 9, classificando como funda-
mental. 10,6 % do grupo indicaram notas 6 e 7. Por sua proximidade 
com o número 5, parecem indicar certa indiferença pela realização 
do evento conforme mostra o gráfico 3.

Gráfico 3 – Seminário com apresentação de práticas 
exitosas dos participantes. Ponto de vista sobre a 

importância da elaboração de seminário

Fonte: Elaboração própria.

É importante destacar que esse evento não tem a mesma fun-
ção prevista na metodologia da pesquisa-ação de Thiollent (2003), 
já que no modelo proposto pelo autor, o seminário é tratado como 
um espaço de publicação dos resultados da pesquisa aos grupos inte-
ressados, ou seja, os levantamentos, problemas e resultados encon-
trados pelo grupo. Essa divulgação se dá ao término do trabalho por 
meio da divulgação dos resultados à comunidade escolar e acadêmica.

Um dos elementos que compõem essa experiência de formação 
com princípios colaborativos nos moldes da pesquisa-ação é a inte-
ração entre os participantes de forma horizontal, de maneira que o 
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compartilhamento de práticas pedagógicas, angústias, desafios, pers-
pectivas entre outros elementos da atuação docente ocupem o centro 
do debate. Nesse sentido, os professores foram questionados sobre a 
importância da realização de rodas de conversa com trocas de infor-
mação onde todos têm espaço de fala. Em relação a isto, 57,9 % esco-
lheram notas ≥ 9, indicando esse espaço de fala como fundamental. 
Um destaque interessante nesses números são os professores que 
indicaram notas ≤ 5, revelando o que parece ser uma resistência em 
participar desse formato, que é interativo, mas que acaba por expor 
os participantes, que em alguns momentos podem se sentir inibi-
dos. Essa resistência tende a comprometer o formato da experiên-
cia, que visa justamente romper com modelo tradicional centrado 
no professor/palestrante.

Na resposta ao questionário, os participantes indicaram os temas 
que gostariam que fossem desenvolvidos ao longo da formação. Estas 
sugestões não são simples ações desconexas da realidade de cada indi-
víduo, mas surgem das situações sociais e problemas vivenciados 
pelos professores e que durante a pesquisa-ação busca-se alcançar 
soluções ou mesmo esclarecer esses acontecimentos por meio do diá-
logo com seus pares.

Os temas sugeridos tiveram muitos eixos; cada professor, sob 
sua perspectiva e necessidade, pôde transmitir um pouco de seus 
anseios e demandas profissionais. Dar voz e autonomia no processo 
de construção da proposta foi uma das maiores belezas desta expe-
riência formativa.

O quadro 1 apresenta as sugestões de cada professor:
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Quadro 1 – Sugestões de temas para debate nos encontros

Prof. Sugestão de tema Prof. Sugestão de tema

Letícia Atividades relacionadas aos 
bebês de seis meses até dois anos 
na área de Educação Física. 
Atividades relacionadas à 
criança que não consegue se 
concentrar, hiperatividade.

Valdinei Jogos e brincadeiras 
na escola.

Dilson Material didático. Sérgio Foca na 
demonstração em 
aulas práticas.

Fernanda A Educação Física na 
creche e Educação Infantil. 
Primeiros socorros.
Jogos inclusivos (educação 
física e inclusão).

Marcelo Inclusão.

Guedes Jogos e Brincadeiras 
relacionados ao 
desenvolvimento motor.

Eduarda Habilidades 
socioemocionais.

Rita Jogos africanos e indígenas. Ivan Ginástica infantil: 
atividades e 
movimentos.

Natália Educação Física adaptada (visto 
que nas nossas escolas temos 
um grande número de crianças 
com necessidades especiais).

Cláudio Jogos e brincadeiras 
como conteúdo 
estruturante da 
Educação Física.

Sandra Criação de brinquedos / música 
na Educação Física infantil.

Glauber Desenvolvimento 
de cada criança em 
sua especificidade.

continua
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Prof. Sugestão de tema Prof. Sugestão de tema

Juliana Prática esportiva na Educação 
Física escolar, a Educação 
Física e o desenvolvimento 
motor na Educação Infantil, 
avaliações na Educação Física 
no Ensino Fundamental.

Sheila Jogos e brincadeiras 
lúdicas nas aulas de 
Educação Física.

Gabriela Dança de origem africana, 
indígena. Atividade para 
dia de chuva. Dança 
circular. Jogos cooperativos. 
Currículo em geral.

Valdir Estímulo à 
criatividade dos 
estudantes.

Reinaldo Prática docente.

Fonte: Elaboração própria.

A partir dos temas sugeridos, e considerando a quantidade de 
encontros possíveis, as sugestões foram agrupadas por segmentos e 
apresentadas aos participantes como apontado no quadro 2. Escla-
receu-se aos participantes que os temas sugeridos foram agrupados 
de forma que todos os elementos fossem contemplados. Por exem-
plo, um professor sugeriu como tema “atividades para alunos com 
hiperatividade”. Esse tema foi agrupado dentro da temática inclusão.

Quadro 2 – Primeira versão do itinerário formativo

Data 1º momento 
7h30 às 9h30

13h às 15h

2º momento 
10h às 12h

13h30 às 17h30

22 de junho Apresentação.
Problemáticas da EF.

Jogos e Brincadeiras.
Práticas para bebês de 
6 meses a 2 anos.

27 de julho Currículo.
Esporte na/da escola.

Danças de matriz indígena e africana.
Danças circulares.

continua
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24 de agosto Avaliação na EF.
Desenvolvimento 
motor.

Aulas práticas em ambientes fechados.
Confecção de brinquedos.

28 de setembro Inclusão.
Habilidade 
socioemocional.

Jogos cooperativos.
Jogos de tabuleiro.

26 de outubro Primeiros socorros.
Ginástica.

Jogos e brincadeiras de matriz 
indígena e africana.
Seminário.

Fonte: Elaboração própria.

No último campo do questionário, os participantes podiam dei-
xar sugestões ou comentários para os encontros formativos. Nesse 
campo, apenas dois professores deixaram respostas (esse espaço era de 
preenchimento opcional) (Quadro 3). O pequeno número de suges-
tões, que representou apenas 10,5 % do total de participantes, pode 
estar relacionado a diversos fatores, que vão desde o pouco tempo 
reservado ao planejamento (geralmente o tempo utilizado para res-
ponder esse tipo de questionário), até a motivação em participar da 
experiência formativa. De qualquer forma, os professores puderam 
sugerir os temas que seriam abordados nos encontros e esse fato pode 
ter reduzido as considerações neste campo.

Quadro 3 – Sugestões ou comentários para os encontros formativos

Caso queira, deixe sugestões ou comentários para nossos encontros formativos.

Profª. Letícia “Discutir jogos para Ensino Fundamental 1,  
a nível municipal.”

Profª. Gabriela “Na formação poderia a cada encontro 
abordar temas diversificados com faixa etária 

diferentes, observando comportamento 
individual de cada um é válido acrescentar.”

Fonte: Elaboração própria.
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Os encontros foram divididos com dois temas cada: um 
momento inicial, em que os professores participaram de uma roda 
de conversa, dialogando e debatendo sobre os temas sugeridos pelo 
grupo; e um momento na quadra, em que práticas pedagógicas foram 
desenvolvidas e problematizadas. Os dois momentos não estavam 
necessariamente isolados entre si, ou seja, apesar de ambientes dife-
rentes, buscamos estimular o diálogo crítico-reflexivo dentro das 
nossas limitações.

As cadeiras foram posicionadas em um semicírculo onde o pes-
quisador/mediador compunha o grupo, como mostra a figura 3. Uma 
tela apresentava os temas e textos para nortear e facilitar o diálogo 
entre os participantes. O pesquisador informou que o formato em 
roda era justamente para que a ideia de compartilhamento se intensi-
ficasse. Dessa forma, os sujeitos envolvidos poderiam dialogar sobre 
os critérios, relevância e formulação dos problemas que queriam 
resolver (SANTOS, 2008). Brandão (2011, p. 52) afirma que a subs-
tituição da unilateralidade pela interatividade potencializa o reco-
nhecimento e relevância dos conhecimentos individuais e coletivos 
de forma recíproca.

Seguindo os moldes da pesquisa-ação, buscamos continuamente 
romper com o modelo convencional de formação baseada na trans-
missão de conhecimento, em que os especialistas “dizem” aos profes-
sores aquilo que supostamente têm que fazer na solidão de sua sala 
de aula (BRACHT et al., 2014).
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Figura 3 – Disposição das cadeiras nos encontros formativos

Fonte: Gerado com Inteligência Artificial em 22 de setembro de 2023, às 7h57.

Os encontros formativos abordaram os temas sugeridos e ao 
término de cada edição os participantes realizaram uma avaliação. 
Nesta, cada docente pôde expor seu ponto de vista em relação ao 
tema e formato do encontro.

Considerações finais 

Este capítulo tratou de apresentar o processo que resultou na elabora-
ção de um processo de FC no município de Venda Nova do Imigrante. 
No caso da SEMED de Venda Nova, contudo, a FC estava baseada em 
um modelo clássico que privilegia uma abordagem por “[...] transfe-
rência de conhecimentos sem a preocupação com a experiência e os 
saberes construídos pelos professores e suas principais necessidades de 
formação” (MENDES SOBRINHO, 2006 apud FERREIRA; SANTOS; 
COSTA, 2015, p. 291). Nesse caso, o professor em formação é conce-
bido como um receptáculo de informações (ALMEIDA et al. 2022). 
As formações neste formato verticalizado têm como característica a 
replicação do conceito de que a prática educacional tem como função 
a aplicação dos conhecimentos científicos para resolução de problemas 
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técnicos (PEREIRA, 2002; PÉREZ GOMEZ, 1995, 1998). Dessa forma, 
o professor passa a ocupar o lugar de receptor e reprodutor de conhe-
cimentos, sem que seus saberes e experiências sejam considerados.

Almeida et al. (2022) apontam para a necessidade de elaboração 
de cursos de FC que dialoguem com o “chão” da escola, ou seja, que 
tenham significado e partam dos problemas advindos da atuação dos 
docentes. Assim, os encontros de formação devem conferir ao pro-
fessor um momento oportuno de “[...] vivenciar processos de inves-
tigação, reflexão e contato com concepções inovadoras de ensino e 
aprendizagem” (CHIMENTÃO, 2009 apud FERREIRA; SANTOS; 
COSTA, 2015, p. 290). 

A metodologia da pesquisa-ação, que norteou esse trabalho, con-
tribuiu para a definição dos passos que foram seguidos. Dessa forma, 
e seguindo os passos da pesquisa-ação indicados no estudo de Bracht 
et al. (2014), esperávamos resultados que contribuíssem com a prá-
tica pedagógica de seus participantes. Lamentavelmente não foi pos-
sível acompanhar, no chão da escola, os resultados da experiência 
educativa. Mesmo com essa limitação, as discussões promovidas nos 
encontros apontaram caminhos que poderão ser traçados na busca 
por soluções em estudos futuros, de forma a contemplar e contribuir 
com a problematização de questões pedagógicas à luz das vivências 
que os professores constroem em seu cotidiano. 

Os relatos dos professores participantes indicam que eles não são 
consultados sobre quais assuntos e demandas devem ser problema-
tizados nos programas de FC. Desse modo, o docente não participa 
de sua construção; a exclusão do principal agente do processo forma-
tivo acontece de forma tão corriqueira que os professores parecem 
ter naturalizado este fato. Como consequência, quando estimulados 
a refletir, debater e problematizar suas práticas, parecem estar fora 
de seu ambiente natural e, em alguns casos, transmitem a impressão 
de que estão sendo coagidos a falar.

Por conta disso, propusemos um modelo colaborativo que 
contemplasse minimamente os anseios dos professores da área, 
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potencializando momentos de interação entre seus pares. A opor-
tunidade de encontrar-se com eles para debater sobre dificuldades e 
perspectivas parece ter sido o resultado mais precioso destes momen-
tos; fato este que ficou evidenciado na avaliação final, onde os profes-
sores puderam compartilhar suas expectativas para o próximo ano.

A experiência buscou se distinguir do modelo tradicional de 
formação, no qual um professor ou especialista da área é convidado 
a palestrar sobre seus estudos como forma de transmissão de conhe-
cimento, com cursos de caráter extensionista de 40, 60 ou 80 horas/
aula, que são baseados na transmissão do saber e que apresentam 
pouca efetividade (BRACHT et al., 2014, p. 70). O modelo colabora-
tivo que buscamos adotar nesta experiência, sob a ótica da pesqui-
sa-ação, esforçou-se em trazer as dificuldades enfrentadas na prática 
docente para o centro dos debates, de modo que, através do diálogo 
e compartilhamento de experiências, novas perspectivas puderam 
surgir, contribuindo com a resolução/entendimento do problema 
(BASTOS; ANACLETO; HENRIQUE, 2018). 
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